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 A A empresa Azul Empreen-
dimentos está realizando um 
leilão de três imóveis no inte-
rior do estado de São Paulo. 
As propriedades estão deso-
cupadas e possuem valores 
iniciais entre R$ 175 mil e R$ 
15 milhões.

O imóvel com lance inicial 
mais em conta, de R$ 175 mil, 
é uma chácara de 2.997 m², 
localizada na cidade de Cam-
pinas. A propriedade, que não 
possui benfeitorias, faz parte 
de um loteamento denomi-
nado Chácara Belvedere. 

Por outro lado, o imóvel 
com maior lance mínimo, de 
R$ 15,045 milhões, fica na ci-
dade de Itu, a 100,8 km de São 
Paulo. Trata-se de um terreno, 
no Parque Nossa Senhora da 
Candelária, com mais de 51 
mil metros quadrados.

Zukerman vende 
imóveis no 
interior paulista

OPORTUNIDADE. Imóveis pertencem a Azul Empreendimentos; são 
dois terrenos e uma chácara, nas cidades de Campinas, Itu e Paulínia

O leilão da Azul Empreendimentos já está aberto para lances e se encerra no dia 17 de abril, às 10h
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O leilão está disponibili-
zando ainda um terreno de 
20 mil metros quadrados, lo-
calizado no Parque Bom Re-
tiro, no município de Paulí-
nia, distante 119 km da capital 
paulista. O imóvel pode ser 
adquirido a partir do valor de 

R$ 7,8 milhões. 
O leilão da Azul Empreen-

dimentos já está aberto para 
quem quiser efetuar lances e 
se encerra no dia 17 de abril, 
às 10h. O pregão está sendo 
realizado pela empresa Zu-
kerman Leilões (www.zuker-
man.com.br) e, por conta da 
pandemia de coronavírus 
(Covid-19), está ocorrendo so-
mente na modalidade online. 

“Os leilões da Azul Em-
preendimentos são ótimas 
oportunidades para quem 
quer adquirir imóveis co-
merciais e terrenos. Além da 
possibilidade de investimen-
to, são todos desocupados e 
prontos para receber o pro-
prietário”, comenta André Zu-
kerman, CEO da Zukerman 
Leilões.

Os interessados em par-

ticipar do pregão devem efe-
tuar um cadastro no site da 
empresa leiloeira e solicitar 
habilitação, sendo que os pe-
didos para participação de-
vem ser feitos até às 9h, no 
horário de Brasília, do dia do 
leilão, ou seja, 17 de abril. 

Vale lembrar que para 
realizar ofertas, é neces-
sário ser maior de 18 anos, 
e informar alguns dados 
pessoais, como números 
de RG e CPF, ou CNPJ, no 

caso do cadastro de uma 
pessoa jurídica, além de  de 
explicar no cadastro para 
qual finalidade pretende 
adquirir o imóvel. 

No que diz respeito às for-
mas de pagamentos, a Zuker-
man está aceitando duas ma-
neiras: à vista sem desconto, 
ou parcelado em até 12 me-
ses. No último caso, sobre as 
parcelas não incidirá juros e 
nem correção monetária, po-
rém o parcelamento só será 

permitido mediante um sinal 
de 30% do valor arrematado. 
Além do pagamento do valor 
do lance vencedor, o arrema-
tante deverá efetuar o paga-
mento de 5% do montante 
pago pelo imóvel, equivalente 
à comissão do leiloeiro. 

No site da Zukerman é 
possível consultar o edital 
com mais informações sobre 
o leilão e também acessar fo-
tos dos imóveis disponíveis. 
(Gladys Magalhães)

Os interessados 
em participar 
do leilão devem 
ser maiores de 
18 anos, efetuar 
um cadastro no 
site da empresa 
leiloeira 
e solicitar 
habilitação

 A Com o isolamento social, 
imposto pela pandemia do 
Covid-19, as Casas André Luiz 
suspenderam os tradicionais 
bazares com produtos de doa-
ção e passaram a realizar lei-
lões beneficentes. 

Os pregões são diários, 
sempre às 20h, e costumam 
ter até 500 itens, com lances 
iniciais que variam de R$ 10 a 
R$ 500. É possível encontrar 
eletrodomésticos, eletropor-
táteis, artigos de decoração, 
instrumentos musicais, equi-
pamentos de informática, en-
tre outros.

Na última terça-feira (2), 
por exemplo, estavam sendo 
leiloados diversos óculos en-

Casas André Luiz passam a realizar leilões beneficentes 
zada em Guarulhos (SP), que 
atende mais de 1700 pessoas 
com deficiência intelectual, 
com ou sem deficiência físi-
ca associada.

A instituição também faz 
atendimentos de longa per-
manência, sendo que, atual-
mente, há 553 pacientes nesta 
condição. Com os bazares, a 
organização costumava fatu-
rar cerca de R$ 700 mil men-
sais,  por isso a necessidade 
dos leilões, cujos valores arre-
cadados também serão utili-
zados na compra de materiais 
para os profissionais de saúde. 

“Estes insumos são de ex-
trema importância para a exe-
cução do trabalho dos pro-
fissionais da enfermagem. 
Contudo, a exemplo de más-
caras, luvas e álcool gel, eles so-
freram um aumento de preço 
exorbitante”, esclarece a insti-
tuição, por meio de nota.(GM)Antes da pandemia, as Casas André Luiz costumavam faturar cerca de R$ 700 mil mensais com os bazares
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contrados nos Achados e Per-
didos do aeroporto de Guaru-
lhos. Um par de um modelo 
Ray Ban, feito na Itália, com 
caixa, poderia ser adquirido 
por R$ 225, enquanto um Emi-
lio Pucci, na cor vermelha, es-
tava sendo vendido por R$ 85.

Para participar do pregão 
é preciso fazer um cadastro, 
com informações pessoais e 
endereço para o envio dos 
produtos, no site www.que-
roleiloar.com.br. O dinheiro 
arrecadado será utilizado no 
atendimento de pessoas com 
deficiência. 

As Casas André Luiz são 
uma instituição filantrópica 
e sem fins lucrativos, locali-

Pregões são diários e dinheiro arrecadado 
será utilizado como fonte de renda no 
atendimento de pessoas com deficiência

 A Uma toalha utilizada por 
Kobe Bryant, no último jogo 
de sua carreira na NBA, foi ven-
dida por US$ 33 mil, ou cerca 
de R$ 172 mil, em um leilão 
ocorrido na última semana de 
março nos Estados Unidos. A 
peça foi arrematada, após 16 
lances, em um pregão realiza-
do pela casa Iconic Auctions.

Segundo informações do 
jornal Los Angeles Times, esta 
é a segunda vez que a peça é 
leiloada. A primeira vez, ela 
foi colocada à venda, por US$ 
9 mil, por um torcedor que 
ganhou a toalha atirada por 
Bryant, depois que o jogador 
fez seu discurso de aposenta-
doria, após marcar 60 pontos, 
em uma vitória do Los Ange-
les Lakers, por 101 a 96, sobre 
o Utah Jazz, no dia 13 de abril 
de 2016. Dessa vez, a toalha 

Toalha usada por Kobe Bryant em 
último jogo é arrematada por US$ 33 mil

Esta é a segunda 
vez que a peça 
vai a leilão; na 
primeira, ela foi 
vendida por US$ 9 
mil e o comprador 
atual é fã dos 
Lakers e pretende 
montar um museu 
do clube

foi comprada por um fã do 
Lakers, que pretende montar 
um museu do clube.

Em janeiro deste ano, 
Kobe Bryant e mais oito pes-
soas, incluindo sua filha de 13 
anos, Gianna, faleceram em 
um acidente de helicóptero 
nos Estados Unidos.(GM)

 A O 1º leilão “Unidos do Agro 
pela Vida”, realizado pela em-
presa Tanabi Leilões, no dia 27 
de março, arrecadou R$ 400 
mil para ajudar hospitais do 
interior paulista no combate 
ao coronavírus. 

Organizado pelo ex-minis-
tro da Agricultura, Antônio 
Cabrera Mano Filho, o pre-
gão contou com objetos doa-
dos por empresários, artistas 
e ídolos do esporte. Entre as 
peças, uma camiseta da Copa 
do Mundo de 1970, autogra-
fada por Pelé, foi comprada 
por R$ 29 mil; um capacete de 
Fórmula-1, doado por Emer-
son Fittipaldi, saiu por R$ 30 
mil, enquanto um violão de 
Zezé Di Camargo foi arrema-
tado por R$ 10 mil. 

No leilão havia ainda cami-
setas autografas por Neymar 
e Ronaldo, um chapéu da du-

Leilão arrecada R$ 400 
mil para hospitais

pla sertaneja Fernando e So-
rocaba, um violão da dupla 
Zé Neto e Cristiano, e outro do 
cantor Gusttavo Lima, além 
de instrumentos autografa-
dos por Leonardo, Luan San-
tana e pela dupla Bruno & 
Marrone. 

O valor arrecadado será uti-
lizado para a aquisição de res-
piradores e materiais hospita-
lares, como máscaras, luvas e 
kits de testes para a Covid-19. 
Serão beneficiados o Hospital 
de Base de São José do Rio Pre-
to, no interior de SP,  Santas Ca-
sas e lares de idosos da região.

Segundo Antonio Cabre-
ra, entre a ideia e a execução 
do leilão passaram-se apenas 
cinco dias. O ex-ministro lem-
bra que o agronegócio está 
presente em todas as regiões 
do país e não descarta a reali-
zação de novos pregões.(GM)

Em janeiro, Kobe Bryant e mais oito pessoas, incluindo sua filha 
de 13 anos, Gianna, faleceram em um acidente de helicóptero 
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EDITAL DE LEILÃO (ID 4403) PROCESSO Nº 0003950-38.2012.8.26.0344 - 4ª Vara Cível da Comarca de Marília/SP - BEM: 
FRAÇÃO IDEAL CORRESPONDENTE A 50% (CINQUENTA POR CENTO) DO LOTE DE TERRENO designado pela letra "B", 
localizado na quadra 15, do loteamento denominado JARDIM SANTA ANTONIETA I, nesta cidade de Marília/SP e 2ª 
Circunscrição Imobiliária, medindo 5,00 metros da frente para a rua Dr. Arnaldo Toledo de Barros; do lado direito de quem 

da rua olha para o imóvel, mede 25,00 metros, confrontando com o lote 12; do lado esquerdo, mede 25,00 metros, confrontando com o lote “A” 
e nos fundos mede 5,00 metros confrontando com o lote 28, encerrando uma área de 125,00 metros quadrados, distante 68,00 metros da Rua 
José Bretan, medida essa em virtude de curvatura existente na esquina. CADASTRADO NA PREFEITURA SOB O Nº 03849701. MATRÍCULA Nº 
27.910 do 2º CRI de Marília – SP. AVALIAÇÃO: R$ 128.150,00 (cento e vinte e oito mil, cento e cinquenta reais) referente a totalidade do imóvel 
(100%) em novembro de 2016, (fls. 185/204). Segundo o laudo de avaliação sobre o terreno encontra-se erigido uma edificação de uso 
residencial, erigido recuado da via pública, com a área total construída de 62,50 metros quadrados. LOCALIZAÇÃO: Rua Dr. Arnaldo de Toledo 
Barros, nº 32, loteamento Jardim Santa Antonieta I, Marília-SP.  ÔNUS: Consta PENHORA do bem referente ao processo em epígrafe em decisão 
fls.53 e Av.1. Consta na Av.2 que 50% do imóvel objeto desta matrícula foi penhorado nos autos da Execução Trabalhista nº 6330620135150101, 
em trâmite perante a 1ª Vara do trabalho de Marília/SP. Consta na Av.3 que 50% do imóvel objeto desta matrícula foi penhorado nos autos da 
Execução Trabalhista nº 0000633-06.2013.5.15.0101, em trâmite perante a 2ª Vara do trabalho de Marília/SP. Consta na Av.4 que o imóvel objeto 
desta matrícula foi penhorado nos autos da Execução Trabalhista nº 00014521120115150101, em trâmite perante a 1ª Vara do trabalho de 
Marília/SP. Consta na Av.5 que a fração ideal de 1/3 do imóvel objeto desta matrícula foi penhorado nos autos da Execução Civil nº 
1001193492015826034400000, em trâmite perante a 3ª Vara Cível de Marília/SP. Caberá ao interessado que arrematar o presente bem, verificar 
o valor da dívida ativa e demais débitos atualizados que recaiam sobre o imóvel até a data do leilão, inclusive de natureza fiscal, propter rem, os 
decorrentes de hipoteca e alienação fiduciária, bem como sua regularização no cartório de registro de imóveis. Não há nos autos informações 
de que sobre o bem recaia outros ônus, recursos ou causa pendentes. Os bens serão vendidos no estado de conservação em que se encontram, 
sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas condições antes das datas designadas para o leilão, bem como dívidas pendentes 
sobre o bem e não descritas neste edital (arts. 9º Provimento 1625/2009- CSM/TJSP e 18º da Resolução 236/2016 - CNJ). O leilão ocorrerá 
através do portal www.satoleiloes.com.br com datas previstas para: 1º LEILÃO em 20/04/2020 a partir das 14:30 horas com encerramento às 
14:30 horas em 23/04/2020; no total de R$ 70.825,22 (setenta mil, oitocentos e vinte e cinco reais e vinte e dois centavos) atualizados de 
acordo com os índices da Tabela do TJSP-INPC, em janeiro de 2020, valor este que será novamente atualizado na data do leilão, diretamente 
no sistema gestor. Caso não haja lance, seguirá sem interrupção para o: 2º LEILÃO que se encerrará em 22/05/2020 a partir das 14h30 horas, 
correspondente à 85% (oitenta e cinco por cento) do valor da avaliação atualizado até a data do leilão. PAGAMENTOS: A arrematação far-se-á 
mediante pagamento à vista do preço pelo arrematante através de guia de depósito judicial (emitida pelo leiloeiro), no prazo de 24 horas da 
realização do leilão (art. 884, inciso IV, do Código de Processo Civil e art. 19 do Prov. n. CSM n. 1625/2009). A comissão devida ao Leiloeiro será 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação, não se incluindo no valor do lanço (art. 7 da Resolução 236/2016 - CNJ). Para ver o edital 
na integra e outras informações, acesse o site do leiloeiro no endereço www.satoleiloes.com.br.

EDITAL DE LEILÃO (ID 4424) PROCESSO Nº 1008244/14.2015.8.26.0344/01/ 4ª Vara Cível da Comarca de Marília/SP / BEM: 
IMÓVEL: Os direitos decorrentes do contrato de compromisso de compra e venda que os executados possuem sobre o lote 19 
da quadra 06 mede 10,00m de frente para a Rua Luiz Padovan, 20,00m do lado direito de quem olha da rua para o imóvel, 
confrontando com o lote 20, 20,00m do lado esquerdo, confrontando com o lote 18, 10,00m nos fundos, confrontando com 

o lote 3, encerando a área de 200m². CONTRIBUINTE Nº 145006. MATRÍCULA Nº 26.891 do 2º CRI de Marília – SP. AVALIAÇÃO: R$ 112.103,71 (Cento 
e doze mil, cento e três reais e setenta e um centavo), em maio de 2019 (fls. 97/126). LOCALIZAÇÃO: Lote19 da quadra 06, Rua Luiz Padovan n° 136 
do Bairro Edisom da Silva Lima, município de Marília-SP. ÔNUS: Consta PENHORA do bem referente ao processo em epígrafe fls. 62. Caberá ao 
interessado que arrematar o presente bem, verificar o valor da dívida ativa e demais débitos atualizados que recaiam sobre o imóvel até a data do 
leilão, inclusive de natureza fiscal, propter rem, os decorrentes de hipoteca, bem como sua regularização no cartório de registro de imóveis. Não há 
nos autos informações de que sobre o bem recaia outros ônus, recursos ou causa pendentes. Os bens serão vendidos no estado de conservação 
em que se encontram, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas condições antes das datas designadas para o leilão, bem como 
dívidas pendentes sobre o bem e não descritas neste edital (arts. 9º Provimento 1625/2009- CSM/TJSP e 18º da Resolução 236/2016 - CNJ). O leilão 
ocorrerá através do portal www.satoleiloes.com.br com datas previstas para: 1º LEILÃO em 27/04/2020 a partir das 13:30 horas com encerramento 
às 13:30 horas em 30/04/2020; no total de R$  114.506,73 atualizados de acordo com os índices da Tabela do TJSP/INPC, em janeiro de 2020, 
valor este que será novamente atualizado na data do leilão, diretamente no sistema gestor. Caso não haja lance, seguirá sem interrupção para o: 
2º LEILÃO que se encerrará em 29/05/2020 a partir das 13h30min, correspondente à 70% (setenta por cento) do valor da avaliação atualizado até 
a data do leilão. PAGAMENTOS: A arrematação far-se-á mediante pagamento à vista do preço pelo arrematante através de guia de depósito judicial 
(emitida pelo leiloeiro), no prazo de 24 horas da realização do leilão (art. 884, inciso IV, do Código de Processo Civil e art. 19 do Prov. n. CSM n. 
1625/2009). A comissão devida ao Leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação, não se incluindo no valor do lanço (art. 7 da 
Resolução 236/2016 - CNJ). Para ver o edital na integra e outras informações, acesse o site do leiloeiro no endereço www.satoleiloes.com.br.

EDITAL DE LEILÃO (ID 4426) PROCESSO Nº 1004872-90.2018.8.26.0008 - 2ª Vara Cível do Foro Regional do Tatuapé da 
Comarca da Capital do Estado de São Paulo - BEM: IMÓVEL: Um terreno situado à Rua Ganges, lote 270 da quadra 17, da Vila 
Nova Manchester, no 27º Subdistrito – TATUAPÉ, medindo 11,00m. de frente para a referida rua: 45,00 do lado direito de quem 
da rua olha para o imóvel, dividindo com o lote 269; 45,00 m. do lado esquerdo, dividindo com o lote 271; e, 11,00m. nos 

fundos, onde confronta com o lote 281, encerrando a área de 495,00m2. CONTRIBUINTE Nº 055.367.0006-5. MATRÍCULA Nº 137.211 do 9º CRI 
de São Paulo/SP. AVALIAÇÃO: R$ 1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil reais), em agosto de 2019 (fls. 161/215). Segundo o Laudo de Avaliação 
Trata-se de um imóvel com edificação assobradada de uso comercial com a área total construída homogeneizada de 623,27m2, assim distribuídas: 
- Pavimento térreo: galpão industrial com área coberta no recuo frontal, áreas de produção com maquinário, área de depósito e banheiros, com a 
área construída de 424,02m2; - Pavimento superior: salas de escritório com divisórias, copa e banheiros na porção frontal e área de produção com 
refeitório e vestiários na porção dos fundos, com a área construída de 199,25m2. LOCALIZAÇÃO: Rua Ganges, n° 356, fundos na rua do Alumínio, 
n° 27, Vila Nova Manchester, São Paulo, CEP:03445-030. ÔNUS: Consta CONSTRIÇÃO do bem referente ao processo em epígrafe em decisão 
fls.123. Consta na R.7 que o imóvel objeto desta matrícula foi dado em HIPOTECA ao BANCO DO BRASIL S/A. (CNPJ/MF: 61.411.633/0001-87). 
Consta na Av.9 que foi distribuída a ação de execução de título extrajudicial (Processo nº 1017667-02.2016.8.26.0008) em trâmite perante a 2ª Vara 
Cível do Foro Regional do Tatuapé da Comarca da Capital/SP. Consta na Av.10 que foi distribuída a ação de execução de título extrajudicial 
(Processo nº 1017405-52.2016.8.26.0008) em trâmite perante a 3ª Vara Cível do Foro Regional do Tatuapé da Comarca da Capital/SP. Consta na 
Av.11 que foi distribuída a ação de execução de título extrajudicial (Processo nº 1056231-31.2017.8.26.0100) em trâmite perante a 15ª Vara Cível do 
Foro Central da Comarca da Capital/SP. Consta na Av.12 que foi distribuída a ação de execução de título extrajudicial (Processo nº 1004872- 
90.2018.8.26.0008) em trâmite perante a 2ª Vara da Família e das Sucessões do Foro regional do Tatuapé da Comarca da Capital/SP. Consta na 
Av.13 que o imóvel objeto desta matrícula foi penhorado nos autos do Processo nº 1115574-55.2017.8.26.0100, em trâmite perante a 35ª Vara Cível 
do Foro Central da Comarca da Capital/SP. Consta na Av.14 que foi decretada a indisponibilidade dos bens de PROTEGE INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
DE MATERIAIS CONTRA INCÊNDIO LTDA (CNPJ/MF: 45.461.761/0001-89), nos autos do processo nº 1000929- 92.2019.5.02.0608, em trâmite 
perante a 8ª Vara do Trabalho da Zona Leste de São Paulo/SP. Consta na Av.15 que o imóvel objeto desta matrícula foi penhorado nos autos do 
processo nº 1048610-12.2019.8.26.0100, em trâmite perante a 8ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital/SP. Conforme informações 
juntadas pelo credor hipotecário Banco do Brasil S/A às fls. 253/256, o saldo devedor em 31/12/2019 é de R$ 1.509.191,95. Consta no site da 
PREFEITURA DE SÃO PAULO débitos de IPTU do exercício atual em aberto no valor de R$ 13.855,58 (treze mil, oitocentos e cinquenta e cinco reais 
e cinquenta e oito centavos) nesta data (27/01/2020). Caberá ao interessado que arrematar o presente bem, verificar o valor da dívida ativa e demais 
débitos atualizados que recaiam sobre o imóvel até a data do leilão, inclusive de natureza fiscal, propter rem, os decorrentes de hipoteca, bem 
como sua regularização no cartório de registro de imóveis. Não há nos autos informações de que sobre o bem recaia outros ônus, recursos ou 
causa pendentes. Os bens serão vendidos no estado de conservação em que se encontram, sem garantia, constituindo ônus do interessado 
verificar suas condições antes das datas designadas para o leilão, bem como dívidas pendentes sobre o bem e não descritas neste edital (arts. 9º 
Provimento 1625/2009- CSM/TJSP e 18º da Resolução 236/2016 - CNJ). O leilão ocorrerá através do portal www.satoleiloes.com.br com datas 
previstas para: 1º LEILÃO em 27/04/2020 a partir das 14:00 horas com encerramento às 14:00 horas em 30/04/2020; no total de R$  
1.630.055,88 atualizados de acordo com os índices da Tabela do TJSP-INPC, em janeiro de 2020, valor este que será novamente atualizado na 
data do leilão, diretamente no sistema gestor. Caso não haja lance, seguirá sem interrupção para o: 2º LEILÃO que se encerrará em 29/05/2020 
a partir das 14h00min, correspondente à 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação atualizado até a data do leilão. PAGAMENTOS: A 
arrematação far-se-á mediante pagamento à vista do preço pelo arrematante através de guia de depósito judicial (emitida pelo leiloeiro), no prazo 
de 24 horas da realização do leilão (art. 884, inciso IV, do Código de Processo Civil e art. 19 do Prov. n. CSM n. 1625/2009). A comissão devida ao 
Leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação, não se incluindo no valor do lanço (art. 7 da Resolução 236/2016 - CNJ).  Para 
ver o edital na integra e outras informações, acesse o site do leiloeiro no endereço www.satoleiloes.com.br.

EDITAL DE LEILÃO (ID 4428) PROCESSO Nº 0009025-15.2017.8.26.0625 - 5ª Vara Cível de Taubaté - SP - BEM: IMÓVEL: 01 
(UMA) CASA E SEU RESPECTIVO TERRENO, à Avenida Armando Sales de Oliveira, nº 486, situada no lugar denominado Vila 
Industrial, Jardim C.T.I, nesta cidade, cujas confrontações são as seguintes: pela frente onde o terreno mede 7,87m, com a citada 
Avenida Armando Sales de Oliveira; do lado direito de quem da rua olha para o imóvel onde mede 24,70m, com a casa nº 478; 

do lado esquerdo onde mede 24,10m, com um terreno baldio, e pelos fundos, onde mede 8,13m com as casas nºs 13 e 21 da Avenida Professor 
Moreira. MATRÍCULA 59.972 do Cartório de Imóveis de Taubaté/SP. CADASTRO MUNICIPAL n. 1.1.020.031.001. CONSTA LAUDO DE AVALIAÇÃO: Em 
fls.194/224. AVALIAÇÃO: R$ 520.750,00 (quinhentos e vinte mil, setecentos e cinquenta reais), em setembro de 2018, (fls. 216). LOCALIZAÇÃO: Avenida 
Armando Sales de Oliveira, nº 486, Taubaté/SP. ÔNUS: Consta PENHORA do bem em epígrafe em fls. 125 e Av.9. Consta hipoteca judiciária em R.8. 
Consta em fls. 479, débito de IPTU no valor de R$ 1.338,48, em 06 de setembro de 2019. Consta Agravo nº 2151540-03.2019.8.26.0000. Caberá ao 
interessado que arrematar o presente bem, verificar o valor da dívida ativa e demais débitos atualizados até a data do leilão, junto a Prefeitura Municipal 
e eventuais que recaiam sobre o bem. Não há nos autos informações de que sobre o bem recaia outros ônus, recursos ou causa pendentes. Os bens 
serão vendidos no estado de conservação em que se encontram, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas condições antes das 
datas designadas para o leilão, bem como dívidas pendentes sobre o bem e não descritas neste edital (arts. 9º Provimento 1625/2009- CSM/TJSP e 
18º da Resolução 236/2016 - CNJ). O leilão ocorrerá através do portal www.satoleiloes.com.br com datas previstas para: 1º LEILÃO em 24/04/2020 
a partir das 14:30 horas com encerramento às 14:30 horas em 29/04/2020; no total de R$  R$ 547.298,30 (quinhentos e quarenta e sete mil, 
duzentos e noventa e oito reais e trinta centavos) atualizados de acordo com os índices da Tabela do TJSP-INPC, em janeiro de 2020, valor este 
que será novamente atualizado na data do leilão, diretamente no sistema gestor. Caso não haja lance, seguirá sem interrupção para o: 2º LEILÃO 
que se encerrará em 28/05/2020 a partir das 14h30min, correspondente à 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação atualizado até a data 
do leilão. PAGAMENTOS: A arrematação far-se-á mediante pagamento à vista do preço pelo arrematante através de guia de depósito judicial (emitida 
pelo leiloeiro), no prazo de 24 horas da realização do leilão (art. 884, inciso IV, do Código de Processo Civil e art. 19 do Prov. n. CSM n. 1625/2009). A 
comissão devida ao Leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação, não se incluindo no valor do lanço (art. 7 da Resolução 
236/2016 - CNJ).  Para ver o edital na integra e outras informações, acesse o site do leiloeiro no endereço www.satoleiloes.com.br.

EDITAL DE LEILÃO (ID 9998) PROCESSO Nº 0019771- 93.1996.8.26.0559 - 1ª Vara Cível da Comarca de Santo André - SP - 
BENS: IMÓVEIS: Lote 01: A fração ideal correspondente a 50% sobre o IMÓVEL matriculado sob o nº 26.994 do 1º CRI de Santo 
André/SP, conforme descrição na matrícula: apartamento nº 22, situado no 2º andar do Edifício Málaga, com uma área 
construída de 145,8642ms2, sendo 107,1790ms2 de área útil e 38,6852ms2 de área comum, a ele cabendo uma fração ideal de 

terreno equivalente a 25,0275ms2 ou 0,04036% do todo; confrontando pela frente com o recuo da construção em relação em relação ao 
alinhamento da Rua Almirante Tamandaré, do lado direito com o recuo da construção do alinhamento ré, do lado direito com o recuo da construção 
do alinhamento ré, do lado direito com o recuo da construção do alinhamento da Travessa Marcelina, do lado esquerdo com o apartamento nº 21, 
hall social, hall de serviço, poço do elevador e escadaria, aos fundos com o recuo do prédio de nº 96, da Travessa Marcelina. Matrícula Atualizada: 
Consta na Av.04 a penhora exequenda. Consta na Av.5 que a metade ideal (50%) do imóvel objeto desta matrícula foi penhorado nos autos da 
Execução Trabalhista nº 1900/1997, em trâmite perante a 2ª Vara do Trabalho de Santo André, juntamente com o imóvel da matrícula nº 26.995. E a 
fração ideal correspondente a 50% sobre o IMÓVEL matriculado sob o nº 26.995 do 1º CRI de Santo André/SP, conforme descrição na matrícula: box 
de garagem sob nº 04, situado no subsolo ou 1º pavimento do Edifício Málaga, com uma área construída de 34,80175ms2 a ele cabendo uma fração 
ideal de terreno equivalente a 5,97153ms2 ou 0,000963% do todo confrontando pela frente com a área de manobras, do lado direito com o de nº 
03, do lado esquerdo com o box nº05, e nos fundos com a parede de arrimo da frente do prédio. Matrícula Atualizada: Consta na Av.04 a penhora 
exequenda. Consta na Av.5 que a metade ideal (50%) do imóvel objeto desta matrícula foi penhorado nos autos da Execução Trabalhista nº 
1900/1997, em trâmite perante a 2ª Vara do Trabalho de Santo André, juntamente com o imóvel da matrícula nº 26.994. AVALIAÇÃO: R$ 405.029,00 
(quatrocentos e cinco mil e vinte e nove reais), em maio de 2017, (fls. 402). Segundo o laudo de avaliação a unidade apresenta sala para 02 ambientes, 
sacada, lavabo, corredor, 03 dormitórios (sendo 01 suíte), cozinha, área de serviço e dependências completas para serviçal, abrangendo uma área 
útil de 107,179m² e cabendo-lhe o uso de 01 vaga de garagem. AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 442.056,60 (quatrocentos e quarenta e dois mil, 
cinquenta e seis reais e sessenta centavos), atualizados de acordo com os índices da Tabela do TJSP-INPC, em janeiro de 2020. LOCALIZAÇÃO: Rua 
Almirante Tamandaré, nº 728, Jardim Boa Vista, Santo André (fls. 395). Lote 02: A fração ideal de 50 % do prédio sob nº 185 à Rua Conselheiro Justino 
e seu respectivo terreno situado no Bairro Utinga, com as seguintes medidas e confrontações: - 6,525ms de frente para a referida rua, igual medida 
nos fundos, por 30,00ms da frente aos fundos dos de ambos os lados, encerrando a área de 195,75ms2; confrontando do lado direito de quem a rua 
olha para o imóvel com o lote fiscal nº 122 de propriedade de Raul Liciani, do lado esquerdo com o prédio nº 179 da Rua Conselheiro Justino, e nos 
fundos com o prédio nº 1.926 da Av. D. Pedro II. Classificado sob nº 01.101.123 pela PMSA. MATRÍCULA Nº 49.246 do 1º CRI de Santo André – SP. 
AVALIAÇÃO: R$ 655.906,00 (seiscentos e cinquenta e cinco mil e novecentos e seis reais), em maio de 2017 (fls. 428). Segundo o laudo de avaliação 
o imóvel vem construído por um lote de terreno de centro e quadra e aparentemente seco e firme, abrangendo uma área de 195,75 m² e entestando 
por 6,525 m para a via pública. Encontra-se erigida no local uma edificação com características residenciais abrangendo 301,00 m². AVALIAÇÃO 
ATUALIZADA: R$ 715.868,70 (setecentos e quinze mil, oitocentos e sessenta e oito reais e setenta centavos), atualizados de acordo com os índices 
da Tabela do TJSP-INPC, em janeiro de 2020. LOCALIZAÇÃO: Rua Conselheiro Justino, nº 185, Bairro Campestre, Santo André-SP (fls. 404). ÔNUS: 
Consta PENHORA dos bens referente ao processo em epígrafe em decisão fls.117/119. Caberá ao interessado que arrematar o presente bem, verificar 
o valor da dívida ativa e demais débitos atualizados que recaiam sobre o imóvel até a data do leilão, inclusive de natureza fiscal, propter rem, os 
decorrentes de hipoteca, bem como sua regularização no cartório de registro de imóveis. Não há nos autos informações de que sobre o bem recaia 
outros ônus, recursos ou causa pendentes. Os bens serão vendidos no estado de conservação em que se encontram, sem garantia, constituindo 
ônus do interessado verificar suas condições antes das datas designadas para o leilão, bem como dívidas pendentes sobre o bem e não descritas 
neste edital (arts. 9º Provimento 1625/2009- CSM/TJSP e 18º da Resolução 236/2016 - CNJ). O leilão ocorrerá através do portal 
www.satoleiloes.com.br com datas previstas para: 1º LEILÃO em 27/09/2020 a partir das 15:00 horas com encerramento às 15:00 horas em 
30/09/2020; correspondente ao valor da avaliação atualizada em janeiro de 2020, valor este que será novamente atualizado na data do leilão, 
diretamente no sistema gestor. Caso não haja lance, seguirá sem interru pção para o: 2º LEILÃO que se encerrará em 29/05/2020 a partir das 
15h00min, correspondente à 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação atualizado até a data do leilão. PAGAMENTOS: A arrematação 
far-se-á mediante pagamento à vista do preço pelo arrematante através de guia de depósito judicial (emitida pelo leiloeiro), no prazo de 24 horas da 
realização do leilão (art. 884, inciso IV, do Código de Processo Civil e art. 19 do Prov. n. CSM n. 1625/2009). A comissão devida ao Leiloeiro será de 
5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação, não se incluindo no valor do lanço (art. 7 da Resolução 236/2016 - CNJ). Para ver o edital na 
integra e outras informações, acesse o site do leiloeiro no endereço www.satoleiloes.com.br.

EDITAL DE LEILÃO (ID 4449) PROCESSO N1 0008084-23.2017.8.26.0348 - 5ª Vara Cível da Comarca de Mauá - SP - BEM: 
IMÓVEL: A FRAÇPO DE 25% (VINTE E CINCO POR CENTO) dos imóveis objetos das matrículas nºs 52.321 e 52.322 do 1º 
Cartório de Registro de Imóveis de Atibaia, conforme descrições nas matrículas. MATRÍCULA Nº 52.321: ÁREA A, desdobrada da 
Gleba de terras, designada como “A”, situada no Bairro do Itapetininga, imóvel denominado Água Verde, perímetro urbano deste 

município e comarca de Atibaia, com a área de 8.012,90m², compreendida dentro das seguintes divisas e confrontações: “começa no ponto G 1 
situado na margem da Avenida Santana, deste ponto a divisa segue 169,58m. com AZ 88º02’, confinando com a área B até o ponto E; deste ponto 
a divisa segue 120,00 m. AZ 307º43’ até o ponto F; deste ponto a divisa segue 91,32 m. AZ 249º33’ até o ponto G, confrontando desde o ponto E até 
o ponto G com Renato de Azevedo Rezende: do ponto G a divisa segue 40,00 m., pela Avenida Santana até o ponto G 1, onde tiveram início e findam. 
Inscrição Imobiliária nº 20.001.000.00-0096700. MATRÍCULA Nº 52.321: ÁREA B, desdobrada da Gleba de terras, designada como “A”, situada no 
Bairro do Itapetininga, imóvel denominado Água Verde, perímetro urbano deste município e comarca de Atibaia, com a área de 8.012,92m², 
compreendida dentro das seguintes divisas e confrontações: “começa no ponto G 2 situado na margem direita da Avenida Santana: deste ponto a 
divisa segue 169,11m. com AZ 98º26’, confrontando com a área C até o ponto D 4; deste ponto a divisa segue 65,927 m. até o ponto E; confrontando 
com Renato de Azevedo Rezende; deste ponto a divisa segue 169,58 m., com AZ de 88º02’ confrontando com a Área A, até o ponto G 1, deste ponto 
a divisa segue pela Avenida Santana 38,00 m. até o ponto G 2, onde tiveram início e findam. Inscrição Imobiliária nº 20.001.000.00- 0102396. LAUDO 
DE AVALIAÇPO HOMOLOGADO: Fls. 253/254. Segundo parecer técnico de avaliação mercadológica juntado às fls. 240/252 o imóvel está localizado 
em uma área exclusivamente residencial de alto valor agregado devido à vista para a Pedra Grande “cartão postal da cidade” e a proximidade de 
condomínio fechados de alto padrão. No imóvel está instalado um haras em perfeito funcionamento denominado “Rancho Tenório”, possui baias 
para cavalos em alvenaria simples de bloco sem reboco e telha de fibrocimento, 02 casas pequenas em alvenaria simples de bloco sem reboco, 01 
casa sede de médio padrão, 01 espaço social em alvenaria simples de bloco sem reboco, a construção se encontra em estado ruim. AVALIAÇPO 
TOTAL: R$ 1.170.000,00 + R$ 1.170.000,00 = R$ 2.340.000,00, sendo a fração de 25% no valor de R$ 585.000,00, em outubro de 2018 (fls. 253/254). 
LOCALIZAÇPO: Av. Santana nº 3.950 (lote Área A – Quadra GL A), Bairro Itapetinga, Atibaia – CEP 12946-000 e Av. Santana s/nº (lote Área B – 
Quadra GL A), Bairro Itapetinga, Atibaia – CEP 12946-000 (fls.207). ÔNUS: Consta PENHORA do bem em epígrafe em fls. 197 e Av.7/52.321 e 
Av.5/52.322. Não há nos autos informações de que sobre o bem recaia outros ônus, recursos ou causa pendentes. Cabe ao interessado verificar os 
débitos atualizados que incidem sobre o bem. Os bens serão vendidos no estado de conservação em que se encontram, sem garantia, constituindo 
ônus do interessado verificar suas condições antes das datas designadas para o leilão, bem como dívidas pendentes sobre o bem e não descritas 
neste edital (arts. 9º Provimento 1625/2009- CSM/TJSP e 18º da Resolução 236/2016 - CNJ). O leilão ocorrerá através do portal 
www.satoleiloes.com.br com datas previstas para: 11 LEILÃO em 20/04/2020 a partir das 13:30 horas com encerramento às 13:30 horas em 
23/04/2020; correspondente ao valor total de R$ 612.984,94 (seiscentos e doze mil, novecentos e oitenta e quatro reais e noventa e quatro 
centavos), atualizado de acordo com os índices da Tabela do TJSP-INPC, em janeiro de 2020, valor este que será novamente atualizado na data 
do leilão, diretamente no sistema gestor. Caso não haja lance, seguirá sem interrupção para o: 21 LEILÃO que se encerrará em 22/05/2020 a partir 
das 13h30min, correspondente à 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação atualizado até a data do leilão. PAGAMENTOS: A arrematação 
far-se-á mediante pagamento à vista do preço pelo arrematante através de guia de depósito judicial (emitida pelo leiloeiro), no prazo de 24 horas da 
realização do leilão (art. 884, inciso IV, do Código de Processo Civil e art. 19 do Prov. n. CSM n. 1625/2009). A comissão devida ao Leiloeiro será de 
5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação, não se incluindo no valor do lanço (art. 7 da Resolução 236/2016 - CNJ). Para ver o edital na 
integra e outras informações, acesse o site do leiloeiro no endereço www.satoleiloes.com.br.

EDITAL DE LEILÃO (ID 4477) PROCESSO Nº 1012964-41.2019.8.26.0002 - 7ª VARA CÍVEL DO II FORO REGIONAL DE SANTO 
AMARO DA COMARCA DA CAPITAL - SP - BEM: MÓVEL: 01 (UMA) MÁQUINA REBOBINADEIRA, marca EVOMAQ, cor cinza. 
AVALIAÇÃO: R$ 170.000,00 (cento e setenta mil reais) em setembro de 2019 (fls.2344). ENDEREÇO DA PENHORA: Rua Herbert 
Alfred Landsberger, 72 – Santo Amaro, São Paulo – SP. CEP 04662-020. ÔNUS: Consta PENHORA dos bens em epígrafe em fls. 

2344. Não há nos autos informações de que sobre o bem recaia outros ônus, recursos ou causa pendentes. Os bens serão vendidos no estado de 
conservação em que se encontram, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas condições antes das datas designadas para o leilão, 
bem como dívidas pendentes sobre o bem e não descritas neste edital (arts. 9º Provimento 1625/2009- CSM/TJSP e 18º da Resolução 236/2016 - 
CNJ). O leilão ocorrerá através do portal www.satoleiloes.com.br com datas previstas para: 1º LEILÃO em 20/04/2020 a partir das 11:30 horas com 
encerramento às 11:30 horas em 24/04/2020; no total de R$ 170.000,00 (cento e setenta mil reais) atualizados de acordo com os índices da 
Tabela do TJSP-INPC, em janeiro de 2020, valor este que será novamente atualizado na data do leilão, diretamente no sistema gestor. Caso não 
haja lance, seguirá sem interrupção para o: 2º LEILÃO que se encerrará em 26/05/2020 a partir das 11h30min, correspondente à 50% (cinquenta 
por cento) do valor da avaliação atualizado até a data do leilão. PAGAMENTOS: A arrematação far-se-á mediante pagamento à vista do preço pelo 
arrematante através de guia de depósito judicial (emitida pelo leiloeiro), no prazo de 24 horas da realização do leilão (art. 884, inciso IV, do Código 
de Processo Civil e art. 19 do Prov. n. CSM n. 1625/2009). A comissão devida ao Leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação, 
não se incluindo no valor do lanço (art. 7 da Resolução 236/2016 - CNJ). Para ver o edital na integra e outras informações, acesse o site do leiloeiro 
no endereço www.satoleiloes.com.br.

EDITAL DE LEILÃO (ID 4509) PROCESSO Nº 0007517-87.2016.8.26.0554 - 7ª Vara Cível da Comarca de Santo André - SP - 
BEM: IMÓVEL: O PRÉDIO DE TIJOLOS, COBERTO COM TELHAS, SOB O Nº 38 (TRINTA E OITO), SITUADO NO PERÍMETRO 
URBANO DESTA CIDADE E COMARCA DE SÃO CAETANO DO SUL, À TRAVESSA COSMO GIOVANNI SCATTONE (ANTIGA RUA 
PROJETADA 101), COM SEU RESPECTIVO TERRENO, DISTANTE 31,85 METROS DA ESQUINA DA RUA CONCEIÇÃO, 

MEDINDO DITO TERRENO 5,90M (CINCO METROS E NOVENTA CENTÍMETROS) DE FRENTE, POR 20,10M (VINTE METROS E DEZ CENTÍMETROS) 
DO LADO DIREITO, DE QUEM DA RUA OLHA PARA O TERRENO, 19,65M (DEZENOVE METROS E SESSENTA E CINCO CENTÍMETROS) DO LADO 
ESQUERDO, TENDO NOS FUNDOS A MESMA LARGURA DA FRENTE, ENCERRANDO A ÁREA TOTAL DE 119,90M² (CENTO E DEZENOVE METROS 
E NOVENTA CENTÍMETROS), confrontando, atualmente, pela frente com a referida Travessa Cosmo Giovanni Scattone; Do lado direito de quem 
da rua olha o imóvel, com o prédio nº 46, da mesma travessa, de propriedade de Marineide Dias; do lado esquerdo, com o prédio nº 34, da mesma 
Travessa, de propriedade de Eliza Fernando Brito; e, nos fundos com o prédio de nº 41, de Travessa Acácia, de propriedade de Jair Indalécio. 
CADASTRADO NA PREFEITURA MUNICIPAL DESTA CIDADE nº 03.040.0019. MATRÍCULA Nº 10.326 do 2º CRI de São Caetano do Sul – SP. 
AVALIAÇÃO: R$ 580.900,00, em julho de 2018 (fls. 226-262). LOCALIZAÇÃO: Travessa Cosmo Giovanni Scatone, 38 – Bairro Santo Antônio, São 
Caetano do Sul – SP. CEP 09530-080. ÔNUS: Consta PENHORA do bem referente ao processo em epígrafe em decisão fls.144 e Av.7. Em consulta 
junto ao site da Prefeitura, em 12/02/2020, verificou-se a existência de débitos no valor de R$ 11.529,24. Caberá ao interessado que arrematar o 
presente bem, verificar o valor da dívida ativa e demais débitos atualizados que recaiam sobre o imóvel até a data do leilão, inclusive de natureza 
fiscal, propter rem, os decorrentes de hipoteca, bem como sua regularização no cartório de registro de imóveis. Não há nos autos informações 
de que sobre o bem recaia outros ônus, recursos ou causa pendentes. Os bens serão vendidos no estado de conservação em que se encontram, 
sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas condições antes das datas designadas para o leilão, bem como dívidas pendentes 
sobre o bem e não descritas neste edital (arts. 9º Provimento 1625/2009- CSM/TJSP e 18º da Resolução 236/2016 - CNJ). O leilão ocorrerá 
através do portal www.satoleiloes.com.br com datas previstas para: 1º LEILÃO em 27/04/2020 a partir das 15:30 horas com encerramento às 
15:30 horas em 30/04/2020; correspondente ao valor total de R$ 613.204,00 (seiscentos e treze mil, duzentos e quatro reais), atualizado de 
acordo com os índices da Tabela do TJSP-INPC, em fevereiro de 2020, valor este que será novamente atualizado na data do leilão, diretamente 
no sistema gestor. Caso não haja lance, seguirá sem interrupção para o: 2º LEILÃO que se encerrará em 29/05/2020 a partir das 15h30min, 
correspondente à 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação atualizado até a data do leilão. PAGAMENTOS: A arrematação far-se-á 
mediante pagamento à vista do preço pelo arrematante através de guia de depósito judicial (emitida pelo leiloeiro), no prazo de 24 horas da 
realização do leilão (art. 884, inciso IV, do Código de Processo Civil e art. 19 do Prov. n. CSM n. 1625/2009). A comissão devida ao Leiloeiro será 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação, não se incluindo no valor do lanço (art. 7 da Resolução 236/2016 - CNJ). Para ver o edital 
na integra e outras informações, acesse o site do leiloeiro no endereço www.satoleiloes.com.br.

LEILÃO DE MINI CÂMARA 
FRIA MARCA CAF

MODALIDADE ONLINE

Leiloeira Oficial:
Caroline de Sousa Ribas - Jucesp 738

Mais Informações:

www.liderleiloes.com.br
Tel:11 4425-2905

Excelente Oportunidade!

Exequente(s) ALESSANDRO RODRIGO PACHECO e executado(a)(s)  SUPERMERCADO FRANZONI LTDA ME 
Processo nº 0004317-38.2017.8.26.0360 - 1º LEILÃO terá início no dia 06 de abril de 2020, à partir das 10h00, 
e se estenderá por mais três dias encerrando-se em 09/04/2020 às 10h00, oportunidade em que os bens serão 
vendidos pelo valor da avalição homologada e atualizada; não havendo licitantes, seguirá sem interrupção 2º 
LEILÃO no dia 09/04/2020 à partir das  10h01, se estendendo até o dia 30 de abril de 2020 às 10h00. 
LOTE ÚNICO - 1 (uma) Mini Câmara Fria marca CAF .

Leilões Judiciais

Tel. 1135504066  www.FrazaoLeiloes.com.br
Fotos, edital e matrícula no site do leiloeiro. Cadastrese para dar lance pela internet.

EDITAL - 1ª E 2ª LEILÃO DO BEM ABAIXO DESCRITO, CONHECIMENTO DE EVENTUAIS INTERESSADOS NA LIDE E INTIMAÇÃO DO RÉU ARTHUR ROCCO GUIMARÃES, expedido 
nos autos da ação de Cumprimento de Sentença movida por CONDOMÍNIO RESIDENCIAL PENSILVÂNIA em face de ARTHUR ROCCO GUIMARÃES, PROCESSO Nº 0166427-
40.2007.8.26.0002/01  O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Marilda Negrão, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A 
TODOS QUANTOS ESTE EDITAL VIREM OU DELE CONHECIMENTO TIVEREM E A QUEM INTERESSAR POSSA, que, com fundamento nos artigos 882 a 903 do NCPC e Provimento CSM 
nº 1625/09 do TJ/SP, e ainda artigo 335, “caput”, do Código Penal, através do GESTOR JUDICIAL FRAZÃO LEILÕES (www.frazaoleiloes.com.br),  portal de leilões eletrônicos, levará a 
público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 20 de abril de 2020, às 14h00min, e com término no dia 23 de abril de 2020, às 14h00min, entregando-o a quem mais 
der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado o 2º Leilão com início no dia 23 de abril de 2020, às 14h00min e com término no dia 14 de maio de 2020, às 
14h00min, caso não haja licitantes no 1º Leilão, ocasião em que o bem será entregue a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% do valor da avaliação atualizada (Art. 891, 
parágrafo único do NCPC), do imóvel abaixo descrito, conforme condições de venda constantes no presente edital. IMÓVEL: NUA PROPRIEDADE do apartamento nº 72, localizado no 7º 
andar, do edifício denominado Condomínio Residencial Pensilvânia, situado à Rua Pensilvânia, nº 360, no 30º Subdistrito Ibirapuera, contendo uma área útil de 82,230 metros quadrados, área 
comum de 38,348 metros quadrados, totalizando uma área construída de 120,668metros quadrados, correspondendo-lhe a fração ideal de 2,21160% no terreno e nas demais áreas e coisas 
de uso comum do edifício; cabendo ao dito apartamento uma vaga de garagem, situada em local indeterminado na garagem coletiva localizada no subsolo do edifício, contendo cada vaga a 
área útil de 13,350 metros quadrados, área comum de 8,087 metros quadrados, área total construída de 21,437 metros quadrado, e a fração ideal de 0,232056%. Contribuinte nº 085.324.0218-
6 (cf. Av. 02 de 14/02/1989). Matrícula 84.784 do 15º CRI da Comarca da Capital/SP. Ocupado. O bem será vendido no estado de conservação em que se encontra, sem garantia, 
constituindo ônus do interessado verificar suas condições, antes das datas designadas para as alienações judiciais eletrônicas. OBS:  Consta dos autos, às fls. 607/614 que na 
separação judicial (processo nº 0011218-83.2004.8.26.0002) do executado Arthur Rocco Guimarães e Mariza Maria Moreira Guimarães, na qual foi acordada a cessão de 25% da nua-
propriedade de Mariza em favor dos filhos João Eduardo Moreira Guimarães (nascido em 08/05/2000) e Caio Moreira Guimarães (nascido em 14/12/1990), tal cessão está pendente de 
averbação na matrícula do imóvel. Consta ainda à fl. 629, a informação do falecimento do usufrutuário Antonio Silva Guimarães, ocorrido em 06/03/1995, pendente de averbação na 
matrícula do imóvel. Eventual necessidade de regularização perante os órgãos competentes ficará a cargo do arrematante. ÔNUS: Consta da referida matrícula, conforme R.4 (de 
14/02/1989) consta o usufruto em favor de Antonio Silva Guimarães (Falecido) e Ana Maria da Costa Roco, conforme Av.5(29/07/2014), a PENHORA EXEQUENDA e conforme Av. 7 (de 
31/01/2019) a separação consensual de Arthur Rocco Guimarães e Marisa Maria Moreira Guimarães. DO VALOR MÍNIMO PARA VENDA DO IMÓVEL: No primeiro pregão, o valor mínimo 
para a venda do imóvel apregoado será o valor da avaliação judicial que corresponde a R$ 760.979,44 (Fevereiro/2020 valor atualizado conforme Tabela Prática do TJ/SP), que será 
atualizada à época da alienação. No segundo pregão, o valor mínimo para a venda do imóvel corresponderá a 50% da avaliação atualizada. LEILOEIRO: O leilão será conduzido pelo Sr. 
Carlos Eduardo Luis Campos Frazão, podendo se fazer substituir por Carlos Alberto Fernando Santos Frazão ou Ana Claudia Carolina Campos Frazão, leiloeiros oficiais, inscritos na JUCESP 
sob os nºs 751, 203 e 836, respectivamente. COMO PARTICIPAR: O interessado em participar da alienação judicial eletrônica deverá se cadastrar previamente no site 
www.frazaoleiloes.com.br. Durante a alienação, os lanços deverão ser oferecidos diretamente no sistema do Leiloeiro, de modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. 
Sobrevindo novo lanço nos três minutos antecedentes ao termo final da Alienação Judicial eletrônica, o horário (cronômetro) de fechamento do pregão será prorrogado por mais três minutos e 
sinalizado para que todos os usuários interessados tenham oportunidade de ofertar novos lanços. DÉBITO EXEQUENDO: R$ 227.283,57 (02/10/2019 Conf. fls. 685/687),  valor que será 
atualizado à época da alienação. DÉBITO IPTU: Conforme pesquisa junto à Prefeitura Municipal, referido imóvel possui débito de IPTU, inscritos em Dívida Ativa, ajuizados referentes aos 
exercícios de 2013 e 2015, e não ajuizados, referente ao exercício de 2016, cuja monta era de R$ 4.220,42 em 11/02/2020. O IPTU referente ao ano de 2020 é no valor de R$ 2.129,35. 
OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE: Eventuais ônus sobre o imóvel e todas as providências e despesas relativas à transferência, tais como desocupação, ITBI, foro, laudêmio, taxas, alvarás, 
certidões, escrituras, registros e outras despesas pertinentes, oriundos de construção ou reformas não averbados no Órgão competente, inclusive débitos apurados junto ao INSS, correrão 
por conta do arrematante, exceto eventuais débitos de IPTU, demais taxas e impostos, conforme o art. 130, “caput” e parágrafo único do CTN, bem como os débitos de condomínio 
(que possuem natureza “propterrem”), os quais ficam sub-rogados no preço da arrematação (art. 908, §1º, NCPC). CONDIÇÕES DE VENDA e PAGAMENTO: Será considerado 
arrematante aquele que der lance igual ou superior ao valor de avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance igualou superior a 50% do valor de avaliação (2º leilão). O arrematante efetuará o 
pagamento à vista. O depósito deve ser efetuado em até 24h (vinte e quatro horas) a contar do encerramento do leilão, através de guia de depósito judicial do Banco Brasil, (obtida através do 
site www.bb.com.br). Decorrido o prazo sem que o arrematante tenha realizado o depósito do preço ou do sinal, tal informação será encaminhada ao MM.  Juízo competente para a aplicação 
das medidas legais cabíveis. DA PROPOSTA DE PARCELAMENTO: Cumprindo a previsão do artigo 891,parágrafo único e artigo 895 e parágrafos do NCPC, poderão ser apresentadas 
propostas para o pagamento do lance de forma parcelada, sendo necessário sinal igual ou superior a 25% do valor do lance (pagamento através de guia de depósito judicial do Banco Brasil, 
obtida através do site (https://portaldecustas.tjsp.jus.br/portaltjsp/login.jsp) e o restante em até 30 parcelas, com indexador de correção monetária apresentado pelo arrematante e garantido 
pela hipoteca do próprio bem, ficando esta forma de pagamento sujeita a apreciação do MM. Juízo para validação, CASO NÃO HAJA LANCE PARA PAGAMENTO À VISTA. O lance 
parcelado deverá ser ofertado diretamente no site do Leiloeiro. COMISSÃO DO LEILOEIRO: A comissão devida ao Leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
arrematação, não se incluindo no valor do lanço. O depósito da comissão deverá ser em juízo, no prazo de até 01 (um) dia útil e seu levantamento será autorizado após a apreciação da 
idoneidade do lance pelo Juízo, nos termos do parágrafo único do artigo 267 das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça. REMIÇÃO DA EXECUÇÃO E ACORDO: Se a parte 
executada, após a publicação do presente edital, pagar a dívida antes de adjudicado ou alienado o bem, ou sendo firmado acordo entre as partes, deverá arcar com as despesas de divulgação 
assumidas pelo leiloeiro, nos termos art. 40 do Decreto 21.981/32. Contudo, caso a remição ou acordo ocorra após a realização da alienação, o Leiloeiro fará jus à comissão previamente 
fixada, conforme § 3º do artigo 7º da Resolução nº 236 do Conselho Nacional de Justiça de 13/07/2016. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: no escritório do leiloeiro oficial, localizado na Rua 
da Mooca, 3547, Mooca, São Paulo/SP, através do telefone (11) 3550-4066 ou pelo e-mail: contato@frazaoleiloes.com.br. Fica o EXECUTADO, os coproprietários ISABELA ROCCO 
GUIMARÃES, JOÃO EDUARDO MOREIRA GUIMARÃES e CAIO MOREIRA GUIMARÃES, os usufrutuários ANA MARIA COSTA ROCCO e ANTONIO SILVA GUIMARÃES (FALECIDO) e 
seus cônjuges, se casados forem, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, bem como da penhora realizada em data de 
01/11/2012, através da publicação deste EDITAL, nos termos do art. 274, parágrafo único art. 887, § 2º, §3º e § 5º e art. 889, parágrafo único,todos do Novo Código de Processo Civil, caso não 
sejam localizados para a intimação pessoal. Não consta dos autos haver recurso ou causa pendente de julgamento. Todas as regras e condições do Leilão estão disponíveis no Portal 
www.frazaoleiloes.com.br. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de março de 2020. 

 3ª VARA CÍVEL - FORO DE OSASCO
 EDITAL DE HASTA PÚBLICA (1ª e 2ª Praça) do imóvel abaixo descrito, para conhecimento de eventuais interessados e para intimação 
dos executados D.N.A.N. COMERCIO DE VEICULOS LTDA (CNPJ Nº 01.793.905/0001-29), GENNARO VELLECA (CPF Nº 034.814.788-
01) e seu cônjuge, se casado for, bem como os seguintes credores: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (CNPJ Nº 00.360.305/0001-04) e 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO (CNPJ Nº 46.395.000/0001-39).

 A  MM. Juíza de Direito Dra. Ana Cristina Ribeiro Bonchristiano, da 3ª Vara Cível - Foro de Osasco, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente 
Edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que, por este Juízo, processam - se os autos da Execução de Título Extrajudicial, ajuizada 
pelo BANCO BRADESCO S/A (CNPJ Nº 60.746.948/0001-12) em face de D.N.A.N. COMERCIO DE VEICULOS LTDA (CNPJ Nº 01.793.905/0001-29), 
GENNARO VELLECA (CPF Nº 034.814.788-01) nos autos do Processo nº 0005534-69.2003.8.26.0405, e foi designada a venda do bem descritos abaixo, 
nos termos do Prov. CSM n° 1625/2009 que disciplina o Leilão Eletrônico, assim como os artigos 879, II, 886 e 887 do CPC, e de acordo com as regras 
expostas a seguir:
1- IMÓVEL:  Sobrado de 322,23 m², construído em uma área de 360,00 m², situado na Rua Paulo Sergio de Macedo sob o nº 201. Anteriormente descrito 
como terreno constituído pelo lote 09 da quadra “O”, do loteamento denominado “LAR SÃO PAULO”, no 13º Subdistrito, Butantã, medindo 15,00m de frente 
para a referida rua e para quem de frente olha para o terreno do lado direito numa extensão de 25,00m, confronta com o lote 8 da mesma quadra, do lado 
esquerdo numa extensão de 23,00m confronta com o lote 01, também da mesma quadra e nos fundos, numa extensão de 15,00m, confronta com os lotes 
2 e 7 da mesma quadra, encerrando a área de 360,00m².

Dados do Imóvel
Contribuinte Municipal n° 171.274.0009-0
Matrícula Imobiliária n° 103.437 18º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo

Ônus
Registro Data Ato Processo/Origem Benefi ciário / Observações

R. 6 04/12/00 Hipoteca - Banco Bradesco S/A
R. 7 15/12/05 Penhora Exequenda Proc. nº 0005534-69.2003.8.26.0405 Banco Bradesco S/A
R. 8 16/10/07 Penhora Proc. nº 0005508-71.2003.8.26.0405 Banco Bradesco S/A
R. 9 14/04/08 Penhora Proc. nº 0111893-22.2007.8.26.0011 Banco Bradesco S/A
Av. 10 17/11/16 Penhora Proc. nº 001546-94.2006.4.03.6100 Caixa Econômica Federal

OBS 01: De acordo com a Av. 4, no objeto da presente matrícula foi edifi cado um prédio que recebeu o nº 201 da Rua Paulo Sérgio de Macedo, com área 
construída de 322,23m², conforme prova o certifi cado de conclusão nº 2000/29895-00.
OBS 02: De acordo com o Laudo de Avaliação, trata-se de uma residência assobrada com piscina, churrasqueira, e garagem no subsolo.
Valor de Avaliação do imóvel: R$ 657.000,00 (jun/2007).
Valor de avaliação atualizado: R$ 1.327.422,00 (mar/2020). O valor de avaliação será atualizado à época das praças.
Débito Exequendo: R$ 1.453.773,63 (jul/2019).
Débito de IPTU: R$ 414.689,94 (Mar/2020). Sendo R$ 10.814,84 referente a débito de IPTU não inscrito em dívida ativa (exercício de 2020); e R$ 
403.875,10 referente a débitos de IPTU inscritos em dívida ativa. Os débitos tributários são sub-rogados no valor da arrematação (artigo 130, Código 
Tributário Nacional).
02 - A 1ª Praça terá início no dia 02 de junho de 2020, às 15 horas e 30 minutos, e se encerrará no dia 05 de junho de 2020 às 15 horas e 30 minutos. 
Não havendo lance igual ou superior à avaliação nos 3 (três) dias subsequentes ao início da 1ª Praça, a 2ª Praça seguir-se-á sem interrupção, inician-
do-se em 05 de junho de 2020 às 15 horas e 30 minutos, e se encerrará em 25 de junho de 2020, às 15 horas e 30 minutos. Será considerado arre-
matante aquele que der lance igual ou superior a 50% do valor da avaliação. Caso não haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas 
de arrematação parcelada exclusivamente eletrônicas pelo sítio eletrônico da gestora (www.alfaleiloes.com), sendo necessário sinal não inferior a 25% do 
valor da proposta, e o restante em até 30 meses, mediante correção mensal pelo índice do E. TJ/SP, prevalecendo a de maior valor, que estarão sujeitas a 
apreciação pelo MM. Juízo da causa (Art. 891, parágrafo único, Art. 895, §§ 1º ao 8º do CPC).
03 - O leilão será realizado pela plataforma Alfa Leilões - Especialista em Imóveis (www.alfaleiloes.com), conduzido pelo Leiloeiro Público Ofi cial, Davi 
Borges de Aquino, matriculado na Junta Comercial de São Paulo sob n° 1.070. Todas as regras e condições aplicáveis estão disponíveis no Portal http://
www.alfaleiloes.com. (art. 12 e 13 da Resolução n° 236/2016, do CNJ).
04 – Havendo mais de um pretendente e em igualdade de oferta, o devedor ou respectivo cônjuge, companheiro, dependentes, descendente ou ascendente 
do executado e coproprietários, terão preferência na aquisição dos bens, nessa ordem (Art. 892, § 2º do CPC).
05 - Tratando-se de penhora de bem indivisível, o equivalente à quota-parte do coproprietário ou do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da 
alienação do bem (Art. 843, do CPC).
06 - O preço do bem arrematado  deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil gerada no https://portaldecustas.tjsp.jus.br/
portaltjsp/login.jsp, respectivamente, no prazo de até 24 horas da realização do leilão. Em até 3 horas após o encerramento do Leilão, cada arrematante 
receberá um e-mail com instruções para depósito (Art. 884, IV e art. 892 do CPC).
07 – O arrematante deverá pagar a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do bem. Tal valor será 
devido pelo arrematante ainda que haja a desistência da arrematação, assim como será devido pelo exequente nos casos de adjudicação do bem e pelo 
executado nos casos de acordo e remição, conforme Condições de Venda e Pagamento do leilão, e deverá ser paga mediante DOC, TED ou depósito em 
dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão na conta bancária do Leiloeiro Ofi cial: Davi Borges de Aquino Leiloeiro, CNPJ 
n° 30.753.419/0001-85, Banco Itaú, Agência 8495, C/C 19.177-0 (Art. 884, parágrafo único do NCPC e Art. 24, parágrafo único do Decreto nº 21.981/32).
08 - Em hipótese alguma será permitida a desistência da arrematação. No caso de não pagamento do valor do bem arrematado, e da comissão devida à 
do leiloeiro no prazo estipulado, pode confi gurar fraude em leilão (Art. 358 do Código Penal). Neste caso, o participante responderá civil e criminalmente, 
fi cando ainda obrigado a pagar a comissão de 5% (cinco por cento) do lance ofertado em favor do leiloeiro ofi cial, a título de multa. Fica nesta hipótese 
autorizado o leiloeiro a receber e aprovar os lanços imediatamente anteriores, desde que obedecidos os limites e regras estabelecidas no presente edital.
09 - O bem será vendido no estado de conservação em que se encontra, sem garantia, constituindo ônus do interessado verifi car suas condições, antes 
das datas designadas para as alienações judiciais eletrônicas (Art. 18 da Resolução n° 236/2016, do CNJ).
10 - O arrematante arcará com eventuais débitos pendentes que recaiam sobre o bem, exceto os decorrentes de débitos fi scais e tributários conforme o 
artigo 130, parágrafo único, do Código Tributário Nacional, os quais fi cam sub-rogados no preço da arrematação.
11 - A alienação será formalizada por termo nos autos, com a assinatura do juiz, do exequente, do adquirente e, se estiver presente, do executado, ocasião 
em que a será expedida a carta de alienação e o mandado de imissão na posse, quando se tratar de bem imóvel e a ordem de entrega ao adquirente, 
quando se tratar de bem móvel (art. 880 – CPC). Os referidos documentos serão expedidos depois de efetuado o depósito ou prestadas as garantias pelo 
arrematante, bem como realizado o pagamento da comissão do leiloeiro e das demais despesas da execução (art. 901, § 1º - CPC)
12 - Por uma questão de a celeridade, a economia e a efetividade processual, restando negativo o leilão, já fi ca o mesmo Leiloeiro autorizado a prosseguir 
com a venda por intermédio de Alienação Particular (Provimento CSM n° 1496/2008), estabelecendo-se um prazo de 90 dias. Nesta ocasião, havendo 
propostas de compras à vista, ou parceladas do correspondente ativo, estas serão levadas à apreciação e aprovação deste MM Juízo.
13 - DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Ofi cio onde estiver tramitando a ação, ou no escritório do leiloeiro, localizado na Avenida 
Paulista, n° 2421, 1° Andar - Bela Vista - CEP 01.311-300 - São Paulo – SP, endereço eletrônico contato@alfaleiloes.com , telefone (11) 3230-1126 e 
Celular/WhatsApp (11) 98513-2959. A participação neste Leilão Eletrônico deve ser feita pelo sítio eletrônico da Alfa Leilões, no seguinte endereço: www.
alfaleiloes.com.
14 - A publicação deste edital supre eventual insucesso nas notifi cações pessoais e dos respectivos patronos (Art. 889, Parágrafo Único – CPC). Dos autos 
não consta recursos ou causa pendente de julgamento. Será o presente edital, afi xado e publicado na forma da lei.
São Paulo, 30 de março de 2020.
Eu, escrevente, digitei.
Eu, Escrivão(ã) – Diretor(a), subscrevi.

DRA. ANA CRISTINA RIBEIRO BONCHRISTIANO
JUÍZA DE DIREITO
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EDITAL DE LEILÃO ALIENAÇÃO DE IMÓVEIS - QUADRO RESUMO - I. VENDEDOR: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, empresas de mesmo grupo econômico e/ou coligadas e 
SANTANDER SECURITIES SERVICES BRASIL DTVM S/A (CNPJ/MF: 62.318.407/0001-19), na qualidade de atual administradora do PRIME 16 - FUNDO DE INVESTIMENTO 
IMOBILIÁRIO (CNPJ/MF: 23.964.908/0001-10), anteriormente denominado BRL V – FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO (CNPJ/MF nº 23.964.908/0001-10). II. LEILÃO 
TIPO: MAIOR LANCE OU OFERTA CONDICIONADOS: Valor igual ou superior ao valor mínimo estipulado para cada imóvel, sempre condicionado à aprovação pelo Banco do 
valor do lance vencedor após o Leilão. O Vendedor não está obrigado a aceitar o valor do lance vencedor e poderá recusá-lo a seu exclusivo critério e independentemente 
de justificativa. III. DOCUMENTAÇÃO: Itens 2.2, 2.3, 2.4, 3.7. PRAZO DE ENTREGA: em até 05 (cinco) dias contados a partir da data em que o Comprador receber do Vendedor 
a comunicação escrita com a aprovação da venda e do lance vencedor. Contratação de Financiamento Imobiliário: 60 dias do Leilão (3.7). IV. FORMALIZAÇÃO DO 
INSTRUMENTO DE VENDA E COMPRA: (i) Prazos Estimados: até 120 (cento e vinte) dias da data da aprovação da venda e compra pelo Vendedor. A formalização de todas as 
vendas, por um dos instrumentos previstos no Edital, está sujeita à prévia análise e aprovação do Vendedor após o Leilão. V. TRANSMISSÃO DA POSSE: (i) Desocupados: após 
a comprovação do registro, na respectiva matrícula imobiliária: (a) da Escritura de Venda e Compra (pagamentos à vista); (b) do Instrumento Particular de Venda e Compra 
(Imóveis financiados ou parcelados com Alienação Fiduciária em Garantia). Para imóveis parcelados com alienação fiduciária em garantia, se houver pendência documental 
do Vendedor que impossibilite o registro do Instrumento, a posse será transferida ao Comprador por ocasião da assinatura do instrumento de venda e compra. Vide item 
4.13; (ii) Ocupados: desocupação por conta do Comprador. O Vendedor não entregará a posse de imóveis ocupado. Vide item 4.14 e seguintes. VI. OCUPAÇÃO: O Comprador 
é exclusivo responsável por apurar previamente ao Leilão, pessoal e diretamente, a situação de ocupação ou desocupação do imóvel, independentemente da informação 
prevista no Edital. Penalidade: item 6.2 do Edital e item X (ii) deste Quadro Resumo. VII. CUSTOS DE TRANSFERÊNCIA DA PROPRIEDADE: É de exclusiva responsabilidade do 
Comprador todas as providências e despesas de transferência da propriedade ex: ITBI, taxas, alvarás, certidões (inclusive as pessoais do Vendedor e do imóvel), escrituras, 
inclusive de rerratificação, emolumentos cartorários, registros, averbações, desmembramentos, laudêmio, etc... VIII. DESPESAS DO IMÓVEL: Regra: O Comprador assume 
despesas (IPTU, condomínio, contas de consumo, etc...) a partir da data do Leilão e o Vendedor até a referida data. Exceções: Fração Ideal (item 4.7) e hipóteses com previsão 
expressa no Edital, como sendo de responsabilidade do Comprador débitos originados antes da data do Leilão. IX. IMÓVEL FOREIRO: Regra: O Comprador se responsabiliza, 
a partir da data do Leilão, pelo pagamento de taxa de aforamento, obtenção de autorização(ções) para transferência do domínio útil e recolhimento do(s) laudêmio(s). 
Exceção: Será do Comprador a responsabilidade por tais providências e despesas/débitos, independente da data em que tenham sido originados, ainda que antes da data 
do Leilão, se assim previsto na descrição do lote e/ou se verificada condição de foreiro após a data da venda. Vide item 4.9 (v). X. DESCUMPRIMENTOS: (i) Inadimplemento 
do preço (exceto financiamento bancário): item 6.1 do Edital; (ii) Desfazimento motivado pelo Comprador (ex: desistência da compra, item VI deste Quadro Resumo, 
sustação ou devolução dos cheques, outras hipóteses): multa no importe de 20% (vinte por cento) sobre o valor do arremate além de 5% (cinco por cento) do valor do lance 
ao Leiloeiro: item 6.2 do Edital; (iii) Desfazimento motivado pelo Vendedor (exceto previsão diversa no Edital): restituição de eventuais valores pagos a título de preço do 
imóvel e comissão do leiloeiro, acrescido de atualização monetária pelo IGP- M/FGV, calculado pro rata die, desde a data do pagamento até a data da efetiva restituição - 
Item 6.3 do Edital; XI. DOAÇÃO DO IMÓVEL OU NUMERÁRIO: Em caso de doação do imóvel adquirido ou do numerário para aquisição do imóvel por terceiros, deverão ser 
recolhidos pelo Comprador os impostos ITBI e ITCMD e, se for o caso, os laudêmios devidos. XII. PONTOS ESFERA: A compra de alguns imóveis específicos, devidamente 
identificados na descrição do Lote, dará ao Comprador-Cliente Esfera o direito a pontos Esfera. Para uso desse benefício, o Comprador que não possui Cartão de Crédito 
Santander, deverá adquiri-lo e ter efetuado ao menos uma operação até o momento da transmissão da posse do imóvel. 1. DISPOSIÇÕES GERAIS - 1.1 Os imóveis de 
propriedade do VENDEDOR [BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, empresas de mesmo grupo econômico e/ou coligadas e da SANTANDER SECURITIES SERVICES BRASIL DTVM 
S/A (CNPJ/MF: 62.318.407/0001-19), na qualidade de administradora do PRIME 16 - FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO (CNPJ/MF: 23.964.908/0001-10), anteriormente 
denominado BRL V – FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO (CNPJ/MF nº 23.964.908/0001-10), constituído de acordo com o disposto no parágrafo segundo do art. 7º da 
Lei 8.668/93], serão vendidos nas seguintes modalidades: (i) presencial, (ii) on line (iii) presencial e on line, através de Leilão do tipo “MAIOR LANCE OU OFERTA 
CONDICIONADOS” e serão vendidos desde que aprovado pelo VENDEDOR após o Leilão, o valor do maior lance ofertado a partir do lance mínimo estipulado para cada 
imóvel. Os imóveis estão relacionado(s) no Anexo I, parte integrante deste Edital e no site do Leiloeiro Oficial. 1.2 Fica reservado ao VENDEDOR, a seu critério e sem prévia 
comunicação, o direito de vender ou não o(s) imóvel(is) pelo maior lance alcançado ou então, por outro valor ofertado que não o lance maior, bem como retirar, desdobrar, 
reunir os imóveis em lotes, ou voltar lances, sempre por intermédio do Leiloeiro Oficial, bem como alterar ou revogar no todo ou parte o presente Edital sem que caiba ao 
COMPRADOR direito a qualquer indenização ou compensação de qualquer natureza. 1.3 O Leilão será realizado em 13 de abril de 2020 às 10horas00, na modalidade 
Somente Online . 1.4 O Leilão estará a cargo do Leiloeiro Oficial Sr. Fabio Zukerman registrado na Jucesp sob nº 719 estabelecido na Avenida Angélica, nº 1996 6 andar, 
Consolação, São Paulo – telefone: (11) 3003-0677 e Fax: ( ) - ramal . 1.5 O horário para a realização do Leilão corresponde ao do local em que o mesmo será realizado. 1.6 O 
Leilão será regido pelas normas e disposições consignadas neste Edital, que os interessados aceitam por adesão sem qualquer restrição ou ressalva e pela legislação 
aplicável. 1.7 Ao concorrer na aquisição do imóvel por meio do presente Leilão, ficará caracterizado o conhecimento e a aceitação pelo COMPRADOR de todas as condições 
estipuladas neste Edital e também em seus Anexos e Quadro Resumo. 1.8 É vedada a participação de funcionários da área de Real Estate do Banco Santander (Brasil) S/A e 
seus familiares (cônjuge/companheiro, pais, filhos, irmãos, netos e primos diretos). 2. PROPOSTAS, HABILITAÇÃO E LEILÃO ONLINE - 2.1 Conforme a modalidade do Leilão 
(presencial e/ou online), os interessados poderão enviar lances presencialmente durante o leilão e/ou online. Os lances online deverão ser feitos por meio de acesso 
identificado e fornecido sob exclusiva responsabilidade do Leiloeiro, através de seu site www.zukerman.com.br. 2.1.1 Também serão aceitos lances por escrito, via e-mail ao 
Leiloeiro Oficial, recepcionados com antecedência mínima de até 24h (vinte e quatro) horas da realização do Leilão e com comprovação de recebimento. O VENDEDOR não 
se responsabiliza pelo não recebimento da proposta ou falha nos meios de comunicação. 2.1.2 Para participação do Leilão online, os interessados deverão se cadastrar no 
site do leiloeiro e aceitar, no próprio site, as regras de participação do Leilão para obtenção de “login” e “senha”, o qual validará e homologará os lances em conformidade 
com as disposições deste Edital. Os lances via internet com participação online estarão sujeitos às regras deste Edital. É pressuposto para a oferta de lances ter capacidade 
civil para firmar contratos e legitimidade para assumir todas as responsabilidades e obrigações dispostas no presente Edital de Leilão. 2.1.3 Na hipótese de leilão presencial 
concomitantemente com leilão online, os lances oferecidos online serão apresentados em telão, no ato do Leilão presencial, juntamente com os lances presenciais obtidos. 
Fica estabelecido que, ao proponente de lances online não serão conferidos quaisquer direitos nas seguintes hipóteses, sejam quais forem os motivos: (i) eventual recusa 
do lance pelo leiloeiro oficial; (ii) quedas ou falhas no sistema, na conexão de internet, linha telefônica ou outras ocorrências, tendo em vista que tais meios são apenas 
facilitadores de oferta, com os riscos inerentes à ocorrência de eventuais falhas ou impossibilidades técnicas, imprevisões e intempéries, os quais são assumidos 
exclusivamente pelo proponente interessado ao optar por esta forma de participação, não sendo cabível qualquer reclamação ao VENDEDOR a esse respeito. 2.2. Nos casos 
de lances online ou e-mail, o COMPRADOR terá o prazo de até 05 (cinco) dias, a partir da data da manifestação escrita e positiva do VENDEDOR, quanto à OFERTA 
CONDICIONADA para: (i) apresentar ao VENDEDOR ou Leiloeiro, a documentação indicada no item 2.3 do presente Edital, no endereço do leiloeiro; (ii) efetuar o pagamento 
da comissão do leiloeiro. Nos casos de lances presenciais, o COMPRADOR deverá: (i) no prazo de até 05 (cinco) dias, a partir da manifestação escrita e positiva por parte do 
VENDEDOR quanto à OFERTA CONDICIONADA, apresentar ao VENDEDOR ou Leiloeiro, a documentação indicada no item 2.3 do presente Edital no endereço do leiloeiro; (ii) 
efetuar o pagamento da comissão do leiloeiro no ato da arrematação. 2.2.1 O não cumprimento das obrigações indicadas em 2.2, nos prazos estabelecidos, ensejará no 
cancelamento da venda de pleno direito, sem prejuízo de ficar o proponente vencedor, sujeito às sanções previstas no presente Edital e as de ordem judicial, a título de 
perdas e danos. 2.3 O COMPRADOR deverá apresentar os seguintes documentos, nos prazos estabelecidos neste Edital: (a) SE PESSOA FÍSICA: (i) cópia autêntica do RG/ RNE 
e CPF/MF, inclusive de seu companheiro ou cônjuge, (ii) cópia autêntica da Certidão de Casamento e Pacto Antinupcial, se houver, (iii) cópia simples do comprovante de 
residência atualizado (serão aceitas: cópia de contas de consumo e correspondência de instituições financeiras); (iv) declaração completa de Imposto de Renda e respectivo 
recibo; (v) ficha cadastral preenchida e assinada (Anexo IV); (vi) se o comprador for representado por procurador, cópia autêntica do RG e do CPF/MF do procurador, 
observado o disposto no item (c) abaixo; (vii) se o comprador for estrangeiro, além dos documentos relacionados acima, comprovante de permanência legal e definitiva no 
país, observado o disposto no item (d) abaixo; (viii) além dos documentos relacionados acima, quando exigido pelo VENDEDOR, cópia simples dos 02 (dois) últimos holerites, 
se assalariado ou cópia simples dos 02 (dois) últimos extratos bancários se não assalariado; (b) SE PESSOA JURÍDICA: (i) cópia autêntica do Cartão do CNPJ, (ii) cópia autêntica 
do Estatuto ou Contrato Social e respectivas alterações, (iii) cópia autêntica do RG/RNE e CPF/MF dos representantes legais da empresa, (iv) cópia autêntica da prova de 
representação (ex. Procuração/Ata de Eleição), (v) declaração completa de Imposto de Renda e respectivo recibo da pessoa jurídica e dos sócios do último exercício; (vi) ficha 
cadastral preenchida e assinada (Anexo V); (vii) balanço patrimonial; (viii) se o Comprador for representado por procurador, cópia autêntica do RG e do CPF/MF do 
procurador, observado o disposto no item (c) abaixo; (ix) declaração de faturamento da Pessoa jurídica dos últimos12 (doze) meses, assinada pelo Contador e extrato 
bancário da pessoa jurídica e dos sócios dos últimos 03 (três) meses; (c) Instrumento Público de Procuração (em original ou cópia autêntica): no caso de representação por 
terceiro, tanto de pessoa física quanto de pessoa jurídica, a procuração deverá ser por instrumento público, ou seja, lavrada em Tabelionato de Notas, outorgada de forma 
irrevogável e irretratável e constando poderes expressos para a compra de imóveis e para assinar a ficha cadastral (Anexo IV e V do Edital) para os fins do disposto na Lei nº 
9.613 de 03 de março de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.799 de 08 de Outubro de 1998. (d) Comprador Estrangeiro: deverá atender a todos os requisitos legais que 
tratem da matéria, não podendo alegar, em hipótese alguma, desconhecimento da legislação brasileira que disciplina o assunto. (e) Menores de 18 anos: Só poderão adquirir 
imóvel se comprovadamente emancipados ou assistidos/ representados por seu representante legal, assim como os civilmente incapazes. (f) Em todas as vendas: não 
importa o valor ou a condição de pagamento (à vista ou financiamento), o COMPRADOR deverá encaminhar as documentações de renda, tais como: * Recibo e Declaração 
de Imposto de Renda; * Extratos bancários (últimos 3 meses); * Holerites (últimos 3 meses); * Extrato de investimento. (g) Outros documentos: Ao VENDEDOR é reservado 
o direito de solicitar, a seu único critério, outros documentos para fins de concretização da compra e venda. 2.3.1 A não apresentação da documentação em referência, nos 
prazos previstos neste Edital, poderá acarretar, a critério exclusivo do VENDEDOR e sem quaisquer ônus a este, no automático cancelamento da arrematação e no automático 
cancelamento da Ata e Recibo de Arrematação, independentemente de qualquer formalidade, aviso, notificação, assinatura de distratos ou outros. Nessa hipótese, 
eventuais valores pagos pelo COMPRADOR serão devolvidos para a mesma conta bancária de sua titularidade, originária de pagamentos ao VENDEDOR e/ou indicadas em 
cheques de titularidade do COMPRADOR e entregues ao VENDEDOR por ocasião do presente Leilão. O comprovante de devolução dos valores ao COMPRADOR, vale 
automaticamente como documento comprobatório do cancelamento da venda e compra e de mútua quitação entre ambos. 2.4 O VENDEDOR está obrigado a observar 
todos os procedimentos determinados pela legislação vigente especialmente, as regulamentações emanadas pelo BACEN (Banco Central do Brasil) e COAF (Conselho de 
Controle de Atividades Financeiras) com o objetivo de prevenir e combater os crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, conforme estabelecido na Lei 
nº 9.613 de 03 de março de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.799 de 08 de Outubro de 1998. Portanto, o COMPRADOR, pessoa física ou jurídica, deverá 
obrigatoriamente, preencher e assinar, nos prazos previstos neste Edital, a ficha cadastral Anexo IV e V do presente Edital, obrigando-se ainda a informar ao VENDEDOR, 
imediatamente, caso haja qualquer alteração nos dados cadastrais fornecidos. 2.5 A formalização da venda, por um dos instrumentos previstos no presente Edital, estará 
sempre sujeita: (i) à entrega tempestiva, pelo COMPRADOR, da totalidade dos documentos indicados em 2.3 acima; (ii) à análise e aprovação prévia, pelo VENDEDOR, da 
documentação do COMPRADOR inclusive análise de crédito e compliance do COMPRADOR; (iii) à análise e aprovação, pelo VENDEDOR do valor do lance vencedor. Fica a 
exclusivo critério do VENDEDOR e independente de justificativa, realizar a venda ou não, sem que isto lhe acarrete quaisquer ônus ou penalidades. O VENDEDOR, ademais, 
reserva-se o direito de, a seu exclusivo critério ou necessidade, aceitar ou não as arrematações realizadas por COMPRADOR que possua qualquer pendência, irregularidade 
ou restrição perante o VENDEDOR. 3. DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E DA COMISSÃO DO LEILOEIRO - 3.1 O COMPRADOR deverá efetuar em até 05 (cinco) dias a partir 
da data da aprovação pelo VENDEDOR da documentação do COMPRADOR e possibilidade de formalização da venda por um dos instrumentos contratuais cabíveis, o 
pagamento: (i) se a prazo, do valor do sinal estabelecido em 3.2.4 abaixo: (ii) se à vista o valor de 100% (cem por cento) do preço de venda do imóvel. 3.2 Pagamento a Prazo 
(exceto Financiamento Imobiliário e salas comerciais): Deverá ser efetuado em parcelas mensais e consecutivas acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês, calculados 
pela “Tabela Price” e atualizadas monetariamente a partir da data base (data da realização do leilão) na menor periodicidade permitida nas normas em vigor, desde que não 
inferior à mensal, pela capitalização das variações mensais do IGP-M /FGV, se positivo, verificada entre o mês da data base, inclusive, e o mês do primeiro vencimento 
coincidente ou subsequente à data do reajuste, exclusive. O valor assim reajustado vigorará a partir do 1º (primeiro) vencimento coincidente ou subsequente à data de 
reajuste. 3.2.1 A primeira parcela vencerá 01 (um) mês a partir da data da celebração do instrumento aquisitivo de venda e compra, e as demais em igual dia dos meses 
subsequentes. 3.2.2 O pagamento das parcelas acima especificadas deverá ser efetuado nos respectivos vencimentos, através de boleto de cobrança bancária. 3.2.3 Nas 
vendas parceladas ou financiadas não será concedido desconto. Para venda de salas comerciais, não serão aceitos parcelamentos, mas apenas pagamentos à vista ou 
financiamento através de crédito imobiliário. Condições de Pagamento em Função dos Valores do Lance Total Ofertado 3.2.4 Em função dos preços dos imóveis, para efeito 
de definição dos percentuais relativos ao sinal e da forma de pagamento do remanescente do preço, deverão ser observadas as seguintes condições: A. Imóveis com valor 
até R$ 4.000,00, inclusive: Somente à vista, no ato da arrematação; B. Imóveis com valor acima de R$ 4.000,00 (exclusive) até R$ 10.000,00: - Sinal de no mínimo 30% do 
lance total ofertado. - Saldo em até 11 parcelas; C. Imóveis com valor acima de R$ 10.000,00 (exclusive) e até R$ 50.000,00: - Sinal de no mínimo 30% do lance total ofertado. 
- Saldo em até 24 parcelas; D. Imóveis com valor acima de R$ 50.000,00 (exclusive) e até R$ 100.000,00: - Sinal de no mínimo 30% do lance total ofertado. - Saldo em até 36 
parcelas; E. Imóveis com valor acima de R$ 100.000,00 (exclusive) e até R$ 200.000,00: - Sinal de no mínimo 20% do lance total ofertado. - Saldo em até 48 parcelas; F. 
Imóveis com valor acima de R$ 200.000,00 (exclusive): - Sinal de no mínimo 20% do lance total ofertado. - Saldo em até 60 (sessenta) parcelas; 3.3 O COMPRADOR deverá 
efetuar diretamente ao Leiloeiro Oficial, nos prazos previstos neste Edital, à vista, o pagamento do valor de 5% (cinco) por cento da comissão do Leiloeiro calculado sobre o 
valor do lance. 3.4 Os pagamentos previstos neste Edital, quando em favor do VENDEDOR, deverão ser efetuados através de boleto bancário a ser expedido pela IBM, 
prestadora de serviços contratada do VENDEDOR. O pagamento da comissão do Leiloeiro se dará através de cheque sempre nominais de titularidade do COMPRADOR ou de 
Procurador; OU através de operações bancárias DOC ou TED que serão aceitas desde que contenham o nome do COMPRADOR no comprovante de transferência. 3.5 O 
COMPRADOR fica ciente de que a comissão do Leiloeiro é considerada líquida e certa, em forma de custas, não cabendo devolução parcial ou integral da referida comissão, 
exceto se o VENDEDOR desfizer a venda, sem que para isso tenha sido motivado por ato ou omissão do COMPRADOR. 3.6 Pagamento à Vista: Para pagamentos à vista 
(parcela única) por qualquer valor, não serão concedidos descontos sobre o valor do lance oferecido. 3.6.1 Se o COMPRADOR se enquadrar em quaisquer das condições 
previstas nas alíneas abaixo, este somente poderá efetuar a compra através da opção à vista: a) Se o COMPRADOR for ex-proprietário(s) do imóvel, bem como na hipótese 
da compra ser realizada por seu(s) cônjuge(s), ascendente(s), descendente(s) ou mesmo por qualquer pessoa jurídica da(s) qual(is) o(s) mesmo(s) seja(m) sócio(s), 
diretor(es), ou administrador(es), exceto se o ex-proprietário tiver dado o imóvel ao VENDEDOR como pagamento de dívida contraída por terceiros; b) Se o COMPRADOR for 
Pessoa Jurídica que tiver, dentre os seus sócios ou administradores, ex- proprietário(s) do imóvel; c) Se o COMPRADOR for Pessoa Jurídica que tenha na sociedade sócio de 
empresa ex- proprietária; d) Se o COMPRADOR estiver em mora com o VENDEDOR ou qualquer empresa a este coligada ou ainda se o COMPRADOR for Pessoa Jurídica que 
tenha na sociedade sócio nessas condições; e) Se o COMPRADOR possuir qualquer apontamento cadastral e/ou restrição junto aos órgãos de proteção ao crédito (SPC/
SERASA, etc...) ou for sócio de Pessoa Jurídica nessas condições ou, ainda, que tenha na sociedade sócio nessas condições. 3.6.2 Ocorrendo arremate de imóvel por 
COMPRADOR que se enquadre nessas condições, sem que o VENDEDOR tenha ciência do fato que invalidaria a venda do imóvel, estará configurado o vício do negócio e, a 
critério do VENDEDOR, o Instrumento de Venda e Compra será rescindido, hipótese em que o COMPRADOR receberá eventual valor pago, descontada a comissão do 
leiloeiro, a multa contratual (a ser cobrada a critério exclusivo do VENDEDOR) e demais custos incorridos pelo VENDEDOR. 3.7 REGRAS PARA FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO: 
Será permitido o pagamento através de financiamento imobiliário com outra instituição financeira desde que o imóvel esteja desocupado e observadas as condições do 
produto, vigentes na data da contratação. Será também permitido o pagamento através de financiamento imobiliário com o próprio VENDEDOR, desde que mediante 
aprovação prévia da documentação do COMPRADOR e observadas as condições do produto, vigentes na data da contratação. Previamente à data do Leilão, o COMPRADOR 
deverá comparecer ao escritório do Leiloeiro Oficial para simulação do financiamento de modo a verificar eventual interesse nesta forma de pagamento do preço do imóvel. 
Caso o COMPRADOR tenha a intenção de contratar o financiamento imobiliário, deverá, além de apresentar na data do Leilão os documentos indicados em 2.3, cumprir com 
as demais exigências necessárias para a liberação do crédito imobiliário. A contratação do financiamento imobiliário deverá ocorrer no prazo máximo de 60 (sessenta) dias 
da data do Leilão, sob pena de cancelamento da arrematação nos termos da cláusula 2.3.1. Não se aplica, para financiamento imobiliário, as regras dos itens 3.2 e subitens 
(pagamento a prazo). Deverão ser observados os seguintes valores mínimos para financiamento: Imóveis com valor a partir de R$ 90.000,00 (noventa mil reais) e valor 
mínimo de financiamento de R$60.000,00 (sessenta mil reais). 3.7.1 O VENDEDOR torna público que alguns imóveis vendidos na condição de ocupados poderão ter negada 
a contratação do crédito imobiliário, ante à impossibilidade de realização de vistoria interna para fins de seguro. Nessa situação, o COMPRADOR poderá optar pelo 
pagamento à vista com recursos próprios ou a venda será desfeita, sem nenhuma penalidade ou multas ao VENDEDOR ou COMPRADOR, mediante restituição de eventuais 
valores pagos ao COMPRADOR. 3.7.2 A concretização da Venda está ainda, sujeita à análise e aprovação prévia do VENDEDOR, inclusive análise de crédito e compliance do 
COMPRADOR. Fica a exclusivo critério do VENDEDORe independente de justificativa, realizá-la ou não, sem que isto lhe acarrete quaisquer ônus ou penalidades. 3.7.3 A carta 
de crédito pré-aprovada deverá ser adquirida via LEILOEIRO nos prazos previstos neste Edital. Cartas obtidas através das agências bancárias ou canais digitais não poderão 
ser utilizadas para o Leilão, fazendo com que o arrematante perca o direito a taxa promocional. 4. CONDIÇÕES GERAIS DE VENDA - 4.1 Em todas as hipóteses de pagamento, 
previstas no item 3 acima, o COMPRADOR deverá aguardar a aprovação da venda pelo VENDEDOR que ocorrerá somente após o Leilão, em que será analisada a 
documentação do COMPRADOR e a aprovação ou não do lance vencedor. A aprovação da venda ocorrerá mediante manifestação positiva e por escrito do VENDEDOR sobre 
a possibilidade de continuidade e formalização da venda, por um dos instrumentos contratuais cabíveis. 4.2. Os lances vencedores ofertados, não caracterizam direito 
adquirido do COMPRADOR, em nenhuma hipótese, mas estão sempre condicionados à prévia análise e expressa aprovação pelo VENDEDOR após o Leilão. A negativa de 
venda pelo VENDEDOR não implica em pagamento de nenhuma indenização, valor e/ou reembolso a que título for, exceto os indicados no item 4.3 abaixo. 4.3 O não 
cumprimento tempestivo, pelo COMPRADOR, de quaisquer das obrigações previstas neste Instrumento e/ou a impossibilidade de continuidade/formalização da venda, por 
qualquer motivo será informada ao COMPRADOR e implicará no seu automático desfazimento e no automático cancelamento da Ata e Recibo de Arrematação, 
independentemente de qualquer formalidade, aviso ou notificação judicial ou extrajudicial e sem nenhuma penalidade ao COMPRADOR e/ou ao VENDEDOR. Nessa 
hipótese, o VENDEDOR restituirá ao COMPRADOR todos os eventuais valores pagos, sem qualquer correção ou reajuste, mediante depósito a ser efetuado na mesma conta 
bancária de titularidade do COMPRADOR, originária de pagamentos ao VENDEDOR e/ou indicadas em cheques de titularidade do COMPRADOR e entregues por ocasião do 
presente Leilão. O comprovante de devolução dos valores pagos, vale como documento comprobatório do cancelamento da venda e compra e de mútua quitação entre 
ambos. Ao aceitar os termos deste Edital o COMPRADOR declara ciência e concordância com os exatos termos aqui ajustados. 4.4 A venda será celebrada em caráter “AD 
CORPUS”, ou seja, as fotos e as áreas mencionadas nos editais, catálogos e outros veículos de comunicação e divulgação deste leilão são meramente enunciativas. Havendo 
divergências de áreas e/ou características físicas, o COMPRADOR não poderá pleitear do VENDEDOR complemento de metragens, abatimento do valor, indenização ou 
desfazimento da venda. 4.5 Fica desde já esclarecido que os imóveis serão vendidos no exato estado em que se encontram, física e documentalmente, inclusive, mas não 
exclusivamente, no tocante a eventuais ações, ocupantes, locatários e posseiros. Assim, em nenhuma hipótese, o COMPRADOR poderá alegar desconhecimento de suas 
condições, irregularidades, divergência de áreas, condições estruturais, mudança no compartimento interno, averbação de benfeitoria, aprovações nos órgãos fiscalizadores, 
ocupação por terceiros, condição de foreiro ou terrenos da marinha, estado de conservação e localização, hipóteses em que não será possível o abatimento proporcional do 
preço ou mesmo a rescisão da compra e venda. 4.5.1 Previamente à apresentação do lance, os interessados poderão verificar o imóvel “in loco” (se desocupado) e deverão 
analisar rigorosamente a sua respectiva documentação imobiliária junto ao Leiloeiro Oficial, cientificando-se de todas as características e circunstâncias que o envolvem. 
Ainda, o COMPRADOR é exclusivo responsável por apurar previamente ao Leilão, pessoal e diretamente, a situação de ocupação ou desocupação do imóvel, 
independentemente da informação prevista no Edital. 4.6 Vaga de garagem correspondente a unidade autônoma (com matrícula própria) e integrante de Condomínio 
Edilício, só poderá ser adquirida, nos termos da legislação vigente, por proprietário de alguma outra unidade autônoma pertencente ao mesmo Condomínio, salvo previsão 
em sentido contrário na respectiva Convenção Edilícia. No entanto, Vaga de Garagem situada em Edifício Garagem não observará essa regra. DA VENDA DE FRAÇÃO IDEAL 
- 4.7 Na hipótese de venda de fração ideal, o COMPRADOR se responsabiliza solidariamente com os demais coproprietários, por todos os impostos e taxas incidentes sobre 
a totalidade do imóvel, mesmo que originados antes da data da realização do Leilão, sem qualquer direito ao ressarcimento junto ao VENDEDOR, ainda que eventualmente 

lançados em nome do VENDEDOR, de seus antecessores ou de terceiros. 4.8 Na hipótese do COMPRADOR arrematar fração ideal de imóvel, o VENDEDOR não se 
responsabilizará, ainda, por eventual exigência do Cartório de Registro de Imóveis para registro do instrumento a ser outorgado. DOS DEVERES DO COMPRADOR - 4.9 São 
deveres e responsabilidades exclusivas do COMPRADOR, às suas exclusivas expensas, sem prejuízo de outros previstos no Edital: (i) atender às notificações e providenciar o 
pagamento de multas e/ou débitos relativos ao estado de conservação dos imóveis, inclusive mas não exclusivamente, limpeza de terreno, manutenção de calçadas e muros, 
controle de zoonoses, etc., independente da data em que tenham sido originados; (ii) providenciar, às suas expensas, toda e qualquer regularização física ou documental do 
imóvel perante os órgãos competentes, tais como, Prefeitura e Oficial de Registro de Imóveis, independentemente da data da sua constituição, exemplificativamente, mas 
não exclusivamente: obtenção de plantas, projetos habite-se, memoriais, alvarás, regularização de cadastro de contribuinte perante a Prefeitura, regularização de numeração 
do prédio e/ou do logradouro, averbação de construções, unificações, desmembramentos, respondendo por quaisquer ônus, providências ou encargos; (iii) providenciar o 
recolhimentos de quaisquer taxas e tributos, inclusive mas não exclusivamente, INSS e ISS de imóveis com construção em andamento, concluídos, reformados ou demolidos, 
não averbados no Cartório de Registro de Imóveis competente, assumindo o pagamento de eventuais débitos, de que natureza forem e independentemente da data em que 
tenham sido originados, perante a construtora e/ou órgãos públicos, inclusive Cartório de Registro de Imóveis e Prefeitura; (iv) cientificar-se, previamente à realização do 
Leilão, da existência de Convenção de Condomínio e Regimento Interno do Imóvel, obtendo informações atinentes e obrigando-se a cumpri-los; (v) em caso de Imóvel foreiro 
ou situado em terreno de marinha, exceto se previsto de forma diversa na descrição específica do lote, efetuar o pagamento de taxa de aforamento, obtenção de 
autorização(ções) para transferência do domínio útil e recolhimento do(s) laudêmio(s), a partir da data da realização do Leilão, de modo a possibilitar a lavratura da 
competente escritura de venda e compra do Imóvel. Caso a condição de foreiro seja verificada após a aquisição do imóvel, o COMPRADOR responsabiliza-se pela apuração 
e pelo pagamento de eventuais taxas, independente da data de sua constituição, junto aos órgãos competentes, bem como pela obtenção de autorização(ções) para 
transferência do domínio útil e recolhimento do(s) laudêmio(s), de modo a possibilitar a lavratura da escritura de venda e compra do imóvel. O VENDEDOR auxiliará o 
COMPRADOR, na hipótese, comprovada, deste não lograr êxito na obtenção das mencionadas certidões e guias de recolhimento. (vi) obter, às suas expensas, o levantamento 
de eventual restrição legal, inclusive mas não exclusivamente, lei de zoneamento e uso do solo, legislação ambiental, IBAMA, INCRA adotando as medidas necessárias à 
expedição de alvarás, atestados e demais documentos eventualmente necessários nos competentes órgãos públicos. (vii) em caso de aquisição de fração ideal correspondente 
a futura unidade autônoma integrante de condomínio edilício, cumprir toda e qualquer exigência por parte do Cartório de Registro de Imóveis para registro do instrumento 
a ser celebrado com o VENDEDOR. O COMPRADOR deve atentar-se à hipótese de que a construção do empreendimento pode não estar concluída ou averbada na matrícula, 
o que se faz necessário para possibilitar a transferência da propriedade para o nome do COMPRADOR. Nesse caso, o COMPRADOR se responsabiliza por todos os riscos, 
providências e despesas necessárias para conclusão da construção e/ou sua averbação, bem como, proceder a todo e qualquer ato que se fizer necessário para a 
regularização do imóvel e/ou do Condomínio. (viii) salvo se determinado de forma diversa na descrição específica do lote ou no presente Edital, quitar todos os impostos e 
taxas incidentes sobre o imóvel a partir da data do Leilão, tais como: Imposto Territorial (IPTU ou ITR), despesas condominiais e contas de consumo, obrigando-se a pagá-los 
em seus vencimentos ou regularizá-los, mesmo que lançados em nome do VENDEDOR, de seus antecessores ou de terceiros; (ix) providenciar, juntos ao órgãos competentes, 
a transferência das contas de consumo, condomínio e IPTU do imóvel para o seu nome, comprovando essa providência ao VENDEDOR no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data da realização do Leilão (e para IPTU: 60 dias da data da outorga da escritura definitiva de venda e compra), sob pena da aplicação, a critério exclusivo 
do VENDEDOR, de multa moratória diária equivalente a 2% (dois por cento) do total do preço de venda do Imóvel devida até a data da efetiva comprovação perante o 
VENDEDOR. (x) providenciar o cancelamento de eventuais ônus e gravames incidentes sobre o imóvel (ex: penhora, hipoteca, dentre outros) e, em sendo necessário, acionar 
o juízo competente para tal finalidade, exceto se previsto expressamente, de forma diversa, na descrição específica do lote, certificando-se previamente de todas as 
providências necessárias e respectivos custos para esse(s) cancelamento(s), bem como quanto aos riscos envolvendo tais procedimentos, os quais são assumidos pelo 
COMPRADOR; (xi) assumir os riscos de eventual contaminação do solo ou subsolo, bem como, de passivos ambientais ainda que tenham origem anterior à data da realização 
do Leilão. Caso o VENDEDOR por ventura seja responsabilizado na esfera criminal, administrativa e/ou cível em razão de tais passivos, o COMPRADOR deverá substituir o 
VENDEDOR no polo passivo dos processos e, se for o caso, deverá indenizar o VENDEDOR de eventuais prejuízos sofridos. O COMPRADOR não poderá reclamar do 
VENDEDOR, em nenhuma hipótese, abatimentos no preço, desfazimento da venda ou indenização que decorra, de referidas questões ou obrigações; (xii) responsabilizar-se 
por toda e qualquer providência e despesa necessária à outorga da escritura definitiva de venda e compra e seu respectivo registro na matrícula imobiliária, inclusive, mas 
não exclusivamente, ITBI, re-ratificações, certidões de qualquer espécie, inclusive pessoais do VENDEDOR e do imóvel e cumprimento de eventuais exigências que venham 
a ser formuladas pelo Oficial de Registro de Imóveis ou Tabelionato de Notas; 4.9.1 Caso o VENDEDOR seja obrigado a efetuar pagamentos e incorrer em despesas que, por 
força do presente Edital, sejam de responsabilidade do COMPRADOR, ficará este último obrigado a ressarcir o VENDEDOR de todos os desembolsos por este efetuados, no 
prazo máximo de 10 (dez), contados da data da notificação do VENDEDOR, atualizado monetariamente pela variação do IGPM/FGV desde a data do desembolso pelo 
VENDEDOR até a data da efetiva restituição pelo COMPRADOR, acrescido das seguintes penalidades que poderão ser cobradas a exclusivo critério do VENDEDOR: multa de 
10% (dez) por cento e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês. O eventual não pagamento no prazo estabelecido poderá implicar ainda, a critério exclusivo no 
VENDEDOR, na aplicação de multa moratória diária equivalente a 2% (dois por cento) do total do valor a ser reembolsado, devida até a data do efetivo pagamento. EVICÇÃO 
DE DIREITOS - 4.10 O VENDEDOR responderá, em regra, pela evicção de direitos, sobrevindo decisão judicial definitiva transitada em julgado anulando o título aquisitivo do 
VENDEDOR (ex: Escritura, carta de arrematação ou adjudicação, consolidação da propriedade fiduciária). Excetua-se dessa regra, os imóveis que contenham neste Edital, 
Anexos e material de divulgação, referência expressa à existência de ações judiciais, restrições, ocupação ou irregularidades, ocasião em que o adquirente assume 
automaticamente os riscos da aquisição nos termos do art. 448 do Código Civil aplicando-se o item 4.10.1 abaixo. 4.10.1 A responsabilidade do VENDEDOR por evicção será 
limitada à devolução: (i) dos valores efetivamente pagos pelo COMPRADOR acrescido pelo IGP-M/FGV, a contar do pagamento da totalidade do imóvel, se à vista, ou a contar 
da data do pagamento do sinal e/ou das parcelas efetivamente pagas; (ii) das despesas condominiais e tributos comprovadamente pagos pelo COMPRADOR referentes ao 
período anterior à data do Leilão e; (iii) somente para imóvel vendido na condição de ocupado, das despesas condominiais e tributos comprovadamente pagos pelo 
COMPRADOR; (iv) custas e emolumentos cartorários pagos em razão da outorga e registro da escritura definitiva de venda e compra. Fica esclarecido que, nesta hipótese, o 
COMPRADOR não poderá pleitear quaisquer outros valores indenizatórios, a exemplo daqueles estipulados no Artigo 450 do Código Civil Brasileiro, nem mesmo por 
benfeitorias eventualmente edificadas pelo COMPRADOR no imóvel, após a data da aquisição, pelas quais não poderá pleitear direito de retenção. 4.11 Conforme 
expressamente informado na descrição específica do lote, alguns imóveis disponibilizados à venda, poderão estar envolvidos em ações judiciais, o que não constituirá, em 
qualquer situação, motivo para o COMPRADOR pleitear o desfazimento da venda. 4.12 O VENDEDOR esclarece ainda que, se eventualmente, após a data da realização do 
Leilão surgir qualquer ação judicial envolvendo os imóveis alienados, o VENDEDOR apenas se manifestará ao COMPRADOR sobre tais ações, após a sua efetiva citação 
judicial, hipótese em que o VENDEDOR responderá por evicção de direitos, na forma da lei. POSSE - 4.13 Imóveis Desocupados: A posse será transferida ao COMPRADOR 
somente após a comprovação do registro, na respectiva matrícula imobiliária: (a) da Escritura de Venda e Compra (pagamentos à vista) ou do Instrumento de Venda e 
Compra com garantia de Alienação Fiduciária (financiamento bancário ou parcelado com alienação fiduciária em garantia). Se houver pendência documental do VENDEDOR, 
em caso de aquisição de imóvel comercial parcelado com Alienação Fiduciária em Garantia, que impossibilite o registro do Instrumento, a posse será transferida ao 
COMPRADOR por ocasião da assinatura do instrumento de venda e compra 4.14 Imóveis Ocupados: Em caso de imóveis vendidos na condição de ocupado, todas as 
providências, riscos e despesas necessárias à desocupação ficarão por conta do Comprador. O Vendedor não entregará a posse de imóveis ocupados. 4.14.1 Nas situações 
em que o imóvel arrematado estiver ocupado, locado, arrendado, em comodato ou ainda, por qualquer razão não seja possível ao VENDEDOR entregar ao COMPRADOR a 
posse direta do imóvel, o COMPRADOR assumirá total responsabilidade pelas providências judiciais e extrajudiciais no tocante à sua desocupação, assim como suas 
respectivas despesas e respectivos riscos, cabendo ao COMPRADOR, previamente à arrematação, certificar-se sobre os custos e procedimentos necessários para tanto, salvo 
se expressamente previsto de forma diversa neste Edital. 4.14.2 Nas hipóteses em que o VENDEDOR já tiver ingressado com medida judicial para retomada da posse do 
imóvel, conforme expressamente informado na descrição do lote, caberá ao COMPRADOR arcar com todas as providências e despesas necessárias, inclusive honorários 
advocatícios para, a critério do VENDEDOR: (i) subrogar-se na ação judicial em substituição ao VENDEDOR; (ii) ingressar na ação judicial existente como assistente até final 
julgamento; (iii) propor nova ação, com a consequente desistência da anterior (mediante concordância da parte contrária). Em havendo decisão desfavorável ao VENDEDOR, 
o COMPRADOR deverá ingressar com nova medida possessória, a seu critério e responsabilidade, assumindo todas as providências, despesas e riscos relacionados. DIREITO 
DE PREFERÊNCIA - 4.15 No caso de imóvel locado, em condomínio ou outras situações específicas, será assegurado o exercício do direito de preferência para aquisição em 
condições idênticas àquelas ofertadas pelo arrematante, na forma da lei. Em caso de locação registrada no Cartório de Registro de Imóveis, e desde que conste cláusula de 
vigência em caso de alienação, o COMPRADOR se obriga a respeitar e cumprir o contrato em todas as suas cláusulas e condições. 4.16 Nos casos mencionados no dispositivo 
acima, constará do recibo a ser outorgado ao arrematante que maior lance tiver ofertado, que a efetivação da venda ficará condicionada ao não exercício do direito de 
preferência na forma da legislação em vigor. IMÓVEIS RURAIS - 4.17 Em caso de imóvel(is) rural(is), sem prejuízo da aplicação das demais disposições previstas no presente 
Edital, fica estabelecido que: a) Após a assinatura do Instrumento aquisitivo, ficará a cargo do VENDEDOR providenciar a declaração do ITR do exercício vigente, protocolando 
junto à Receita Federal, o Documento de Informação e Atualização Cadastral do ITR, DIAC-Alienação. Ao COMPRADOR ficará o encargo de entregar a declaração do ITR dos 
próximos exercícios e efetuar o pagamento dos tributos correspondentes, com a manutenção da documentação comprobatória. b) Ficará sob a exclusiva responsabilidade 
e expensas do COMPRADOR providenciar, perante os órgãos públicos competentes, o recadastramento do(s) imóvel(is) adquirido(s), conforme legislação vigente, obtendo 
para tanto, toda a documentação que se fizer necessária, também às suas exclusivas expensas, exemplificativamente, Geo- Referenciamento, Ato Declaratório Ambiental – 
ADA, expedido pelo IBAMA, Memorial Descritivo de Área, Certidão de Regularidade Física de Imóvel Rural, expedida pela Receita Federal, Certidão do INCRA, Declarações 
de Reconhecimento de Limite e averbação de reserva legal e área de preservação permanente. c) Assume o COMPRADOR a obrigação de comparecer junto ao INCRA e/ou 
Prefeitura Municipal e/ou Secretaria do Patrimônio da União, dentre outros, para proceder à atualização do cadastro do imóvel para seu nome, comprovando-se essa 
providência junto ao VENDEDOR, mediante envio de cópia do protocolo, em até 10 (dez) dias, contados da arrematação do Imóvel. 4.17.1. A venda de imóveis rurais para 
pessoa física ou jurídica estrangeira autorizada a funcionar no Brasil ou para pessoa jurídica brasileira da qual participem, a qualquer título, pessoas estrangeiras, físicas ou 
jurídicas que tenham a maioria do seu capital social e residam ou tenham sede no exterior (“Adquirente estrangeiro”), está condicionada às regras deste Edital e à prévia 
observância e cumprimento, pelo Adquirente/COMPRADOR, das disposições legais que tratem da matéria. 5. FORMALIZAÇÃO: ESCRITURA/ INSTRUMENTO AQUISITIVO - 5.1. 
A alienação dos imóveis será formalizada, a exclusivo critério do VENDEDOR, mediante a lavratura de Escritura Definitiva de Venda e Compra (esta condicionada a 
pagamentos à vista e à integral quitação do preço do imóvel), de Instrumento Particular de Venda e Compra de Imóvel com Eficácia de Escritura Pública – Alienação Fiduciária 
em Garantia (Lei 9.514/97) (em caso de financiamento bancário) ou de Instrumento Particular de Venda e Compra de Imóvel com Eficácia de Escritura Pública – Alienação 
Fiduciária em Garantia (Lei 9.514/97) (em caso de venda e compra de imóveis na forma parcelada). Não sendo possível a formalização da alienação por qualquer um dos 
instrumentos citados, utilizar-se-á, a critério exclusivo do VENDEDOR, outro compatível com a natureza do imóvel alienado, observando-se, todavia, os prazos previstos neste 
Edital. 5.2. A Escritura Definitiva de Venda e Compra (condicionada à integral quitação do preço do imóvel) será lavrada em dia, hora e Tabelionato de Notas, obrigatoriamente 
indicados pelo VENDEDOR, com 30 (trinta) dias de antecedência. O não comparecimento do COMPRADOR no prazo indicado na notificação do VENDEDOR para a outorga 
da escritura definitiva de venda e compra, poderá ensejar no ingresso das medidas judiciais cabíveis pelo VENDEDOR em face ao COMPRADOR, objetivando não somente a 
outorga e o registro da escritura, como também o ressarcimento de todos os eventuais prejuízos sofridos pelo VENDEDOR. 5.2.1 Obriga-se o COMPRADOR, na data da 
outorga da escritura, a entregar o cheque em valor suficiente para pagamento das custas e emolumentos necessários ao registro da Escritura junto à matrícula do imóvel. 
5.3. Ressalvadas as exceções expressamente autorizadas pelo VENDEDOR, o COMPRADOR deverá comprovar o registro da transmissão da propriedade na matrícula do 
imóvel arquivada no Cartório de Registro de Imóveis competente, em até 60 (sessenta) dias contados: (i) da averbação da denominação social do VENDEDOR na matrícula 
do imóvel (nas hipóteses previstas no item 5.4 abaixo) ou; (ii) da outorga da competente escritura (nos casos em que a matrícula já estiver atualizada e em nome do 
VENDEDOR) ou da assinatura do Instrumento de Venda e Compra com Pacto Adjeto de Alienação Fiduciária em Garantia; ou (iii) do cancelamento das averbações referentes 
ao art. 7º da Lei 8.668/93 [apenas para imóveis de propriedade da SANTANDER SECURITIES SERVICES BRASIL DTVM S/A (CNPJ/MF: 62.318.407/0001-19), na qualidade de 
administradora do PRIME 16 - FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO (CNPJ/MF: 23.964.908/0001-10), anteriormente denominado BRL V – FUNDO DE INVESTIMENTO 
IMOBILIÁRIO (CNPJ/MF nº 23.964.908/0001-10); o que ocorrer por último. 5.3.1 A inobservância do prazo indicado em 5.2 e 5.3, facultará ao VENDEDOR, a seu exclusivo 
critério, cobrar de imediato do(a) COMPRADOR(a) multa mensal correspondente a 2% (dois por cento) do valor do lance vencedor, acrescido de: (i) atualização monetária, 
em conformidade com a variação positiva “pro rata die” do IGP- M/FGV, utilizada com 1 (um) mês de defasagem, ocorrida desde o vencimento do prazo indicado acima até 
o efetivo pagamento e; (ii) juros de 1% (um por cento) ao mês ou fração. 5.3.2 Na hipótese de o indexador utilizado para atualização das multas e demais importâncias 
distintas do preço deixar de ser publicado ou tornar-se para tanto inaplicável, será substituído por outro indexador que o represente ou substitua. 5.4. O VENDEDOR torna 
público que alguns dos imóveis oferecidos são de propriedade de Bancos já extintos, os quais foram incorporados pelo Banco Santander S/A, atualmente denominado, Banco 
Santander (Brasil) S/A (CNPJ 90.400.888/0001-42), exemplificativamente, mas não exclusivamente, Banco Comercial de Investimento Sudameris S/A (“BCIS”), Banco 
Sudameris Brasil S/A ou Banco ABN Amro Real S/A. Nesses casos, pode-se fazer necessária apenas a atualização da denominação social do VENDEDOR na matrícula 
imobiliária, para constar Banco Santander (Brasil) S/A (CNPJ nº 90.400.888/0001-42). O VENDEDOR, torna público, ainda, que se faz necessária a atualização da razão social 
da matrícula dos imóveis de propriedade da BRL TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A [(antiga administradora e proprietária fiduciária dos ativos 
do antigo BRL V – FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO (CNPJ/MF nº 23.964.908/0001-10)], para constar SANTANDER SECURITIES SERVICES BRASIL DTVM S/A (CNPJ/MF: 
62.318.407/0001-19), na qualidade de administradora do PRIME 16 - FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO (CNPJ/MF: 23.964.908/0001-10). Serão, ainda, canceladas 
pelo VENDEDOR as averbações referentes ao art. 7º da Lei 8.668/93 dos Imóveis de propriedade da SANTANDER SECURITIES SERVICES BRASIL DTVM S/A (CNPJ/MF: 
62.318.407/0001-19), na qualidade de administradora do PRIME 16 - FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO (CNPJ/MF: 23.964.908/0001-10). 5.4.1 Os imóveis que se 
encontram nas situações descritas na cláusula 5.4, mesmo que sejam arrematados na opção à vista, só terão a sua escritura definitiva de venda e compra outorgada pelo 
VENDEDOR: (i) após o registro das alterações societárias na matrícula imobiliária, notadamente a incorporação societária dos referidos Bancos extintos/incorporados pelo 
Banco Santander S/A e a alteração desta denominação social para Banco Santander (Brasil) S/A (CNPJ nº 90.400.888/0001-42); (ii) após a obtenção, pelo VENDEDOR, de 
certidões negativas de débitos indispensáveis ao ato ou; (iii) após a atualização societária da matrícula dos imóveis pertencentes à BRL TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS S.A ([(antiga administradora e proprietária fiduciária dos ativos do antigo BRL V – FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO (CNPJ/MF nº 
23.964.908/0001-10)], bem como, cancelamento das averbações referentes ao art. 7º da Lei 8.668/93 dos Imóveis de propriedade da SANTANDER SECURITIES SERVICES 
BRASIL DTVM S/A (CNPJ/MF: 62.318.407/0001-19), na qualidade de administradora do PRIME 16 - FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO (CNPJ/MF: 23.964.908/0001-10). 
Tal fato poderá postergar tanto o registro do instrumento aquisitivo na matrícula, quanto a lavratura e/ou o registro da escritura pública, até a conclusão do registro de tais 
atos societários na matrícula imobiliária, não havendo prazo para conclusão. Fica desde já estabelecido que nesta hipótese o VENDEDOR não será penalizado, nem 
responderá por eventual prejuízo do COMPRADOR, vez que este declara ciência desta condição do imóvel e assume os riscos daí decorrentes. 5.5. O COMPRADOR que venha 
a arrematar imóvel(is), nas condições indicadas no item 5.4 acima, estará automaticamente, declarando-se ciente da referida situação e obrigando-se a aguardar a conclusão 
dos referidos registros, independentemente do tempo já transcorrido, sendo esta condição imprescindível para a arrematação e registro do respectivo instrumento 
aquisitivo. 5.5.1. Ao VENDEDOR não poderá ser imputada qualquer multa, indenização ou abatimento no preço arrematado, em decorrência do atraso na conclusão das 
providências indicadas na cláusula 5.4.1 5.6 O competente instrumento aquisitivo será firmado com o arrematante cujo nome constar da Ata de Arrematação firmada com 
o Leiloeiro Oficial. É vedada a cessão ou transferência, pelo COMPRADOR, dos direitos decorrentes da venda e compra, esteja o preço quitado ou não. É possível, no entanto, 
após a quitação integral do preço (se pagamento à vista), a lavratura da escritura de venda e compra a terceiro indicado pelo COMPRADOR, mediante o comparecimento e 
anuência expressa deste em mencionada escritura, bem como com o recolhimento integral de todos os tributos devidos. 5.6.1 Ocorrendo a cessão de diretos a revelia do 
VENDEDOR, o COMPRADOR responderá solidariamente com o terceiro adquirente pelo pagamento do débito oriundo da venda e compra, até final liquidação do saldo do 
preço. Neste caso, a obrigação do VENDEDOR de outorgar a escritura definitiva de venda e compra do imóvel subsistirá tão somente ao COMPRADOR. 5.7 Os instrumentos 
de aquisição [Ata e Recibo de Leilão, Escritura Publica, Instrumento Particular de Venda e Compra de Imóvel com Eficácia de Escritura Pública – Alienação Fiduciária em 
Garantia - Lei 9.514/97 (em caso de financiamento bancário ou parcelamento de imóveis comerciais)], não serão firmados com Firmas Individuais. 6. SANÇÕES PARA O CASO 
DE INADIMPLEMENTO DE OBRIGAÇÕES - 6.1. O INADIMPLEMENTO do preço avençado, nos seus respectivos vencimentos, ensejará a incidência de atualização monetária, 
em conformidade com a variação “pro rata die” do IGP-M/FGV, (utilizado com um mês de defasagem), ocorrida desde a data do vencimento até a do efetivo pagamento, 
juros de mora de 1% ao mês e multa de 2% (dois por cento) sobre o valor em atraso. 6.2. Ocorrendo a sustação dos cheques dados em pagamento ou devolução por qualquer 
motivo (ex.: insuficiência de fundos), bem como, em caso de desistência do COMPRADOR na oferta do lance vencedor, inadimplemento do Edital antes da formalização da 
venda, a venda/arrematação será desfeita e o COMPRADOR deverá pagar ao VENDEDOR, a critério exclusivo deste, multa no importe de 20% (vinte por cento) sobre o valor 
do arremate além de 5% (cinco por cento) do valor do lance ao Leiloeiro, valores estes que serão cobrados, por via executiva, como dívida líquida e certa, nos termos do art. 
784, incisos II e III, do Código de Processo Civil, corrigida monetariamente até o efetivo pagamento, sem prejuízo das perdas, danos e lucros cessantes e do Processo Criminal 
se aplicável (art. 171,inciso VI, do Código Penal). 6.3. Em caso de desfazimento de venda motivado pelo VENDEDOR, exceto hipóteses prevendo expressamente de forma 
diversa no presente Edital, este restituirá ao COMPRADOR, eventuais valores pagos a título de preço do imóvel e a comissão do leiloeiro, acrescido de atualização monetária 
pelo IGP-M/FGV, calculado pro rata die, desde a data do pagamento até a data da efetiva restituição. Em caso de evicção, quaisquer outras despesas documentalmente 
comprovadas e passíveis de restituição, a critério exclusivo do VENDEDOR, serão reembolsadas acrescidas de atualização monetária pelo IGP-M/FGV, calculadas pro rata die, 
desde a data do desembolso pelo COMPRADOR até a data da efetiva restituição pelo VENDEDOR. 6.4. A falta de utilização, pelo VENDEDOR, de quaisquer direitos ou 
faculdades que lhe concedem a lei, este edital ou o instrumento utilizado para formalizar a venda, importa não em renúncia, mas em mera tolerância ou reserva para fazê-los 
prevalecer em qualquer outro momento ou oportunidade. 6.5 As regras de inadimplemento previstas no Instrumento de Venda e Compra com Alienação Fiduciária em 
Garantia, celebrada por ocasião da contratação do financiamento imobiliário ou celebrada por ocasião da compra de imóvel comercial parcelado, prevalecem sobre as regras 
indicadas neste Edital, em caso de eventual conflito. 7. DISPOSIÇÕES GERAIS - 7.1. A documentação dos imóveis estará à disposição dos interessados no escritório do 
leiloeiro, localizado na nº 7.2. O VENDEDOR poderá a seu exclusivo critério e necessidade, negociar condições para pagamentos diferenciados daquelas previstas. 7.3. O 
interessado em participar do certame deverá analisar cuidadosamente os elementos inerentes a este leilão, de forma que sejam elucidadas eventuais dúvidas antes da 
apresentação dos lances. 7.4. Se, eventualmente, o índice mencionado no presente Edital deixar de ser publicado ou, por qualquer motivo, não puder ser aplicado, será 
utilizado em seu lugar, em ordem de preferência: (i) o que legalmente o substituir ou representar; (ii) IPC da FIPE; (iii) outro estabelecido amigavelmente pelas partes. 7.5. 
Integram o presente Edital, para todos os fins e efeitos de direito, os seguintes ANEXOS: • ANEXO I - DESCRIÇÃO DOS IMÓVEIS; • ANEXO II - MINUTA DE ESCRITURA PÚBLICA 
DE VENDA E COMPRA; • ANEXO III - MINUTA BANCO SANTANDER DE INSTRUMENTO PARTICULAR DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL COM EFICÁCIA DE ESCRITURA PÚBLICA 
- ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA (LEI 9.514/97) (financiamento imobiliário/crédito imobiliário Santander) • ANEXO IV – FICHA CADASTRAL: PF; • ANEXO V – FICHA 
CADASTRAL: PJ. • ANEXO VI - MINUTA DE INSTRUMENTO PARTICULAR DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL COM EFICÁCIA DE ESCRITURA PÚBLICA - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 
EM GARANTIA (LEI 9.514/97) (venda parcelada); 7.6. Eventuais pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados, por escrito, ao leiloeiro, na nº - telefone: 3003-0677 
e Fax: ( ) em até 3 (três) dias úteis antes da data de realização do leilão. 7.7. As minutas de Escritura Pública de Venda e Compra, de Instrumento Particular de Venda e Compra 
de Imóvel com Eficácia de Escritura Pública – Alienação Fiduciária em Garantia (Lei 9.514/97) do Banco Santander (financiamento imobiliário), Instrumento Particular de 
Venda e Compra de Imóvel com Eficácia de Escritura Pública – Alienação Fiduciária em Garantia (Lei 9.514/97) (venda parcelada), Instrumento Particular de Compromisso 
de Venda e Compra de Imóvel com Condição Resolutiva, estão disponíveis no site do leiloeiro e do Banco Santander (Brasil) para prévia consulta dos interessados, sendo que 
na redação das cláusulas do Contrato, serão observadas as características específicas de cada imóvel. Assim, referidas minutas, respectivamente indicadas nos itens II, III, VI 
do presente Edital, receberão as alterações que eventualmente se façam necessárias à sua adequação aos termos e condições deste Edital e as que venham a ser fixadas em 
normas Federais e/ou Estaduais e/ou Municipais aplicáveis à espécie.

Comitente: Banco Santander Brasil S/A - Leilão único - 13/04/2020 às 10:00
 LEILÃO DE IMÓVEIS localizados nos estados de ES • GO • MG • RJ • SC • SP.  

O leilão será realizado de forma Online.
Lote 001 - Registro/SP – Centro - Endereço do Imóvel: AVENIDA JOAO BATISTA POCCI JUNIOR, S/N, CENTRO, 
REGISTRO, SP, 11900-000 Lote, CENTRO, Desocupado, 391.57 M² de área de terreno. Matrícula nº 14098, CRI 
DE REGISTRO, Inscrição Prefeitura 2071046201. Valor avaliado R$ 325.000,00. Lance Mínimo: R$ 325.000,00.
Lote 002 - Santo André/SP – Jardim -  Endereço do Imóvel: AVENIDA DOM PEDRO II, 125, SALA 152, BOX 58 - 
CONDOMÍNIO EDIFÍCIO COMERCIAL ELAINE, JARDIM, SANTO ANDRE, SP, 09080-110 Sala, Jardim, Desocupado, 
contendo 1 vaga(s) de garagem, 66.35 M² de área útil, 60.48 M² de área comum, 126.83 M² de área total. Matrícula 
nº 33.711 / 33.712, 1º CRI DE SANTO ANDRE, Inscrição Prefeitura 3055092. Valor avaliado R$ 362.000,00. Venda 
Condicional (valor de venda sob aprovação do vendedor). Lance Mínimo: R$ 362.000,00.
Lote 003 - Assis/SP - Vila Claudia -  Endereço do Imóvel: AVENIDA WALTER ANTONIO FONTANA, S/N, LOTE 001 
- QUADRA 452 - SETOR 005, VILA CLAUDIA, ASSIS, SP, 19815-340 Lote, Vila Claudia, Desocupado, 7532.00 M² 
de área de terreno. Matrícula nº 48063, CRI DE ASSIS, Inscrição Prefeitura 5.452.001 - LOTE 001 - QUADRA 452 
- SETOR 005. Valor avaliado R$ 3.155.000,00. Venda Condicional (valor de venda sob aprovação do vendedor). 
Lance Mínimo: R$ 3.155.000,00.
Lote 004 - São Sebastião/SP - São Francisco da Praia -  Endereço do Imóvel: AVENIDA MANOEL TEIXEIRA, 839, 
SAO FRANCISCO DA PRAIA, SAO SEBASTIAO, SP, 11629-520 Lote, Praia de São Francisco, Desocupado. Matrícula 
nº 40926, CRI DE SÃO SEBASTIÃO, Inscrição Prefeitura 3.1341213342E+18. Valor avaliado R$ 4.448.000,00. Venda 
Condicional (valor de venda sob aprovação do vendedor). Lance Mínimo: R$ 4.448.000,00.
Lote 005 - Mogi Guaçu/SP - Jardim Rosa Cruz -  Endereço do Imóvel: RUA IRACEMA RAMOS PEDRINI, 305, JARDIM 
ROSA CRUZ, MOGI GUACU, SP, 13844-123 Loja, JARDIM ROSA CRUZ, Ocupado, 695.17 M² de área de terreno, 
1053.04 M² de área construída. Matrícula nº 61820, CRI DE MOGI GUAÇU, Inscrição Prefeitura SE210116027000. 
Valor avaliado R$ 1.561.000,00. Lance Mínimo: R$ 1.561.000,00.
Lote 006 - São Paulo/SP – Pinheiros -  Endereço do Imóvel: Rua João Moura, 661, Conjunto nº 104, 10º Pavimento 
- Edifício Concept Offices Pinheiros, Pinheiros, São Paulo, SP, 05412-001 Sala, Pinheiros, Desocupado, contendo 
1 vaga(s) de garagem, 32.05 M² de área privativa, 41.08 M² de área comum, 73.13 M² de área total. Matrícula 
nº 96944, 13º CRI DE SÃO PAULO, Inscrição Prefeitura 013.037.0516-8. Valor avaliado R$ 431.000,00. 1º Leilão: 
31/10//2019 às 08:55 R$ 549.743,82 2º Leilão: 14/11/2019 às 11:30 R$ 349.365,16 Lance Mínimo: R$ 431.000,00.
Lote 007 - Ribeirão Preto/SP - Bosque das Juritis -  Endereço do Imóvel: RUA MARIA MATHILDE MODA SILVA, 
100, APTO COMERCIAL 107 A, HOTEL A, CIVITAS COMPLEXO SUL, BOSQUE DAS JURITIS, RIBEIRAO PRETO, SP, 
14021-670 Sala, Jardim Sao Luiz, Ocupado, 28.49 M² de área útil, 43.41 M² de área comum, 71.90 M² de área 
total. Matrícula nº 168600, 2º CRI DE RIBEIRÃO PRETO, Inscrição Prefeitura 335804. Valor avaliado R$ 259.000,00. 
Venda Condicional (valor de venda sob aprovação do vendedor). Lance Mínimo: R$ 259.000,00.
Lote 008 - Ribeirão Preto/SP - Bosque das Juritis - Endereço do Imóvel: RUA MARIA MATHILDE MODA SILVA, 
100, APTO 909 A, 9º ANDAR - HOTEL A, BOSQUE DAS JURITIS, RIBEIRÃO PRETO, SP, 14021-670 Apartamento, 
Jardim Sao Luiz, Desocupado, 28.49 M² de área útil, 71.90 M² de área total. Matrícula nº 168696, 2º CRI DE 

RIBEIRÃO PRETO, Inscrição Prefeitura 335900. Valor avaliado R$ 259.000,00. Venda Condicional (valor de venda 
sob aprovação do vendedor). Lance Mínimo: R$ 259.000,00.
Lote 009 - Cotia/SP - Granja Viana -  Endereço do Imóvel: Estrada Velha de Sorocaba, 370, Escritório nº 06 Bloco 
A do condomínio The Square, Granja Viana, Cotia, SP, 06.709-320 Sala, Granja Viana, Ocupado, contendo 1 
vaga(s) de garagem, 1 banheiro(s), 41.55 M² de área privativa, 24.82 M² de área comum, 66.37 M² de área total. 
Matrícula nº 103813, CRI - Cotia/SP., Inscrição Prefeitura 23252.24.88.0001.00.000. Venda Condicional (valor de 
venda sob aprovação do vendedor). Lance Mínimo: R$ 216.500,00.
Lote 010 - São Paulo/SP - Penha de França -  Endereço do Imóvel: Rua Padre Benedito de Camargo, 356, Escritório 
45 - Cond. Trade Penha Office, Penha de França, SÃO PAULO, SP, 03604-000 Sala, Penha de França, Desocupado, 
contendo 1 vaga(s) de garagem, 44.13 M² de área privativa, 84.59 M² de área total. Matrícula nº 184570, 12º 
Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo/SP, Inscrição Prefeitura 61.022.0452-2. Valor avaliado R$ 300.000,00. 
Venda Condicional (valor de venda sob aprovação do vendedor). Lance Mínimo: R$ 300.000,00.
Lote 011 - Campinas/SP - Loteamento Residencial Pedra Alta - Endereço do Imóvel: RUA PEDRO NAVA, S/N, LOTE 
03, QUADRA L, RESIDENCIAL PEDRA ALTA, LOTEAMENTO RESIDENCIAL PEDRA ALTA (SOUSAS), CAMPINAS, SP, 
13104-225 Lote em Condomínio, Desocupado, 1322.89 M² de área de terreno. Matrícula nº 124077, 1º CRI DE 
CAMPINAS, Inscrição Prefeitura 4151.64.57.0388.0000. Venda Condicional (valor de venda sob aprovação do 
vendedor). Lance Mínimo: R$ 776.500,00.
Lote 012 - Campinas/SP - Loteamento Caminhos de São Conrado - Endereço do Imóvel: RUA DO CATETE, S/N, 
LOTE 01, QUADRA L, LOTEAMENTO RESIDENCIAL PEDRA ALTA, LOTEAMENTO CAMINHOS DE SAO CONRADO 
(SOUSAS), CAMPINAS, SP, 13104-078 Lote em Condomínio, Desocupado, 1032.15 M² de área de terreno. 
Matrícula nº 124075, 1º CRI DE CAMPINAS, Inscrição Prefeitura 4151.64.57.0336.0000. Venda Condicional (valor 
de venda sob aprovação do vendedor). Lance Mínimo: R$ 636.500,00.
Lote 013 - Campinas/SP - Loteamento Residencial Pedra Alta - Endereço do Imóvel: RUA OSWALDO ARTHUR 
BRATKE, S/N, LOTE 02 DA QD. A - LOTEAMENTO RESIDENCIAL PEDRA ALTA, LOTEAMENTO RESIDENCIAL PEDRA 
ALTA (SOUSAS), CAMPINAS, SP, 13104-206 Lote em Condomínio, Desocupado, 1006.21 M² de área de terreno. 
Matrícula nº 123987, 1º CRI DE CAMPINAS, Inscrição Prefeitura 4151.63.34.0782.00000. Venda Condicional (valor 
de venda sob aprovação do vendedor). Lance Mínimo: R$ 591.500,00.
Lote 014 - Campinas/SP - Loteamento Residencial Pedra Alta - Endereço do Imóvel: RUA PEDRO NAVA, S/N, LOTE 
03, QUADRA A, RESIDENCIAL PEDRA ALTA, LOTEAMENTO RESIDENCIAL PEDRA ALTA (SOUSAS), CAMPINAS, SP, 
13104-225 Lote em Condomínio, Desocupado, 1006.21 M² de área de terreno. Matrícula nº 123988, 1º CRI DE 
CAMPINAS, Inscrição Prefeitura 4151.63.34.0803.0000. Venda Condicional (valor de venda sob aprovação do 
vendedor). Lance Mínimo: R$ 591.500,00.
Lote 015 - Campinas/SP - Loteamento Residencial Pedra Alta - Endereço do Imóvel: RUA PEDRO NAVA, S/N, LOTE 
05, QUADRA A, RESIDENCIAL PEDRA ALTA, LOTEAMENTO RESIDENCIAL PEDRA ALTA (SOUSAS), CAMPINAS, SP, 
13104-225 Lote em Condomínio, Desocupado, 1001.83 M² de área de terreno. Matrícula nº 123990, 1º CRI DE 
CAMPINAS, Inscrição Prefeitura 4151.63.34.0845.00000. Venda Condicional (valor de venda sob aprovação do 
vendedor). Lance Mínimo: R$ 589.000,00.

Lote 016 - Campinas/SP - Loteamento Residencial Pedra Alta - Endereço do Imóvel: RUA CAIO PRADO JUNIOR, S/N, 
LOTE 07, QUADRA B, RESIDENCIAL PEDRA ALTA, LOTEAMENTO RESIDENCIAL PEDRA ALTA (SOUSAS), CAMPINAS, 
SP, 13104-209 Lote em Condomínio, Desocupado, 1000.49 M² de área de terreno. Matrícula nº 123998, 1º CRI 
DE CAMPINAS, Inscrição Prefeitura 4151.61.80.3412.00000. Venda Condicional (valor de venda sob aprovação do 
vendedor). Lance Mínimo: R$ 561.500,00.
Lote 017 - Cotia/SP – Lageadinho – Endereço do Imóvel: RODOVIA RAPOSO TAVARES, S/N, E ESTRADA VELHA 
DE SOROCABA, N° 370 - KM 22,14 - SALA 313 - BLOCO A - CONDOMíNIO THE SQUARE, LAGEADINHO, COTIA, SP, 
06709-015 Sala, Granja Viana, Ocupado, contendo 1 vaga(s) de garagem, 37.40 M² de área útil, 59.74 M² de área 
total. Matrícula nº 103.905, CRI DE COTIA, Inscrição Prefeitura 23252.24.88.1746.00.000. COM DIREITO AO USO 
DE UMA VAGA DE GARAGEM INDETERMINADA, CONFORME MATRÍCULA. Venda Condicional (valor de venda sob 
aprovação do vendedor). Lance Mínimo: R$ 274.000,00.
Lote 018 - Santa Isabel/SP - Chácaras Boa Vista - Endereço do Imóvel: RUA HONORATO LOPES CHAVES, Nº 
301 - CHÁCARAS BOA VISTA - SANTA ISABEL/SP - CEP: 07500-000 Chácara/Sítio, Ocupado, 5055.30 M² de área 
de terreno, 849.60 M² de área construída. Matrícula nº 16148, CRI DE SANTA ISABEL, Inscrição Prefeitura 
54153.12.18.0001.00.000. IPTU anual R$ 5.083,60. Venda Condicional (valor de venda sob aprovação do 
vendedor). Lance Mínimo: R$ 1.361.000,00.
Lote 019 - Diadema/SP – Taboão -  Endereço do Imóvel: AVENIDA DAS AMEIXEIRAS, N° 740 E 748 - TABOÃO - 
DIADEMA/SP - CEP: 09940-400 Prédio, Ocupado, 278.00 M² de área de terreno, 477.56 M² de área construída. 
Matrícula nº 29428, CRI DE DIADEMA/SP, Inscrição Prefeitura 1403811201 /1403811202 / 1403811203 . IPTU 
anual R$ 331,41. IMÓVEL COM UTILIZAÇÃO RESIDENCIAL E COMERCIAL. Venda Condicional (valor de venda sob 
aprovação do vendedor). Lance Mínimo: R$ 984.000,00.
Lote 020 - São Paulo/SP – Luz -  Endereço do Imóvel: RUA DOS CLERIGOS, Nº 150 - LUZ - SÃO PAULO/SP - CEP: 
01103-060 Galpão, Desocupado, 547.20 M² de área de terreno, 547.20 M² de área construída. Matrícula nº 
41.415, 5º CRI DE SÃO PAULO, Inscrição Prefeitura 001.016.0012-7. Valor de condomínio mensal R$ 1.751,68. 
Venda Condicional (valor de venda sob aprovação do vendedor). Lance Mínimo: R$ 1.493.000,00.
Lote 021 - Itu/SP – Centro - Endereço do Imóvel: RODOVIA SANTOS DUMONT, S/Nº - LOTE 03 - QUADRA B - 
CORPORATE PARK - SALTO/SP - CEP: 13326-800 Lote em Condomínio, Desocupado, 3123.13 M² de área de terreno, 
1819.27 M² de área útil. Matrícula nº 53692, CRI DE SALTO/SP, Inscrição Prefeitura 01.05.0306.0030.0001. IPTU 
anual R$ 9.476,40. Venda Condicional (valor de venda sob aprovação do vendedor). Lance Mínimo: R$ 470.000,00.
Lote 022 - Salto/SP - Guaraú II - Endereço do Imóvel: RODOVIA SANTOS DUMOND, S/Nº, LOTE 02 - QUADRA 
F - CORPORATE PARK -SALTO/SP - CEP: 13324-800 Lote em Condomínio, Desocupado, 1519.73 M² de área de 
terreno. Matrícula nº 45049, CRI DE SALTO, Inscrição Prefeitura 01.05.0310.0020.0001. IPTU anual R$ 4.555,00. 
Venda Condicional (valor de venda sob aprovação do vendedor). Lance Mínimo: R$ 425.000,00.
Lote 023 - Salto/SP - Guaraú II - Endereço do Imóvel: RODOVIA SANTOS DUMOND, S/Nº, LOTE 01 - QUADRA 
F - CORPORATE PARK - SALTO/SP - CEP: 13324-800 Lote em Condomínio, Desocupado, 2351.98 M² de área de 
terreno. Matrícula nº 45048, CRI DE SALTO, Inscrição Prefeitura 01.05.0310.0010.0001. IPTU anual R$ 7.136,50. 
Venda Condicional (valor de venda sob aprovação do vendedor). Lance Mínimo: R$ 635.000,00.

continua...
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3ª VARA CÍVEL DE ASSIS/SP
EDITAL DE LEILÃO E INTIMAÇÃO

O Dr. Juiz da 3ª VC faz saber que foram desig. hasta pública p/ venda dos bens c/ início da capt. de
lances na 1ª Praça dia 06/04/20 às 16h e encerr. dia 08/04/20 às 16h . Não havendo lances
iguais/sup. da avaliação, seguirá a 2ª Praça do dia 08/04/20 às 16:01h e encerr. dia 29/04/20
às 16h, p/ maior lance, exceto vil. Local: site www.leiloesjudiciais.com.br, p/ alienação dos bens,
c/ segue: 01) Proc.: Nº de Ordem/Contr. 297/2014 – 1001713-61.2014.8.26.0047 de Banco
do Brasil S.A contra Sílvia Cássia de Castilho Stella, Antônio Francisco Di Nardo Stella, Eliane Berta de
Almeida, José Antônio de Almeida e  Auto Posto Park Buracão de Assis Ltda. Bem: Fundo de comércio
pertencente aos executados, onde se encontra a empresa executada Auto Posto Park Buracão de Assis
Ltda.,  R.  André  Perini,  160,  Vila  Central,  R$  2.700.000,00. 02)  Proc.:  Nº  de  Ordem/Contr.
1517/2017 - 1007120-43.2017.8.26.0047 de COOPERMOTA Cooperativa  Agroindustrial  contra
Antônio Henrique Canhadas. Credores: Banco John Deere S/A, Banco do Brasil S/A, Banco de Lage
Landen Brasil S/A e Agro Toledo-Insumos Agrícolas Ltda. Interessada: Elis Regina Juliani Canhadas.
Bens: 01) Área de terras na Faz. Pari Veado, no lugar denom. Figueira ou Tiguera, denom. Chácara
Santa Terezinha, design. Gleba B, c/ 2,1188ha, em Echaporã/SP, c/ barracão c/ cerca de 4.000m² e 02
resid. em alv., CRI local nº 43.597, R$ 1.839.318,37; 02) Terreno à R. Paraíba, esq. c/ R. Rio Grande
do Sul,  Lt.  004 e 005 partes, qd. 013, st.  001,  Echaporã/SP, c/  598m², CRI local  nº 55.383, R$
286.116,19; 03) Terreno, Rua Espírito Santo, Lt. 005-B, qd. 042, St. 004, Echaporã/SP, c/ 655m², CRI
local  nº 41.204,  R$ 296.334,63.  TOTAL  R$ 2.421.769,19.  Ônus: 01,  02  e  03)  Indisponib.  Autos
00029025220188260047 no 3º Of. Cív.  Local;  Penhora autos: 1006729-88.2017 na 1ªVC local,  01)
Hipoteca ao Banco do Brasil  S/A; Ação Ex. Autos 1004708-42.2017 na 3ª VC local; Penhora autos:
1003752-26.2017 no 1º Of. Cív., 0007775-95.2018 e 0007775-95.2018, ambos na 1ªVC local;  02)
Hipoteca ao Banco John Deere S/A; 03) Ação Ex. 1007913-79.2017 na 2ª VC local; Penhora autos:
1008722-06.2016 e 1006837-20.2017, ambas na 3ª VC local; 1007828-93.2017 na 2ªVC local.  Quem
pretender  arrematar  deverá ofertar  lanços  p/  site  supra,  cadastrando-se até  24h antes  do leilão.
Admite-se parcelam. c/ 25% à vista e o restante em até 30x, garantido p/ hipoteca do próprio bem.
Leiloeiro: Rodrigo  Ap.  Rigolon  da  Silva,  c/  suporte  da  gestora  Leilões  Serrano,  site
www.leiloesjudiciais.com.br. Comissão: Arrematação, 5% do arremate. O bem será vendido c/ se
encontra. Inf.: 0800-707-9272. O edital estará disponível na íntegra no site supra. Ficam intimados os
exec./cônj./repres.  legal/demais  interess.,  das datas acima,  se  não encontrados  pessoalm.,  e  que
antes da arrematação/adjud. poderão remir a execução. O prazo p/ apresentar medidas process. será
de 10 dias após a arrematação. P/ que não se alegue ignorância, expediu-se o presente, pub./afix. na
forma da Lei. Em, 27/02/20.

Dr. André Luiz Damasceno Castro Leite-Juiz de Direito

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL ONLINE – PUBLICAÇÃO p/ fins Art. 887, § 3º/CPC. 02ª VARA CÍVEL DE SÃO MIGUEL PAULISTA DA COMARCA DA CIDADE 
DE SÃO PAULO/SP. Processo nº 0000817-25.2018.8.26.0005. Executado(a) (s): LOURDES FERREIRA DE ARAGÃO, CPF: 012.677.458-78. 1º Leilão: início em 
13/04/2020 às 15h00 término em 16/04/2020 às 15h00 e; 2 º Leilão: início em 16/04/2020 às 15h01min termino em 08/05/2020 às 15h00. Lance Mínimo no 1º 
Leilão: R$ 294.000,00. Lance Mínimo no 2 º Leilão: R$ 147.000,00. (Sujeitos à atualização). DESCRIÇÃO: End.: Rua Marapendi, 174, São Paulo/SP; Matr. nº 
9253 do 12° CRI de São Paulo/SP. Contrib.: 134.138.0166-9. Fica o(a) (s) executado(a) (s); e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não 
seja (m) localizado (a) (s) para a intimação pessoal. Lances “on-line” através do site www.nossoleilao.com.br. 

LEILÃO JUDICIAL ONLINE

APARTAMENTO COM A.T. 90,328m2 E GARAGEM/SP.

2ª Praça o lance mínimo será de 60% do valor
1ª Praça: 15 de abril de 2020 às 11h30 / 2ª Praça: 07 de maio de 2020 às 11h30

02ª Vara Cível - Foro Regional VII - Itaquera - SP - Processo nº 0003326-93.2013.8.26.0007, 

Cumprimento de Sentença - Executado Nilton Brito de Freitas, Espólio de Marina 

Olinda Andrade Santos e do credor hipotecário Caixa Econômica Federal.

Apartamento nº 72, localizado no 7º andar do Bloco “A” do “CONDOMÍNIO ATLANTA”, situado à 

Rua dos Secadouros, número 100, no DISTRITO DE ITAQUERA, contendo a área privativa de 

47,951m², área comum de 42,377m², nesta já incluído o direito ao uso de 01 (uma) vaga de 

garagem localizada no térreo do empreendimento, área total de 90,328m² e a fração ideal de 

0,9434% no terreno e nas demais coisas de propriedade e uso comuns do condomínio. 

Contribuinte Municipal 232.055.0048-0 (área maior). Matrícula nº: 173.646 do 9º CRI de 

São Paulo.

Consulte o Edital completo no site www.sold.com.br - Informações (11) 3296-7555

ALEXANDRE TRAVASSOS
Leiloeiro Oficial

JUCESP 951

LEILÃO JUDICIAL ONLINE

MOTOCICLETA HONDA

O lance mínimo será de 50% do valor

Praça Única de 10 de abril de 2020 às 11h00 à 07 de maio de 2020 às 11h00

04ª Vara Cível - Foro de São José do Rio Preto 

SP - Autos nº 0058845-63.2011-8.26.0576 

Ação Monitória movida por Marcelo Lugui contra Bruno Eduardo de Souza Alves

Veículo Honda Biz 125 ES, ano 2006, gasolina, cor preta, placa ECJ 2449, Renavan 

00972431721 - Avaliação atualizada FIPE fevereiro de 2020 R$ 4.414,00.

Consulte o Edital completo no site www.sold.com.br 

Informações (11) 3296-7555

ALEXANDRE TRAVASSOS
Leiloeiro Oficial

JUCESP 951

 

PARA MAIS INFORMAÇÕES: 3003-0677 | WWW.ZUKERMAN.COM.BR 

EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL - VERSÃO RESUMIDA PARA PUBLICAÇÃO Art. 887, § 3º/CPC
EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. Fabio Zukerman - Leiloeiro Oficial - JUCESP 719. 28ª VARA CÍVEL 
DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA CAPITAL/SP. Processo nº 1063634-56.2014.8.26.0100. Executados: 
MASSA ALIMENTAÇÃO E SERVIÇOS S/A, ALBINO  HENRIQUES  RAMOS, HERON  VASCONCELLOS  
ALVES, ZEZERE  PARTICIPAÇÕES  S/A  -  Área  com 1.041.987,00m² na divisa de Maragogipe e Salinas de 
Margarida/BA. - Descrição completa na Matrícula nº 6.254 do CRI da Comarca de Nazaré/BA. Lance mínimo 
na 1ª Praça: R$ 8.648.832,00 - Lance mínimo na 2ª praça: R$ 5.189.299,20 (60% do valor de avaliação) 
(sujeitos à atualização). DATAS DAS PRAÇAS - 1ª Praça começa em 11/05/2020 às 10h20min, e termina em 
14/05/2020 às 10h20min; 2ª Praça começa em 14/05/2020 às 10h21min, e termina em 03/06/2020 às 
10h20min. Ficam os executados MASSA ALIMENTAÇÃO E SERVIÇOS S/A, ALBINO HENRIQUES RAMOS, 
HERON VASCONCELLOS ALVES, ZEZERE PARTICIPAÇÕES S/A, a terceira interessada e titular de 
domínio M. R .EMPREENDIMENTOS IMOBLIARIOS EIRELI, na pessoa de seu representante legal 
FRANCISCO MARCOS RAMIRO DE ARAÚJO e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, 
caso não seja(m) localizado(s) para a intimação pessoal, bem como da Penhora realizada em 10/01/2017.

 

PARA MAIS INFORMAÇÕES: 3003-0677 | WWW.ZUKERMAN.COM.BR 

EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL - VERSÃO RESUMIDA PARA PUBLICAÇÃO Art. 887, § 3º/CPC
EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. Dora Plat - Leiloeira Oficial - JUCESP 744. 16ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL DA 
COMARCA DA CAPITALJSP. Processo nº 1007380-58.2017.8.26.0100. Executados: NATALIA NASCIMENTO FERREIRA, 
ANTONIO CARLOS FERREIRA - NUA-PROPRIEDADE - Apto. com 58,64m² de A.C. em Santa Cecília, São PauloJSP. 
Alameda Eduardo Prado, nº 733, São PauloJSP - Contribuinte nº 008.003.0064-5. Descrição completa na Matrícula nº 47.041 
do 02º CRI da Comarca da Capital/SP. Lance mínimo na 1ª Praça: R$ 275.040,63 - Lance mínimo na 2ª Praça: R$ 137.520,32 
(50% do valor de avaliação) (sujeitos à atualização). DATAS DAS PRAÇAS - 1ª Praça começa em 15/05/2020 às 14h00min, 
e termina em 19/05/2020 às 14h00min; 2ª Praça começa em 19/05/2020 às 14h01min, e termina em 09/06/2020 às 
14h00min. Ficam a executada e nu-proprietária NATALIA NASCIMENTO FERREIRA, o coexecutado e usufrutuário 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, bem como de seus cônjuges, se casados forem e demais interessados, INTIMADOS das 
designações supra, caso não seja(m) localizado(s) para a intimação pessoal, bem como da Penhora realizada em 07J11J2017.

 

PARA MAIS INFORMAÇÕES: 3003-0677 | WWW.ZUKERMAN.COM.BR 

EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL - VERSÃO RESUMIDA PARA PUBLICAÇÃO Art. 887, § 3º/CPC 
EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. Dora Plat - Leiloeira OPicial - JUCESP 744. 26ª VARA CÍVEL DO FORO 
CENTRAL DA COMARCA DA CAPITAL/SP. Processo nº 1010040-56.2016.8.26.0004. Executados: SOLANGE 
SAMPAIO RODRIGUES, FLAVIO TEIXEIRA DOS REIS - Apto. com 31,240m² de A.U. na Praia Grande/SP. Rua 
México, nº 884, Praia Grande/SP - Contribuinte nº 2.03.35.004.001.0210-5. Descrição completa na Matrícula nº 
120.642 do CRI da Comarca de Praia Grande/SP. Lance mínimo na 1ª Praça: R$ 117.500,24 - Lance mínimo na 2ª 
Praça: R$ 58.750,12 (50% do valor de avaliação) (sujeitos à atualização). DATAS DAS PRAÇAS - 1ª Praça começa em 
04/05/2020 às 14h10min, e termina em 07/05/2020 às 14h10min; 2ª Praça começa em 07/05/2020 às 14h11min, e 
termina em 27/05/2020 às 14h10min. Ficam os executados SOLANGE SAMPAIO RODRIGUES, FLAVIO TEIXEIRA 
DOS REIS, seus cônjuges, se casados Porem, o credor CONDOMÍNIO EDIFÍCIO YOLE E SERENA, o credor tributário 
MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE e demais interessados, INTIMADOS das designações 
supra, caso não seja(m) localizado(s) para a intimação pessoal, bem como da Penhora realizada em 04/07/2019.

Anuncie: 

11. 3729-6600 
publicidade@gazetasp.com.br

 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE PORTO FERREIRA/SP – J1830 Edital 
de Hasta Pública do(s) bem(ns) abaixo descrito(s) e intimação, expedido nos 

autos da: Ação: RECUPERAÇÃO JUDICIAL Proc. nº:  1002481-65.2017.8.26.0472 Recuperanda: 
CERÂMICA PORTO FERREIRA S/A Administrador Judicial : ELY DE OLIVEIRA FARIA Tercei-
ro(s): MUNICÍPIO DE PORTO FERREIRA BANCO SAFRA S/A Credor(es) Fiduciário(s): BANCO 
DAYCOVAL S/A O(A) MM(a). Juiz(a) de Direito que este subscreve, na forma da Lei (art. 879, II, 
CPC e Resolução 236/16-CNJ), FAZ SABER que a D1Lance Leilões levará a público leilão o(s) 
bem(ns) abaixo descrito(s), conforme condições presentes neste edital e no site www.d1lance.com. 
1ª PRAÇA: De 24/04/20(15h00) até 27/04/20(15h00)-valor igual ou superior ao da avaliação (mer-
cado); 2ª PRAÇA: De 27/04/20(15h00) até 19/05/20(15h00)-valor igual ou superior ao fi xado para 
alienação forçada, conforme condições presentes neste edital. HORÁRIO: Ofi cial de Brasília/DF. 
CONDUTOR: D1Lance Leilões, José Roberto Neves Amorim-JUCESP 1106 e Dannae Vieira Avila-
-JUCESP 941. DESCRIÇÃO DO(S) BEM(NS): Imóvel localizado na Rua Djalma Forjaz, 56, Centro, 
Porto Ferreira/SP, constituído por terreno com área de 1.152m² (61,3m x irregular). Inscrição cadas-
tral nº 0001-0101-0001. Matrícula nº 5.616 do CRI de Porto Ferreira/SP. ÔNUS: Alienação Fiduciária 
em favor do Banco Daycoval S/A (R.18-31/05/10 e Av.20-07/12/12); e Execuções ajuizadas pelo 
Banco Safra S/A (Av.21-30/05/18 e Av.22-30/05/18). AVALIAÇÃO (MERCADO): R$850.000,00(fl s. 
6735-6849/6963-6964 dos autos-Jul/19), a ser atualizado. VALOR PARA ALIENAÇÃO FORÇADA: 
R$751.000,00 (fl s. 6735-6849/6963-6964 dos autos-Jul/19), a ser atualizado. INTIMAÇÃO: Ficam 
a(s) partes, executado(s), cônjuge(s), credor(es) fi duciário(s)/hipotecário(s)/preferencial(is), copro-
prietário(s), promitente(s) comprador(es), senhorio(s) direto(s), usufrutuário(s), credor(es) com ga-
rantia real ou com penhora(s) anteriormente averbada(s), terceiros e demais interessados, que não 
seja(m) de qualquer modo parte na presente ação, INTIMADOS das presentes designações, por esta 
via editalícia, na pessoa de seus representantes ou caso não sejam localizados para a intimação 
pessoal, não podendo, de forma alguma, posteriormente, alegar ignorância do contido neste edital. 
Consta nos autos haver recursos ou causas pendentes de julgamento relativos ao leilão (AREsp nº 
1544584/SP e AREsp nº 1490614/SP). Será este edital, por extrato, afi xado e publicado na forma da 
Lei, o que suprirá eventual insucesso nas notifi cações pessoais e dos respectivos patronos. 

  Lote 024 - Salto/SP - Corporate Park - Endereço do Imóvel: RODOVIA SANTOS DUMOND, S/Nº, 
LOTE 01 - QUADRA E - CORPORATE PARK -SALTO/SP - CEP: 13324-800 Lote em Condomínio, Desocupado, 1309.40 
M² de área de terreno. Matrícula nº 45045, CRI DE SALTO, Inscrição Prefeitura 01.05.0309.0010.0001. IPTU anual 
R$ 3.973,10. Venda Condicional (valor de venda sob aprovação do vendedor). Lance Mínimo: R$ 340.000,00.
Lote 025 - Salto/SP - Corporate Park - Endereço do Imóvel: RODOVIA SANTOS DUMOND, S/Nº, LOTE 19 - QUADRA 
C - CORPORATE PARK - SALTO/SP - CEP: 13324-800 Lote em Condomínio, Desocupado, 2802.35 M² de área de 
terreno. Matrícula nº 45040, CRI DE SALTO, Inscrição Prefeitura 01.05.0307.0190.0001. IPTU anual R$ 8.295,70. 
Venda Condicional (valor de venda sob aprovação do vendedor). Lance Mínimo: R$ 705.000,00.
Lote 026 - Salto/SP - Corporate Park - Endereço do Imóvel: RODOVIA SANTOS DUMOND, S/Nº, LOTE 05 - 
QUADRA B - CORPORATE PARK - SALTO/SP - CEP: 13324-800 Lote em Condomínio, Desocupado, 1515.60 
M² de área de terreno, 1215.41 M² de área útil. Matrícula nº 45014, CRI DE SALTO/SP, Inscrição Prefeitura 
010.05.0306.0050.0001. IPTU anual R$ 4.486,60. O TERRENO POSSUI 300,19M² DE ÁREA “NON AEDIFICANDI”. 
Venda Condicional (valor de venda sob aprovação do vendedor). Lance Mínimo: R$ 340.000,00.
Lote 027 - Rio de Janeiro/RJ – Cascadura - Endereço do Imóvel: RUA BRASILINA, Nº 15 - SALA 612 - EDIFÍCIO 
PRIME CENTER - CASCADURA - RIO DE JANEIRO/RJ - CEP: 21350-060 Sala, Cascadura, Desocupado, 21.00 M² de 
área útil, 21.00 M² de área total. Matrícula nº 113102, 6º CRI DO RIO DE JANEIRO, Inscrição Prefeitura 3244260-
0. Valor de condomínio mensal R$ 301,43. Venda Condicional (valor de venda sob aprovação do vendedor). 
Lance Mínimo: R$ 87.500,00.
Lote 028 - Rio de Janeiro/RJ – Centro - Endereço do Imóvel: AVENIDA RIO BRANCO, Nº 156 - SALAS 1.721, 1.722, 
1.723, 1.724, 1.901 - CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO AVENIDA CENTRAL - CENTRO - RIO DE JANEIRO/RJ - CEP: 20040-
901 Sala, Desocupado, contendo 4 banheiro(s), 186.00 M² de área útil, 186.00 M² de área total. Matrícula nº 
5.184 / 5.181 / 5.182 / 5.183, 7º CRI DO RIO DE JANEIRO, Inscrição Prefeitura 0349919-1 (SALA 1.721), 0349920-9 
(SALA 1.722), 0349921-7 (SALA 1.723), 0349922-5 (SALA 1.724), 0349971-2 (SALA 1.901). IPTU anual R$ 100,00, 
valor de condomínio mensal R$ 700,00. Venda Condicional (valor de venda sob aprovação do vendedor). Lance 
Mínimo: R$ 577.750,00.
Lote 029 - Rio de Janeiro/RJ - Barra da Tijuca - Endereço do Imóvel: AVENIDA AYRTON SENNA, Nº 2600 - SL 210 
- BL. 4 - LINK OFFICE MALL & STAY - BARRA DA TIJUCA - RIO DE JANEIRO/RJ - CEP: 22.775-003 Sala, Ocupado, 
27.00 M² de área útil. Matrícula nº 383727, 9º CRI DO RIO DE JANEIRO/RJ, Inscrição Prefeitura 3239161-7 (13411-
4). IPTU anual R$ 2.209,00, valor de condomínio mensal R$ 482,50. UMA VAGA DE GARAGEM COBERTA OU 
DESCOBERTA INDISTINTAMENTE, CONFORME MATRÍCULA. Venda Condicional (valor de venda sob aprovação do 
vendedor). Lance Mínimo: R$ 187.000,00.
Lote 030 - Rio de Janeiro/RJ - Recreio dos Bandeirantes - Endereço do Imóvel: AVENIDA MIGUEL ANTÔNIO 
FERNANDES, Nº 1333 - SALA 406 - BLOCO A - CONDOMÍNIO VÉRTICE MALL & OFFICES - RECREIO DOS 
BANDEIRANTES - RIO DE JANEIRO/RJ - CEP: 22790-682 Sala, Desocupado, 23.76 M² de área útil. Matrícula nº 
429771, 9º CRI DO RIO DE JANEIRO, Inscrição Prefeitura 3343936-5 (21436-1). IPTU anual R$ 1.350,00, valor 
de condomínio mensal R$ 324,34. Venda Condicional (valor de venda sob aprovação do vendedor). Lance 
Mínimo: R$ 117.700,00.
Lote 031 - Rio de Janeiro/RJ – Centro -  Endereço do Imóvel: Prédio Comercial nº 201 e 201-A, na Rua Riachuelo, 
Centro, Rio de Janeiro/RJ Prédio, Desocupado, 509.85 M² de área de terreno, 4885.00 M² de área construída. 
Matrícula nº 49589, 2º CRI DO RIO DE JANEIRO/RJ, Inscrição Prefeitura 0322142-1. IPTU anual R$ 92,01, valor de 
condomínio mensal R$ 350,00, valor avaliado R$ 16.845.500,00. DISTRIBUIÇÃO INTERNA: TÉRREO: RECEPÇÃO E 
SALÃO DE FESTAS; 1º PAVIMENTO: ESCRITÓRIO, COZINHA, RESTAURANTE E ÁREA DE SERVIÇO; 2º PAV. ATÉ O 11º 
PAVIMENTO: 12 DORMITÓRIOS POR PAVIMENTO; COBERTURA: CHURRASQUEIRA, SALÃO DE FESTAS E PISCINA. 
Lance Mínimo: R$ 17.920.000,00.
Lote 032 - Rio de Janeiro/RJ - Barra da Tijuca - Endereço do Imóvel: AVENIDA AYRTON SENNA, Nº 2600 - SALA 
Nº 209 - BLOCO 4 - LINK OFFICE MALL & STAY - OFFICE & STAY - JACAREPAGUÁ - RIO DE JANEIRO/RJ - CEP: 
22775-003 Sala, Desocupado, contendo 1 vaga(s) de garagem, 1 banheiro(s), 27.00 M² de área útil. Matrícula 
nº 383726, 9º CRI RIO DE JANEIRO, Inscrição Prefeitura 3172321-6 / CL 13411-4. IPTU anual R$ 2.209,00, valor 
de condomínio mensal R$ 482,50. DISTRIBUIÇÃO INTERNA: SALA E UM BANHEIRO. Venda Condicional (valor de 
venda sob aprovação do vendedor). Lance Mínimo: R$ 189.200,00.
Lote 033 - Rio de Janeiro/RJ - Campo Grande - Endereço do Imóvel: RUA AUGUSTO DE VANCONCELOS, 544, 
SALA 377 - CAMPO GRANDE - RIO DE JANEIRO/RJ - CEP 23045-120 Sala, Desocupado, 18.29 M² de área útil. 
Matrícula nº 213164, 4º CRI DO RIO DE JANEIRO/RJ, Inscrição Prefeitura 3228158-6. IPTU anual R$ 265,98, 
valor de condomínio mensal R$ 149,20. IMÓVEL COMERCIAL, COM TODOS OS MELHORAMENTOS PUBLICOS E 
COMÉRCIO LOCAL. Venda Condicional (valor de venda sob aprovação do vendedor). Lance Mínimo: R$ 90.200,00.
Lote 034 - Rio de Janeiro/RJ – Jacarepaguá - Endereço do Imóvel: SALA Nº 350, NA AVENIDA EMBAIXADOR 
ABELARDO BUENO, Nº 1111 - JACAREPAGUÁ, RIO DE JANEIRO/RJ Sala, Desocupado, contendo 1 vaga(s) 
de garagem, 23.00 M² de área útil. Matrícula nº 375032, 9º CRI DO RIO DE JANEIRO/RJ, Inscrição Prefeitura 
32444390 - PREFEITURA DE RIO DE JANEIRO/RJ.. IPTU anual R$ 175,90, valor de condomínio mensal R$ 576,14. 
BAIRRO COMERCIAL COM TODOS OS MELHORAMENTOS PÚBLICOS, PRÓXIMO A AVENIDA SALVADOR ALLENDE. 
Venda Condicional (valor de venda sob aprovação do vendedor). Lance Mínimo: R$ 121.000,00.
Lote 035 - Rio de Janeiro/RJ - Barra da Tijuca - Endereço do Imóvel: AV. AYRTON SENNA, Nº 2600 - SALA 253 
- BLOCO 3B - BAIRRO BARRA DA TIJUCA - CONDOMÍNIO LINK OFFICE, MALL & STAY Sala, Desocupado, 32.00 
M² de área útil. Matrícula nº 383644, 9º CRI DO RIO DE JANEIRO, Inscrição Prefeitura * CONTRIBUINTE: 
3239078-3 - PREFEITURA RIO DE JANEIRO/RJ. IPTU anual R$ 2.619,00, valor de condomínio mensal R$ 482,50. 
BAIRRO RESIDENCIAL COM TODOS OS MELHORAMENTOS PÚBLICOS E COMÉRCIO LOCAL, SENDO PRÓXIMO AO 
AEROPORTO DE JACAREPAGUÁ, COM DIREITO AO USO DE UMA VAGA DE GARAGEM COBERTA OU DESCOBERTA, 

SITUADA INDISTINTAMENTE NO SUBSOLO OU NO PAVIMENTO DE ACESSO, CONFORME MATRÍCULA. Venda 
Condicional (valor de venda sob aprovação do vendedor). Lance Mínimo: R$ 216.700,00.
Lote 036 - Rio de Janeiro/RJ - Freguesia de Jacarepaguá - Endereço do Imóvel: ESTRADA DOS TRÊS RIOS, 
Nº 1200 - SALA 428 - EDIFÍCIO IDEALE OFFICES - JACAREPAGUÁ - RIO DE JANEIRO/RJ - CEP 22755-001 Sala, 
Desocupado, 25.00 M² de área construída, 25.00 M² de área total. Matrícula nº 373615, 9° ORI RIO DE JANEIRO, 
Inscrição Prefeitura 3257523-5 - PREFEITURA RIO DE JANEIRO/RJ. IPTU anual R$ 921,00, valor de condomínio 
mensal R$ 450,40. BAIRRO RESIDENCIAL COM TODOS OS MELHORAMENTOS PÚBLICOS E COMÉRCIO LOCAL, 
SENDO PRÓXIMO AO HOSPITAL RIOS DOR. Venda Condicional (valor de venda sob aprovação do vendedor). 
Lance Mínimo: R$ 136.400,00.
Lote 037 - Rio de Janeiro/RJ - Barra da Tijuca - Endereço do Imóvel: AV. AYRTON SENNA, Nº 2600 - SALA 228 - 
BLOCO 3B - BAIRRO BARRA DA TIJUCA - CONDOMÍNIO LINK OFFICE, MALL & STAY Sala, Desocupado, 32.00 M² 
de área útil. Matrícula nº 383619, 9º CRI RIO DE JANEIRO, Inscrição Prefeitura 3239053-6 - PREFEITURA RIO DE 
JANEIRO/RJ. IPTU anual R$ 2.619,00, valor de condomínio mensal R$ 482,50. BAIRRO RESIDENCIAL COM TODOS 
OS MELHORAMENTOS PÚBLICOS E COMÉRCIO LOCAL, SENDO PRÓXIMO AO AEROPORTO DE JACAREPAGUÁ, 
COM DIREITO AO USO DE UMA VAGA DE GARAGEM COBERTA OU DESCOBERTA, SITUADA INDISTINTAMENTE 
NO SUBSOLO OU NO PAVIMENTO DE ACESSO, CONFORME MATRÍCULA. Venda Condicional (valor de venda sob 
aprovação do vendedor). Lance Mínimo: R$ 216.700,00.
Lote 038 - Rio de Janeiro/RJ - Recreio dos Bandeirantes - Endereço do Imóvel: AV. DAS AMÉRICAS, Nº 12.900 
SALA 404 - BL. 02 - CONDOMÍNIO AMÉRICAS AVENUE BUSINESS SQUARE - BAIRRO BARRA DA TIJUCA Sala, 
Ocupado, 129.00 M² de área útil, 257.65 M² de área total. Matrícula nº 382401, 9° ORI RIO DE JANEIRO, 
Inscrição Prefeitura * CONTRIBUINTE: 3270287-0/095471 - PREFEITURA DO RIO DE JANEIRO/RJ. IPTU anual 
R$ 1.039,80, valor de condomínio mensal R$ 1.039,80. IMÓVEL LOCALIZADO PRÓXIMO AO SANTUÁRIO NOSSA 
SENHORA DE FÁTIMA, EM BAIRRO COM TODOS OS MELHORAMENTOS PÚBLICOS, COM DIREITO A TRÊS VAGAS 
DE GARAGEM COBERTAS OU DESCOBERTAS, SITUADAS INDISTINTAMENTE NOS 2º OU 3º SUBSOLOS OU NO 
PAVIMENTO DE ACESSO, CONFORME MATRÍCULA. 0. Venda Condicional (valor de venda sob aprovação do 
vendedor). Lance Mínimo: R$ 837.500,00.
Lote 039 - Serra/ES - Civit II -  Endereço do Imóvel: AVENIDA ELDES SCHERRER SOUZA, N° 2230 - SALA 1001 
- ESSENCIAL ESCRITÓRIOS - COLINA DE LARANJEIRAS - SERRA/ES - CEP: 29168-060 Sala, Parque Residencial 
Laranjeiras, Desocupado, contendo 2 vaga(s) de garagem, 43.49 M² de área útil, 92.51 M² de área total. Matrícula 
nº 82.479, 1º CRI DE SERRA, Inscrição Prefeitura 010.4.007.1783.133. IPTU anual R$ 473,81, valor de condomínio 
mensal R$ 326,17. COM DIREITO AO USO DE DUAS VAGAS DE GARAGEM, CONFORME MATRÍCULA. 0. Venda 
Condicional (valor de venda sob aprovação do vendedor). Lance Mínimo: R$ 178.500,00.
Lote 040 - Linhares/ES – Movelar - Endereço do Imóvel: AVENIDA CEREJEIRA, 280, SALA Nº 313 BLOCO I TORRE B 
- GRUPAMENTO EMPRESARIAL DO COMPLEXO PRIMA CITTÁ, MOVELAR, LINHARES, ES, 29906-014 Sala, Mobrasa, 
Desocupado, contendo 1 banheiro(s), 25.50 M² de área útil. Matrícula nº 41914, 1º CRI DE LINHARES, Inscrição 
Prefeitura 0114018855197. Valor avaliado R$ 84.000,00. Venda Condicional (valor de venda sob aprovação do 
vendedor). Lance Mínimo: R$ 84.000,00.
Lote 041 - Belo Horizonte/MG – Ipiranga - Endereço do Imóvel: AVENIDA CRISTIANO MACHADO, 3.435, 
APARTAMENTO 1.502 DO CONDOMINIO MINASCASA, IPIRANGA, BELO HORIZONTE, MG, 31160-413 
Apartamento, Ipiranga, Desocupado, 20.57 M² de área útil, 50.77 M² de área total. Matrícula nº 115622, 5º CRI 
DE BELO HORIZONTE, Inscrição Prefeitura 823103 019A1995. Valor avaliado R$ 205.000,00. Venda Condicional 
(valor de venda sob aprovação do vendedor). Lance Mínimo: R$ 205.000,00.
Lote 042 - Belo Horizonte/MG – Ipiranga - Endereço do Imóvel: AVENIDA CRISTIANO MACHADO, 3.435, 
APARTAMENTO 1.501 - EDIFÍCIO MINASCASA, BELO HORIZONTE, MG, 31160-413 Sala, Ipiranga, Desocupado, 
54.89 M² de área de terreno, 22.26 M² de área útil, 22.26 M² de área privativa, 32.63 M² de área comum. 
Matrícula nº 115621, 5º CRI DE BELO HORIZONTE, Inscrição Prefeitura 823103 019A1987. Venda Condicional 
(valor de venda sob aprovação do vendedor). Lance Mínimo: R$ 217.000,00.
Lote 043 - Mateus Leme/MG - Nossa Senhora do Rosário - Endereço do Imóvel: RUA LEAO JOSE, 280, NOSSA 
SENHORA DO ROSARIO, MATEUS LEME, MG, 35670-000 Galpão, NOSSA SENHORA DO ROSARIO, Ocupado, 
24543.75 M² de área de terreno, 2747.31 M² de área construída. Matrícula nº 11224, CRI DE MATEUS LEME, 
Inscrição Prefeitura 4680. Valor avaliado R$ 5.647.000,00. Lance Mínimo: R$ 5.647.000,00.
Lote 044 - Lagoa Santa/MG - Residencial Boulevard -  Endereço do Imóvel: RUA CARLOS DIAS RIBEIRO 
S/N - LOTE 15 - QUADRA 09 - RESIDENCIAL BOULEVARD - LAGOA SANTA/MG - CEP: 33400-000 Lote, 
Desocupado, 1458.77 M² de área de terreno. Matrícula nº 27814, CRI DE LAGOA SANTA, Inscrição Prefeitura 
01.02.412.0398.001. IPTU anual R$ 1.525,41. Venda Condicional (valor de venda sob aprovação do vendedor). 
Lance Mínimo: R$ 243.239,60.
Lote 045 - Lagoa Santa/MG - Residencial Boulevard - Endereço do Imóvel: RUA CARLOS DIAS RIBEIRO, S/N - 
LOTE 14 - QUADRA 9 - CEP: 33400-000 - RESIDENCIAL BOULEVARD - LAGOA SANTA/MG - CEP: 33400-000 Lote, 
Desocupado, 1449.85 M² de área de terreno. Matrícula nº 27813, CRI DE LAGOA SANTA, Inscrição Prefeitura 
01.02.412.0418.001. IPTU anual R$ 1.516,77. Venda Condicional (valor de venda sob aprovação do vendedor). 
Lance Mínimo: R$ 241.752,25.
Lote 046 - Lagoa Santa/MG - Residencial Boulevard - Endereço do Imóvel: RUA CARLOS DIAS RIBEIRO, 
S/N - LOTE 13 - QUADRA 9 - RESIDENCIAL BOULEVARD - LAGOA SANTA/MG - CEP: 33400-000 Lote, 
Desocupado, 1430.99 M² de área de terreno. Matrícula nº 27812, CRI DE LAGOA SANTA, Inscrição Prefeitura 
01.02.412.0438.001. IPTU anual R$ 1.165,50. Venda Condicional (valor de venda sob aprovação do vendedor). 
Lance Mínimo: R$ 238.607,48.
Lote 047 - Inhaúma/MG – Centro -  Endereço do Imóvel: RUA I, S/N - LOTE 03, QUADRA 05 - CONDOMÍNIO 

ENCONTRO DAS ÁGUAS FAZENDA - RESIDENCIAL ENCONTRO DAS AGUAS FAZENDA PACU - INHAÚMA/MG - CEP: 
35700-002 Lote, Desocupado, 1000.00 M² de área de terreno. Matrícula nº 40939, 2º CRI DE SETE LAGOAS, 
Inscrição Prefeitura 01.22.005.0003.001. Valor de condomínio mensal R$ 160,00. O CONDOMÍNIO RESIDENCIAL 
ENCONTRO DAS ÁGUAS FAZENDA POSSUI ALTO PADRÃO COM TOTAL INFRAESTRUTURA: LAGOS PARA PESCA E 
ESPORTES NÁUTICOS, ESPAÇO HÍPICO COM PISTA DE TREINAMENTO, MINI FAZENDA, PISTA DE CAMINHADA, 
QUADRAS DE TÊNIS, QUADRA DE FUTEBOL, PISCINA, SAUNA, ACADEMIA, SALÃO DE JOGOS, ESPAÇO GOURMET, 
INTERNET VIA RÁDIO, LOJA DE CONVENIÊNCIA, PORTARIA 24 HORAS, RONDA MOTORIZADA, SISTEMA DE 
CÂMERA DE SEGURANÇA E HELIPONTO. Venda Condicional (valor de venda sob aprovação do vendedor). Lance 
Mínimo: R$ 125.000,00.
Lote 048 - Inhaúma/MG - Residencial Encontro das Aguas Fazenda Pacu - Endereço do Imóvel: RUA A, S/N - 
LOTE 01 QUADRA 01 - CONDOMÍNIO ENCONTRO DAS ÁGUAS FAZENDA - RESIDENCIAL ENCONTRO DAS ÁGUAS 
FAZENDA PACU - SETE LAGOAS/MG - CEP: 35700-001 Lote, Desocupado, 1202.45 M² de área de terreno. 
Matrícula nº 39841, 2º CRI SETE LAGOAS, Inscrição Prefeitura 01.21.001.0001.001. Valor de condomínio mensal 
R$ 160,00. O CONDOMÍNIO RESIDENCIAL ENCONTRO DAS ÁGUAS FAZENDA POSSUI ALTO PADRÃO COM TOTAL 
INFRAESTRUTURA: LAGOS PARA PESCA E ESPORTES NÁUTICOS, ESPAÇO HÍPICO COM PISTA DE TREINAMENTO, 
MINI FAZENDA, PISTA DE CAMINHADA, QUADRAS DE TÊNIS, QUADRA DE FUTEBOL, PISCINA, SAUNA, ACADEMIA, 
SALÃO DE JOGOS, ESPAÇO GOURMET, INTERNET VIA RÁDIO, LOJA DE CONVENIÊNCIA, PORTARIA 24 HORAS, 
RONDA MOTORIZADA, SISTEMA DE CÂMERA DE SEGURANÇA E HELIPONTO. Venda Condicional (valor de venda 
sob aprovação do vendedor). Lance Mínimo: R$ 143.500,00.
Lote 049 - Inhaúma/MG - Residencial Encontro das Aguas Fazenda Pacu - Endereço do Imóvel: RUA B, S/N - 
LOTE 01 QUADRA 02 - RESIDENCIAL ENCONTRO DAS ÁGUAS FAZENDA - RESIDENCIAL ENCONTRO DAS ÁGUAS 
FAZENDA PACU - SETE LAGOAS/MG - CEP: 35700-000 Lote em Condomínio, Desocupado, 1510.00 M² de área 
de terreno. Matrícula nº 39921, 2º CRI DE SETE LAGOAS, Inscrição Prefeitura 01.21.002.0001.001. Valor de 
condomínio mensal R$ 160,00. O CONDOMÍNIO RESIDENCIAL ENCONTRO DAS ÁGUAS FAZENDA POSSUI ALTO 
PADRÃO COM TOTAL INFRAESTRUTURA: LAGOS PARA PESCA E ESPORTES NÁUTICOS, ESPAÇO HÍPICO COM PISTA 
DE TREINAMENTO, MINI FAZENDA, PISTA DE CAMINHADA, QUADRAS DE TÊNIS, QUADRA DE FUTEBOL, PISCINA, 
SAUNA, ACADEMIA, SALÃO DE JOGOS, ESPAÇO GOURMET, INTERNET VIA RÁDIO, LOJA DE CONVENIÊNCIA, 
PORTARIA 24 HORAS, RONDA MOTORIZADA, SISTEMA DE CÂMERA DE SEGURANÇA E HELIPONTO. 0. Venda 
Condicional (valor de venda sob aprovação do vendedor). Lance Mínimo: R$ 175.500,00.
Lote 050 - Santa Rita do Sapucaí/MG - Condomínio Bianchini - Endereço do Imóvel: Rua Sebastião Ferreira de 
Morais, nº 253A, unidade 01, pavimento térreo Condomínio Bianchini. Sala, Ocupado, 160.80 M² de área de 
terreno, 36.96 M² de área construída. Matrícula nº 17076, CRI de Santa Rita do Sapucaí/MG., Inscrição Prefeitura 
00017106.01 . IPTU anual R$ 40,38. Imóvel Residencial, com todos os melhoramentos publicos e comércio 
local, uma sala destinada ao uso comercial ou industrial.0. Venda Condicional (valor de venda sob aprovação do 
vendedor). Lance Mínimo: R$ 62.000,00.
Lote 051 - Itapoá/SC - Balneario Paese -  Endereço do Imóvel: AVENIDA BRASIL, 139, LOTE 02, BALNEARIO PAESE, 
ITAPOA, SC, 89249-000 Lote, Desocupado, 5314.40 M² de área de terreno. Matrícula nº 20136, CRI DE ITAPOÁ, 
Inscrição Prefeitura 01.98.D.0002. Valor avaliado R$ 2.200.000,00. Venda Condicional (valor de venda sob 
aprovação do vendedor). Lance Mínimo: R$ 2.200.000,00.
Lote 052 - Goiânia/GO - Alto da Glória - Endereço do Imóvel: AVENIDA ENGENHEIRO EURICO VIANA, S/Nº - 
SALA COMERCIAL Nº 507 - EDIFÍCIO CONCEPT OFFICE - ALTO DA GLORIA - GOIÂNIA/GO - CEP: 74815-725 Sala, 
Ocupado, 43.62 M² de área útil, 77.45 M² de área total. Matrícula nº 86516, 4º CRI DE GOIÂNIA, Inscrição 
Prefeitura 20501501992297. IPTU anual R$ 434,68, valor de condomínio mensal R$ 539,71. Venda Condicional 
(valor de venda sob aprovação do vendedor). Lance Mínimo: R$ 161.000,00.
Lote 053 - Goiânia/GO - Vila Maria José - Endereço do Imóvel: AVENIDA ENGENHEIRO EURICO VIANA, S/Nº - 
SALA 509 - EDIFÍCIO CONCEPT OFFICE - VILA MARIA JOSÉ - GOIÂNIA/GO - CEP: 74815-465 Sala, Desocupado, 
46.45 M² de área útil, 82.47 M² de área total. Matrícula nº 86518, 4º CRI DE GOIÂNIA, Inscrição Prefeitura 
20501501992319. IPTU anual R$ 462,48, valor de condomínio mensal R$ 574,73. Venda Condicional (valor de 
venda sob aprovação do vendedor). Lance Mínimo: R$ 173.000,00.
Lote 054 - Goiânia/GO - Vila Maria José - Endereço do Imóvel: AVENIDA ENGENHEIRO EURICO VIANA, S/ Nº - SALA 
508 - EDIFÍCIO CONCEPT OFFICE - VILA MARIA JOSÉ - GOIÂNIA/GO - CEP: 74815-465 Sala, Ocupado, 47.40 M² de 
área útil, 84.16 M² de área total. Matrícula nº 86517, 4º CRI DE GOIÂNIA, Inscrição Prefeitura 20501501992300. 
IPTU anual R$ 473,77, valor de condomínio mensal R$ 586,47. Venda Condicional (valor de venda sob aprovação 
do vendedor). Lance Mínimo: R$ 175.500,00.
Lote 055 - Cuiabá/MT - Nossa Senhora Aparecida - Endereço do Imóvel: RODOVIA PALMIRO PAES DE BARROS, 
1, JARDIM NOSSA SENHORA APARECIDA, CUIABA, MT, 78090-700 Lote, JARDIM NOSSA SENHORA APARECIDA, 
Desocupado, 40886.33 M² de área de terreno. Matrícula nº 79947, 2º CRI DE CUIABÁ, Inscrição Prefeitura 
69230114957-001. Valor avaliado R$ 2.964.000,00. Lance Mínimo: R$ 2.964.000,00.
Lote 056 - Presidente Venceslau/SP - Cidade Jardim - Endereço do Imóvel: AVENIDA ANTONIO MARQUES DA 
SILVA, 1135, CIDADE JARDIM, PRESIDENTE VENCESLAU, SP, 19400-000 Prédio, Cidade Jardim, Ocupado, 403.52 M² 
de área de terreno, 160.58 M² de área construída. Matrícula nº 15857, CRI DE PRESIDENTE VENCESLAU, Inscrição 
Prefeitura 1-1-133-0296-01. Valor avaliado R$ 400.000,00. Lance Mínimo: R$ 370.000,00.
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Edital de Leilão Extrajudicial - Normas e Condições Gerais de Venda de Imóveis - 1. DO VENDEDOR - BANCO INTER S.A., instituição financeira, inscrita no CNPJ sob nº 
00.416.968/0001‐01, com sede na cidade de Belo Horizonte/MG, na Avenida Barbacena, nº 1.219, Bairro Santo Agostinho, CEP: 30.190‐131, endereço eletrônico: gestao.
ativos@bancointer.com.br, representada nos termos de seu Estatuto Social, doravante denominado “VENDEDOR”. 2. DAS INFORMAÇÕES SOBRE O LEILÃO E O LEILOEIRO 
OFICIAL ‐ 2.1. LEILOEIRO OFICIAL: Fabio Zukerman. 2.2. NÚMERO DE MATRÍCULA DO LEILOEIRO: JUCESP nº 719. 2.3. EMPRESA RESPONSÁVEL: Zukerman Leilões. 2.4. SITE 
DO LEILOEIRO: www.zukerman.com.br. 2.5. ENDEREÇO ELETRÔNICO DO LEILOEIRO: contato@zukerman.com.br 2.6. ENDEREÇO COMERCIAL DO LEILOEIRO: Av. Angélica, 
1.996, 3º andar, Conjunto 308, Higienópolis, São Paulo/SP. 2.7. DATA E HORA DA SESSÃO DE LEILÃO: 15 de abril de 2020 às 11:00. 2.8. LOCAL DA SESSÃO DO LEILÃO: Av. 
Angélica, 1.996, 3o andar, Conjunto 308, Higienópolis, São Paulo/SP. 2.9. REALIZAÇÃO DO LEILÃO: O leilão poderá ser presencial, online ou simultâneo (presencial e online), 
observado o disposto neste Edital. 3. DO OBJETO ‐ 3.1. Constitui objeto do presente Instrumento o(s) Imóvel(is) relacionado(s) no “Anexo nº 1 – Do(s) Imóvel(is)” deste Edital. 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO LEILÃO ‐ 4.1. DAS CARACTERÍSTICAS GERAIS ‐ 4.1.1. Poderão participar deste Leilão Extrajudicial pessoas físicas ou jurídicas que satisfaçam as con-
dições estabelecidas neste Edital. 4.1.2. O(s) interessado(s) em participar do leilão poderão fazê‐lo nas modalidades PRESENCIAL, ONLINE por meio do site do LEILOEIRO 
OFICIAL indicado no Item nº 2 ou SIMULTÂNEO (Presencial e Online) observado o disposto neste Edital. 4.1.2.1. O(s) interessado(s) em participar do leilão em qualquer das 
modalidades descritas acima, deverá(ão) ter capacidade, autoridade e legitimidade para assumir todas as responsabilidades e obrigações dispostas neste Edital de Leilão, 
nos termos das Leis que compõem o ordenamento jurídico brasileiro. 4.1.2.2. Menores de 18 (Dezoito) anos só poderão adquirir o(s) imóvel(is) se emancipados ou assistidos/
representados por seu representante legal, nos termos do Item nº 4.1.5, assim como os demais incapazes para os atos da vida civil. 4.1.3. Qualquer que seja a modalidade 
escolhida pelo(s) interessado(s) para participação no leilão (PRESENCIAL, ONLINE ou SIMULTÂNEO) implicará na apresentação/envio dos documentos listados abaixo ao 
LEILOEIRO OFICIAL, essenciais para a participação no leilão (cópia simples acompanhada dos originais para conferência ou cópia autenticada dos documentos): a) Se PESSOA 
FÍSICA: a.1) Documento de Identificação vigente legível: Carteira de Identidade (RG); Carteira Nacional de Habilitação (CNH); Registro Nacional de Estrangeiro (RNE); Passa-
porte; ou Carteira profissional (serão aceitas somente OAB, CRM, CREA, CRA e CRC), com CPF (Cadastro de Pessoa Física); Obs.: No caso de CNH, RNE e Passaporte deve‐se 
observar a validade no documento. a.2) Comprovante de Endereço (Validade: 90 dias); a.3) Certidão de Registro Civil vigente: a.3.1) Se solteiro/viúvo/divorciado/desquitado/
separado (qualquer estado civil diferente de casado): Certidão de nascimento e Declaração de Estado Civil (Existência ou não de união estável), ambas com Validade de 90 
dias a.3.2) Se casado: Certidão de casamento (Validade: 90 dias); Obs.: Para casamentos realizados no exterior, deve‐se apresentar cópia da certidão de casamento e a tra-
dução emitida pelo consulado; b) Se PESSOA JURÍDICA: b.1) Documentação da empresa: b.1.1) Se S/A (Sociedade Anônima): Estatuto social e ata de posse/eleição da atual 
diretoria. b.1.2) Se LTDA (Sociedade Limitada): Contrato Social e última alteração contratual, conforme último arquivamento na Junta comercial. b.1.3) Se EIRELI (Empresa 
Individual de Responsabilidade Limitada): Ato constitutivo. b.2) Certidão Simplificada da Junta Comercial (Validade: 30 dias). b.3) Documento de Identificação vigente do(s) 
representante(s) legal(s) ou procurador(es): Carteira de Identidade (RG); Carteira Nacional de Habilitação (CNH); Registro Nacional de Estrangeiro (RNE); Passaporte; ou 
Carteira profissional (serão aceitas somente OAB, CRM, CREA, CRA e CRC), com CPF (Cadastro de Pessoa Física); Obs.: (i) No caso de CNH, RNE e Passaporte deve‐se observar 
a validade no documento; (ii) Em caso de representação por meio de procuração, será necessária a apresentação/envio da mesma, conforme disposto no Item nº 4.1.5 
abaixo. 4.1.4. Será exigida a mesma documentação do Item nº 4.1.3 para o cônjuge/companheiro(a) do(s) ARREMATANTE(S), se houver. 4.1.5. Em caso de representação, será 
necessária a apresentação/envio de procuração pública, tendo em vista o disposto no artigo 108 do Código Civil Brasileiro de 2002, constando os poderes específicos para: 
dar lance em leilão extrajudicial de imóvel, assinar e retirar ata ou carta de arrematação, receber, aceitar, outorgar e assinar, em nome do outorgante, contrato particular com 
força de escritura pública e/ou escritura pública de compra e venda com as cláusulas, condições, e solenidades de estilo e mais as que convencionar, pagar taxas, impostos 
e demais emolumentos devidos, solicitar quitações, preencher e assinar guias, termos, requerimentos diversos, declarações, comprovantes e demais papéis necessários, 
juntar, apresentar e retirar papéis e documentos, receber e dar quitação, representar o outorgante amplamente perante as repartições públicas, federais, estaduais, munici-
pais, e autárquicas em geral, inclusive cartórios, podendo requerer subdivisões e unificações, notadamente, junto aos cartórios de registro imobiliário competentes, assinan-
do e promovendo todos os documentos necessários, prestar declarações e esclarecimentos, cumprir exigências, melhor descrever e caracterizar o imóvel arrematado, com 
áreas, divisas, metragens, confrontações e limites, matrículas ou transcrições, podendo ainda representá‐lo em todos os atos que sejam necessários, pagar e receber 
quaisquer quantias a qualquer título ou proveniência que lhes sejam devidas ou destinadas, dando e recebendo quitação, prestar declarações de qualquer natureza, assinar 
contratos, plantas, recibos ou termos de quitação, aditamento, retificações, rerratificações, receber notificações, intimações, praticar todos os demais atos necessários ao 
mais amplo e fiel desempenho deste mandato, em relação ao imóvel objeto da arrematação. 4.1.6. A não apresentação/envio dos documentos especificados neste Item nº 
4 ao LEILOEIRO OFICIAL no prazo estabelecido, implicará na imediata desqualificação do(s) interessado(s) para participação no leilão, em qualquer das modalidades aqui 
previstas, não podendo o(s) mesmo(s), em hipótese alguma, alegar(em) desconhecimento desta possibilidade. 4.2. DA PARTICIPAÇÃO NO LEILÃO PRESENCIAL ‐ 4.2.1. A 
modalidade PRESENCIAL ocorre mediante comparecimento do(s) interessado(s) ao local do leilão, na data e horário estabelecidos no Item nº 2 deste Edital. 4.2.2. Na moda-
lidade PRESENCIAL a apresentação dos documentos ocorre no início da sessão de leilão, salvo disposição expressa em sentido contrário. 4.3. DA PARTICIPAÇÃO NO LEILÃO 
ONLINE ‐ 4.3.1. A modalidade ONLINE será realizada pela internet através do site do LEILOEIRO OFICIAL mediante cadastro e habilitação prévia por parte do(s) interessado(s). 
4.3.2. Serão aceitos lances via internet, com participação online do(s) interessado(s), por meio de acesso identificado e fornecido sob exclusiva responsabilidade do LEILOEI-
RO OFICIAL, por meio de seu site, estando o(s) interessado(s) sujeito(s) integralmente às condições dispostas neste Edital de Leilão. 4.3.3. Para acompanhamento do leilão e 
participação de forma online, deverá(ão) o(s) interessado(s) efetuar(em) cadastro prévio no site do LEILOEIRO OFICIAL indicado no Item nº 2, enviar a documentação listada 
no Item nº 4.1.3, bem como anuir às regras de participação dispostas no site para obtenção de “login” e “senha”, o qual validará e homologará os lances em conformidade 
com as disposições do Edital. 4.3.4. Para participação do leilão na modalidade ONLINE, o(s) interessado(s) deverá(ão) estar com seu CPF (Cadastro de Pessoa Física) /CNPJ 
(Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica) em situação regular junto à Receita Federal do Brasil, bem como não haver restrições no SPC (Serviço de Proteção ao Crédito) e SERA-
SA, sob pena de desfazimento do negócio. 4.4. DA PARTICIPAÇÃO NO LEILÃO SIMULTÂNEO (PRESENCIAL e ONLINE) ‐ 4.4.1. Na modalidade SIMULTÂNEO, o leilão será realiza-
do pelo meio presencial e online ao mesmo tempo. O auditório presencial irá interagir com os usuários online e todos os lances serão validados em tempo real, tanto os 
presenciais quanto os online. 4.4.2. Os lances oferecidos online no ato do pregão serão apresentados junto com os lances obtidos no auditório e não garantem direitos ao(s) 
proponente(s)/arrematante(s) em caso de recusa do LEILOEIRO OFICIAL ou por qualquer outra ocorrência, tais como, queda ou falhas no sistema, conexão de internet, linha 
telefônica ou outras ocorrências, sejam quais forem os motivos, posto que sejam apenas facilitadoras de oferta, com os riscos naturais às falhas ou impossibilidades técnicas, 
imprevisões e intempéries, que são assumidos com exclusividade pelo(s) interessado(s) ao optar por esta forma de participação, não sendo cabível qualquer reclamação a 
respeito. 4.4.3. Aplicam‐se as disposições dos itens nº 4.2 e 4.3 quanto à modalidade SIMULTÂNEO. 5. DOS LANCES ‐ 5.1. DAS POSSIBILIDADES DE OFERTAS ‐ 5.1.1. O(s) inte-
ressado(s) em participar do leilão poderão ofertar lances nas seguintes hipóteses: a) No leilão PRESENCIAL; ou b) No leilão ONLINE por meio do site do LEILOEIRO, observado 
o disposto no Item nº 4.3; ou c) No leilão SIMULTÂNEO, observado o disposto no Item nº 4.4; ou d) Mediante o preenchimento e envio da “Proposta para a Compra de 
Imóvel(is)” (Anexo nº 2) no endereço comercial ou por meio do e‐mail do LEILOEIRO OFICIAL constantes do Item nº 2, observado o disposto nos Itens nº 5.5 e 7.2 deste 
Edital. e) Mediante lances condicionais, conforme Item nº 5.6 deste Edital 5.2. DOS LANCES NO LEILÃO PRESENCIAL ‐ 5.2.1. Os lances são verbais e deverão ser ofertados no 
leilão pelo(s) interessado(s) ou seu(s) procurador(es), esses devidamente investidos por procuração específica nos termos do Item nº 4.1.5. 5.3. DOS LANCES NO LEILÃO 
ONLINE ‐ 5.3.1. Os lances são realizados pelo site do LEILOEIRO OFICIAL, por meio de acesso identificado, na data e horário estabelecidos no item nº 2, observado o disposto 
no Item nº 4.3 deste Edital. 5.3.1.1. Lances prévios (e durante o leilão) podem ser enviados pela internet, através do site do LEILOEIRO, desde que os usuários estejam pre-
viamente habilitados, com a devida documentação enviada, nos termos deste Edital. 5.3.2. A forma e procedimento sobre os lances serão estabelecidos e disponibilizados 
pelo LEILOEIRO OFICIAL, devendo o(s) interessado(s) se informarem junto ao mesmo das regras para participação. 5.3.3. Os lances ofertados são IRREVOGÁVEIS e IRRETRA-
TÁVEIS, de modo que o Usuário é responsável por todas as ofertas registradas em seu nome, sendo que os lances não poderão ser anulados e/ou cancelados salvo em virtu-
de de decisão judicial transitada em julgado. 5.3.4. O VENDEDOR poderá, a qualquer momento, mediante comunicado direcionado ao LEILOEIRO OFICIAL via e‐mail, suspen-
der o leilão, em razão de ordem judicial ou a seu critério. O LEILOEIRO OFICIAL será o responsável por informar ao(s) interessados sobre a suspensão solicitada pelo VENDE-
DOR. Nestes casos, a empresa responsável pelo leilão, o LEILOEIRO OFICIAL e o VENDEDOR estarão isentos de qualquer responsabilidade, ficando o(s) ARREMATANTE(S) 
ciente(s) da suspensão do leilão, renunciando, desde já, a qualquer direito ou ação, não podendo em hipótese alguma solicitar a reposição exata do bem e/ou alegar desco-
nhecimento desta possiblidade. 5.4. DOS LANCES NO LEILÃO SIMULTÂNEO ‐ 5.4.1. Aplicam‐se as disposições dos itens nº 5.2 e 5.3 quanto aos lances no LEILÃO SIMULTÂNEO. 
5.5. DOS LANCES POR MEIO DE PROPOSTA PARA A COMPRA ‐ 5.5.1. A(s) proposta(s) será(ão) apresentada(s) conforme o Modelo de Proposta para a Compra e para os Lances 
Condicionais (Anexo nº 2), preenchido de forma legível, não se admitindo rasuras, emendas ou entrelinhas. 5.5.2. A proposta para a Compra deverá ser encaminhada em até 
24h (vinte e quatro horas) anteriores ao leilão, diretamente para o endereço comercial ou por meio do e‐mail do LEILOEIRO OFICIAL constantes do Item nº 2, bem como ser 
acompanhada dos documentos previstos nos itens nº 4.1.3 e/ou 9.2.1.1 deste Instrumento, de acordo com a forma de pagamento. 5.5.2.1. O LEILOEIRO OFICIAL não respon-
derá pelo eventual não recebimento de proposta e/ou por qualquer falha de comunicação por referidos meios. 5.5.3. A proposta para a Compra estará sujeita à análise e 
aprovação do VENDEDOR, ficando a exclusivo critério deste a realização ou não da venda, sem que a sua negativa lhe acarrete quaisquer ônus ou penalidades. 5.5.3.1. O(s) 
proponente(s) declara(m) ter ciência de que a proposta feita não caracteriza direito adquirido e, portanto, desde já renuncia(m) a qualquer valor requerido a título de inde-
nização e/ou reembolso, qualquer direito ou qualquer ação, não podendo, em hipótese alguma, alegar desconhecimento desta possibilidade. 5.5.3.2. Ao VENDEDOR é re-
servado o direito de solicitar, a seu único critério, outros documentos para fins de formalização/registro da compra e venda. 5.5.3.3. Não havendo a aprovação pelo VENDE-
DOR, o LEILOEIRO OFICIAL comunicará ao(s) PROPONENTE(S)/ARREMATANTE(S), no endereço de e‐mail indicado na proposta enviada, sobre a negativa, bem como oportu-
nizará ao(s) mesmo(s) a opção de realizar uma contraproposta, caso seja de interesse do PROPONENTE(S)/ARREMATANTE(S) e o imóvel esteja disponível para a venda. 
5.5.3.4. Aprovada a proposta pelo VENDEDOR, o LEILOEIRO OFICIAL comunicará ao(s) PROPONENTE(S)/ARREMATANTE(S), no endereço de e‐mail indicado na proposta en-
viada, sobre a aprovação, anexando a Ata de Arrematação a ser assinada com reconhecimento de firma pelo(s) PROPONENTE(S)/ARREMATANTE(S) no prazo de 5 (cinco) dias 
contados do envio do referido e‐mail. Deverá(ão) ser encaminhado(s) também o(s) comprovante(s) de pagamento do valor aprovado na proposta, a depender da forma de 
pagamento escolhida, bem como da comissão do LEILOEIRO OFICIAL. 5.6. DOS LANCES CONDICIONAIS ‐ 5.6.1. Quando o maior lance oferecido não atingir o valor mínimo 
definido pelo VENDEDOR, o LEILOEIRO OFICIAL poderá acolher “lances condicionais” os quais estarão sujeitos a posterior aprovação pelo VENDEDOR, nos termos do Item nº 
9.2, sem prejuízo das demais disposições deste Edital. 5.6.1.1. Tais lances deverão ser acompanhados dos documentos previstos nos itens nº 4.1.3 e/ou 9.2.1.1 deste Instru-
mento, de acordo com a forma de pagamento, a fim de que o VENDEDOR possa fazer a referida análise. 5.6.1.2. O(s) lance(s) será(ão) apresentado(s) conforme o Modelo de 
Proposta para a Compra e para os Lances Condicionais (Anexo nº 2), preenchido de forma legível, não se admitindo rasuras, emendas ou entrelinhas. 5.6.2. Os “lances con-
dicionais” serão válidos pelo prazo de 10 (dez) dias úteis após a data do leilão, podendo o VENDEDOR não aprovar o valor ofertado, sem ser necessário oferecer para tanto, 
qualquer justificativa. Neste caso, o lance será desconsiderado, não sendo devido qualquer valor pelo(s) proponente(s). 5.6.2.1. O(s) proponente(s) declara(m) ter ciência de 
que os lances ofertados não caracterizam direito adquirido e, portanto, desde já renuncia(m) a qualquer valor requerido a título de indenização e/ou reembolso, qualquer 
direito ou qualquer ação, não podendo, em hipótese alguma, alegar desconhecimento desta possibilidade. 5.6.2.2. Ao VENDEDOR é reservado o direito de solicitar, a seu 
único critério, outros documentos para fins de formalização/registro da compra e venda. 5.6.2.3. Aplicam‐se a esta modalidade de oferta de lances o disposto nos Itens nº 
5.5.3.3 e 5.5.3.4. 5.6.3. No caso de desistência ou arrependimento do lance ou proposta efetuada, dentro do período descrito no Item nº 5.6.2, o(s) PROPONENTE(S)/ARRE-
MATANTE(S) ficará(ão) obrigado(s) a pagar o valor da comissão devida ao LEILOEIRO OFICIAL no importe de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação, salvo dispo-
sição expressa pelo VENDEDOR em sentido contrário. 5.6.4. Poderá o LEILOEIRO OFICIAL emitir título de crédito (Boleto) para a cobrança de tais valores, encaminhando‐o a 
protesto, por falta de pagamento, se for o caso, sem prejuízo da execução prevista no artigo 39 do Decreto nº 21.981/1932. 5.6.5. Na eventualidade de lance mínimo igual a 
0 (zero), todos os lances serão considerados como condicionais, devendo seguir todas as regras pertinentes a esta modalidade. 6. DA CONDUÇÃO DO LEILÃO ‐ 6.1. DAS RE-
GRAS GERAIS ‐ 6.1.1. A ordem do pregão dos lotes ficará a critério do LEILOEIRO OFICIAL. 6.1.2. Na sucessão de lances, a diferença entre os valores ofertados (incremento) 
não poderá ser inferior à quantia fixa indicada pelo LEILOEIRO OFICIAL no início da arrematação de cada lote de bens. 6.1.3. Fica reservado ao VENDEDOR, sem necessidade 
de aviso prévio, o direito de alterar a composição e/ou agrupamento de lotes do leilão, antes ou durante a realização do mesmo, bem como incluir ou excluir lotes, sem que 
isso importe qualquer direito a indenização ou reparação. 6.2. DA CONDUÇÃO DO LEILÃO PRESENCIAL ‐ 6.2.1. A condução do leilão será definida pelo LEILOEIRO OFICIAL, 
sendo de sua responsabilidade divulgar ao(s) interessado(s) o procedimento que será adotado, bem como esclarecer eventuais dúvidas. Caberá ainda ao(s) interessado(s), 
se informar(em) sobre a forma de condução do leilão. 6.3. DA CONDUÇÃO DO LEILÃO ONLINE ‐ 6.3.1. A condução do leilão será definida pelo LEILOEIRO OFICIAL, sendo de 
sua responsabilidade divulgar ao(s) interessado(s) o procedimento que será adotado, bem como esclarecer eventuais dúvidas. Caberá ainda ao(s) interessado(s), se infor-
mar(em) sobre a forma de condução do leilão. 6.4. DA CONDUÇÃO DO LEILÃO SIMULTÂNEO ‐ 6.4.1. Aplicam‐se as disposições dos itens nº 6.2 e 6.3 quanto aos lances no 
LEILÃO SIMULTÂNEO, cabendo ao(s) interessado(s) se informar(em) sobre a forma de condução do leilão. 7. DOS VALORES E DAS FORMAS DE PAGAMENTO ‐ 7.1. DOS VALO-
RES ‐ 7.1.1. O(s) imóvel(is) serão vendidos a quem maior lance oferecer, desde que iguais ou superiores aos valores mínimos determinados pelo VENDEDOR, conforme 
Anexo nº 1 deste Edital. 7.1.2. O recebimento de proposta para a arrematação de imóvel em valor inferior ao do lance mínimo não vincula o VENDEDOR que poderá recusá‐
la a seu exclusivo critério. 7.2. DAS FORMAS DE PAGAMENTO ‐ 7.2.1. O(s) imóvel(is) está(ão) sendo ofertado(s) para pagamento: a) à VISTA; b) FINANCIADO pelo VENDEDOR 
ou c) FINANCIADO por outra Instituição Financeira de escolha do(s) ARREMATANTE(S) nas condições abaixo descritas, observado o disposto no Item nº 9 deste Edital: a) 
Pagamento à VISTA: Para o(s) imóvel(is) vendidos com status de OCUPADO e DESOCUPADO. b) Pagamento FINANCIADO pelo VENDEDOR: Para o(s) imóvel(is) vendidos com 
status de OCUPADO e DESOCUPADO na forma abaixo: 

OPÇÕES DE FINANCIAMENTO COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

STATUS DE OCUPAÇÃO SINAL MÍNIMO Nº DE PARCELAS MENSAIS JUROS AO MÊS CORREÇÃO MENSAL

DESOCUPADO 30% 10 A 240 PARCELAS MENSAIS 0,9% AO MÊS IPCA

OCUPADO 50% 10 A 240 PARCELAS MENSAIS 0,9% AO MÊS IPCA

c) FINANCIADO por outra Instituição Financeira de escolha do(s) ARREMATANTE(S): Para o(s) imóvel(is) vendidos com status de DESOCUPADO. 

OPÇÕES DE FINANCIAMENTO COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

STATUS DE OCUPAÇÃO SINAL MÍNIMO

DESOCUPADO 30%

7.2.2. Não é permitida a utilização de FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço), cartas de crédito ou de consórcio para financiamento imobiliário de imóveis OCUPA-
DOS. Para imóveis DESOCUPADOS, deverá haver consulta ao LEILOEIRO OFICIAL. 8. DA REALIZAÇÃO DO PAGAMENTO ‐ 8.1. DO PAGAMENTO NO LEILÃO PRESENCIAL ‐ 8.1.1. 
No momento da arrematação o(s) ARREMATANTE(S) deverá(ão) entregar ao funcionário indicado pelo LEILOEIRO OFICIAL, os documentos relacionados no Item nº 4 do 
Edital. 8.1.2. Após a participação no leilão, o ARREMATANTE declarado vencedor deverá apresentar‐se na área de atendimento para assinar a ata de Arrematação e realizar 
o pagamento na seguinte forma: a) TED (Transferência Eletrônica Disponível) para pagamento da importância equivalente ao sinal (Na hipótese de pagamento FINANCIADO 
pelo VENDEDOR ou por outra Instituição Financeira) ou, quando for o caso, a totalidade do valor da proposta (Na hipótese de pagamento À VISTA), nos termos do Item nº 
8.1.4; e b) TED (Transferência Eletrônica Disponível) ou outro meio disponibilizado pelo LEILOEIRO OFICIAL para pagamento à vista no valor de 5% (cinco por cento) do valor 
da arrematação referente à comissão do LEILOEIRO OFICIAL. 8.1.3. Caberá ao(s) ARREMATANTE(S), o pagamento adicional ao LEILOEIRO OFICIAL da comissão legal de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor total do(s) bem(s) arrematado(s) no prazo e forma estabelecida pelo LEILOEIRO OFICIAL. 8.1.4. Deverá(ão) os ARREMATANTE(S) efetuar(em) 
o pagamento descrito no Item nº 8.1.2, “a”, via TED (Transferência Eletrônica Disponível), no prazo de até 2 (dois) dias úteis a contar da assinatura da Ata de Arrematação, na 
conta corrente nº 1157952‐8 de titularidade do VENDEDOR BANCO INTER S/A, inscrito no CNPJ sob o nº 00.416.968/0001‐01, junto ao Banco Inter S.A. (nº Banco: 077), 
agência 0001‐9 e enviar o comprovante de pagamento no endereço eletrônico do VENDEDOR indicado no Item nº 1 deste Edital. 8.1.5. A arrematação fica subordinada à 
Condição Resolutiva do efetivo pagamento relativo à arrematação e à comissão do LEILOEIRO OFICIAL, de modo que, a não realização ou compensação do cheque/TED 
(Transferência Eletrônica Disponível), por insuficiência de fundos, sustação ou qualquer outro motivo, no prazo de 2 (dois) dias úteis a contar da formalização da arrematação, 
implicará na resolução de pleno direito do negócio jurídico, independente de notificação, não gerando qualquer efeito para as partes ou terceiros, como direito a indenização 
ou reparação, sem prejuízo da apuração de perdas e danos pelo VENDEDOR, ficando o imóvel livre para ser alienado, de imediato a outros interessados, salvo disposição 
expressa do VENDEDOR em sentido contrário. 8.1.6. Caberá ao(s) ARREMATANTE(S) providenciarem o(s) reconhecimento(s) de firma(s) de sua(s) assinatura(s) na Ata de 
Arrematação, assim como o LEILOEIRO OFICIAL. 8.2. DO PAGAMENTO NO LEILÃO ONLINE ‐ 8.2.1. As instruções quanto ao procedimento de pagamento na modalidade ON-
LINE estarão disponíveis no site do LEILOEIRO OFICIAL, conforme Item nº 2 e sem prejuízo das demais disposições deste Edital. 8.2.2. Após a compensação do pagamento, o 
LEILOEIRO OFICIAL emitirá Ata de Arrematação, caso esta ainda não tenha sido emitida, e encaminhará ao(s) ARREMATANTE(S) no endereço eletrônico cadastrado para que 
assine(m), reconheçam firma da(s) assinatura(s) e proceda(m) com a devolução do referido documento ao LEILOEIRO OFICIAL no prazo de 2(dois) dias úteis contados do 
envio da Ata ao e‐mail do(s) ARREMATANTE(S). 8.2.2.1. Após o cumprimento do Item nº 8.2.2, a Ata de Arrematação poderá ser: a) Retirada no endereço comercial do LEI-
LOEIRO OFICIAL pelo(s) próprio(s) ARREMATANTE(S) mediante apresentação de documento de identificação (RG/CNH com CPF/MF, no caso de Pessoa Física; e Contrato So-
cial ou Estatuto Social acompanhado de Ata de Eleição da Diretoria, no caso de Pessoa Jurídica) ou procurador(es) munido(s) de procuração lavrada nos termos do Item nº 
4.1.5, em até 7 (sete) dias úteis após o pagamento do valor do lance e da comissão do LEILOEIRO OFICIAL. b) Enviada ao(s) ARREMATANTE(S) via Sedex, mediante o paga-
mento do valor descrito no site do LEILOEIRO OFICIAL, o qual deverá ser efetuado através de depósito junto à conta do LEILOEIRO OFICIAL, devendo o(s) ARREMATANTE(S), 
neste caso, enviar solicitação formal pelo endereço eletrônico do LEILOEIRO OFICIAL. 8.3. DO PAGAMENTO NO LEILÃO SIMULTÂNEO ‐ 8.3.1. Aplicam‐se as disposições dos 
itens nº 8.1 e 8.2 quanto aos lances no LEILÃO SIMULTÂNEO, cabendo ao(s) interessado(s) se informar(em) sobre o(s) procedimento de pagamento da arrematação. 8.4. DO 
PAGAMENTO DA PROPOSTA PARA A COMPRA DE IMÓVEL(IS) E/OU LANCES CONDICIONAIS ‐ 8.4.1. Aplicam‐se as disposições dos itens nº 8.1 e 8.2 quanto ao pagamento da 
proposta para a compra de imóvel(is) e/ou lances condicionais, cabendo ao(s) interessado(s) se informar(em) sobre o(s) procedimento de pagamento da arrematação. 9. DAS 
REGRAS E CONDIÇÕES GERAIS DA VENDA ‐ 9.1. DA VENDA À VISTA ‐ 9.1.1. Após a confirmação do recebimento integral do valor de arrematação, o VENDEDOR entrará em 
contato por e‐mail com o(s) ARREMATANTE(S) para que este(s) indique(m) o Tabelionato de Notas de sua(s) preferência(s) para lavratura da Escritura Pública de Compra e 
Venda, bem como o respectivo endereço do cartório, o telefone e o e‐mail do escrevente responsável. 9.1.2. Uma vez indicado o Cartório de Notas, deverá(ão) o(s) ARREMA-
TANTE(S) se informar(em) com o escrevente responsável quais são os documentos que deverão ser apresentados ao Tabelionato escolhido para que seja possível a concre-
tização do ato. 9.1.3. O VENDEDOR e o(s) ARREMATANTE(S) envidarão esforços para sanarem quaisquer exigências necessárias à formalização da Escritura Pública de Compra 
e Venda, a qual deverá ser lavrada no prazo de 90 (noventa) dias contados da confirmação quitação do preço do imóvel pelo VENDEDOR, observado o disposto nos itens 
seguintes. 9.1.3.1. Se o prazo convencionado para a lavratura da Escritura Pública de Compra e Venda for superado por culpa exclusiva do(s) ARREMATANTE(S), o(s) mesmo(s) 
declara(m) ciência e plena concordância que pagará(ão) multa em favor do VENDEDOR, no importe de 1,0% (um por cento) a.m. sobre o valor da compra e venda/arrema-
tação, por cada mês de atraso, até a efetiva lavratura da referida Escritura. 9.1.4. Ficará a critério do VENDEDOR, no caso de (i) ausência de entrega dos documentos neces-
sários à lavratura da Escritura Pública de Compra e Venda seja para o VENDEDOR seja para o Cartório de Notas indicado no prazo acordado; ou (ii) inércia do(s) ARREMATAN-
TE(S) em indicar o Cartório de Notas de sua(s) preferência(s) no prazo de 10 (dez) dias a contar do envio pelo VENDEDOR de e‐mail para indicação de tabelionato; ou (iii) 
Inércia para efetuar o pagamento de quaisquer despesas necessárias para a transferência da propriedade nos termos do item 9.4.1 e/ou assinar a referida Escritura Púbica 
em prazo igual ou superior a 90 (noventa) dias contados da confirmação quitação do preço do imóvel pelo VENDEDOR; ou (iv) não ser possível o registro da transferência da 
propriedade por culpa exclusiva do(s) ARREMATANTE(S), rescindir o negócio sem que isso importe qualquer direito a indenização ou reparação ao(s) ARREMATANTE(S), rea-
lizando apenas a devolução dos valores nominais já pago pelo(s) ARREMATANTE(S), sem correção ou atualização monetária, deduzida a multa de 20% (vinte por cento) sobre 
o valor de arrematação incidente nestes casos, independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo de serem tomadas as 
medidas judiciais pertinentes, ficando o imóvel novamente liberado para a venda, não se devolvendo neste caso a comissão do LEILOEIRO OFICIAL prevista no Item nº 8.1.3. 
9.1.5. Outorgada a Escritura Pública de Venda e Compra, o(s) ARREMATANTE(S) deverá enviar ao endereço eletrônico do VENDEDOR, no prazo de até 60 (sessenta) dias a 
contar da data de assinatura da mesma, cópia da matrícula do imóvel com o instrumento devidamente registrado no Cartório de Registro Imobiliário, ressalvadas as hipóte-
ses de prorrogações autorizadas ou quando houver pendências documentais do VENDEDOR, bem como, efetivar a substituição do contribuinte na Prefeitura Municipal e do 
responsável pelo imóvel junto à administração do condomínio ao qual o imóvel eventualmente pertença. 9.1.5.1. Caso não seja cumprida o registro no prazo acima estabe-
lecido por culpa exclusiva do(s) ARREMATANTE(S), incidirá multa de 1,0% (um por cento) a.m. sobre o valor da Compra e Venda/arrematação em favor do VENDEDOR, por 
cada mês de atraso, até o efetivo registro da referida Escritura na matrícula do IMÓVEL, bem como eventuais honorários advocatícios e custas processuais despendidos pelo 
VENDEDOR em eventual propositura de ação de obrigação de fazer. 9.1.5.2. Caso não seja possível a transferência da propriedade por culpa exclusiva do(s) ARREMATANTE(S), 
poderá o VENDEDOR considerar rescindido o presente negócio, incidindo as penalidades descritas no item 9.1.4. 9.2. DA VENDA FINANCIADA PELO VENDEDOR ‐ 9.2.1. A 
venda, mediante pagamento FINANCIADO pelo VENDEDOR, será garantida pela constituição de Alienação Fiduciária sobre o imóvel e estará sujeita à análise de crédito, de 
comprometimento de renda, bem como estará condicionada ainda, à aprovação do VENDEDOR realizar ou não a venda financiada, sem que a sua negativa lhe acarrete 
quaisquer ônus ou penalidades. 9.2.1.1. Para a realização da referida análise de crédito na hipótese de opção pelo pagamento FINANCIADO pelo VENDEDOR, o(s) PROPO-
NENTE(S)/ARREMATANTE(S) deverá(ão) apresentar, em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura da ata de arrematação, cópia autenticada (ou com autenticação digital) dos 
seguintes documentos: a) Se PESSOA FÍSICA: a.1) Documento de Identificação vigente e legível: Carteira de Identidade (RG); Carteira Nacional de Habilitação (CNH); Registro 
Nacional de Estrangeiro (RNE); Passaporte; ou Carteira profissional (serão aceitas somente OAB, CRM, CREA, CRA e CRC), com CPF (Cadastro de Pessoa Física); Obs.: No caso 
de CNH, RNE e Passaporte deve‐se observar a validade no documento. a.2) Comprovante de Endereço (Validade: 90 dias); a.3) Certidão de Registro Civil vigente: a.3.1) Se 
solteiro/viúvo/divorciado/desquitado/separado (qualquer estado civil diferente de casado): Certidão de nascimento e Declaração de Estado Civil (Existência ou não de união 
estável), ambas com Validade de 90 dias a.3.2) Se casado: Certidão de casamento (Validade: 90 dias); Obs.: Para casamentos realizados no exterior, deve‐se apresentar cópia 
da certidão de casamento e a tradução emitida pelo consulado; a.4) Pacto antenupcial: a.4.1) Para os seguintes regimes de casamento (antes de 26/12/1977): Comunhão 
parcial de bens; ou Participação final dos Aquestos; ou Separação total de bens (separação convencional ou separação de bens). a.4.2) Para os seguintes regimes de casa-
mento (após 26/12/1977): Comunhão universal de bens; ou Participação final dos Aquestos; ou Separação total de bens (separação convencional ou separação de bens). a.5) 
Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF) completa com recibo de entrega (último exercício); a.6) Profissão: a.6.1) Se Assalariado: (i) Com Renda variável: Contra-
cheque dos três últimos meses; (ii) Com Renda fixa: Contracheque do último mês; a.6.2) Se Empresário, autônomo, profissional liberal: Extratos bancários dos três últimos 
meses com a logo do banco, nome do correntista, agência e número de conta; b) Se PESSOA JURÍDICA: b.1) Documentação da empresa: b.1.1) Se S/A (Sociedade Anônima): 
Estatuto social e ata de posse/eleição da atual diretoria. b.1.2) Se LTDA (Sociedade Limitada): Contrato Social e última alteração contratual, conforme último arquivamento 
na Junta comercial. b.1.3) Se EIRELI (Empresa Individual de Responsabilidade Limitada): Ato constitutivo. b.2) Certidão Simplificada da Junta Comercial (Validade: 30 dias). 
b.3) Documento de Identificação vigente e legível do(s) representante(s)/procurador(es): Carteira de Identidade (RG); Carteira Nacional de Habilitação (CNH); Registro Na-
cional de Estrangeiro (RNE); Passaporte; ou Carteira profissional (serão aceitas somente OAB, CRM, CREA, CRA e CRC), com CPF (Cadastro de Pessoa Física); Obs.: (i) No caso 
de CNH, RNE e Passaporte deve‐se observar a validade no documento; (ii) Em caso de representação por meio de procuração, será necessária a apresentação/envio da 
mesma, conforme disposto no Item nº 4.1.5. b.4) Faturamento mensal dos últimos 12 (doze) meses; b.5) Último balanço com DRE e último balancete com DRE ou 2 (dois) 
últimos balanços com DRE; b.6) Abertura do endividamento bancário (modalidade, prazo, garantias, vencimentos e valor), caso exista; Obs.: Nos casos de envio de extrato 
bancário, serão necessários os 3 (três) últimos meses com a logo do Banco/nome do correntista, agência e número de conta; 9.2.1.2. Ao VENDEDOR é reservado o direito de 
solicitar, a seu único critério, outros documentos para fins de formalização/registro da compra e venda. 9.2.1.3. O(s) PROPONENTE(S)/ARREMATANTE(S) que optar(em) por 

pagamento FINANCIADO, autoriza(m), a partir do momento do lance, o VENDEDOR a fazer as consultas de CPF (Cadastro de Pessoa Física) nos cadastros de proteção ao 
crédito e BACEN (Banco Central do Brasil). 9.2.1.4. Serão analisadas também a Certidão de Débitos de Contribuições Federais e Dívida Ativa da União (Receita Federal), bem 
como a Certidão de Débitos Trabalhistas (TST – Tribunal Superior do Trabalho) e Certidão da Justiça Federal. Para os casos de PROPONENTE(S)/ARREMATANTE(S) pessoa(s) 
jurídica(s), além destas certidões, será analisado o Certificado de Regularidade do FGTS (Fundo de Garantia de Tempo de Serviço). Caso estejam positivas, poderá o VENDE-
DOR (i) desfazer a arrematação; ou (ii) conceder um prazo de 5 (cinco) dias a contar do recebimento da comunicação enviada pelo VENDEDOR para realizar o pagamento à 
vista do valor integral remanescente a fim de manter a arrematação; ou (iii) dar um prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da assinatura da Ata de arrematação, para que 
o(s) PROPONENTE(S)/ARREMATANTE(S) regularizem a situação, sob pena de desfazimento do negócio e incidência das penalidades descritas no item nº 9.2.7. 9.2.1.5. Não 
havendo a aprovação do crédito pelo VENDEDOR, este comunicará ao(s) PROPONENTE(S)/ARREMATANTE(S), no endereço de e‐mail indicado na Ata de Arrematação, sobre 
a negativa, bem como, oportunizará ao(s) mesmo(s) a opção de realizar o pagamento à vista do valor integral remanescente, no prazo de 5 (cinco) dias a contar do recebi-
mento da comunicação enviada pelo VENDEDOR para manutenção da arrematação. Não havendo a concordância do(s) PROPONENTE(S)/ARREMATANTE(S) em realizar o 
pagamento à vista, o VENDEDOR devolverá a TED (Transferência Eletrônica Disponível) recebida na conta indicada na Ata de Arrematação (item nº 3 da Ata), no valor nomi-
nal, sem correção ou atualização monetária. 9.2.1.6. Aprovado o crédito pelo VENDEDOR, o(s) PROPONENTE(S)/ARREMATANTE(S) deverá(ão), no prazo máximo de 10 (dez) 
dias corridos contados do recebimento da solicitação do VENDEDOR para envio dos documentos necessários à emissão e registro do Contrato de Compra e Venda, apresen-
tar a Certidão Negativa de Débitos Condominiais e Certidão Negativa de Tributos Municipais (quitação de IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano) relativos ao Imóvel, na 
hipótese deste estar OCUPADO. Havendo a omissão do(s) PROPONENTE(S)/ARREMATANTE(S) quando à solicitação, poderá, a critério do VENDEDOR, haver a rescisão da ar-
rematação, sem ser necessário o envio de qualquer notificação judicial ou extrajudicial, e incidirá, sem prejuízo das penalidades descritas no Item nº 9.7, multa de 20% 
(vinte por cento) sobre o valor da arrematação, ficando o imóvel novamente liberado para a venda, não se devolvendo neste caso a comissão do LEILOEIRO OFICIAL. 9.2.2. 
O(s) ARREMATANTE(S) declara(m) ciência e concorda(m) que serão incluídos no valor a ser financiado junto ao VENDEDOR, as despesas com ITBI (Imposto sobre a Transmis-
são de Bem Imóvel) e registro do imóvel a fim de que seja constituída a garantia fiduciária em favor do VENDEDOR, salvo disposição em sentido contrário pactuada pelas 
Partes. Declara(m) ainda, que tem(êm) ciência de que os valores incluídos no financiamento, serão calculados com base naqueles pagos no procedimento de consolidação, 
podendo sofrer alteração quando do efetivo pagamento, o que implicará no pagamento do valor superior pelo(s) ARREMATANTE(S) ou compensação na(s) parcela(s) do fi-
nanciamento. 9.2.3. Por esta modalidade de venda é obrigatória, por parte do(s) ARREMATANTE(S), a contratação de seguro contra os riscos de Morte e Invalidez Permanen-
te (MIP) conforme determina o art. 5, IV da Lei 9.514/97, bem como de Danos Físicos ao imóvel (DFI). Poderá o(s) ARREMATANTE(S) contratar(em) os referidos seguros por 
meio da apólice coletiva oferecida pelo VENDEDOR ou por meio de outra pessoa jurídica. 9.2.3.1. Não havendo a contratação dos referidos seguros ou caso o(s) ARREMA-
TANTE(S) não se enquadre(m) nas regras estabelecidas pela(s) segurador(as) oferecida(s) pelo VENDEDOR, este oportunizará ao(s) ARREMATANTE(S) a opção de realizar o 
pagamento à vista do valor integral remanescente, no prazo de 5 (cinco) dias a contar do recebimento da comunicação enviada pelo VENDEDOR para manutenção da arre-
matação. Não havendo a concordância do(s) PROPONENTE(S)/ARREMATANTE(S) em realizar o pagamento à vista, o VENDEDOR devolverá a TED (Transferência Eletrônica 
Disponível) na conta indicada na Ata de Arrematação (item nº 3 da Ata). 9.2.3.1.1. Na hipótese de contratação dos seguros junto ao VENDEDOR, caberá ao(s) ARREMATAN-
TE(S) se informar(em) sobre as regras estabelecidas pela(s) seguradora(s). 9.2.3.2. Na hipótese de contratação dos seguros MIP (Morte e Invalidez Permanente) e DFI (Danos 
Físicos ao Imóvel) junto ao VENDEDOR, o(s) ARREMATANTE(S) declara(m) ciência inequívoca e total concordância das demais regras estabelecidas pela(s) seguradora(s). 
9.2.4. Diante da celebração do Contrato de Compra e Venda de Imóvel com Força de Escritura Pública, Pagamento Parcelado de parte do preço, com pacto adjeto de Aliena-
ção Fiduciária em garantia, o(s) ARREMATANTE(S) declara(m) ciência inequívoca e total concordância, nada tendo a opor, em relação à cobrança da tarifa de Cadastro no 
valor de R$ 1.500,00 (Um mil e quinhentos reais) se pessoa física e 3% (três por cento) do valor financiado se pessoa jurídica, e em caso de imóveis desocupados, também a 
tarifa de avaliação de Bens Recebidos em Garantia no valor de R$ 2.500,00 (Dois mil e quinhentos reais), quando da celebração do Contrato de Financiamento com o VEN-
DEDOR/CREDOR FIDUCIÁRIO, nos termos do Artigo 3º, inciso I, e Art. 5º, Inciso VI, da Resolução nº 3919/2010 do Banco Central do Brasil, respectivamente, a ser paga pelo(s) 
ARREMATANTE(S), sendo as mesmas incluídas no financiamento 9.2.5. Na hipótese de o(s) ARREMATANTE(S) seja(m) pessoa jurídica ou o(s) imóvel(is) não seja(m) de uso 
residencial(is), haverá a incidência de IOF (Imposto sobre Operações Financeiras), nos termos do Art. 9 do Decreto nº 6.306/2007, a ser incluído no Contrato de Financiamen-
to. 9.2.6. Uma vez aprovado o crédito e entregue toda a documentação prevista no Item nº 9.2.1.1, as Partes envidarão esforços para sanarem quaisquer exigências neces-
sárias à formalização e registro do Contrato de Compra e Venda com pacto adjeto de Alienação Fiduciária em garantia, o qual deverá ser feito no prazo máximo de 90 (no-
venta) dias contados da formalização da aprovação de venda por parte do VENDEDOR, salvo se negociadas condições especiais pelas partes. 9.2.6.1. Se o prazo convencio-
nado para o Registro do Contrato de Compra e Venda for superado por culpa exclusiva do(s) ARREMATANTE(S), o(s) mesmo(s) declara(m) ciência e plena concordância que 
pagará(ão) multa em favor do VENDEDOR, no importe de 1,0% (um por cento) a.m. sobre o valor da Compra e Venda/arrematação, por cada mês de atraso, até o efetivo 
registro do referido contrato. 9.2.6.2. Caso não seja possível a transferência da propriedade por culpa exclusiva do(s) ARREMATANTE(S), poderá o VENDEDOR considerar 
rescindido o presente negócio, incidindo as penalidades descritas no item 9.2.7. 9.2.7. Ficará a critério do VENDEDOR, no caso de (i) ausência de entrega dos documentos 
necessários à formalização do Contrato de Compra e Venda com pacto adjeto de Alienação Fiduciária em garantia no prazo acordado; ou (ii) inércia do(s) ARREMATANTE(S) 
em assinar o referido Contrato em prazo igual ou superior a 90 (noventa) dias contados da assinatura da ata de arrematação; ou (iii) inadimplemento do pagamento de 
qualquer parcela pelo(s) ARREMATANTE(S), sem que tenha ocorrido a formalização e/ou registro do Contrato de Compra e Alienação Fiduciária; (iv) ou não ser possível o 
registro da transferência da propriedade por culpa exclusiva do(s) ARREMATANTE(S), rescindir o negócio, sem que isso importe qualquer direito a indenização ou reparação 
ao(s) ARREMATANTE(S), realizando apenas a devolução dos valores nominais já pagos pelo(s) ARREMATANTE(S), sem correção ou atualização monetária, deduzida a multa 
de 20% (vinte por cento) sobre o valor de arrematação incidente nestes casos, independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem 
prejuízo de serem tomadas as medidas judiciais pertinentes, ficando o imóvel novamente liberado para a venda, não se devolvendo neste caso a comissão do LEILOEIRO 
OFICIAL prevista no Item nº 8.1.3. 9.2.8. Para o(s) imóvel(is) arrematado(s) com financiamento, o vencimento da primeira parcela será em 30 (trinta) dias contados da assi-
natura do Contrato de Compra e Venda com Alienação Fiduciária e as demais parcelas em igual dia dos meses subsequentes. 9.2.8.1. Ocorrendo o inadimplemento do paga-
mento de qualquer parcela pelo(s) ARREMATANTE(S), após o registro do Contrato de Compra e Venda com pacto de Alienação Fiduciária em garantia, haverá a incidência dos 
juros moratórios e penalidades dispostos no referido Contrato. 9.3. DA VENDA FINANCIADA POR OUTRA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA ‐ 9.3.1. Para as vendas de imóveis com 
status de DESOCUPADOS poderão o(s) ARREMATANTE(S) quitarem o saldo remanescente por meio de financiamento bancário junto à instituição financeira de escolha do(s) 
ARREMATANTE(S) nos termos do Item nº 9.3.2, cujo valor deverá ser creditado na conta corrente nº 1157952‐ 8, de titularidade do VENDEDOR BANCO INTER S/A, inscrito no 
CNPJ sob o nº 00.416.968/0001‐01, junto ao Banco Inter S/A (nº Banco: 077), agência nº 0001‐9. 9.3.2. Após a comprovação do pagamento do(s) valor(es) correspondente(s) 
ao sinal do negócio, o(s) ARREMATANTE(S) terá(ão) o prazo de 10 (dez) dias, para entregar ao VENDEDOR os documentos comprovatórios da solicitação de financiamento 
junto da instituição financeira escolhida pelo(s) mesmo(s), sendo que as Partes envidarão esforços para sanarem quaisquer exigências necessárias à formalização e registro 
do mesmo, o qual deverá ser feito no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias contados da assinatura deste Instrumento. 9.3.2.1. O(s) ARREMATANTE(S) declara(m)‐se 
ciente(s) de que deverá(ão) solicitar à instituição financeira escolhida, que insira expressamente no Contrato de Compra e Venda com Alienação Fiduciária em garantia a ser 
firmado (i) as condições referentes à situação de ocupação do IMÓVEL; (ii) as eventuais ações judiciais existentes e informadas ao(s) ARREMATANTE(S); e (iii) a responsabili-
dade pelas despesas e tributos referentes ao IMÓVEL, sob pena de rescisão desta Arrematação nos termos do item nº 9.3.3. 9.3.2.2. O(s) ARREMATANTE(S) têm ciência e 
concorda(m) que o referido Contrato para quitação do valor correspondente ao financiamento bancário, deverá ser formalizado em até 60 (sessenta) dias contados da 
apresentação ao VENDEDOR dos documentos mencionados no item 9.3.2, sob pena de rescisão do negócio e incidência das penalidades descritas no item nº 9.3.3. 9.3.2.3. 
Caso não haja aprovação do crédito pela Instituição Financeira indicada pelo(s) ARREMATANTE(S), o valor remanescente será pago pelo(s) ARREMATANTE(S) mediante recur-
sos próprios ou mediante financiamento bancário junto ao VENDEDOR, nos termos do disposto no item 9, sob pena de rescisão da arrematação prevista no item nº 9.3.3, 
salvo disposição expressa em sentido contrário pelas partes. 9.3.2.4. Se o prazo convencionado para o registro do aludido Contrato de Compra e Venda for superado por 
culpa exclusiva do(s) ARREMATANTE(S), o(s) mesmo(s) declara(m) ciência e plena concordância que pagará(ão) multa em favor do VENDEDOR, no importe de 1,0% (um por 
cento) a.m. sobre o valor da Compra e Venda, por cada mês de atraso, até o efetivo registro do referido Contrato na matrícula do IMÓVEL. 9.3.2.5. Caso não seja possível o 
registro do referido Contrato de Compra e Venda na matrícula do IMÓVEL, por culpa exclusiva do(s) ARREMATANTE(S), poderá o VENDEDOR considerar rescindido o presen-
te negócio, incidindo as penalidades dispostas na Item 9.3.3 do presente Instrumento. 9.3.3. Ficará a critério do VENDEDOR, no caso de (i) ausência de entrega dos documen-
tos comprovatórios da solicitação de financiamento junto da instituição financeira escolhida pelo(s) ARREMATANTE(S); ou (ii) Descumprimento do disposto no item nº 9.3.2 
e seus subitens, rescindir o negócio, sem que isso importe qualquer direito a indenização ou reparação ao(s) ARREMATANTE(S), realizando apenas a devolução dos valores 
nominais já pagos pelo(s) ARREMATANTE(S), sem correção ou atualização monetária, deduzida a multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor de arrematação incidente 
nestes casos, na conta corrente indicada na Ata de Arrematação, independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo de serem 
tomadas as medidas judiciais pertinentes, ficando o imóvel novamente liberado para a venda, não se devolvendo neste caso a comissão do LEILOEIRO OFICIAL prevista no 
Item nº 8.1.3. 9.4. DAS DESPESAS COM A TRANSFERÊNCIA DO(S) IMÓVEL(IS) ‐ 9.4.1. Serão de responsabilidade do(s) ARREMATANTE(S) todas as providências e despesas 
necessárias à transferência do(s) imóvel(is) arrematado(s) e constituição da garantia de Alienação Fiduciária (formalização e registro), tais como, imposto de transmissão, 
taxas, alvarás, certidões, avaliações, certidões pessoais em nome do VENDEDOR, escrituras, emolumentos cartorários, registros, averbações de qualquer natureza, serviços 
de despachante, inclusive o recolhimento de laudêmio e obtenção de certidões autorizativas, ainda que relativo a hipóteses de situações enfitêuticas não declaradas ao 
tempo da alienação e quaisquer outras que vierem a ser necessárias, ou que aqui não tenham sido mencionadas. O(s) ARREMATANTE(S) declara(m)‐ se ciente(s) de que todas 
as despesas e providências necessárias para transferência do imóvel para seu nome serão de sua única e exclusiva responsabilidade, ainda que o eventuais cadastros peran-
te à SPU (Secretaria do Patrimônio da União) ou Prefeitura estejam em nome do VENDEDOR ou de terceiros, cooperando o VENDEDOR com os documentos necessários para 
efetiva transferência. 9.4.2. Vencida a documentação disponibilizada para outorga/registro da Escritura Pública ou para o respectivo registro do Contrato de Compra e Venda 
com pacto adjeto de Alienação Fiduciária em garantia, por culpa do(s) ARREMATANTE(S), ficará sob a sua responsabilidade a obtenção de novos documentos, hipótese em 
que o VENDEDOR não poderá ser responsabilizado no caso de atraso. 9.4.3. A transmissão da posse direta (para imóvel(is) desocupados) ou indireta (para imóvel(is) ocupa-
dos) pelo VENDEDOR, se dará na data do registro da respectiva escritura pública e/ou contrato de compra e venda com alienação fiduciária na matrícula imobiliária, salvo 
disposição expressa pelas partes em sentido contrário. 9.4.3.1. Constitui‐se obrigação do(s) ARREMATANTE(S), a partir de sua imissão na posse direta do imóvel, defendê‐lo 
contra todo e qualquer ato de terceiros, promovendo, em tempo e às suas expensas, as medidas que se fizerem necessárias em juízo ou fora dele. 9.4.4. Para os casos de 
venda de imóvel(is) DESOCUPADOS, todos os tributos, taxas, despesas, débitos, inclusive condominiais, e encargos que recaírem sobre o(s) imóvel(is) objeto do presente 
Edital, (i) até a data de formalização/lavratura da escritura pública/contrato de compra e venda ou (ii) em até 90 (noventa) dias após a assinatura da ata de arrematação, o 
que ocorrer primeiro, serão de responsabilidade exclusiva do VENDEDOR. 9.4.4.1. Ocorrida uma das condições acima elencadas, todos os tributos, despesas, débitos e en-
cargos que recaírem sobre o(s) imóvel(is) objeto do presente Edital, inclusive débitos condominiais serão de responsabilidade exclusiva do(s) ARREMATANTE(S), ainda que 
lançados em nome do VENDEDOR ou do(s) antigo(s) devedor(es) fiduciante(s) do(a) CONTRATO/CCB. Ressalta‐se que a quitação à dívida conferida ao(s) antigo(s) devedor(es) 
fiduciante(s) nos termos do Artigo 27, §6º da Lei nº 9.514/97 não abrangeu eventuais débitos em aberto não identificados pelo VENDEDOR naquela data, cujos pagamentos 
não foram efetuados pelo VENDEDOR. 9.4.5. Para os casos de venda de imóvel(is) OCUPADOS, independente da forma de pagamento escolhida, o(s) ARREMATANTE(S), a 
partir da confirmação do pagamento do sinal (para imóvel(is) financiados pelo vendedor ou por outra instituição financeira) ou do pagamento do preço do imóvel arremata-
do à vista, é (são) responsável(veis) por todas as obrigações relativas ao imóvel, como tributos, taxas, débitos e despesas condominiais, inclusive aquelas anteriores à arre-
matação, cujos pagamentos não foram feitos pelo VENDEDOR e, portanto, não incorporaram ao saldo devedor do fiduciante. Ressalta que a quitação à dívida dada nos ter-
mos do art. 27, §6º da Lei 9.514/97 não abrangeu referidos débitos, por não ter ocorrido pagamento pelo VENDEDOR. 9.4.5.1. Caso haja a constatação pelo VENDEDOR 
acerca de eventual inadimplemento dos tributos, contribuições, taxas ou despesas condominiais após a confirmação do pagamento do sinal ou preço do imóvel, o VENDE-
DOR comunicará ao(s) ARREMATANTE(S), por meio de notificação direcionada ao(s) endereço(s) eletrônico(s) constante(s) na Ata de Arrematação, sobre a irregularidade, 
devendo o(s) ARREMATANTE(S) comprovar(em) a regularização no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas após o envio da notificação, sob pena de pagamento de multa 
pecuniária ao VENDEDOR, no valor de 20,0% (vinte por cento) do valor do tributo em atraso, sem prejuízo do reembolso de eventual tributo pago por este último, a fim de 
manter a regularidade fiscal do imóvel e do VENDEDOR até a efetiva transferência da propriedade junto à matrícula do imóvel. 9.4.5.2. A inércia do(s) ARREMATANTE(S) em 
realizar a regularização da situação nos termos e prazo do item acima, ensejará ao VENDEDOR a possibilidade de resolver o negócio, caso ainda não tenha sido formalizada 
e/ou registrada a transferência da propriedade, sem prejuízo das demais medidas legais cabíveis. Havendo a resolução do negócio o VENDEDOR devolverá cada TED (Trans-
ferência Eletrônica Disponível) recebida na conta indicada na Ata de Arrematação (item nº 3 da Ata), no valor nominal, sem correção ou atualização monetária, com a dedu-
ção da multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor de arrematação, sem prejuízo da aplicação do disposto nos demais itens deste Edital. 9.5. DA VENDA EM CARÁTER AD 
CORPUS E CONFORME O ESTADO FÍSICO DO(S) IMÓVEL(IS) ‐ 9.5.1. As fotos dos bens disponibilizadas no site do LEILOEIRO OFICIAL, bem como as imagens de vídeo que serão 
exibidas por ocasião do leilão, são recursos meramente ilustrativos, com o objetivo de oferecerem conforto ao(s) interessado(s). Assim sendo, a manifestação de interesse 
na compra de qualquer lote/imóvel, deve‐se dar somente após visitação física (prévia à realização do leilão, quando disponível), ou concordância com a visualização do(s) 
imóvel(is) apenas pelas imagens e vídeos exibidos e análise das documentações do(s) imóvel(is). 9.5.2. O(s) imóvel(is) será(ão) vendido(s) em caráter “AD CORPUS” e no es-
tado em que se encontra(m), sendo que as áreas mencionadas nos editais, catálogos e outros veículos de comunicação, são meramente enunciativas e repetitivas das dimen-
sões constantes do registro imobiliário, isto é, o(s) ARREMATANTE(S) adquire(m) o imóvel como se apresenta como um todo, independentemente de suas exatas e verdadei-
ras limitações, sejam elas quais forem, não podendo, por conseguinte, exigir(em) complemento de área, reclamar eventuais mudanças nas disposições internas dos cômodos 
do(s) imóvel(is) apregoado(s), não podendo ainda, alegar(em) desconhecimento das condições, características e estado de conservação e localização dos bens, seja a que 
tempo ou título for, não sendo cabível, portanto, pleitear(em) a rescisão do contrato/arrematação ou abatimento proporcional do preço em tais hipóteses, sendo responsá-
vel(is) por eventual regularização acaso necessária. 9.5.3. Caso o(s) imóvel(is) esteja(m) ocupado(s) por terceiro(s), o(s) ARREMATANTE(S) assume(m) o risco da arrematação 
do(s) imóvel(is) no estado em que efetivamente se encontra(m), independentemente de conseguir(em) adentrar no(s) imóvel(is) para verificar sua(s) condição(ões). 9.5.4. 
O(s) ARREMATANTE(S) declara(m)‐se ciente(s) de que a desocupação do imóvel e o ajuizamento das medidas judiciais pertinentes deverá(ão) ser por ele(s) integralmente 
custeada(s) e acompanhada(s), não tendo o VENDEDOR qualquer responsabilidade sobre tal ato, inclusive nos casos de eventual vício ou má condução dos processos de 
imissão na posse já em curso, nos quais o(s) ARREMATANTE(S) vier a substituir o VENDEDOR no polo ativo da ação em face do(s) antigo(s) devedor(es) fiduciante(s). 9.5.5. 
Caberá exclusivamente ao(s) ARREMATANTE(S) a responsabilidade de conferir quaisquer informações disponibilizadas na(s) descrição(ões) do(s) imóvel(is), principalmente 
quando houver a informação de que as mesmas se referem a dados extraídos de laudos de avaliação realizados por empresas terceirizadas, considerando que estas informa-
ções não constam na(s) matrícula(s) do(s) imóvel(is), não podendo, portanto, arguir qualquer responsabilização do VENDEDOR por eventual omissão nas informações des-
critas no Anexo nº 1 deste Edital. 9.5.6. O(s) ARREMATANTE(S) deverá(ão) se cientificar prévia e inequivocamente, por conta própria, das exigências e restrições de uso im-

postas pela legislação e órgãos públicos (municipal, estadual e federal), especialmente no tocante a legislação e preservação ambiental, saneamento, situação enfitêutica, 
uso do solo e zoneamento, servidões de qualquer natureza e ainda, das obrigações e dos direitos decorrentes das convenções e especificações de condomínio, quando for o 
caso, às quais estará obrigado a respeitar por força da arrematação do(s) imóvel(is), não ficando o VENDEDOR, responsável por qualquer levantamento ou providências 
neste sentido. O VENDEDOR não responde por eventual contaminação do solo ou subsolo ou passivos de caráter ambiental. 9.6. DAS PENDÊNCIAS JUDICIAIS E EXTRAJUDI-
CIAIS ‐ 9.6.1. O(s) ARREMATANTE(S) fica(m) informado(s) e ciente(s) que pendências e/ou ações judiciais de ciência do VENDEDOR, relacionadas ao(s) imóvel(is), estão des-
critas no campo referente ao(s) respectivo(s) imóvel(is), no Anexo nº 1 do presente Edital. No entanto, ressalta‐se que é de responsabilidade do(s) ARREMATANTE(S) realizar 
a devida due diligence no(s) imóvel(is) de seu interesse para obter informações sobre eventuais ações judiciais, ainda que não descritas no Anexo nº 1. 9.6.2. Nos casos acima 
discriminados em que existam pendências representadas por ações judiciais, a arrematação implicará na transmissão ao(s) ARREMATANTE(S) dos direitos de aquisição do(s) 
imóvel(is) arrematado(s), sob a condição da improcedência das respectivas ações judiciais movidas pelo antigo mutuário e consequente livre desembaraço do(s) imóvel(is) 
para todos os fins de direitos. 9.6.3. Nas hipóteses de arrematação de imóvel(is) desocupados, porém com ações judiciais pendentes, o(s) ARREMATANTE(S) será imitido na 
posse a partir da lavratura da escritura pública/contrato de compra e venda, devendo aguardar a confirmação da licitude do procedimento de consolidação da propriedade 
fiduciária, dos leilões judiciais ou da integração do imóvel ao patrimônio do VENDEDOR, mediante o trânsito em julgado de tais ações judiciais, para que se confirme a vali-
dade da compra e venda, segundo as formas e condições gerais tratadas neste instrumento. 9.6.4. Caso ao final da(s) ação(ões) judicial(is) relativa(s) ao(s) imóvel(is) arrema-
tado(s), distribuídas antes ou depois da arrematação, ainda que não descritas no Anexo nº 1 do Edital por ser de responsabilidade do(s) ARREMATANTE(S) realizar a devida 
due diligence no(s) imóvel(is) de seu interesse, seja invalidada a consolidação da propriedade, e/ou os leilões públicos promovidos pelo VENDEDOR e/ou a integração do 
imóvel ao patrimônio do VENDEDOR, a arrematação do(s) ARREMATANTE(S) será automaticamente rescindida, após o trânsito em julgado da ação. Neste caso, serão reem-

bolsados pelo VENDEDOR os valores pagos pelo(s) ARREMATANTE(S), nos termos do Item nº 9.6.6 deste Edital. 9.6.4.1. A mera existência de ação judicial ou decisão judicial 
não transitada em julgado, não enseja ao(s) ARREMATANTE(S) o direito à desistência da arrematação. 9.6.5. O(s) ARREMATANTE(S) possui(em) ciência inequívoca e total 
concordância quanto à(s) ação(ões) judicial(ais) relacionada(s) no Anexo nº 1 do Edital, sendo de sua responsabilidade verificar a existência de demais ações judiciais, bem 
como em relação ao procedimento de consolidação da propriedade fiduciária e/ou integração do imóvel ao patrimônio do VENDEDOR, declarando o(s) ARREMATANTE(S), 
neste ato, que, tendo analisado o conteúdo dos procedimentos de expropriação extrajudicial e da(s) ação(ões) judicial(is), em curso, mediante a assistência técnica de advo-
gado especializado, nada tem a opor, acrescentar, criticar ou impugnar quanto à constituição e liquidação da alienação fiduciária que anteriormente incidia sobre o imóvel 
objeto deste instrumento e quanto à condução do(s) processo(s) judicial(is), relacionado(s) no presente Edital, inclusive no que tange aos atos, ações ou omissões ali ocorri-
dos, sendo vedada, por conseguinte, qualquer alegação relacionada à condução, forma, omissão ou tramitação dos procedimentos de execução extrajudicial e do(s) proces-
so(s) judicial(is) relacionados ao(s) imóvel(is) por ele adquirido(s) para fins de resolução ou rescisão da presente negociação. 9.6.5.1. O VENDEDOR não se responsabiliza pelo 
eventual insucesso do(s) ARREMATANTE(S) em ação de Imissão na posse. 9.6.5.2. O VENDEDOR, nos casos de invalidação, por decisão transitada em julgado, da consolidação 
da propriedade, dos leilões ou da integração do imóvel ao patrimônio do VENDEDOR, ressarcirá o(s) ARREMATANTE(S) os valores eventualmente pagos quanto aos encargos 
tributários e condominiais do imóvel arrematado como OCUPADO, ressalvado o período de posse direta exercida pelo(s) ARREMATANTE(S) no imóvel, que continuará sendo 
de sua responsabilidade conforme disposto nos itens nº 9.4.4 e 9.4.5. 9.6.5.3. Para os casos relacionados no Anexo nº 1 deste Edital, nos quais não tenha sido distribuída a 
correlata ação de Reintegração de Posse/ Imissão na Posse, salientando‐se o disposto no Item nº 9.7, fica desde já cientificado o(s) ARREMATANTE(S) que a desocupação do 
imóvel e o ajuizamento das medidas judiciais pertinentes deverão ser por ele(s) integralmente custeadas e acompanhadas, não tendo o VENDEDOR qualquer responsabili-
dade sobre tal ato. 9.6.5.4. Para os imóveis com ação judicial, recairá sobre o VENDEDOR o risco de evicção de direito, nos termos do art. 447 e seguintes do Código Civil 
Brasileiro, sendo que, sobrevindo decisão transitada em julgado haverá a incidência do disposto nos itens nº 9.6.4 e 9.6.6 deste Edital. A evicção não gera indenização por 
perdas e danos. 9.6.6. A responsabilidade do VENDEDOR pela evicção ficará limitada à devolução do valor recebido pela venda, incluída a comissão do LEILOEIRO OFICIAL. 
Referida responsabilidade abrangerá, também, o reembolso de valores comprovadamente despendidos pelo(s) ARREMATANTE(S) a título de despesas de condomínio e im-

posto relativo à propriedade imobiliária (IPTU ou ITR, conforme o caso), desde que comprovado pelo(s) ARREMATANTE(S), o impedimento ao exercício da posse direta do 
imóvel. Referidos valores serão atualizados pelos mesmos índices aplicados às cadernetas de poupança desde o dia do desembolso do(s) ARREMATANTE(S) até a data da 
restituição, não sendo conferido ao adquirente o direito de pleitear quaisquer outros valores indenizatórios, a exemplo daqueles estipulados nos artigos 448 e 450 do Códi-
go Civil Brasileiro de 2002, e tampouco por benfeitorias eventualmente introduzidas no imóvel após a data da aquisição, pelas quais não poderá sequer pleitear direito de 
retenção do imóvel, a menos que expressamente autorizadas pelo VENDEDOR. 9.6.6.1. A responsabilidade do VENDEDOR, nos casos de imóvel(is) alienado(s) sob a pendên-
cia de ações judiciais fica regulamentada nos termos deste Edital. 9.7. DA RESCISÃO, DA DESISTÊNCIA e DAS PENALIDADES ‐ 9.7.1. Até a data da lavratura da Escritura Pública 
ou formalização do Contrato de Compra e Venda com pacto adjeto de Alienação Fiduciária em garantia é permitida, sem prejuízo do disposto nos demais Itens nº deste 
Edital, a desistência ou arrependimento da venda pelo VENDEDOR, nas seguintes hipóteses: a) por problemas cadastrais do(s) ARREMATANTE(S); b) por impossibilidade 
documental; c) quando o(s) ARREMATANTE(S) tiver seu nome citado ou envolvido, direta ou indiretamente, em fato público que o exponha de maneira negativa ou integre, 
sob qualquer aspecto, investigação em âmbito administrativo, civil ou penal; d) quando a venda não atender aos interesses do VENDEDOR (ainda que enquadrada nas con-
dições do leilão); ou e) nos casos previstos em lei. 9.7.2. Sem prejuízo do disposto nos demais Itens nº deste Edital, em qualquer das hipóteses do Item anterior será restitu-
ída ao(s) ARREMATANTE(S) a quantia por ele eventualmente paga pelo imóvel arrematado até aquele momento (incluindo‐se a comissão do LEILOEIRO OFICIAL, impostos e 
taxas), devidamente atualizada pelos índices da caderneta de poupança, renunciando expressamente o(s) ARREMATANTE(S), desde já, a qualquer outra restituição ou inde-
nização. 9.7.3. Não ocorrendo a assinatura de qualquer dos instrumentos públicos ou particulares por culpa exclusiva do(s) ARREMATANTE(S), poderá ocorrer a critério do 
VENDEDOR, o cancelamento da arrematação e a devolução dos valores nominais pagos pela compra do imóvel, sem correção ou atualização monetária, excluindo‐se o valor 
pago a título de sinal, impostos, taxas e a comissão do LEILOEIRO OFICIAL independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, ou formali-
zação do acordo. Caso, contudo, o(s) ARREMATANTE(S) tenha arrematado o imóvel à vista e pago todo o valor, será feita a devolução dos valores nominais anteriormente 
mencionados, descontando‐se 20% (vinte por cento) do valor pago pelo imóvel a título de multa, impostos, taxas e a comissão do LEILOEIRO OFICIAL. 9.7.3.1. Na hipótese 
da Ata de Arrematação ser assinada por ARREMATANTE casado sob o regime de comunhão universal ou parcial de bens, bem como convivente em união estável, será neces-
sária a aposição da assinatura do cônjuge/companheiro(a) quando da formalização da Escritura Pública ou Contrato de Compra e Venda com pacto adjeto de alienação fidu-
ciária em garantia, sob pena de desfazimento do negócio e incidência da multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da arrematação e perda da comissão de 5% (cinco por 
cento) da comissão do LEILOEIRO OFICIAL. 9.7.3.2. Aplica‐se o disposto Item anterior na hipótese da Ata de Arrematação ter sido assinada por apenas um dos representantes 
legais da pessoa jurídica. 9.7.4. O não pagamento dos valores de arrematação, comissão do LEILOEIRO OFICIAL, no(s) prazo(s) estabelecido(s) neste Edital, configurará desis-
tência ou arrependimento por parte do(s) ARREMATANTE(S), ficando este(s) obrigado(s) a pagar(em) o valor da comissão devida ao LEILOEIRO no importe de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da arrematação e perderá(ão) a favor do VENDEDOR, o valor correspondente a 20% (vinte por cento) do lance ou proposta efetuada, destinado ao re-
embolso das despesas incorridas. 9.7.4.1. Poderá o LEILOEIRO OFICIAL emitir título de crédito para a cobrança de tais valores, encaminhando‐o a protesto, por falta de pa-
gamento, se for o caso, sem prejuízo da execução prevista no artigo 39, do Decreto nº 21.981/1932. 9.7.5. Na hipótese da celebração de Contrato de Compra e Venda com 
Alienação Fiduciária, as penalidades e os procedimentos a serem realizados em razão de eventual inadimplência após o registro deste Contrato, estarão expressamente 
dispostas naquele Instrumento, sem prejuízo do disposto neste Edital. 9.7.6. Ocorrendo o desfazimento da arrematação, por qualquer motivo, o(s) ARREMATANTE(S) quando 
estiverem na posse direta do imóvel deverá(ão), no prazo de 15 (quinze) dias contados da devida notificação no endereço residencial e/ou eletrônico constantes da Ata de 
Arrematação, efetuar a entrega das chaves do imóvel ao VENDEDOR, o qual deverá estar inteiramente desocupado de pessoas e coisas, e à disposição do VENDEDOR. 9.7.6.1. 
No caso de descumprimento do disposto no Item anterior pelos ARREMATANTE(S), incidirá multa pecuniária no importe de 2% (dois por cento) sobre o valor do imóvel em 
favor do VENDEDOR a título de aluguel, devidamente atualizado de acordo com a variação do IGPM‐FGV, sem prejuízo de ajuizamento das medidas judiciais cabíveis. 9.7.7. 
O(s) ARREMATANTE(S) declara(m) ciência inequívoca e total concordância em relação ao disposto neste Edital, nada tendo a opor em relação às demais penalidades descritas 
ao longo deste Instrumento, bem como de eventuais honorários advocatícios e custas processuais despendidos pelo VENDEDOR na hipótese da propositura de ação de 
obrigação de fazer. 10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS ‐ 10.1. Ao concorrer para a aquisição do(s) imóvel(is) por meio do presente leilão, ficará caracterizada a aceitação pelo(s) 
ARREMATANTE(S) das referidas condições estipuladas neste Edital. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto Federal nº 21.981 de 19 de outubro de 1932, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 22.427 de 1º de fevereiro de 1933, que regula a profissão de LEILOEIRO OFICIAL. 10.2. Integram a este Edital as condições 
para participação de leilões na modalidade online dispostas no site do LEILOEIRO OFICIAL, constante do Item nº 2 deste Edital, bem como os Anexos: nº 1 (Dos Imóveis); 2 
(Da Proposta para a compra de imóveis), 3 (Declaração de Estado Civil – Para: Solteiro/viúvo/divorciado/desquitado ou separado) e 4 (Declaração de Estado Civil ‐ Para: Ca-
sado) 10.3. A tolerância pelo VENDEDOR e/ou ARREMANTE(S), quanto a alguma demora, atraso ou omissão da outra parte no cumprimento das obrigações ajustadas neste 
Edital ou a não aplicação, na ocasião oportuna, das cominações aqui constantes, não acarretará o cancelamento das penalidades, nem dos poderes ora conferidos, podendo 
ser aplicadas aquelas e exercidos estes a qualquer tempo, caso permaneçam as causas. 10.4. O(S) ARREMATANTE(S) é (são) responsável (is) pela fidelidade e legitimidade 
das informações e documentos apresentados, estando ciente(s) de que o VENDEDOR poderá direcionar quaisquer notificações e/ou comunicações decorrentes da arrema-
tação para o(s) mesmo(s), reconhecendo, desde já, a validade destes atos. Qualquer alteração do(s) endereços(s) deve ser formalmente informada ao VENDEDOR, sob pena 
de serem consideradas válidas todas as notificações e comunicações feitas no(s) endereços(s) descritos na Ata de Arrematação. 10.5. O(s) ARREMATANTE(S)   continua...
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 1ª VARA CÍVEL - FORO DE CAMPINAS
EDITAL DE HASTA PÚBLICA (1ª e 2ª praça) do bem imóvel abaixo descrito para conhecimento de eventuais interessados e para intimação 
dos executados: POSTO JARDIM BELO HORIZONTE COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA (CNPJ N° 13.295.318/0001-99), ADEMIR 
DE JESUS PRECOMA (CPF Nº 795.855.318-87) e seu cônjuge BERNADETE APARECIDA LACERDA PRECOMA (CPF Nº 062.740.688-
21, bem como da credora PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA (CNPJ Nº 44.733.608/0001-09).

 O MM. Juiz de Direito Dr. Jose Fernando Steinberg, da 1ª Vara Cível - Foro de Campinas, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital virem 
ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que, por este Juízo, processam - se os autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial, ajuizada por 
PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S.A. (CNPJ Nº 34.274.233/0001-02) em face de POSTO JARDIM BELO HORIZONTE COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS 
LTDA (CNPJ N° 13.295.318/0001-99), ADEMIR DE JESUS PRECOMA (CPF Nº 795.855.318-87) e BERNADETE APARECIDA LACERDA PRECOMA 
(CPF Nº 062.740.688-21), nos autos do Processo nº 4028435-11.2013.8.26.0114, e foi designada a venda dos bem descrito abaixo, nos termos do Prov. 
CSM n° 1625/2009 que disciplina o Leilão Eletrônico, assim como os artigos 879, II, 886 e 887 do CPC, e de acordo com as regras expostas a seguir:
01- IMÓVEL: Atualmente o imóvel localiza-se no Condomínio denominado Recanto das Flores, na Alameda das Begônias, nº 1200, Chácara nº 11, da 
quadra G,  Itaici – Indaiatuba-SP, CEP 13347-460, anteriormente identifi cado como “Colinas do Mosteiro de Itaici”, gleba 1, neste município e comarca de 
Indaiatuba, com 6.380 metros quadrados e com as seguintes medidas e confrontações: mede 130,35 metros com frente para a Alameda das Begônias; da 
frente aos fundos, pelo lado direito de quem da referida Alameda olha para a Chácara, mede 100,23 metros, confrontando com a chácara 12 da mesma 
quadra; pelo lado esquerdo mede 103,32 metros, confrontando com a chácara 02, da mesma quadra, não apresentando dimensão aos fundos.

Dados do Imóvel
Contribuinte Municipal n° 5040-1140-0
Matrícula Imobiliária n° 2.143 Cartório de Registro de Imóveis de Indaiatuba

Ônus
Registro Data Ato Processo/Origem Benefi ciário / Observações

R. 07 31/05/11 Hipoteca - Petrobrás Distribuidora S/A
R. 08 05/07/19 Hipoteca - Petrobrás Distribuidora S/A
Av. 10 14/08/17 Penhora Exequenda Proc. nº 4028435-11.2013.8.26.0114 Petrobrás Distribuidora S/A
Av. 11 15/05/18 Penhora Proc. nº 1008467-75.2015.8.26.0114 Petrobrás Distribuidora S/A
Av. 12 20/06/18 Penhora Proc. nº 1010125-37.2015.8.26.0114 Petrobrás Distribuidora S/A
OBS 01: De acordo com o laudo de avaliação, trata-se de uma residência em condomínio fechado com área total de 6.380,00m² e construída de 439,00m², 
contendo 01 suíte principal, 2 dormitórios, sala de estudo, 01 banheiro, sala de tv, sala de estar, copa/cozinha, varanda, área de serviço, varanda na frente, 
garagem e 1 área de lazer inacabada ao lado, sendo que os pisos e acabamentos são de primeira qualidade de padrão fi no. Possui ainda 2 poços arte-
sianos e um reservatório em funcionamento, uma piscina com pedra mineira em volta, construída em alvenaria de 6x13 metros, com casa de máquinas e 
1 campo de futebol pequeno.
OBS 02: Atualmente o imóvel localiza-se no Condomínio denominado Recanto das Flores, na Alameda das Begônias, nº 1200 – Itaici – Indaiatuba-SP, CEP 
13347-460, haja vista o desmembramento do Condomínio Colinas do Mosteiro de Itaici.
Valor de Avaliação do imóvel: R$ 4.474.678,30 (Ago/2019).
Valor de avaliação atualizado: R$ 4.575.161,00 (Mar/2020). O valor de avaliação será atualizado à época das praças.
Débito de IPTU: R$ 4.854,86 (Mar/2020). Os débitos tributários são sub-rogados no valor da arrematação (artigo 130, Código Tributário Nacional).
Débito Condominial: Não há débitos condominiais até a data deste edital. Os débitos condominiais não adimplidos pelo valor de arrematação serão de 
responsabilidade do arrematante.
Débito Exequendo: R$ 844.509,86 (Mar/2020).
02 - A 1ª praça terá início em 02 de junho de 2020 às 14 horas, e se encerrará no dia 05 de junho de 2020, às 14 horas. Não havendo lance igual ou 
superior à avaliação nos 3 (três) dias subsequentes ao início da 1ª Praça, a 2ª Praça seguir-se-á sem interrupção, iniciando-se em 05 de junho de 2020, 
às 14 horas, e se encerrará em 25    de junho de 2020, às 14 horas. Será considerado arrematante aquele que der lance igual ou superior a 60% do valor 
da avaliação. Caso não haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas de arrematação parcelada exclusivamente eletrônicas pelo 
sítio eletrônico da gestora (www.alfaleiloes.com), sendo necessário sinal não inferior a 25% do valor da proposta, e o restante em até 30 meses, mediante 
correção mensal pelo índice do E. TJ/SP, prevalecendo a de maior valor, que estarão sujeitas a apreciação pelo MM. Juízo da causa (Art. 891, parágrafo 
único, Art. 895, §§ 1º ao 8º do CPC).
03 - O leilão será realizado pela plataforma Alfa Leilões - Especialista em Imóveis (www.alfaleiloes.com), conduzido pelo Leiloeiro Público Ofi cial, Davi 
Borges de Aquino, matriculado na Junta Comercial de São Paulo sob n° 1.070. Todas as regras e condições aplicáveis estão disponíveis no Portal http://
www.alfaleiloes.com. (art. 12 e 13 da Resolução n° 236/2016).
04 – Havendo mais de um pretendente e em igualdade de oferta, o devedor ou respectivo cônjuge, companheiro, dependentes, descendente ou ascendente 
do executado e coproprietários, terão preferência na aquisição dos bens, nessa ordem (Art. 892, § 2º do CPC).
05 - Tratando-se de penhora de bem indivisível, o equivalente à quota-parte do coproprietário ou do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da 
alienação do bem (Art. 843, do CPC).
06 - O preço do bem arrematado  deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil gerada no https://portaldecustas.tjsp.jus.br/
portaltjsp/login.jsp, respectivamente, no prazo de até 24 horas da realização do leilão. Em até 3 horas após o encerramento do Leilão, cada arrematante 
receberá um e-mail com instruções para depósito (Art. 884, IV e art. 892 do CPC).
07 – O arrematante deverá pagar ao Leiloeiro, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do bem. 
Tal valor será devido pelo arrematante ainda que haja a desistência da arrematação, assim como será devido pelo exequente nos casos de adjudicação 
do bem e pelo executado nos casos de acordo e remição, conforme Condições de Venda e Pagamento do leilão, e deverá ser paga mediante DOC, TED 
ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão na conta bancária do Leiloeiro Ofi cial: Davi Borges de Aquino 
Leiloeiro, CNPJ n° 30.753.419/0001-85, Banco Itaú, Agência 9114, C/C 39905-9 (Art. 884, parágrafo único do NCPC e Art. 24, parágrafo único do Decreto 
nº 21.981/32).
08 - Em hipótese alguma será permitida a desistência da arrematação. No caso de não pagamento do valor do bem arrematado, e da comissão devida à 
do leiloeiro no prazo estipulado, pode confi gurar fraude em leilão (Art. 358 do Código Penal). Neste caso, o participante responderá civil e criminalmente, 
fi cando ainda obrigado a pagar a comissão de 5% (cinco por cento) do lance ofertado em favor do leiloeiro ofi cial, a título de multa. Fica nesta hipótese 
autorizado o leiloeiro a receber e aprovar os lançes imediatamente anteriores, desde que obedecidos os limites e regras estabelecidas no presente edital.
09 - O bem será vendido no estado de conservação em que se encontra, sem garantia, constituindo ônus do interessado verifi car suas condições, antes 
das datas designadas para as alienações judiciais eletrônicas (Art. 18 da Resolução n° 236/2016).
10 - O arrematante arcará com eventuais débitos pendentes que recaiam sobre o bem, exceto os decorrentes de débitos fi scais e tributários conforme o 
artigo 130, parágrafo único, do Código Tributário Nacional, os quais fi cam sub-rogados no preço da arrematação.
11 - Havendo pluralidade de credores ou exequentes, os créditos que recaem sobre o bem, inclusive os de natureza propter rem, sub-rogam-se sobre o 
respectivo preço (artigo 908, §1°, do CPC)
12 - A alienação será formalizada por termo nos autos, com a assinatura do juiz, do exequente, do adquirente e, se estiver presente, do executado, ocasião 
em que a será expedida a carta de arrematação e o mandado de imissão na posse (art. 880, §2°, do CPC). Os referidos documentos serão expedidos 
depois de efetuado o depósito pelo arrematante e aceito o lance pelo juízo da causa, bem como realizado o pagamento da comissão do leiloeiro e das 
demais despesas da execução (art. 901, § 1º - CPC)
13 - Por uma questão de a celeridade, a economia e a efetividade processual, restando negativo o leilão, já fi ca o mesmo Leiloeiro autorizado a prosseguir 
com a venda por intermédio de Alienação Particular (Provimento CSM n° 1496/2008), estabelecendo-se um prazo de 90 dias. Nesta ocasião, havendo 
propostas de compras à vista, ou parceladas do correspondente ativo, estas serão levadas à apreciação e aprovação deste MM Juízo.
14 - DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Ofi cio onde estiver tramitando a ação, ou no escritório do leiloeiro, localizado na Avenida 
Paulista, n° 2421, 1° Andar - Bela Vista - CEP 01.311-300 - São Paulo – SP, endereço eletrônico contato@alfaleiloes.com , telefone (11) 3230-1126 e 
Celular/WhatsApp (11) 96308-9782. A participação neste Leilão Eletrônico deve ser feita pelo sítio eletrônico da Alfa Leilões, no seguinte endereço: www.
alfaleiloes.com.
15 - A publicação deste edital supre eventual insucesso nas notifi cações pessoais e dos respectivos patronos (Art. 889, Parágrafo Único – CPC). Dos autos 
não consta recursos ou causa pendente de julgamento. Será o presente edital, afi xado e publicado na forma da lei.
São Paulo, 27 de março de 2020.
Eu, escrevente, digitei.
Eu, Escrivão(ã) – Diretor(a), subscrevi.

DR. JOSE FERNANDO STEINBERG
JUIZ DE DIREITO

ERRATAS: Mapfre - Leilão - 84888. Lote - 246. DATA e HORÁRIO: 19 de Fevereiro de 2.020, 
a partir das 15:00h. Leilão - 84458. Lote - 29. DATA e HORÁRIO: 07 de Fevereiro de 2.020, a partir 
das 14:00h.
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07/04/2020 - A PARTIR DAS 14h. Philip Morris-14h. LOC.: MG, SP, SC, GO. Fiorino, Ducato, Furgão, Boxer e Outros.. PHILIP MORRIS_BARUERI. 
08/04/2020 - A PARTIR DAS 11h. Alstom-11h. LOC.: SP. Aprox. 5973 Kg De Fios E Cabos Elétricos. Alstom Brasil (SP - Água Branca). 08/04/2020 
- A PARTIR DAS 11h. Usina São Domingos-11h. LOC.: SP. Veículos, Reboques, Transbordos, Peças e outros.. USINA SAO DOMINGOS ACUCAR E 
ALCOOL SA. 08/04/2020 - A PARTIR DAS 11h. Terminal de Graos Ponta da Montanha-11h. LOC.: PA. Aprox. 3.500 M² Em Área Construída De 
Instalações Em Aços Carbono E Inox, Ensacadeira para Big-Bags, Motoredutores e Motores. Terminal de Graos Ponta da Montanha S.A. 
09/04/2020 - A PARTIR DAS Leilão Apartamentos Desocupados 04/20. Itau - Leilão Apartamentos Desocupados 04/20. LOC.: SP. Itau - Leilão 
Apartamentos Desocupados 04/20. MA Imóveis - Banco Itau 04-20. 09/04/2020 - A PARTIR DAS 11h. Saint Gobain-11h. LOC.: SP. Chiller 
Mecalor RLA210CA220, Ano 2019. Saint-Gobain do Brasil - Vinhedo/SP. 09/04/2020 - A PARTIR DAS 11h. Usina Guaira-11h. LOC.: SP. Veículos 
de Passeio e Utilitários. Usina Guaíra. 09/04/2020 - A PARTIR DAS 11:30h. Saint Gobain-11:30h. LOC.: PR. Empilhadeiras e Paleteira Elétrica. 
Saint Gobain (Weber - Ibiporã/PR). 09/04/2020 - A PARTIR DAS 13h. Compartilhado N°1013A-13h. LOC.: MG, PR, SP, SC, PA. Acessórios, 
Cabos, Conectores, Resistências, Voltimetros e outros.. GUASCOR DO BRASIL LTDA - (Pará), MEXICHEM (Glória) - Joinville/SC, CONCESSIONARIA 
BR 040 (VIA 040), Volvo do Brasil (Curitiba), Nielsen, Paragominas, OEngenharia, TUPY - Joinville/SC, Elekeiroz - Varzea Paulista. 09/04/2020 
- A PARTIR DAS 14:30h. Compartilhado N°1013B-14:30h. LOC.: RJ, SP. Veículos de Passeio e Utilitários.. Katrium Indústrias Químicas S.A, Bbm 
Logistica S.A.. 09/04/2020 - A PARTIR DAS 15:30h. GE Energia-15:30h. LOC.: BA. Cabos diversos, Plataforma do Conversor, Materiais elétricos 
e mecânicos diversos e mais.. GE ENERGIA - Camaçari/BA. 09/04/2020 - A PARTIR DAS 16h. Dracena-16h. LOC.: RJ, SP. Caminhão Cesto Aéreo 
E Caminhão Guindauto Volkswagen, Chevrolet Montana, Fiat Strada e Mais. Medral, Dracena Rental (Matriz-SP) (Lista 2), Dracena Rental 
(Matriz-SP). 09/04/2020 - A PARTIR DAS 16:30h. PME Nº2040-16:30h. LOC.: SP. Maquinas Pesadas, Peças e Componentes Industriais. 
PLENAPLAN PAVIMENTACAO E TERRAPLENAGEM LTDA. 10/04/2020 - A PARTIR DAS 11h. CCI Construções-11h. LOC.: MG, SP. Mobiliários, 
Impressoras, Eletroportáteis, Kia Soul 1.6. CCI CONSTRUÇÕES. 10/04/2020 - A PARTIR DAS 11:30h. Amaggi-11:30h. LOC.: . 10/04/2020 - 
A PARTIR DAS 16:30h. TekBond-16:30h. LOC.: SP. Estruturas Porta Pallets, Contêineres refrigerados, Luminárias, Mobiliários e outros.. 
TekBond (ATB Ind.) - Matriz Embu. 13/04/2020 - A PARTIR DAS 11h. Citrosuco-11h. LOC.: SP. Complexos Bins para Armazenagem de Laranja. 
CITROSUCO MATÃO/SP (MATRIZ). 13/04/2020 - A PARTIR DAS 13h. Usina Nardini-13h. LOC.: SP. Caminhões, Veiculos, Motos, Carregadeiras, 
Transbordos, Implementos Agrícolas. NARDINI.
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06/04/2020 - A PARTIR DAS 14h. Union Share-14h. LOC.: SP. Guilhotina, Compressores, Hidrojateadora, Prateleiras, Tanque, Empilhadeiras, 
Fatiadoras, Batedeira Industrial. G5 BUSINESS EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS EIRELES- EPP. 07/04/2020 - A PARTIR DAS 13h. Luma-13h. LOC.: 
SP. Veículos Blindados, Não é Necessário CR para Participar. LUMA. 07/04/2020 - A PARTIR DAS 14:30h. Company Vector-14:30h. LOC.: SP. 
Perfuratriz, Rolo Compactador, Maqs. Seladoras, Caçambas Plásticas, Robo Aut., Autoclave Sercon, Soldas. G5 BUSINESS EQUIPAMENTOS 
INDUSTRIAIS EIRELES- EPP. 08/04/2020 - A PARTIR DAS 13h. PME Nº 2036-13h. LOC.: BA. Pulverizadores e Implementos Agrícolas. Grande 
empresa do setor agro. 08/04/2020 - A PARTIR DAS 14h. Union Share-14h. LOC.: SP. Compressor, Empilhadeira, Gerador, Soldas, Guilhotinas, 
Bombas. G5 BUSINESS EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS EIRELES- EPP. 09/04/2020 - A PARTIR DAS 12h. Log Business-12h. LOC.: SP. Caixas 
Plásticas, Prateleira, Caçambas, Protetor, Relógios, Impressora, Mesa/Cadeira. G5 BUSINESS EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS EIRELES- EPP. 
09/04/2020 - A PARTIR DAS 14h. PME Nº2037-14h. LOC.: BA. Trator John Deere, Plantadeira John Deere,Pulverizador Jacto e outros.. 
Grande empresa do setor agro.
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Ficam os executados ESPOLIO DE LUIZ MOISES PINTO ARAGÃO DE SEIXAS, na pessoa de seu inventariante GUILHERME CHAVES SANT’ANNA, 
ELIANA ALVES ARAGÃO DE SEIXAS, o credor tributário MUNICÍPIO DE SÃO PAULO e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, 
caso não seja(m) localizado(s) para a intimação pessoal, bem como da Penhora realizada em 19/04/2017. 
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EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL ONLINE – VERSÃO RESUMIDA PARA PUBLICAÇÃO - Art. 887, § 3º/CPC 
EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. Fabio Zukerman - Leiloeiro Oficial - JUCESP 719. 4ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL II - SANTO AMARO DA 
COMARCA DA CAPITAL/SP. Processo nº 1001432-41.2017.8.26.0002. Executados: ESPOLIO DE LUIZ MOISES PINTO ARAGÃO DE SEIXAS, ELIANA 
ALVES ARAGÃO DE SEIXAS - Apto. com 285,04m² de A.P., armário e quatro vagas no Morumbi/SP. Rua Doutor Chibata Miyakoshi, nº 300, São 
Paulo/SP - Contribuinte nº 170.042.0087-5. Descrição completa na Matrícula nº 17.811 do 15º CRI da Comarca da Capital/SP. Lance mínimo 
na Praça: R$ 850.164,07 (sujeitos à atualização). DATA DA PRAÇA - Começa em 20/05/2020 às 10h00min, e termina em 09/06/2020 às 
10h00min. 

 declara(m)‐se ciência e total concordância de que a escritura pública ou o contrato de compra e venda será formalizado com a(s) mesma(s) pessoa(s) que 

constar(em) da Ata de Arrematação. 10.6. Em caso de ausência de alguma informação e/ou dúvidas sobre o processo de arrematação, o(s) ARREMATANTE(S) deverá(ão) 

entrar em contato com a empresa responsável pelo leilão através do endereço eletrônico do LEILOEIRO OFICIAL, telefone(s) e/ou endereço comercial, conforme Item nº 2 

deste Edital. 10.7. Quaisquer notificações ou outras comunicações requeridas ou permitidas sob este Edital deverão ser feitas, por escrito, e enviadas por carta registrada 
direcionadas aos endereços residenciais/comerciais ou eletrônicos das Partes dispostos na Ata de Arrematação, exceto se outra forma for informada pelas Partes. 10.8. 

Houve a intimação do(s) antigo(s) Devedor(es) Fiduciante(s) para purga da mora, bem como o cumprimento de todo procedimento de execução extrajudicial, que culminou 
com a consolidação do(s) imóvel(is) descrito(s) no Anexo nº 1, nos termos do art. 26 da Lei nº 9.514/97. Em sequência, a fim de cumprir o disposto no art. 27 da Lei nº 
9.514/97, foram realizados 1º (primeiro) e 2º (segundo) leilões pelos valores descritos nos §§ 1º e 2º do referido artigo. Não houve êxito nestes leilões, o que implicou na 
consequente integração do imóvel ao patrimônio do VENDEDOR e exoneração da dívida, conforme dispõe o art. 27, §5º da Lei nº 9.514/97. Deste modo, o presente leilão 
representa oferta pública do(s) respectivo(s) imóvel(is), não vinculada à Lei nº 9.514/97. 10.9. Este Edital será regido e interpretado de acordo com as Leis da República Fe‐

derativa do Brasil. Fica eleito o Foro da Comarca de Belo Horizonte/MG, para dirimir quaisquer dúvidas, oriundas do presente evento, com exclusão de qualquer outro. Belo 
Horizonte, 10 de março de 2020. BANCO INTER S/A - CNPJ nº 00.416.968/0001-01. ANEXO Nº 1 – DO(S) IMÓVEL(IS):

•LOTE Nº 1: 1 – NOME DO(S) ANTIGOS(S) DEVEDOR(ES): Antonio Padula. 2 – ENDEREÇO DO IMÓVEL: Unidade Autônoma consistente de um Salão, localizado e ocupando 
todo o 5° andar ou o 6° pavimento do “Edificio dos Andradas”, situado à Avenida Ipiranga n° 1267, no 5° Subdistrito - Santa Efigênia, com a área construída de 400,00m2 e a 
área útil aproximada de 340,00m2, correspondendo-lhe a fração ideal de 5.852%, no terreno e demais coisas comuns. Inscrição Municipal n° 008.094.0027-8. Dispensa-se 
a descrição completa do IMÓVEL, nos termos do art. 2º da Lei nº 7.433/85 e do Art. 3º do Decreto nº 93.240/86, estando o mesmo descrito e caracterizado na matrícula 
abaixo mencionada. 3 – MATRÍCULA(S) E CARTÓRIO: Imóvel devidamente matriculado sob o n° 56.070 do 5° Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo. 4 – STATUS DE 
OCUPAÇÃO: Ocupado. 5 – CIÊNCIA DE AÇÃO(ÕES) JUDICIAL(IS) PELO VENDEDOR, OBSERVADO O DISPOSTO NO ITEM 8.6 DA ATA DE ARREMATAÇÃO E ITEM 9.6 DESTE EDI‐
TAL: Tramita em desfavor do Banco Inter S.A, a ação autuada sob o nº 1001191-30.2018.8.26.0100, perante a 8ª Vara Cível da comarca de São Paulo. 6 – VALOR EM REAIS: 
R$599.000,00 (quinhentos e noventa e nove mil reais).
•LOTE Nº 2: 1 – NOME DO(S) ANTIGOS(S) DEVEDOR(ES): Fernanda Sahyone Zaiden Mota. 2 – ENDEREÇO DO IMÓVEL: Casa no 135 (acesso Ipê Branco), situado na cidade de 
Juiz de Fora/MG, no Condomínio Residencial Bosque do Lago, no prolongamento da Rua Mario Crispim no 600, bairro Bosque do Imperador, com área real de 290,175m2. 
02 vagas de garagem descobertas e a respectiva fração ideal de 0,02295 do todo. De acordo com o projeto de modificações aprovado sob o Nº 667, a unidade Nº 40 
recebeu em 14/08/14 o Nº 135 (acesso Ipê Branco). Dispensa-se a descrição completa do IMÓVEL, nos termos do art. 2º da Lei nº 7.433/85 e do Art. 3º do Decreto nº 
93.240/86, estando o mesmo descrito e caracterizado na matrícula abaixo mencionada. 3 – MATRÍCULA(S) E CARTÓRIO: Imóvel objeto da Matrícula no 75589 do Registro 
de Imóveis - 3o Ofício - Zona A da Comarca de Juiz de Fora/MG. 4 – STATUS DE OCUPAÇÃO: Ocupado. 5 – CIÊNCIA DE AÇÃO(ÕES) JUDICIAL(IS) PELO VENDEDOR, OBSERVADO 
O DISPOSTO NO ITEM 8.6 DA ATA DE ARREMATAÇÃO E ITEM 9.6 DESTE EDITAL:. 6 – VALOR EM REAIS: R$499.000,00 (quatrocentos e noventa e nove mil reais).
•LOTE Nº 3: 1 – NOME DO(S) ANTIGOS(S) DEVEDOR(ES): Henrique Sartorelli Perdomo. 2 – ENDEREÇO DO IMÓVEL: 01) Terreno situado à Rua 3, designado por lote 36 da 
quadra C, da Chácara Val de Palmas, distrito de Itapecerica da Serra, dentro das seguintes divisas e confrontações: faz frente para a Rua 3, onde mede 25,00 metros, tendo 
nos fundos 25,00 metros onde confirma com os fundos dos lotes 2 e 3, do lado direito mede 79,00 metros, onde confina com o lote 35, do lado esquerdo mede 80,00 
metros, onde confina com o lote 37, encerrando a área de 1.987,00m2, bem como uma fração ideal de 1/62 do todo formado pelos lote 19 e 20 da quadra A todo esse com 
3.785,00 m2, que tem as seguintes metragens e confrontações: lote 19, faz frente para a Rua 1, onde mede 24,00 metros, tendo nos fundos 26,00 metros, onde confina 
com a faixa sanitária, do lado direito mede 70,00 metros onde confina com a párea de recreio, e no lado oposto onde confina com o lote 18, mede 71,00 metros, e lote 20, 
faz frente para a Rua 1, onde mede 24,00 metros, nos fundos onde confina com a faixa sanitária, mede 31,00 metros, do lado direito, onde confina com o lote 21, mede 
75,00 metros, e do lado oposto onde faz divisa com a área de recreio, mede 74,00 metros. Av.03/1.482- Para constar a construção de um prédio residencial, com 507,20m2 
de área construída, com frente para a Rua 03. Av.8/1.482- Para constar que a Rua 03 passou a denominar Rua México. 02) parte ideal correspondente a 1/62 do terreno 
designado por lote 19 da Quadra A, do loteamento denominado Chácaras Val de Palmas, em zona urbana, neste distrito, município e comarca da Itapecerica as Serra, fazen‐

do frente para a Rua 1, onde mede 24,00, tendo nos fundos 26,00, onde confina com a faixa sanitária, do lado direito mede 70,00m2, onde confina com a área de recreio 
e no lado oposto onde confina com o lote 18 mede 71,00m, encerrando a área de 1.789,00m. 03) parte ideal correspondente a 1/62 do terreno designado por lote 20, da 
Quadra A, do loteamento denominado Chácara Val de Palmas, em zona urbana, neste distrito, município de comarca Itapecerica da Serra, fazendo frente para a Rua 1, onde 
mede 24,00m, nos fundos onde confina com a faixa sanitária mede 31,00, do lado direito onde confirma com o Lote 21, mede 75,00m e no lado oposto, onde faz divisa 
com a área de recreio mede 74,00m, encerrando a área de 1.996,00m2. Dispensa-se a descrição completa do IMÓVEL, nos termos do art. 2º da Lei nº 7.433/85 e do Art. 3º 
do Decreto nº 93.240/86, estando o mesmo descrito e caracterizado na matrícula abaixo mencionada. 3 – MATRÍCULA(S) E CARTÓRIO: Imóveis objetos das matrículas no 
1.482, 12.930 e 12.931 do Cartório de Registro de Imóveis de Itapecerica da Serra/SP. 4 – STATUS DE OCUPAÇÃO: Ocupado. 5 – CIÊNCIA DE AÇÃO(ÕES) JUDICIAL(IS) PELO 
VENDEDOR, OBSERVADO O DISPOSTO NO ITEM 8.6 DA ATA DE ARREMATAÇÃO E ITEM 9.6 DESTE EDITAL: Tramita em desfavor do Banco Inter S.A. a ação autuada sob o nº 
1000852-23.2016.8.26.0268, perante a 2ª Vara Cível da Comarca de Itapecerica da Serra/SP. 6 – VALOR EM REAIS: R$449.000,00 (quatrocentos e quarenta e nove mil reais).
•LOTE Nº 4: 1 – NOME DO(S) ANTIGOS(S) DEVEDOR(ES): Jacintha de Fatima Cavalcante Melo. 2 – ENDEREÇO DO IMÓVEL: Casa no 244, situada na Rua Dr. José Duarte, an‐

tigo Alto da Saudade, na cidade de Maceió/AL, edificado com terreno foreiro, que mede 5,00ms de frente, 5,60ms de fundos, por 46,00ms de frente a fundos, limitando-se 
pela frente com a Rua Dr. José Duarte, atualmente Rua Gazeta de Alagoas, de um lado com a casa no 242, de Cícera Melamias dos Santos, do outro lado com a casa no 
248, de Maria Correia e nos fundos com barreiras existentes. Conforme Av-5, o imóvel citado acima está localizado na Rua Emanoel Pedro de Farias Costa, antiga Rua Dr. 
José Duarte no bairro Centro em Maceió/AL. Dispensa-se a descrição completa do IMÓVEL, nos termos do art. 2º da Lei nº 7.433/85 e do Art. 3º do Decreto nº 93.240/86, 
estando o mesmo descrito e caracterizado na matrícula abaixo mencionada. 3 – MATRÍCULA(S) E CARTÓRIO: Imóvel objeto da Matrícula no 64.285 do 1o Registro Geral 
de Imóveis de Maceió/AL. 4 – STATUS DE OCUPAÇÃO: Ocupado. 5 – CIÊNCIA DE AÇÃO(ÕES) JUDICIAL(IS) PELO VENDEDOR, OBSERVADO O DISPOSTO NO ITEM 8.6 DA ATA 
DE ARREMATAÇÃO E ITEM 9.6 DESTE EDITAL: Tramita em desfavor do Banco Inter S.A, a ação autuada sob o nº 072521-72.2019.8.02.0001, perante a 7ª Vara Cível da 
comarca de Maceió. Tramita em desfavor do Banco Inter S.A, a ação autuada sob o nº 0721536-31.2019.8.02.0001, perante o 7º Juizado Especial Cível da comarca de 
Maceió. Tramita em desfavor do Banco Inter S.A, a ação autuada sob o nº 0010406-85.2019.8.02.0000, perante a 12ª Vara Cível da comarca de Maceió. 6 – VALOR EM 
REAIS: R$99.000,00 (noventa e nove mil reais).

•LOTE Nº 5: 1 – NOME DO(S) ANTIGOS(S) DEVEDOR(ES): Michel Silva Reis. 2 – ENDEREÇO DO IMÓVEL: Apartamento nº 401, Bloco 01 do Condomínio Rossi Jardins Praças 
Residenciais, situado à Av. Vilarinho, nº 3.050, bairro Cenáculo, Belo Horizonte/MG, constituído do lote 21, Quadra 30, com área real privativa de 144,432m², área real 
comum de 62,283m², área real total de 206,715m², com direito à uma vaga de garagem coberta/livre de nº 09 e sua respectiva fração ideal do terreno com limites e con‐

frontações de acordo com a planta. Dispensa-se a descrição completa do IMÓVEL, nos termos do art. 2º da Lei nº 7.433/85 e do Art. 3º do Decreto nº 93.240/86, estando 
o mesmo descrito e caracterizado na matrícula abaixo mencionada. 3 – MATRÍCULA(S) E CARTÓRIO: Imóvel objeto da Matrícula nº 110297 do 6º Ofício do Registro de 
Imóveis da Comarca de Belo Horizonte/MG. 4 – STATUS DE OCUPAÇÃO: Ocupado. 5 – CIÊNCIA DE AÇÃO(ÕES) JUDICIAL(IS) PELO VENDEDOR, OBSERVADO O DISPOSTO NO 
ITEM 8.6 DA ATA DE ARREMATAÇÃO E ITEM 9.6 DESTE EDITAL: Tramita em desfavor do Banco Inter S/A, a ação nº 5079984-09.2018.8.13.0024 perante a 11ª Vara Cível da 
comarca de Belo Horizonte/MG. 6 – VALOR EM REAIS: R$179.000,00 (cento e setenta e nove mil reais).
•LOTE Nº 6: 1 – NOME DO(S) ANTIGOS(S) DEVEDOR(ES): Luis Carlos Soares Gomes. 2 – ENDEREÇO DO IMÓVEL: Apartamento número 1.701 (mil, setecentos e um) que 
localiza-se no 17° pavimento, do empreendimento denominado “Vivenda do Imperador”, sito à Estrada João Evangelista de Carvalho, número 1.520 (mil, quinhentos e 

vinte), inscrição municipal registro número 00432310, com 79,932m2 de área privativa principal, 3,55m2 de outras área privativas (acessórias), 80,48m2 de área privativa 
total, 65,98m2 de área de uso comum, 146,46m2 de área real total, e a respectiva fração ideal de 0,008478 e tendo o mesmo direito a duas vagas de garagem. Dispensa-se 
a descrição completa do IMÓVEL, nos termos do art. 2º da Lei nº 7.433/85 e do Art. 3º do Decreto nº 93.240/86, estando o mesmo descrito e caracterizado na matrícula 
abaixo mencionada. 3 – MATRÍCULA(S) E CARTÓRIO: Imóvel objeto da Matrícula no 17.661 do Cartório de Registro de Imóveis da 1a Circunscrição da Comarca de Nilópolis/
RJ. 4 – STATUS DE OCUPAÇÃO: Ocupado. 5 – CIÊNCIA DE AÇÃO(ÕES) JUDICIAL(IS) PELO VENDEDOR, OBSERVADO O DISPOSTO NO ITEM 8.6 DA ATA DE ARREMATAÇÃO E ITEM 
9.6 DESTE EDITAL: Tramita em desfavor do Banco Inter S.A. ação autuada sob o nº 0247412-08.2018.8.19.0001, perante a 1ª Vara Cível da Comarca do Rio de Janeiro/RJ. 
6 – VALOR EM REAIS: R$199.000,00 (cento e noventa e nove mil reais).

•LOTE Nº 7: 1 – NOME DO(S) ANTIGOS(S) DEVEDOR(ES): Christian Leadership Center. 2 – ENDEREÇO DO IMÓVEL: Escritório no 13, localizado no 1o pavimento do Edifí‐

cio Presidente Arthur Bernardes, situado à Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, no 1500, no 30º Subdistrito Ibirapuera, contendo um salão e instalações sanitárias, 
encerrando a área privativa de 54,74m2, a área de garagem de 38,76m2, a área comum de 43,873m2 e a área total construída de 137,373m2, com uma correspondente 
fração ideal no terreno de 1,3043%. Na garagem de uso comum, que localiza-se nos 1º e 2º subsolos e no pavimento térreo, está incluindo o direito ao uso de 02 (duas) 
vagas para o estacionamento de veículos, em locais indeterminados, sendo o estacionamento subordinado ao serviço de manobrista. Dispensa-se a descrição completa 
do IMÓVEL, nos termos do art. 2º da Lei nº 7.433/85 e do Art. 3º do Decreto nº 93.240/86, estando o mesmo descrito e caracterizado na matrícula abaixo mencionada. 
3 – MATRÍCULA(S) E CARTÓRIO: Imóvel objeto da matrícula no 179.392 do 15º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. 4 – STATUS DE OCUPAÇÃO: Ocupado. 5 – 
CIÊNCIA DE AÇÃO(ÕES) JUDICIAL(IS) PELO VENDEDOR, OBSERVADO O DISPOSTO NO ITEM 8.6 DA ATA DE ARREMATAÇÃO E ITEM 9.6 DESTE EDITAL:. 6 – VALOR EM REAIS: 
R$449.000,00 (quatrocentos e quarenta e nove mil reais).

•LOTE Nº 8: 1 – NOME DO(S) ANTIGOS(S) DEVEDOR(ES): Maria da Gloria Santos Melo. 2 – ENDEREÇO DO IMÓVEL: Uma casa, medindo 6,00 ms de largura na frente por igual 
metragem no fundo; 30,00ms de comprimento do lado esquerdo e 28,00ms de comprimento do lado esquerdo e 28,00ms do lado direito, com área total de 174,00m2, 
sita à Travessa Benjamin Constant, na cidade de Capela/SE, com a frente para o sul, limitado pelos lados do Leste, norte e oeste, com terrenos dos vendedores. Dispensa-se 
a descrição completa do IMÓVEL, nos termos do art. 2º da Lei nº 7.433/85 e do Art. 3º do Decreto nº 93.240/86, estando o mesmo descrito e caracterizado na matrícula 
abaixo mencionada. 3 – MATRÍCULA(S) E CARTÓRIO: Imóvel objeto da Matrícula no 1.326 do Cartório do 2o Ofício da Comarca de Capela/SE. 4 – STATUS DE OCUPAÇÃO: 
Ocupado. 5 – CIÊNCIA DE AÇÃO(ÕES) JUDICIAL(IS) PELO VENDEDOR, OBSERVADO O DISPOSTO NO ITEM 8.6 DA ATA DE ARREMATAÇÃO E ITEM 9.6 DESTE EDITAL: Tramita 
em desfavor do Banco Inter S.A. a ação autuada sob o nº 0002573-66.2018.8.25.0015, perante a Vara Única da comarca de Capela-SE. 6 – VALOR EM REAIS: R$99.000,00 
(noventa e nove mil reais). 

•LOTE Nº 9: 1 – NOME DO(S) ANTIGOS(S) DEVEDOR(ES): Paulo Roberto Francisco da Silva. 2 – ENDEREÇO DO IMÓVEL: Apartamento no 303 (trezentos e três), do Edifício 
Alvorada do Arvoredo, situado à Rua Tenente Paulo Affonso de Souza, no 435, com área privativa total real de 153,4350m2 inclusive 46,975m2 de terraço privativo desco‐

berto, área comum total real de 88,7918m2, inclusive 10,35m2 de garagem, área total real de 242,2268m2, área equivalente em área de custo padrão total de 163,6346m2 
e sua respectiva fração ideal de 0,15518. O proprietário do apartamento tem direito ao uso da vaga de garagem no 09 coberta (deficiente), deverá a qualquer tempo, 
trocar esta vaga com outra vaga de proprietário morador do prédio que venha ter alguma deficiência física que necessite de vaga especial, conforme projeto aprovado pela 
Prefeitura Municipal de Contagem. Dispensa-se a descrição completa do IMÓVEL, nos termos do art. 2º da Lei nº 7.433/85 e do Art. 3º do Decreto nº 93.240/86, estando 
o mesmo descrito e caracterizado na matrícula abaixo mencionada. 3 – MATRÍCULA(S) E CARTÓRIO: Imóvel objeto da Matrícula no 127.017do Cartório do Registro de 
Imóveis de Contagem/MG. 4 – STATUS DE OCUPAÇÃO: Ocupado. 5 – CIÊNCIA DE AÇÃO(ÕES) JUDICIAL(IS) PELO VENDEDOR, OBSERVADO O DISPOSTO NO ITEM 8.6 DA ATA 
DE ARREMATAÇÃO E ITEM 9.6 DESTE EDITAL: Tramita em desfavor do Banco Inter S.A. a ação autuada sob o nº 5015123-77.2017.8.13.0079, perante a 1ª Vara Cível da Co‐

marca de Contagem/MG e a ação autuada sob o nº 5035047-06.2019.8.13.0079, perante a 1ª Vara Cível da Comarca de Contagem/MG. 6 – VALOR EM REAIS: R$225.000,00 
(duzentos e cinquenta e cinco mil reais).

•LOTE Nº 10: 1 – NOME DO(S) ANTIGOS(S) DEVEDOR(ES): Ronaldo Fuganholli Gonçalves. 2 – ENDEREÇO DO IMÓVEL: Lote de terreno sob no 6, da quadra letra B, com frente 
para a rua Dois, da Vila Residencial Tatuiby, da cidade, comarca e 2a Circunscrição de Limeira/SP, com a área de 297,00m2. Imóvel cadastrado na Prefeitura Municipal de 
Limeira/SP, na quadra 0640, unidade 074. Conforme Av.2- 20.183, procede-se a esta averbação foi construído no terreno objeto desta matrícula Nº 20.183 um prédio resi‐
dencial sob Nº 59 da rua Professora Olga Potenza Tenorio de Brito, antiga rua Dois. O imóvel objeto desta matrícula foi reformado, passando a ter uma área total construída 
de 287,52m2, sendo 266,04m2 de área construída e 21,48m2 de piscina. Dispensa-se a descrição completa do IMÓVEL, nos termos do art. 2º da Lei nº 7.433/85 e do Art. 
3º do Decreto nº 93.240/86, estando o mesmo descrito e caracterizado na matrícula abaixo mencionada. 3 – MATRÍCULA(S) E CARTÓRIO: Imóvel devidamente registrado 
na matricula no 20.183 do 2o Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Limeira/SP. 4 – STATUS DE OCUPAÇÃO: Ocupado. 
5 – CIÊNCIA DE AÇÃO(ÕES) JUDICIAL(IS) PELO VENDEDOR, OBSERVADO O DISPOSTO NO ITEM 8.6 DA ATA DE ARREMATAÇÃO E ITEM 9.6 DESTE EDITAL:. 6 – VALOR EM REAIS: 
R$429.000,00 (quatrocentos e vinte e nove mil reais).

•LOTE Nº 11: 1 – NOME DO(S) ANTIGOS(S) DEVEDOR(ES): Ronaldo Nunes de Franca. 2 – ENDEREÇO DO IMÓVEL: Sala no 613, Torre B, Lotes nos 1 a 12, Setor “C” Norte, 
Taguatinga, Distrito Federal. Características: área real privativa de 28,20m2, área real comum de divisão não proporcional de 4,39m2, área real comum de divisão propor‐

cional de 6,71m2, totalizando 39,30m2 e fração ideal do terreno de 0,001292. Dispensa-se a descrição completa do IMÓVEL, nos termos do art. 2º da Lei nº 7.433/85 e do 
Art. 3º do Decreto nº 93.240/86, estando o mesmo descrito e caracterizado na matrícula abaixo mencionada. 3 – MATRÍCULA(S) E CARTÓRIO: Imóvel objeto da Matrícula nº 
336266 do 3º Ofício do Registro Imobiliário do Distrito Federal. 4 – STATUS DE OCUPAÇÃO: Ocupado. 5 – CIÊNCIA DE AÇÃO(ÕES) JUDICIAL(IS) PELO VENDEDOR, OBSERVADO 
O DISPOSTO NO ITEM 8.6 DA ATA DE ARREMATAÇÃO E ITEM 9.6 DESTE EDITAL:. 6 – VALOR EM REAIS: R$155.000,00 (cento e quarenta e nove mil reais). 
•LOTE Nº 12: 1 – NOME DO(S) ANTIGOS(S) DEVEDOR(ES): Marcio de Toledo Pereira. 2 – ENDEREÇO DO IMÓVEL: Fração ideal 0,003028 do terreno que corresponderá 
ao apartamento no 308 do Bloco “A”, do Conjunto Residencial que se denominará “Nova Alameda”, situado na Alameda São Boaventura. Conforme Av. 5, consta que foi 
construído o apartamento nº 308, bloco A, na Alameda São Boaventura nº 987. Dispensa-se a descrição completa do IMÓVEL, nos termos do art. 2º da Lei nº 7.433/85 e do 
Art. 3º do Decreto nº 93.240/86, estando o mesmo descrito e caracterizado na matrícula abaixo mencionada. 3 – MATRÍCULA(S) E CARTÓRIO: Imóvel objeto da Matrícula 
no 23195 do 14o Ofício de Notas e Registro de Imóveis de Niterói/RJ. 4 – STATUS DE OCUPAÇÃO: Ocupado. 5 – CIÊNCIA DE AÇÃO(ÕES) JUDICIAL(IS) PELO VENDEDOR, 
OBSERVADO O DISPOSTO NO ITEM 8.6 DA ATA DE ARREMATAÇÃO E ITEM 9.6 DESTE EDITAL:. 6 – VALOR EM REAIS: R$149.000,00 (cento e quarenta e nove mil reais). 
•LOTE Nº 13: 1 – NOME DO(S) ANTIGOS(S) DEVEDOR(ES): Amaru GO Distribuidora de Madeiras – EIRELI ME. 2 – ENDEREÇO DO IMÓVEL: Sala nº 2512, do Edifício TECH 
TOWER, à Av. Augusto de Lima, 479, e seu terreno, fração ideal 0,008801, dos lotes 13, 15-A e 18-A, do quarteirão nº 12, da 3ª seção urbana. Cabe a unidade o direito de 
uso de uma vaga na garagem do prédio conforme consta na Convenção de Condomínio registrada sob o nº 2268, Lº 3 – Registro Auxiliar, do Cartório de 1º de Ofício de 
Registro de Imóveis de Belo Horizonte/MG. Dispensa-se a descrição completa do IMÓVEL, nos termos do art. 2º da Lei nº 7.433/85 e do Art. 3º do Decreto nº 93.240/86, 
estando o mesmo descrito e caracterizado na matrícula abaixo mencionada. 3 – MATRÍCULA(S) E CARTÓRIO: Imóvel objeto da Matrícula nº 71028 do 1º de Ofício de Regis‐

tro de Imóveis de Belo Horizonte/MG. 4 – STATUS DE OCUPAÇÃO: Ocupado. 5 – CIÊNCIA DE AÇÃO(ÕES) JUDICIAL(IS) PELO VENDEDOR, OBSERVADO O DISPOSTO NO ITEM 
8.6 DA ATA DE ARREMATAÇÃO E ITEM 9.6 DESTE EDITAL:. 6 – VALOR EM REAIS: R$399.000,00 (trezentos e noventa e nove mil reais).
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continuação

EDITAL DE LEILÃO - Os vendedores doravante denominados simplesmente 
VENDEDORES, tornam público, para conhecimento dos interessados, que se acha 
aberto, leilão do �po "MAIOR LANCE OU OFERTA", para alienação dos imóveis de 
sua propriedade, relacionados no Anexo I, parte integrante deste Edital.
O leilão será regido pelas normas e disposições, consignadas neste Edital e regras 
aplicáveis de Direito Privado. O leilão terá início a par�r da data da liberação dos 
imóveis no site, para envio de lances on-line, encerrando-se no dia 17/04/2020, a 
par�r das 10:00 horas e será realizado à Av. Angélica nº 1.996, 6º andar, São 
Paulo/SP e estará a cargo do Leiloeiro Oficial, Sr. Fabio Zukerman, matriculado na 
JUCESP sob nº 719, com escritório à Av. Angélica nº 1.996, 6º andar, Higienópolis, 
São Paulo/SP. 1. OBJETO - 1.1. A alienação dos imóveis relacionados no anexo I, 
parte integrante deste Edital. 2. HABILITAÇÃO - 2.1. Os interessados deverão se 
cadastrar no site www.zukerman.com.br e se habilitar acessando a página deste 
leilão, para par�cipação on-line, com antecedência de até 01 (uma) hora, antes do 
horário previsto, para o encerramento do leilão. 3. LANCES ON-LINE - 3.1. O envio de 
lances, se dará exclusivamente através do site www.zukerman.com.br. Sobrevindo 
lance nos 2 (dois) minutos, antecedentes ao horário de fechamento do lote, o prazo 
de envio de lances, para o respec�vo lote, será prorrogado em 2 (dois) minutos, 
quantas vezes, forem necessárias, para que todos os usuários interessados, tenham 
oportunidade de ofertar novos lances. 3.2. O proponente vencedor será 
comunicado expressamente, do prazo e condições de pagamento, estabelecidos 
neste edital. No caso do não cumprimento da obrigação assumida, no prazo 
estabelecido, não será concre�zada a transação de compra e venda, e estará o 
proponente sujeito a sanções de ordem judicial, a �tulo de perdas e danos. 4. 
DECLARAÇÃO DA COMITENTE VENDEDORES - 4.1. Os comitentes VENDEDORES, 
legí�mos proprietários, declaram sob as penas da lei, que os imóveis se encontram 
livres e desembaraçados de impostos, taxas, contribuições, etc., bem como de 
quaisquer ônus, judiciais e/ou extrajudiciais, com exceção daqueles, cuja 
necessidade de regularização, esteja informado no texto do lote, com as respec�vas 
obrigações, quanto à regularização. 5. CONDIÇÕES DE VENDA - 5.1. Os imóveis 
relacionados no Anexo I serão vendidos, a quem maior lance oferecer, em leilão de 
modo somente on-line, obedecidas às condições deste edital, reservando-se aos 
VENDEDORES, o direito de liberar ou não os imóveis, pelo maior preço alcançado, 
par�ndo do lance mínimo estabelecido, bem como, re�rar, quando for o caso, de 
acordo com seu critério ou necessidade, por intermédio do leiloeiro.
5.2. Os interessados na aquisição dos imóveis, previamente à apresentação de 
lances, deverão ler atentamente todas as condições estabelecidas neste edital. As 
fotos divulgadas dos imóveis são meramente ilustra�vas, compe�ndo aos 
interessados, procederem visita prévia à realização do leilão. 5.3. Caberá aos 
arrematantes, providenciar às suas expensas, toda e qualquer regularização �sica e 
documental dos imóveis, perante os órgãos competentes, quando for o caso, tais 
como, Prefeitura e Oficial de Registro de Imóveis, independentemente da data da 
sua cons�tuição, exemplifica�vamente, mas não exaus�vamente: obtenção de 
plantas, projetos habite-se, memoriais, alvarás, regularização de cadastro de 
contribuinte perante a Prefeitura, regularização de numeração do prédio e/ou do 
l o g ra d o u ro,  av e r b a ç õ e s  d e  d e m o l i ç ã o /c o n s t r u ç ã o,  u n i fi c a ç õ e s , 
desmembramentos, respondendo por quaisquer ônus, providências ou encargos. 
5.4. Os imóveis serão vendidos em caráter “AD CORPUS”, sendo que as áreas 
mencionadas no edital são meramente enuncia�vas e repe��vas das dimensões 
constantes do registro imobiliário. 5.5. Os arrematantes, adquirem os imóveis 
como eles se apresentam, como um todo, não podendo, por conseguinte, 
reclamarem de eventuais mudanças, nas disposições internas dos imóveis 
apregoados, não podendo, ainda, alegarem desconhecimento das condições, 
caracterís�cas, localização e estado de conservação em que os imóveis se 
encontram, seja a que tempo ou �tulo for, não sendo cabível, portanto, pleitear a 
rescisão do contrato ou aba�mento proporcional do preço em tais hipóteses. 5.6. 
Os interessados deverão cien�ficar-se previamente, das restrições impostas pela 
legislação municipal, estadual ou federal, aplicáveis aos imóveis, no tocante às 
restrições de uso do solo ou zoneamento, e ainda, das obrigações e dos direitos, 
decorrentes das convenções e especificações de condomínio, quando for o caso, às 
quais, estarão obrigados a respeitar, por força da arrematação dos imóveis. 5.7. 
Todos os débitos incidentes sobre os imóveis, que tenham fato gerador a par�r da 
data da realização do leilão, serão de exclusiva responsabilidade dos arrematantes. 
4.8. Os lances serão ofertados em moeda corrente nacional, obedecidas às 
condições deste edital. 5.9. Somente serão aceitos, lances realizados por pessoas 
�sicas ou jurídicas, regularmente cons�tuídas e com personalidade jurídica própria. 
Estrangeiros deverão comprovar sua permanência legal e defini�va no país. 5.10. 
Os interessados, se pessoa �sica, deverão portar documentos para iden�ficação 
(RG e CPF). Menor de 18 anos, só poderá adquirir algum imóvel, se emancipado ou 
assis�do, por seu representante legal. 5.11. Se pessoa jurídica, os representantes 
deverão estar munidos de cópias auten�cadas do CNPJ, Estatuto ou Contrato Social 
e alterações, onde conste, a forma de representação da empresa. 5.12. Outros 
documentos poderão ser solicitados pelos VENDEDORES, para fins de 

concre�zação da transação. 5.13. A representação por terceiros, deverá ser feita 
por procuração pública, com poderes especiais para o ato. 5.14. O pagamento do 
valor total ou sinal do arremate poderá ser feito por meio de cheque administra�vo, 
depósito ou, TED – Transferência Eletrônica Disponível, em conta corrente a ser 
indicada pelos VENDEDORES, em conformidade com a condição de pagamento 
estabelecida no subitem 6.1. 6. CONDIÇÃO DE PAGAMENTO - 6.1. À Vista, com o 
pagamento do valor total do arremate, na lavratura da escritura, que deverá 
ocorrer, dentro do prazo de 30 dias, contados da data do leilão. 6.2. Parcelado, com 
30% do valor de arremate a �tulo de sinal e o saldo em até 12 parcelas mensais, 
iguais e consecu�vas, sem juros ou correção, ficando o imóvel adquirido alienado 
em garan�a fiduciária a favor do vendedor, nos termos da lei 9.514/97. 7. 
COMISSÃO DE LEILOEIRO - 7.1. O arrematante, além do preço total ou sinal do 
arremate, a ser pago na lavratura da escritura, pagará também ao LEILOEIRO, 
dentro do prazo de 24 horas, contados da data do leilão, a quan�a correspondente a 
5% (cinco por cento), sobre o valor do arremate, a �tulo de comissão. 8. 
FORMALIZAÇÃO: ESCRITURA. 8.1. A alienação dos imóveis relacionados no Anexo I 
será formalizada por meio de Escritura Pública Defini�va de Venda e Compra, ou 
outro instrumento compa�vel com a forma de pagamento escolhida. 8.2. O 
VENDEDOR deverá lavrar o competente instrumento de formalização da alienação, 
em até 30 (trinta) dias, contados da data do leilão, conforme subitem 8.1, quando 
não houver pendência de regularização documental, de responsabilidade de 
qualquer das partes, indicada no texto do lote, que impeça a lavratura da escritura. 
No caso da ocorrência de impedimento, a venda será formalizada por meio de 
instrumento par�cular cabível, dentro do prazo estabelecido, até que seja sanada a 
irregularidade, para a lavratura da escritura defini�va. 8.3. O competente 
Instrumento Aquisi�vo será firmado com o arrematante, cujo nome constar da Ata 
e Recibo de Arrematação, somente admi�da sua subs�tuição, por cessão de 
direitos, na forma da lei, com prévia análise e aprovação por parte dos 
VENDEDORES. 8.4. Os VENDEDORES se obrigam a fornecer aos arrematantes, ficha 
de matrícula dos imóveis, atualizadas, com nega�va de ônus e alienações; 
comprovante de pagamento da úl�ma parcela do IPTU e demais cer�dões exigidas 
por lei. 8.5. Serão de responsabilidade dos arrematantes, todas as providências e 
despesas necessárias, à transferência dos imóveis, tais como: ITBI – Imposto de 
transmissão de bens imóveis, escrituras, registros, averbações, foro e laudêmio, 
quando for o caso, taxas, etc. A escolha do tabelião de notas, responsável pela 
lavratura das escrituras públicas, caberá exclusivamente aos VENDEDORES.
9. SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO - 9.1. Em caso de inadimplemento 
do valor de arrematação, por desistência do arrematante, desfar-se-á a venda e a 
comissão será re�da e conver�da em multa, sendo 2,5% para o Leiloeiro e 2,5% 
para os VENDEDORES, para pagamento de despesas, nos moldes do ar�go 39 do 
Decreto 21.981/32. 10. EVICÇÃO DE DIREITOS - 10.1. Os comitentes VENDEDORES 
responderão, em regra, pela evicção de direitos, no caso de surgir decisão judicial 
defini�va, transitada em julgado, anulando o �tulo aquisi�vo dos VENDEDORES, 
nos termos do art. 448 do Código Civil. A responsabilidade dos VENDEDORES pela 
evicção, será limitada à devolução: (i) dos valores efe�vamente pagos pelo 
arrematante, acrescido pelo IGP-M/FGV, a contar do pagamento da totalidade do 
imóvel, se à vista, ou a contar da data do pagamento do sinal e/ou das parcelas 
efe�vamente pagas, se a prazo; (ii) das despesas condominiais e tributos 
comprovadamente pagos pelo arrematante, referentes ao período, anterior à data 
do leilão; (iii) custas e emolumentos cartorários, pagos em razão da outorga e 
registro da escritura defini�va de venda e compra. Fica esclarecido que, nesta 
hipótese, o arrematante não poderá pleitear quaisquer outros valores 
indenizatórios, inclusive aqueles previstos no art. 450 do código civil, nem mesmo 
por benfeitorias, eventualmente introduzidas no imóvel, após a data da aquisição, 
pelas quais, não poderá pleitear direito de retenção. 11. DISPOSIÇÕES GERAIS - 
11.1. A documentação dos imóveis estará à disposição dos interessados, no 
escritório do leiloeiro, à Av. Angélica, 1.996, 6° andar, Higienópolis, São Paulo/SP.
11.2. A posse direta ou indireta dos imóveis será transmi�da aos arrematantes, 
depois de liquidado o pagamento total ou sinal do negócio e assinatura dos 
instrumentos aquisi�vos. 11.3. Todas as despesas e encargos, de qualquer 
natureza, rela�vas a eventuais pendências ou ônus, administra�vos ou judiciais, 
necessárias para a liberação ou desocupação dos imóveis, quando for o caso, 
correrão por conta dos arrematantes. 11.4. A falta de u�lização pelos 
VENDEDORES, de quaisquer direitos ou faculdades, que lhe concede a lei e este 
edital, importa não em renúncia, mas em mera tolerância ou reserva, para fazê-los 
prevalecer, em qualquer outro momento ou oportunidade. 11.5. Eventuais pedidos 
de esclarecimentos deverão ser solicitados pelo tel. - (11) 2184-0900, ou por 
escrito, via e-mail contato@zukerman.com.br, dirigido ao leiloeiro, sediado à Av. 
Angélica, 1.996, 6° andar, Higienópolis, São Paulo/SP, ou consulte o site 
www.zukerman.com.br, atualizado diariamente. 11.6. As demais condições 
obedecerão ao que regula o Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de 1.932, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto n.º 22.427 de 1.º de fevereiro de 1.933, que 
regula a profissão de Leiloeiro Oficial.

MAIS INFORMAÇÕES:

3003.0677  |  www.ZUKERMAN.com.br 

LOTE 001 CAMPINAS/SP – Chácara nº 141, sem 
benfeitorias, situada no Caminho 08, fundos para o 
Caminho 07, do loteamento denominado Chácaras 
Belvedere, Distr i to de Barão Geraldo. Área: 
2.997,50m². Matrícula nº 18.230 do 2º RI local. Obs: 
Consta da matr ícula: R .03 (Hipoteca); Av.04 
(Arrolamento); R.05 (Penhora); R.06 (Penhora); R.07 
(Penhora); R.08 (Penhora); R.09 (Penhora); R.10 
(Penhora); R. 11 (Penhora); R.12 (Penhora); R.13 
(Penhora); R.14 (Penhora); R.15 (Penhora); R. 16 
(Penhora); Av.17 (Penhora); Av.18 (Indisponibilidade); 

Av.21 (Penhora), cujas baixas serão providenciadas 
pela Vendedora, sem prazo determinado. Obs: 
DESOCUPADO. Lance Mínimo: R$ 175.000,00.
LOTE 002 ITU/SP – Terreno cons�tuído pelas chácaras 
21, 23 e parte da 24, situado nas Ruas Suely Aparecida 
Costa, Cláudio Fonseca (an�ga Rua Oito) e Ana Lúcia 
Lopes de Moraes (an�ga Rua Três), Parque Nossa 
Senhora da Candelária. Área total de terreno: 
51.047,40m². Matrículas nºs 4.397, 7.829 e 26.008 do 
RI local. Obs: As edificações que exis�am sobre o 
terreno, foram demolidas. Regularização e encargos 

perante os órgãos competentes, inclusive da 
averbação das demolições, correrão por conta do 
arrematante. Obs: DESOCUPADO. Lance Mínimo: R$ 
15.045.000,00.
LOTE 003 PAULÍNIA/SP – Terreno cons�tuído pelo lote 
33-B, oriundo do desmembramento do lote nº 33 do 
Núcleo Colonial Nova Veneza, situado na Avenida 
Prefeito José Lozano Araújo, Bairro Parque Bom 
Re�ro. Área de terreno: 20.000,00m². Matrícula nº 
17.695 do 4º RI de Campinas-SP. Obs: DESOCUPADO. 
Lance Mínimo: R$ 7.895.000,00.

LEILÃO EXTRAJUDICIAL  - Comitente: Azul Empreendimentos - Leilão único - 17/04/2020 às 10:00
Imóveis localizados no estado de SP - O leilão será realizado de forma Online
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Leilões Judiciais

Tel. 1135504066  www.FrazaoLeiloes.com.br
Fotos, edital e matrícula no site do leiloeiro. Cadastrese para dar lance pela internet.

EDITAL RESTMO DE LEILÃO JTDICIAL - Somente Online
3ª VC de Praia Grande/SP Proc. nº 0005427-75.2018.8.26.0477 EXEQTENTE: COPD. ED. RESD. SAPTOS JUPIOR 
(CPPJ 05.961.906/0001-96) EXECTTADO: EMPREITEIRA SOL LTDA (CPPJ/MF 03.002.048/0001-27), 
INTERESSADOS: ADILSOP MARTIPS (CPF 055.393.648-48), SAPDRA REGIPA GOPÇALVES MARTIPS (CPF 
115.732.698-67), PREFEITURA DE PRAIA GRAPDE Encerramento 1º Leilão: 23/04/2020 – 10h00 – Lance Mínimo: R$ 
132.534,64* Encerramento 2º Leilão: 14/05/2020 - 10h00- Lance Mínimo: R$ 79.520,78* *Os valores serão atualizados 
à época da alienação. DIREITOS SOBRE APTO 705 – ED. RESD. SANTOS JR. - R. DOS CARAJÁS, Nº 61, PRAIA 
GRANDE/SP. MATRÍCTLA-MÃE 81.847 - CRI DE PRAIA GRANDE/SP. CONSTA ÔNTS. Leia o Edital Completo no site da 
leiloeira (Art. 887, § 2o , CPC). Cadastre-se antecipadamente para participar do leilão online. Rua da Mooca, 3547 – São 
Paulo/SP. Ana Claudia Campos Frazão – leiloeira oficial – JUCESP 836. Tel. 11-3550-4066 – www.FrazaoLeiloes.com.br

Leilões Judiciais

Tel. 1135504066  www.FrazaoLeiloes.com.br
Fotos, edital e matrícula no site do leiloeiro. Cadastrese para dar lance pela internet.

EDITAL RESTMO DE LEILÃO JTDICIAL - Somente Online
3ª VC de Praia Grande/SP Proc. nº 0011598-82.2017.8.26.0477 EXEQTENTE: COPD. RESD. HIDALGO 
CARRILLO (CPF 11.376.972/0001-00) EXECTTADO: RAIMNPDO SONZA DE ARAÚJO (CPF 063.361.058-57), 
MARIA SELMA DE OLIVEIRA ARAÚJO (CPF 112.121.938-14) OTTROS CREDORES: PREFEITNRA DE PRAIA 
GRAPDE Encerramento 1º Leilão: 23/04/2020 - 11h00 – Lance Mínimo: R$ 536.467,80*Encerramento 2º Leilão: 
16/05/2020 - 11h00- Lance Mínimo: R$ 321.880,68* *Os valores serão atualizados à época da alienação. APTO 
11 – ED. RESD. HIDALGO CARRILLO – AV. DTQTE DE CAXIAS, Nº 180, PRAIA GRANDE/SP. MATRÍCTLA 
156.833 - CRI DE PRAIA GRANDE/SP. CONSTA ÔNTS. Leia o Edital Completo no site da leiloeira (Art. 887, § 2o , 
CPC). Cadastre-se antecipadamente para participar do leilão online. Rua da Mooca, 3547 – São Paulo/SP. Ana 
Claudia Campos Frazão – leiloeira oficial – JNCESP 836. Tel. 11-3550-4066 – www.FrazaoLeiloes.com.br

Leilões Judiciais

Tel. 1135504066  www.FrazaoLeiloes.com.br
Fotos, edital e matrícula no site do leiloeiro. Cadastrese para dar lance pela internet.

EDITAL RESTMO DE LEILÃO JTDICIAL - Somente Online
3ª VC de Osasco/SP Proc. nº 0019748-11.2016.8.26.0405 EXEQTENTE: FARDIZ S/A EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPAÇÕES (CNPJ/MF 00.297.696/0001-60) EXECTTADO: RCI INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CIRCUITOS 
IMPRESSOS LTDA (CNPJ/MF 59.377.1010/0001-29), TERUJI NAKAMURA (CPF/MF 000.406.498-49);  KÔ NAKAMURA 
(CPF/MF 195.270.828-11) INTERESSADOS: PREFEITURA DE SÃO PAULO Encerramento 1º Leilão: 23/04/2020 - 10h30– 
Lance Mínimo: R$ 1.034.893,44*Encerramento 2º Leilão: 16/05/2020 - 10h30- Lance Mínimo: R$ 879.659,42* *Os 
valores serão atualizados à época da alienação. CASA E RESPECTIVO TERRENO – RTA MARCOS FERNANDES, Nº 
888, SÃO PATLO/SP.  MATRÍCTLA 187.148 – 14º CRI DE SÃO PATLO/SP. CONSTA ÔNTS. Leia o Edital Completo no site 
da leiloeira (Art. 887, § 2o , CPC). Cadastre-se antecipadamente para participar do leilão online. Rua da Mooca, 3547 – São 
Paulo/SP.  Ana Claudia Campos Frazão – leiloeira oficial – JUCESP 836. Tel. 11-3550-4066 –www.FrazaoLeiloes.com.br

Leilões Judiciais

Tel. 1135504066  www.FrazaoLeiloes.com.br
Fotos, edital e matrícula no site do leiloeiro. Cadastrese para dar lance pela internet.

EDITAL RESTMO DE LEILÃO JTDICIAL - Somente Online
6ª VC do Foro II - Santo Amaro da Comarca da Capital/SP Proc. nº 0028723-58.2002.8.26.0002 EXEQTENTE: BANCO DO 
BRASIL S/A (CNPJ 00.000.000/0001-91) EXECTTADO: OSVALDO KITAMURA (CPF 077.510.898-73), ELIANA VICENTE 
SOUZA KITAMURA (CPF 082.506.868-10), representados por JOSÉ ROBERTO BARBOUR (CPF 431.133.208-44) 
INTERESSADOS: MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Encerramento 1º Leilão: 23/04/2020 - 15h00 – Lance Mínimo: R$ 397.497,13* 
Encerramento 2º Leilão: 14/05/2020 - 15h00 - Lance Mínimo: R$ 198.748,57* *Os valores serão atualizados à época da 
alienação. APTO 603 E VAGA 323 - ED. CAIAPÓ, INTEGRANTE DO RESD. MARAJOARA II – AV. DR. SILVA MELO, Nº 132, 
SÃO PATLO/SP - MATRÍCTLAS 246.188 E 244.011 – 11º CRI DA CAPITAL/SP. CONSTA ÔNTS. Leia o Edital Completo no site 
da leiloeira (Art. 887, § 2o , CPC). Cadastre-se antecipadamente para participar do leilão online. Rua da Mooca, 3547 – São 
Paulo/SP. Ana Claudia Campos Frazão – leiloeira oficial – JUCESP 836. Tel. 11-3550-4066 – www.FrazaoLeiloes.com.br

Tel.: 11 3422-5998 - contato@leiloei.com
www.leiloei.com | www.canaljudicial.com.br/leiloei

EDITAL RESTMO DE LEILÃO JTDICIAL

EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO DOS DIREITOS SOBRE O BEM IMÓVEL e de INTIMAÇÃO dos executados ALBERTO JOSÉ 
SAMPAIO GOMES (CPF/MF 270.892.718-38) e ANA CLARA DA CRUZ FREIRE (CPF/MF 280.721.958-67), e seus 
respectivos cônjuges, se casados forem; do credor fiduciário CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (CNPJ/MF 00.360.305/0001-
04); do credor condominial CONDOMÍNIO PRAÇA DO SOL GUAIANAZES (CNPJ/MF 24.550.727/0001-00); do credor 
tributário FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE SÃO PAULO; dos terceiros interessados ANGELO MARCIO DE LIMA e LUIZ 
FERNANDO RIBEIRO DE JESUS; e demais interessados, expedido nos autos de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, 
processo nº 0015428-74.2018.8.26.0007, em trâmite na 5ª Vara Cível do For Regional de Itaquera/SP, requerida por HOGA 
CONSTRUÇÕES LTDA. Nos termos do Art. 881, § 1º e ss. do CPC, FAZ SABER que levará a leilão o(s) bem(ns) abaixo 
descrito(s), através do portal de leilões on-line da www.canaljudicial.com.br/leiloei, em condições que segue: O 1º LEILÃO em 
13/04/2020, às 15h15 e término em 16/04/2020, às 15h15, e não havendo licitante seguirá, sem interrupção, o 2º LEILÃO até 
o dia 07/05/2020, às 15h15 (horários de Brasília/DF). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS) – OS DIREITOS DO EXECUTADO SOBRE 
O APARTAMENTO DUPLEX Nº 46, tipo 12, localizado nos 3º e 4º pavimentos do Bloco B, integrante do empreendimento 
denominado “Praça do Sol – Guaianazes”, situado na Rua Moreira Neto nº 456, no distrito de Guaianazes, com a área privativa 
de 99,26m², área de uso comum de divisão não proporcional de 18,48m² - aí já incluído o direito a 02 (duas) vagas de garagem, 
área de uso comum de divisão proporcional de 106,91m², perfazendo a área real total de 224,65m², correspondendo-lhe no 
terreno a fração ideal de 0,8009%. Cadastro Municipal nº 236.034.0071-0. Matrícula nº 188.732 do 7º CRI da Comarca da 
Capital/SP. AVALIAÇÃO – R$237.000,00 (setembro/2019 – fls. 205/219 dos autos). ÔNUS – Consta da referida matrícula, 
conforme Av.01 (07/10/2016), alienação fiduciária em favor da Caixa Econômica Federal – CEF e, conforme Av.03, a 
PENHORA de metade ideal ou 50% dos direitos que os devedores fiduciantes e executados exercem sobre a propriedade 
resolúvel do imóvel. Consta dos autos, às fls. 305-306 a PENHORA sobre os direitos que o executado detém sobre o imóvel. 
Consta, ainda, às fls. 247-251 dos autos, a PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS, requerida por ANGELO MARCIO DE LIMA 
em face da aqui Exequente HOGA CONSTRUÇÕES LTDA, oriunda do Processo Trabalhista nº 1001995-66.2017.5.02.0612, 
ajuizado perante a 12ª Vara do Trabalho de São Paulo - Zona Leste, e às fls. 276-282 dos autos, a PENHORA NO ROSTO DOS 
AUTOS, requerida por LUIZ FERNANDO RIBEIRO DE JESUS, oriunda do Processo Trabalhista nº 1000241-
88.2018.5.02.0601, ajuizado perante a 1ª Vara do Trabalho de São Paulo - Zona Leste. Não constam nos autos recurso ou 
causa pendente de julgamento. DÉBITO EXEQUENDO – R$187.184,86 (novembro/2018 – fls. 65-81), que será atualizado 
até a data da alienação. DÉBITOS FISCAIS – R$8.406,71, referente a débitos de IPTU dos exercícios 2017 a 2019, e 
R$2.212,46, relativo ao exercício de 2020, a vencer conforme pesquisas realizadas perante a Prefeitura de São Paulo, em 
02/03/2020. DÉBITOS CONDOMINIAIS – R$12.550,64 (julho/2019), referentes a débitos condominiais ajuizados, conforme 
Processo nº 1013709-06.2019.8.26.0007, em trâmite perante a 4ª Vara Cível do Foro Regional de Itaquera. DÉBITOS 
FIDUCIÁRIO – R$168.854,15 (fevereiro/2020 – fls. 299). Todos os débitos serão atualizados até a data da alienação. DO 
PAGAMENTO – Deverá ser efetuado em 24 (vinte e quatro) horas após o encerramento do leilão, por meio de guia de depósito 
judicial em favor do Juízo. DA PROPOSTA DE PARCELAMENTO – Caso não haja propostas para pagamento à vista, serão 
admitidas propostas escritas de arrematação parcelada, que estarão sujeitas a apreciação pelo MM. Juiz da causa. 
COMISSÃO LEILOEIRO 5% do preço de arrematação do bem. DEPRECIAÇÃO EM 2º LEILÃO não serão aceitos lances 
inferiores a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação judicial. CONDIÇÕES DE VENDA E INFORMAÇÃO – Edital 
completo com forma de pagamento, lance mínimo, comissão do leiloeiro, obrigações do arrematante, transferência do bem e 
demais condições no site www.canaljudicial.com.br/leiloei. A publicação deste edital supre eventual insucesso das 
notificações pessoais e dos respectivos patronos, nos termos do § único, do art. 889, do CPC. E, para que chegue ao 
conhecimento de todos e no futuro ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital em resumo que será 
publicado e afixado na forma da Lei. São Paulo, 02 de março de 2020. DANIEL FABRETTI JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE LEILÃO

L EILOEIRO OFICIAL: FERNANDO JOSE CERELLO G. PEREIRA, leiloeiro ofi cial inscri-
to na JUCESP sob n° 844. 1) CO MITENTE/VENDEDORA: EPANOR AGROPECUÁRIA 
LTDA, inscrita no CNPJ/MF nº 00.130.107/0001-54; 2) OBJETO DO LEILÃO: IMÓVEL DA 

MATRÍCULA Nº 67.126 DO 3º OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DO RIO DE JANEIRO/RJ – Apartamento 101, com 
direito ao uso de 1 vaga de garagem coberta, localizada no pavimento subsolo, do Edifício situado na Rua Vicente de 
Souza, nº 12, e correspondente fração ideal de 0,0487 do respectivo terreno, na Freguesia da Lagoa, Rio de Janeiro/RJ, 
designado por Lote 1 do P.A. 23.787, medindo em sua totalidade: de frente 18,04m em um único segmento, de fundos 
18,03m em um único segmento; pelo lado esquerdo 31,25m em um único segmento; e pelo lado direito 33,63 m em um 
único segmento; com área de 583,93m2. Inscrição Cadastral nº: 3.293.482-0 - CL: 08.323-8. IMÓVEL DESOCUPADO. 
OBS: a) Dívidas: O arrematante é responsável pelo: levantamento e quitação de eventuais débitos (IPTU, Condomí-
nio, fornecedoras de água, energia (luz), gás (se houver) e etc.), inclusive aqueles anteriores a data da arrematação, 
ainda que lançadas em nome da VENDEDORA ou de seus antecessores; b) Evicção de Direito: A responsabilidade 
da VENDEDORA pela evicção fi cará limitada à devolução, quando aplicável: (i) do valor pago pela aquisição do imóvel; 
(ii) das despesas relativas à formalização da escritura e registro; (iii) das despesas condominiais e tributos pagos pelo 
COMPRADOR, relativos ao período posterior à data da arrematação; e (iv) somente quando o imóvel estiver ocupado, 
das despesas condominiais e tributos pagos pelo COMPRADOR relativos ao período em que este manteve, apenas, a 
posse indireta do imóvel, excetuando-se os casos em que as Ações Judiciais, façam parte das descrições dos imóveis. 
LANCE INICIAL: R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais) – LANCE CONDICIONAL – Os Lances serão 
condicionais e estarão sujeitos a apreciação e aprovação dos comitentes, para a continuidade da arrematação. 
3) CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: i) O imóvel poderá ser pago: a. À VISTA; i. O arrematante terá até 48 (quarenta e 
oito) horas, após o fi nal do Leilão, para efetuar os respectivos pagamentos, tanto do valor do imóvel, como o da comissão 
do leiloeiro, em contas correntes, que serão informadas oportunamente. b. FINANCIADO – através de Instituição Fi-
nanceira. i. O arrematante deverá levantar antecipadamente, junto a instituição escolhida, as informações sobre o fi nan-
ciamento. ii) A Posse e os trâmites para a transferência do imóvel para o arrematante, serão acordados entre as partes, 
após aprovação do lance pelo Vendedor e o efetivo pagamento, pelo arrematante, dos valores do imóvel e da comissão 
do leiloeiro. 4) DIA E HORÁRIO DO LEILÃO: O Leilão será realizado somente na forma eletrônica (online) com início no 
dia 07 de fevereiro de 2020 e encerramento no dia 15 de abril de 2.020, a partir das 10:00hs. 5) O valor da comissão 
do Leiloeiro, a ser pago pelo arrematante/comprador, corresponderá a 5% (cinco por cento) sobre o valor de venda do 
imóvel arrematado (conforme Decreto nº 21.981, de 19 de outubro de 1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto 
nº 22.427, de 1º de fevereiro de 1.933, que regulamenta a profi ssão de Leiloeiro Ofi cial) e deverá ser depositado pelo 
arrematante diretamente em conta corrente bancária de titularidade do Leiloeiro.  6) DOS LANCES - Os lances poderão 
ser ofertados a partir do dia e hora de início do leilão, pela rede de internet, através do Portal www.megaleiloes.com.
br. Todas as regras e condições do Leilão estão disponíveis no Portal acima e deverão ser aceitas pelo interessado em 
participar do leilão. Maiores informações: (11) 3149-4600. Sem mais.  

(11) 3149-4600                                                  www.megaleiloes.com.br

EDITAL DE LEILÃO

LEILOEIRO OFICIAL: FERNANDO JOSÉ CERELLO GONÇALVES PEREIRA, JUCESP 
N° 844. 1) COMITENTE/VENDEDORA: CATUAÍ FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁ-
RIO, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 26.502.761/0001-35, neste ato administrado pela em-

presa VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA, com sede na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, nº 2.277, conjunto nº 202, 2º andar, Jardim Paulistano, São Paulo/SP. 2) OBJETO DO LEILÃO: IMÓVEL 
DA MATRÍCULA 79.310 DO 18º OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE SÃO PAULO/SP: PRÉDIO residencial, com 
área construída de 808,05m2, com seu respectivo terreno (Lote 12, Quadra 9 – 970,00m2), situada na RUA PADRE MA-
DUREIRA, nº 393, jardim Guedala, São Paulo/SP. Contribuinte: 010.001.0184-3. OBS: a) Dívidas: Os débitos, taxas e 
impostos que recaiam sobre o imóvel serão de responsabilidade da COMITENTE/VENDEDORA, até a data da outorga da 
Escritura Defi nitiva de Venda e Compra, ou outra data acordada entre as partes, momento em que será entregue a posse 
do imóvel; b) Evicção de Direito: A responsabilidade do VENDEDOR pela evicção fi cará limitada à devolução, quando 
aplicável: (i) do valor pago pela aquisição do imóvel; (ii) das despesas relativas à formalização da escritura e registro; (iii) 
das despesas condominiais e tributos pagos pelo COMPRADOR, relativos a período posterior à data da arrematação; e 
(iv) somente quando o imóvel estiver ocupado, das despesas condominiais e tributos pagos pelo COMPRADOR relativos 
ao período em que este manteve, apenas, a posse indireta do imóvel, excetuando-se os casos em que as Ações Judiciais, 
façam parte das descrições dos imóveis. Lance Mínimo: R$ 3.800.000,00 (três milhões e oitocentos mil reais). IMÓ-
VEL DESOCUPADOS. 3) CONDIÇÕES PARA A VENDA: i) Os imóveis estão sendo vendidos, para pagamento somente 
à VISTA. ii) Finalizado o Leilão, o arrematante vencedor será contatado, para que em até 48 (quarenta e oito) horas, 
efetue separadamente os respectivos pagamentos, tanto do valor total do imóvel, como o da comissão do leiloeiro, em 
contas correntes que lhe serão informadas oportunamente. iii) A Posse e os trâmites para a transferência do(s) imóvel(is) 
para o arrematante, serão acordados entre as partes, após o pagamento pelo arrematante, dos valores do imóvel e da co-
missão do leiloeiro. iv) O ARREMATANTE/COMPRADOR assumirá integralmente todas as responsabilidades advindas 
das benfeitorias existentes nos imóveis arrematados, averbadas ou não em registro imobiliário, fi cando a COMITENTE/
VENDEDORA desobrigada para todos os fi ns de direito de todos os atos que visem a sua regularização e garantias cons-
trutivas. 4) DIA E HORÁRIO DO ENCERRAMENTO DO LEILÃO: O Leilão será realizado somente na forma eletrônica 
(online), fi cando disponível em nosso site (www.megaleiloes.com.br), para lances, até o dia 13 de abril de 2020, com 
encerramento a partir das 16:00hs. 5) O valor da comissão do Leiloeiro, a ser pago pelo arrematante/comprador, cor-
responderá a 5% (cinco por cento) sobre o valor de venda do imóvel arrematado (conforme Decreto nº 21.981, de 19 de 
outubro de 1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 22.427, de 1º de fevereiro de 1.933, que regulamenta a 
profi ssão de Leiloeiro Ofi cial) e deverá ser depositado pelo arrematante diretamente em conta corrente bancária de titula-
ridade do Leiloeiro. 6) DOS LANCES - Os lances poderão ser ofertados a partir do dia e hora de início do leilão pela rede 
de internet através do Portal www.megaleiloes.com.br. Todas as regras e condições do Leilão estão disponíveis no Portal 
acima e deverão ser aceitas pelo interessado em participar do leilão. Maiores informações: (11) 3149-4600. Sem mais.

(11) 3149-4600                                                  www.megaleiloes.com.br

LEILÃO PÚBLICO JUDICIAL - On-line

Lote único de bem imóvel: APARTAMENTO EM ATIBAIA/SP NO BAIRRO DE CAETETUBA - 02 
DORM. C/ 49,910 M² DE ÁREA PRIVATIVA. Localizado no térreo da TORRE 03 do 
Condomínio Residencial Jerônimo de Camargo 1, na Avenida Jerônimo de Camargo, nº 
9.555 – Bairro de Caetetuba. Matricula n° 114.009 do Registro de Imóveis de Atibaia/SP.

Edital na Íntegra, lances on-line no site:

www.lanceja.com.br (11) 4426-5064
Leiloeira Oficial: Cristiane Borguetti Moraes Lopes - JUCESP 661 

4° VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE ATIBAIA/SP - Processo nº 1004589-78.2017.8.26.0048 
Leilão Eletrônico nos termos do CPC e no Provimento CSM nº 1625/2009 e art. 250 e Legislação em vigor

Local do Leilão: Somente On-line pelo site. Visitação: Agendar no escritório da Leiloeira Oficial. 
Obs: Gravames e demais ônus vide Edital. Venda "AD CORPUS" no estado em que se encontra.

1º LEILÃO ENCERRAMENTO: 09/04/2020 - 13h30
2º LEILÃO ENCERRAMENTO: 29/04/2020 - 13h30

LEILÃO ONLINE 
Edital de leilão - 1) leiloeira ofi cial: Ana Clara de Mello e Silva, JUCESP n° 716. 2) 
Comitente: Ateliê Thiago Ramasco, na cidade de Campinas, estado de São Pau-
lo. Rua Major Sólon, 169 Centro CEP 13015095 inscrita no CNPJ / Me CNPJ 

18.700.220.0001.93. 3) O leilão será realizado; online; Rua Major Solon 169. E através da plataforma online 
no site: www.anaclaraleiloes.lel.br, no sábado dia 04/04/2020 às 16:00 horas. 4) Condições para participar 
do leilão: os interessados devem preencher o cadastro no site: www.anaclaraleiloes.lel.br. estar com 18 anos 
completos, estar de acordo com este Edital e também com a condição de venda, além de estarem com seu 
CPF/CNPJ em situação regular junto a Receita Federal. 5) Bens: 300 lotes, sendo: lotes de decoração, arte, 
antiguidades, canetas, joias, relógios, tapetes, pradarias, cristais, quadros, móveis, pedras preciosas - As fotos 
e descrições dos bens (incluindo, material, cores, modelo, data da manufatura, medidas, etc) divulgadas no 
site: www.anaclaraleiloes.lel.br. Os bens serão vendidos no estado de conservação em que se encontram. 
6) Visitação online via whatsapp (19)97408-0251 ou poderão ser vistos pelo site Lances: será vendido pelo 
valor maior oferecido pelos interessados. Condições Gerais: as demais regras e condições do leilão estão 
disponíveis no portal www.anaclaraleiloes.lel.br e deverão ser aceitas pelo interessado em participar do leilão. 
Acesse: www.anaclaraleiloes.lel.br

ALEXANDRE TRAVASSOS - LEILOEIRO OFICIAL - JUCESP 951

• 08/04/2020 a partir das 12h - Cozinha Industrial: Fornos, Balcões Térmicos, Char Broiler, 
Freezers, Fritadeira Basculante, Etc. • 08/04/2020 a partir das 12h30 - Veículos Leves: 
Kia Sportage 2.0 EX3 BLINDADO 4X2. • 09/04/2020 a partir das 11h - Materiais de Construção: 
Pisos, Revestimentos, Mosaicos, Porcelanatos, Pias, Etc. • 13/04/2020 a partir das 12h - Móveis, 
Utensílios e Eletros: Armários, Cadeiras, Cama/Mesa/Banho, Eletros, Enfeites, Etc. • 13/04/2020 
a partir das 16h - Troca de Showroom: Gabinetes, Mesas, Armários, Etc. • 15/04/2020 a partir 

das 12h - Geladeiras e Cervejeiras: Diversas Marcas e Modelos Estilizados/Adesivados, Etc. 
• 15/04/2020 a partir das 13h30 - Móveis: Guarda Roupas, Banquetas, Cômodas, Camas, Berços, 
Etc. • 15/04/2020 a partir das 14h - Itens de Restaurante: Freezers, Refrigeradores, Masseiras, 
Balcões Refrigerados, Lustres, Etc. • 15/04/2020 a partir das 15h - Pisos Laminados. • 16/04/2020 

a partir das 11h - Imóveis: Prédios, Galpões e Salas Comerciais, Terrenos, Rurais, Etc. • 23/04/2020 
a partir das 16h - Imóvel: Agência Bancária. • 23/04/2020 a partir das 16h30 - Imóveis: Casas, 
Aptos, e Sala Comercial. • 24/04/2020 a partir das 11h - Imóveis: Apartamentos, Casas, Etc. 
• 29/04/2020 a partir das 13h - Imóvel: Casa 393 m² no Jardim das Oliveiras.

Av. Engenheiro Luís Carlos Berrini, 105 - 4º andar - São Paulo/SP, 04571-010 | Tel.: (11) 3296-7555 

WWW.SOLD.COM.BR | Os bens serão vendidos no estado em que se encontram. 

O arrematante pagará ao leiloeiro 5% sobre o valor da arrematação.

LEILÃO PÚBLICO JUDICIAL - On-line

Lote único de bens móveis: 445 sacos de 50 KG de Açúcar VHP, que se 
encontra estocada no barracão da empresa. Endereço dos bens: 
Fazenda Santo Antônio, s/n, Área Rural – Ariranha/SP.

Edital na Íntegra, lances on-line no site:

www.lanceja.com.br (11) 4426-5064
Leiloeira Oficial: Cristiane Borguetti Moraes Lopes - JUCESP 661 

VARA ÚNICA DO FORO DA COMARCA DE SANTA ADÉLIA/SP - Processo nº 1001618-29.2017.8.26.0531
Leilão Eletrônico nos termos do CPC e no Provimento CSM nº 1625/2009 e art. 250 e Legislação em vigor

Local do Leilão: Somente On-line pelo site. Visitação: Agendar no escritório da Leiloeira Oficial. 
Venda no estado em que se encontra, sem garantias.

1º LEILÃO ENCERRAMENTO: 09/04/2020 - 11h30
2º LEILÃO ENCERRAMENTO: 29/04/2020 - 11h30

EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL - VERSÃO RESUMIDA PARA PUBLICAÇÃO - Art. 887, § 3º/CPC 
EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. Fabio Zukerman - Leiloeiro Oficial - JUCESP 719. 1ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE BRAGANÇA 
PAULISTA. Processo: nº 1006086-37.2018.8.26.0099. Executados: requerido(s) ARTET INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, TOSHIKASU TOGO, AIKO
JOMORI TOGO –  Parte Ideal (01.84has) objeto do R.6 da mat. nº 858 do CRI de Bragança Paulista/SP do total de UM QUINHÃO denominado Fazenda 
Santa Cecilia, no Bairro do Rio Acima, Vargem/SP, à Estr. Municipal João Batista Ferreira. Coordenadas: 22°52'48.5"S 46°24'12.0"W. Estrada Municipal 
João Batista Ferreira, s/n, Vargem/SP - Contribuinte nº 634.034.021.3006. Descrição completa na Matrícula nº 858 do 1ª CRI de Bragança Paulista/SP. 
Lance mínimo na 1ª praça: R$ 3.568.806,50 - Lance mínimo na 2ª praça: R$ 2.141.283,90 (60% do valor de avaliação) (sujeitos à atualização). DATAS 
DAS PRAÇAS - 1ª Praça começa em 15/05/2020 às 14h20min, e termina em 18/05/2020 às 14h20min; 2ª Praça começa em 18/05/2020 às 14h21min, e 
termina em 08/06/2020 às 14h20min.  Ficam os requerido ARTET INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, TOSHIKASU TOGO, AIKO JOMORI TOGO, bem 
como os coproprietários, KALIL FRANCISCO RAIMONDI CHEDE, ROSANGELA APARECIDA FERINI VARGAS CHEDE, FREDERICO RAIMONDI 
VARGAS CHEDE, FELIPE RAIMONDI VARGAS CHEDE, GRAZIELE CRISTINE PIEROTTI MONEZZI, RAQUEL DE DEUS OLIVOTTI VARGAS 
CHEDE, VIVIAN OLIVOTTI VARGAS CHEDE, CESAR AUGUSTO VARGAS CHEDE, LÚCIA HELENA CAZZO VARGAS CHEDE, MARIA CECILIA 
VARGAS CHEDE ELIAS DA SILVA, DÉCIO ELIAS DA SILVA, PAULO ROBERTO VARGAS CHEDE, JOSÉ CARLOS VARGAS CHEDE, MAIRA 
CRISTINA DA SILVA VARGAS CHEDE, FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIASMETALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL 
ELÉTRICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, BENJAMIM SIQUEIRA BARREIRA, ROSA MARIA FERRINI BARREIRA e VICENTINA VARGAS CHEDE e 
demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não seja (m) localizado (a) (s) para a intimação pessoal, bem como da Penhora 
realizada em 08/06/2018. 

PARA MAIS INFORMAÇÕES: 3003‐0677 | WWW.ZUKERMAN.COM.BR 

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - EDITAL DE LEILÃO
O Credor Fiduciário BANCO VOTORANTIM S/A (CNPJ. 59.588.111/0001-03), com sede na cidade de São 
Paulo, nos termos da Cédula de Crédito Bancária com Constituição de Garantia de Alienação Fiduciária, o 
qual figura como Fiduciantes PERCY GARBELLINI (CPF. 015.068.468-15), ETHEL BULGARELLI GAR-

BELLINI (CPF.167.093.098-00), ERIKA BULGARELLI GARBELLINI KAMENSEK (CPF. 164.010.048-27), FERNANDO 
PEREIRA KAMENSEK (CPF. 138.769.468-59) e AUBA AUTOMÓVEIS BATATAIS LTDA (CNPJ. 44.955.635/0001-12, por 
meio do Leiloeiro Oficial Renan Augusto Fernandes Guimarães – Jucesp nº 1.113, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que realizará o Leilão Público do tipo Maior Lance e Oferta de forma ON-LINE (via Internet), através da 
gestora STARTUP LEILÕES. Os interessados poderão participar, virtualmente, através do endereço eletrônico: www.star-
tupleiloes.com.br, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, em PRIMEIRO LEILÃO, Abertura dia 13/04/2020 
ás 13hs e com encerramento dia 28/04/2020 as 13hs, com lance mínimo igual ou superior a R$ 1.450.000,00 (um 
milhão, quatrocentos e cinquenta mil reais), do imóvel abaixo descrito, com a propriedade consolidada em nome do Credor 
Fiduciário. Caso não haja licitantes no 1º leilão, fica desde já designado o SEGUNDO LEILÃO, Abertura dia 28/04/2020 
ás 13hs e com encerramento dia 13/05/2020 as 13hs, com lance mínimo igual ou superior a R$ 909.764,00 (novecentos 
e nove mil, setecentos e sessenta e quatro reais). BEM A SER PRACEADO: Matrícula 8.644 do Cartório de Registro de 
Imóveis de Batatais – SP. IMÓVEL: “Um lote de terras, sem benfeitorias, situado neste município e Comarca de Batatais, 
no loteamento denominado “Cachoeira dos Cayapós”, consistente do lote nº 1 da quadra D, com 5.000 metros quadrados 
de terreno.  Localização do bem: Avenida Heitor Arantes Neto nº 210 – Chácaras Cachoeira dos Cayapós – Batatais / SP. 
Maiores informações e cópia do edital poderão ser obtidas no escritório da STARTUP LEILÕES, situado na Rua Afonso 
Celso nº 312 – Vila Mariana – São Paulo / SP, telefone: (11) 5594-5888, e-mail: contato@startupleiloes.com.br 

W W W. S TA R T U P L E I L O E S . C O M . B R

29ª VARA CÍVEL DA CAPITAL – SP 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 29ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL CAPITAL/SP 
ERRATA - ADITAMENTO AO EDITAL DE LEILÃO JORNAL GAZETA DE SÃO PAULO AUTOR: CONDOMÍNIO EDIFÍ-
CIO KASINSKI EXECUTADOS: ZENILDA LOPES SANTOS e Outros AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, Pro-
cesso nº 0063382-65.2017.8.26.0100 FAZ SABER em aditamento ao edital de Leilão Eletrônico expedido nos autos do 
processo acima mencionado e publicado no Jornal Gazeta de São Paulo em 03/04/2020, que  onde leu-se “Edital de 1ª 
e 2ª Praças de bem imóvel e para intimação do(s) requerido(s) ZENILDA LOPES SANTOS (CPF: 037.312.958-06), cre-
dor(a) fiduciário CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (...) e 1 - DESCRIÇÃO DO IMÓVEL - APARTAMENTO nº 12, situado no 
1º andar do EDIFÍCIO KASINSKY, à alameda Barão de Limeira, nº 45, no 5º Subdistrito-Santa Efigênia, abrangendo a 
área de 84,30m², e de 14,096m² nas coisas de uso comum e a respectiva fração ideal do terreno de 4,3664%.” ... Leia-se 
“Edital de 1ª e 2ª Praça, sobre os DIREITOS DE FIDUCIANTE sobre bem imóvel e para intimação do(s) requerido(s) 
ZENILDA LOPES SANTOS (CPF: 037.312.958-06), credor(a) fiduciário CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (...) e 1 - DES-
CRIÇÃO DO IMÓVEL - DIREITOS DE FIDUCIANTE – sobre o APARTAMENTO nº 12, situado no 1º andar do EDIFÍCIO 
KASINSKY, à alameda Barão de Limeira, nº 45, no 5º Subdistrito-Santa Efigênia, abrangendo a área de 84,30m², e de 
14,096m² nas coisas de uso comum e a respectiva fração ideal do terreno de 4,3664%.” Será o presente, EM ADITA-
MENTO, afixado e publicado na forma da lei, prevalecendo todos os demais termos do edital publicado naquela data. São 
Paulo, 03/04/2020.  

 
PARA MAIS INFORMAÇÕES: 

  
 
 
 

 
w 

(011) 3003-0677 l www.ZUKERMAN.com.br 

estipulado para cada imóvel. Será considerado vencedor o proponente que oferecer o maior lance, assim considerado o maior valor nominal, igual ou superior ao lance 
mínimo. O proponente passará, a partir de então, a ser designado COMPRADOR. 1.2. Fica reservado ao VENDEDOR, sem necessidade de aviso prévio, o direito de retirar, 
desdobrar ou reunir os imóveis em lotes de acordo com seu critério ou necessidade, por intermédio do Leiloeiro. O VENDEDOR se reserva, ainda, a faculdade de cancelar a 
qualquer tempo a oferta de venda do imóvel, de anular no todo ou em parte, aditar ou revogar este edital, sem que caiba ao proponente direito a qualquer indenização ou 
compensação de qualquer natureza. 1.3. Todos os horários estipulados neste edital, no site do leiloeiro www.zukerman.com.br, em catálogos ou em qualquer outro veículo 
de comunicação, consideram o horário local de São Paulo/SP, cidade da realização do pregão presencial e de geração da transmissão on-line. Condições de participação, 
habilitação e leilão on line 1.4. O local de realização do leilão, Avenida Angélica, 1.996, 6ºandar, Higienópolis, possui, por determinação da autoridade competente, 
capacidade limitada. O acesso à área do leilão será controlado de modo a preservar e salvaguardar a segurança e integridade física do público presente. 1.5. Poderá o 
interessado, caso não possa comparecer ao evento, participar do leilão: (a) enviando ao leiloeiro proposta escrita por e-mail, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) 
horas à realização do leilão, ou (b) on line, habilitando-se previamente no site do leiloeiro www.zukerman.com.br, até as 14:00hs do . O VENDEDOR não 
responderá pelo eventual não recebimento de proposta e/ou por qualquer falha de comunicação por referidos meios. 1.6. Para participação on line no leilão, os interessados 
deverão, após o prévio cadastro/habilitação no site do leiloeiro www.zukerman.com.br, enviar a documentação necessária e anuir às regras de participação dispostas no 
referido site para obtenção de “login” e “senha”, que validarão e homologarão os lances em conformidade com as disposições deste edital. O interessado que efetuar o 
cadastramento no site do leiloeiro deve possuir capacidade, legitimidade e estar devidamente autorizado para assumir todas as responsabilidades e obrigações constantes 
deste edital. O acesso identificado e fornecido sob exclusiva responsabilidade do leiloeiro submete o interessado integralmente às Condições de Venda e Pagamento 
dispostas neste edital. O leilão será transmitido pela internet na página do leiloeiro acima mencionada. Os lances feitos de forma eletrônica no ato do pregão serão 
apresentados no telão junto com os lances obtidos no auditório (caso o leilão seja presencial e on line) e não garantem direitos ao proponente em caso de recusa do leiloeiro 
ou por qualquer outra ocorrência, tal como queda ou falhas no sistema, conexão de internet ou linha telefônica, cujos riscos de conexão, impossibilidade técnica, imprevisões 
e intempéries são assumidos inteiramente pelos interessados, não sendo cabível qualquer reclamação ao VENDEDOR ou ao leiloeiro. 1.7. No ato da arrematação, ou em até 
05 (cinco) dias contados da data de realização do leilão, o COMPRADOR deverá apresentar o original e fornecer cópia autêntica dos seguintes documentos: i) se pessoa física: 
(a) RG/RNE e CPF, inclusive de seu cônjuge ou companheiro, quando for o caso; (b) comprovante de residência (conta de luz, água, telefone ou gás); (c) certidão de casamento 
e pacto, se houver; (d) declaração completa do Imposto de Renda, acompanhada do respectivo recibo; (e) comprovante de permanência legal e definitiva no país, se 
estrangeiro; (f) ficha cadastral, devidamente preenchida e assinada; (g) comprovante do recurso para pagamento do imóvel em leilão. ii) se pessoa jurídica: (a) CNPJ; (b) ato 
constitutivo da sociedade e sua última alteração; (c) prova de representação; (d) IRPF dos sócios e relação de faturamento da empresa – dos últimos 12 meses e assinado 
pelo contador; (e) RG/RNE e CPF do(s) seu(s) representante(s) legal(is) (f) ficha cadastral, devidamente preenchida e assinada; (g) comprovante do recurso para pagamento 
do imóvel em leilão. 1.7.1. O VENDEDOR está obrigado a observar todos os procedimentos determinados pela legislação vigente, especialmente as regulamentações 
emanadas pelo BACEN (Banco Central do Brasil) e pelo COAF (Conselho de Controle de Atividades Financeiras), com o objetivo de prevenir e combater os crimes de 
“lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, conforme estabelecido na Lei nº 9.613, de 03 de março de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.799, de 08 de outubro 
de 1998. Desta forma, o COMPRADOR, pessoa física ou jurídica, deverá obrigatoriamente preencher e assinar, no ato da arrematação do imóvel, ficha cadastral, obrigando-se 
ainda a informar ao VENDEDOR, imediatamente, caso haja qualquer alteração nos dados cadastrais fornecidos. 1.7.2. Caso o VENDEDOR seja Entidade Fechada de 
Previdência Complementar, o COMPRADOR também está obrigado a observar as formalidades decorrentes da Instrução MPS/SPC nº 26, de 01 de setembro de 2008, ou 
normativo que o substitua. 1.7.3. Menores de 18 (dezoito) anos só poderão adquirir os imóveis se emancipados ou assistidos/representados por seu representante legal, 
assim como os demais incapazes para os atos da vida civil. 1.7.4. Em qualquer hipótese, a representação por terceiros deverá ser feita mediante a apresentação de original 
ou cópia autenticada de procuração por instrumento público, em caráter irrevogável e irretratável, com poderes para aquisição do imóvel e preenchimento de ficha cadastral 
adicional. 1.7.5. Outros documentos poderão ser solicitados pelo VENDEDOR para fins de análise cadastral e concretização da transação. 1.7.6 Não serão efetuadas vendas 
para empresas individuais nos termos do decidido Conselho Superior da Magistratura (APELAÇÃO CÍVEL 0006384-83.2015.8.26.0153 Registro: 2017.0000569908). 1.8. A 
venda, independentemente do valor e forma de pagamento, estará sujeita a análise de crédito e comprometimento de renda e estará condicionada à aprovação do 
VENDEDOR. 1.8.1. Após a análise de crédito mencionada, ficará a critério do VENDEDOR realizar ou não a venda, sem que sua negativa lhe acarrete quaisquer ônus ou 
penalidades. 1.9. O COMPRADOR não poderá desistir da compra do imóvel. Ocorrendo a sustação dos cheques emitidos pelo COMPRADOR ou a devolução por insuficiência 
de fundos, o COMPRADOR ficará sujeito à cobrança de multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da proposta, a título de perdas e danos. Nesse caso, o negócio estará 
terminado de pleno direito, independentemente de qualquer notificação ou comunicação, e o COMPRADOR perderá, automaticamente, qualquer direito sobre o imóvel 
arrematado. 1.10. As minutas da Escritura Pública de Venda e Compra (para imóveis arrematados à vista) e da Escritura Pública de Venda e Compra com Pacto Adjeto de 
Alienação Fiduciária em Garantia (para imóveis arrematados com parcelamento), estão disponíveis no site do leiloeiro para prévia consulta dos interessados. 1.11. Ao 
concorrer para a aquisição do imóvel por meio do presente leilão, ficará caracterizada a aceitação pelo COMPRADOR das referidas minutas e de todas as condições 
estipuladas neste edital. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto Federal nº 21.981 de 19 de outubro de 1932, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial, 
ou outro que o substitua. 2. FORMALIZAÇÃO DA VENDA COM PAGAMENTO À VISTA E PARCELADO - 2.1. Após a confirmação da venda pelo Vendedor, o COMPRADOR pagará 
ao VENDEDOR, à vista, a importância equivalente ao sinal (pagamento parcelado) ou, quando for o caso, a totalidade do valor da proposta, mais 5% (cinco por cento) de 
comissão ao leiloeiro, em cheques separados. 2.2. O pagamento do sinal ou do valor total da arrematação, deverá ser realizado na agência e conta corrente, indicada pelo 
Vendedor. 2.3. Não é permitida a utilização do FGTS, financiamento imobiliário, consórcios e nem de cartas de crédito de qualquer natureza, para adquirir imóveis no leilão. 
Os imóveis (i) com dívidas (condomínio, IPTU, multas etc.), (ii) rurais, ou (iii) cujo COMPRADOR seja ex-proprietário serão vendidos somente à vista. Também serão vendidos 
somente à vista os imóveis em cuja descrição conste tal obrigatoriedade. 2.3.1. Os imóveis com dívidas poderão ser pagos parceladamente, desde que todos os ônus que 
recaem sobre o imóvel sejam quitados à vista. Condições específicas para Pagamento à Vista - 2.4. O VENDEDOR concederá desconto sobre o valor de arrematação dos 
imóveis arrematados à vista. O valor dos descontos concedidos serão conforme o especificado na descrição da venda de cada imóvel e variará entre 10% e 15%. Na hipótese 
de a descrição do imóvel ser omissa em relação ao valor do desconto, presumir-se-á o desconto de 10% sobre o valor de arrematação dos imóveis pagos à vista. O desconto 
não se aplica à comissão de leiloeiro. Na venda com pagamento parcelado, não será concedido qualquer desconto. Condições específicas para Pagamento a Prazo 2.5. No 
caso de pagamento parcelado, o vencimento da primeira parcela ocorrerá em 30 (trinta) dias contados da data da realização do leilão. As demais parcelas vencerão em igual 
dia dos meses subsequentes, independentemente da transmissão da posse, da assinatura de Compromisso Particular de Venda e Compra ou da outorga da Escritura Pública 
de Venda e Compra com ou sem Pacto Adjeto de Alienação Fiduciária em Garantia. 2.6. Em caso de mora no pagamento de qualquer parcela do preço do imóvel, o valor não 
pago será (a) atualizado monetariamente, desde a data de vencimento até o do efetivo pagamento pelo VENDEDOR, de acordo com a variação do IGPM-FGV (Índice Geral 
de Preços de Mercado, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas) e (b) acrescido de multa moratória de 10% (dez por cento) e de juros de 12% (doze por cento) ao ano. 2.7. 
Em caso de não recepção do boleto com prazo de 7 dias que antecipem seu vencimento, será possível solicitar via telefone para 4004-7051 (Capitais e Grande SP) / 0300 789 
7051 (demais localidades) opção 9 (falar com atendente) e posterior opção 3 (falar sobre contrato Unibanco). Este canal é EXCLUSIVO para solicitação de boletos não 
recepcionados, quaisquer outros assuntos deverão ser solicitados ao leiloeiro. 2.8. O VENDEDOR notificará o COMPRADOR para que, no prazo de 15 (quinze) dias regularize 
os pagamentos da(s) parcela(s) em atraso. Não regularizada a situação, o VENDEDOR poderá, a seu critério, considerar extinta a venda realizada. Nesse caso, o COMPRADOR 
perderá (i) 30% (trinta por cento) dos valores pagos ao VENDEDOR, atualizados monetariamente desde a data da resolução até a do pagamento da multa, de acordo com a 
variação do IGPM-FGV; e (ii) todos os direitos com relação à compra efetuada, independentemente de qualquer aviso, notificação judicial ou qualquer outra medida, seja de 
que natureza for, ficando o imóvel novamente liberado para a venda, sem prejuízo das perdas e danos excedentes. A comissão de leiloeiro não será devolvida. 2.9. O valor 
remanescente será devolvido pelo VENDEDOR ao COMPRADOR em até 45 (quarenta e cinco) dias contados da restituição amigável da posse do imóvel, na forma indicada no 
item 5. O valor será atualizado monetariamente mediante aplicação de percentual de acordo com a variação do IGPM-FGV (Índice Geral de Preços de Mercado, divulgado 
pela Fundação Getúlio Vargas) acumulado entre o dia do pagamento do preço ou de suas parcelas e o da efetiva restituição. 3. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A AQUISIÇÃO 
DOS IMÓVEIS - 3.1. As vendas são feitas em caráter “ad corpus”, sendo que as áreas mencionadas nos editais, catálogos e outros veículos de comunicação são meramente 
enunciativas e as fotos dos imóveis divulgadas são apenas ilustrativas. Dessa forma, havendo divergência de metragem ou de área, o COMPRADOR não terá direito a exigir 
do VENDEDOR nenhum complemento de metragem ou de área, o término da venda ou o abatimento do preço do imóvel. 3.2. Nos casos em que a legislação preveja o direito 
de preferência a terceiros (locatários, arrendatários e condôminos voluntários, por exemplo), a venda será condicionada ao não exercício do direito de preferência desses 
nos prazos legais. 3.3. Os imóveis serão vendidos no estado em que se encontram física e documentalmente, não podendo o COMPRADOR alegar desconhecimento de suas 
condições, eventuais irregularidades, características, compartimentos internos, estado de conservação e localização. As condições de cada imóvel estarão descritas nos 
catálogos e deverão ser prévia e rigorosamente analisadas pelos interessados. Responsabilidades do COMPRADOR - 3.4. O COMPRADOR é responsável: (i) pelo levantamento 
de eventual restrição imposta por zoneamento/uso do solo, legislação ambiental, IBAMA, INCRA; (ii) pela verificação de direitos e deveres constantes das especificações/
convenções de condomínio, quando houver; (iii) por débitos relativos ao INSS e ISS dos imóveis com construção em andamento, concluídos, reformados ou demolidos, não 
averbados no registro de imóveis competente, assumindo a regularização de tais débitos perante a construtora e/ou órgãos públicos, inclusive cartórios de registro de 
imóveis; (iv) quando o imóvel for vendido na condição de “fração ideal que corresponderá a unidade condominial” (construção não averbada), por eventual exigência do 
registro de imóveis competente para registro do instrumento a ser outorgado e pela averbação da construção; (v) por todas as providências e custos necessários para 
regularização da denominação de logradouro e numeração predial do imóvel junto aos órgãos competentes, se for o caso; (vi) pelo cancelamento dos eventuais ônus do 
imóvel (abrangendo hipotecas, penhoras, entre outros), se for o caso, inclusive acionando o juízo competente para tal finalidade, se necessário. O interessado deverá 
certificar-se previamente de todas as providências e respectivos custos para esse(s) cancelamento(s), bem como dos riscos relacionados a tais procedimentos; (vii) pelo 
levantamento de eventuais ações ajuizadas contra o condomínio, para imóveis integrantes de condomínios edilícios; (viii) por todas as providências e despesas relativas à 
desocupação dos imóveis ocupados a qualquer título, sejam eles locados, arrendados, dados em comodato ou invadidos. 3.5. Cabe ao COMPRADOR obter as informações 
atinentes, bem como adotar a suas expensas as medidas necessárias à expedição de alvarás, licenças, atestados e demais documentos nos competentes órgãos ou 
autoridades competentes, se necessário for. 3.6. O VENDEDOR não responde por eventual contaminação do solo ou subsolo ou por passivos de caráter ambiental, que, se 
existirem, deverão ser assumidos pelo COMPRADOR. O COMPRADOR deverá manter o VENDEDOR indene, caso esse seja responsabilizado administrativa, civil ou penalmente 
em razão de passivos ambientais do imóvel. 3.7. Os débitos referentes a contas de consumo, incluindo, mas não se limitando, a contas de água, energia e gás, ainda que 
anteriores à data de ingresso do COMPRADOR na posse (direta ou indireta) do imóvel, serão integralmente transferidos ao COMPRADOR, que deverá quitá-los junto aos 
respectivos credores, sem direito a ressarcimento, até a data da assinatura do Compromisso Particular de Venda e Compra ou outorga da Escritura Pública de Venda e 
Compra com ou sem Pacto Adjeto de Alienação Fiduciária em Garantia, o que ocorrer primeiro. 3.8. Os valores de IPTU do exercício vigente, pagos pelo VENDEDOR em cota 
única, serão rateados com o COMPRADOR proporcionalmente ao tempo decorrido, tomando-se como base a data do ingresso do COMPRADOR na posse (direta ou indireta) 
do imóvel. O valor de responsabilidade do COMPRADOR deverá ser por ele pago, em cheque separado ou transferência bancária em conta informada pelo VENDEDOR, na 
data da assinatura do Compromisso Particular de Venda e Compra ou outorga da Escritura Pública de Venda e Compra com ou sem Pacto Adjeto de Alienação Fiduciária em 
Garantia, o que ocorrer primeiro. 3.9. O COMPRADOR se sub-rogará nas ações em curso, se for o caso, a critério do VENDEDOR. Eventuais créditos oriundos da ação judicial 
referentes a período anterior à data do leilão serão devidos ao VENDEDOR. Nos casos de existência de ação judicial em curso movida pelo VENDEDOR para desocupação do 
imóvel (imissão na posse), poderá o COMPRADOR optar pela (i) substituição processual, se possível; (ii) pela intervenção na condição de assistente, na condução da ação pelo 
VENDEDOR até final julgamento; ou (iii) pela propositura de nova ação, com a correspondente desistência da anterior (hipótese em que deverá haver concordância da parte 

contrária). Em havendo decisão da ação desfavorável ao VENDEDOR, o COMPRADOR fica ciente de que deverá intentar, a suas expensas, as medidas necessárias para 
desocupação do imóvel. Todos os custos envolvidos na substituição ou intervenção processual, bem como os relativos à propositura de nova ação correrão por conta do 
COMPRADOR. 3.10. O VENDEDOR é responsável pelo pagamento de todos os impostos, taxas, despesas de condomínio e IPTU que incidam sobre o imóvel e cujos 
vencimentos ocorram até a data da transferência da posse (direta ou indireta) do imóvel ao COMPRADOR, desde que não conste da descrição do imóvel que tais despesas, 
embora anteriores, serão de responsabilidade do COMPRADOR. 3.11. A partir da data de recebimento da posse direta ou indireta do imóvel, o COMPRADOR passa a 
responder, integralmente, por todas as obrigações relativas ao imóvel, inclusive: (a) por impostos, taxas, contribuição e encargos que incidam ou venham a incidir sobre o 
imóvel ou que sejam a ele inerentes, tais como despesas de condomínio, foros, laudêmios, exigências apresentadas por autoridades públicas e despesas em geral, (b) pela 
manutenção e conservação do imóvel e reparações, segurança do imóvel e medidas necessárias à imissão ou defesa da posse; e (c) por construções, reformas e demolições 
que venha a realizar no imóvel e obtenção das respectivas aprovações/regularizações necessárias. O COMPRADOR deverá pagar tais obrigações em seus vencimentos, ainda 
que lançadas em nome do VENDEDOR ou de seus antecessores. 3.12. Caso o VENDEDOR incorra em despesas que sejam de responsabilidade do COMPRADOR, este deverá, 
em até 15 (quinze) dias contados do recebimento de solicitação escrita pelo VENDEDOR, ressarcir o valor despendido, atualizado monetariamente de acordo com a variação 
do IGPM-FGV, acumulada desde a data do desembolso pelo VENDEDOR até a do efetivo ressarcimento pelo COMPRADOR, acrescido de multa moratória de 10% (dez por 
cento) e de juros de 12% (doze por cento) ao ano. Transferência da posse - 3.13. A transmissão da posse direta (para imóveis desocupados) ou indireta (para imóveis 
ocupados) do imóvel, pelo VENDEDOR, será feita, automaticamente: (i) na data da confirmação do pagamento do sinal de imóvel adquirido com pagamento parcelado; (ii) 
na data do pagamento do preço do imóvel arrematado à vista. O pagamento feito por meio de cheque será confirmado após a sua regular compensação. 3.14. Na hipótese 
de arrematação de imóvel cedido a terceiro em comodato, locação ou arrendamento, o VENDEDOR somente transmitirá a posse indireta ao COMPRADOR após a assinatura 
da Escritura de Venda e Compra ou do Compromisso Particular de Venda e Compra, o que ocorrer primeiro. Fica estipulado que até a data da assinatura do referido 
instrumento, os alugueis serão devidos ao VENDEDOR. Formalização da venda - 3.15. Será celebrada pelo VENDEDOR e COMPRADOR Escritura Pública de Venda e Compra 
com Pacto Adjeto de Alienação Fiduciária em Garantia, para os imóveis arrematados a prazo. Em relação aos imóveis arrematados à vista, será outorgada a Escritura Pública 
de Venda e Compra. Em ambos os casos, o Tabelião de Notas será definido pelo VENDEDOR. Caso haja pendências que obstem a outorga de escritura e/ou seu registro, ficará 
facultado ao VENDEDOR celebrar Compromisso Particular de Venda e Compra ou Promessa de Cessão de Direitos, quitados ou parcelados, conforme o caso. Nessa hipótese, 
a Escritura Pública de Venda e Compra será outorgada em até 180 (cento e oitenta) dias do saneamento das pendências existentes. 3.16. O imóvel cuja descrição 
expressamente indique a existência de “procedimento em andamento para a ratificação da consolidação da propriedade decorrente de alienação fiduciária”, nos moldes 
previstos na lei nº 9.514/97, será transferido ao COMPRADOR por meio de Compromisso de Venda e Compra. Nessa hipótese, sem prejuízo da necessidade de cumprimento 
das demais condições previstas neste Edital e no Compromisso de Venda e Compra, a correspondente Escritura Definitiva somente será lavrada após a averbação, na 
matrícula do Imóvel, de requerimento que noticie a realização de leilões negativos e permita a ratificação da consolidação da propriedade do Imóvel em nome do VENDEDOR, 
o qual fica completamente isento de responsabilidade por eventual atraso na consumação dessa providência em virtude de ação ou omissão do Oficial daquele Registro. 
3.17. Todos os instrumentos públicos e particulares acima mencionados serão formalizados em até 90 (noventa) dias contados da compensação do pagamento do sinal ou 
quitação do imóvel. Não ocorrendo a assinatura de qualquer dos instrumentos públicos ou particulares por culpa exclusiva do COMPRADOR, poderá ocorrer, a critério do 
VENDEDOR, o cancelamento da arrematação e a devolução dos valores nominais pagos pela compra do imóvel, excluindo-se o valor pago a título de sinal, impostos, taxas e 
a comissão do leiloeiro, independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial, extrajudicial ou formalização do acordo. Caso, contudo, o COMPRADOR tenha 
arrematado o imóvel à vista e pago todo o valor, será feita a devolução dos valores nominais anteriormente mencionada, descontando-se 30% (trinta por cento) do valor 
pago pelo imóvel, impostos, taxas e a comissão do leiloeiro. 3.18. O prazo referido no item 3.15 poderá ser prorrogado caso haja pendências documentais do VENDEDOR (por 
exemplo, a ausência provisória da Certidão Negativa do INSS ou Certidão de Quitação de Tributos Federais), até a regularização destas. Vencida a documentação 
disponibilizada para outorga da Escritura Pública ou para o respectivo registro, por culpa do COMPRADOR, ficará sob a sua responsabilidade a obtenção de novos documentos. 
3.19. Serão de responsabilidade do COMPRADOR todas as providências e despesas necessárias à transferência dos imóveis junto aos órgãos públicos, incluindo, sem se 
limitar o imposto de transmissão de bens imóveis (ITBI), laudêmio, taxas, alvarás, certidões, escrituras, emolumentos cartorários, registros e averbações de qualquer 
natureza, bem como todos os encargos para liberação dos imóveis com eventuais pendências ou ônus, desde que apontados na descrição do lote específico. 3.20. Outorgada 
a Escritura Pública de Venda e Compra ou a Escritura de Venda e Compra com Pacto Adjeto de Alienação Fiduciária, o COMPRADOR deverá apresentar ao VENDEDOR, no 
prazo de até 60 (sessenta) dias a contar da data da assinatura, o instrumento devidamente registrado no registro de imóveis, ressalvadas as hipóteses de prorrogações 
autorizadas ou quando houver pendências documentais do VENDEDOR, bem como, efetivar a substituição do contribuinte na Prefeitura Municipal e do responsável pelo 
imóvel junto à administração do correspondente condomínio. No caso de Instrumento Particular de Venda e Compra de Bem Imóvel, o instrumento deve ser apresentado 
ao VENDEDOR devidamente registrado no Registro Imobiliário em até 45 (quarenta e cinco) dias a contar da data da assinatura, sob pena de o contrato ser terminado, 
observada as ressalvas aqui previstas. 3.21. Até a data da assinatura de qualquer dos instrumentos de promessa ou de venda do imóvel, é permitida a desistência ou 
arrependimento da venda pelo VENDEDOR, nas seguintes hipóteses: a) por problemas cadastrais do COMPRADOR, b) por impossibilidade documental, c) quando o 
COMPRADOR tiver seu nome citado ou envolvido, direta ou indiretamente, em fato público que o exponha de maneira negativa ou integre, sob qualquer aspecto, investigação 
em âmbito administrativo, civil ou penal, d) quando a venda não atender aos interesses do VENDEDOR (ainda que enquadrada nas condições do leilão), ou e) nos casos 
previstos em lei. Em qualquer dessas hipóteses será restituída ao COMPRADOR a quantia por ele eventualmente paga pelo imóvel arrematado até aquele momento 
(incluindo-se a comissão do leiloeiro, impostos e taxas), devidamente atualizada pelo IGPM-FGV, renunciando expressamente o COMPRADOR, desde já, a qualquer outra 
restituição ou indenização. Evicção de direito - 3.22. Sobrevindo decisão judicial transitada em julgado que decretar a anulação do título aquisitivo do VENDEDOR (tais como 
Carta de Arrematação/Adjudicação, Escritura de Dação em Pagamento, etc.), o VENDEDOR responderá pela evicção de direito, com exceção dos imóveis em cuja descrição, 
constante do site do leiloeiro ou de material de divulgação, haja referência a restrição judicial ou outra especificação, hipótese em que o COMPRADOR automaticamente 
assumirá tais riscos nos termos da lei. A responsabilidade do VENDEDOR pela evicção ficará limitada à devolução, quando aplicável: (i) do valor relativo ao sinal e parcelas do 
preço pagos pelo imóvel até a data da restituição; (ii) das despesas relativas à formalização da escritura e registro; (iii) das despesas condominiais e tributos pagos pelo 
COMPRADOR relativos a período anterior à assinatura do Compromisso de Venda e Compra ou escritura; e (iv) somente quando o imóvel estiver ocupado, das despesas 
condominiais e tributos pagos pelo COMPRADOR relativos ao período em que este manteve, apenas, a posse indireta do imóvel. 3.23. Os valores serão atualizados entre o 
dia do pagamento e o da restituição, mediante aplicação de percentual de acordo com a variação do IGPM-FGV (Índice Geral de Preços de Mercado, divulgado pela Fundação 
Getúlio Vargas) 3.24. Não é conferido ao COMPRADOR o direito de pleitear quaisquer outros valores indenizatórios e tampouco indenização por benfeitorias eventualmente 
introduzidas no imóvel após a data da aquisição, em relação as quais o COMPRADOR não poderá exercer o direito de retenção. 4. DESCUMPRIMENTOS - 4.1. Na hipótese de 
descumprimento pelo COMPRADOR de qualquer obrigação constante deste edital ou dos documentos de formalização da venda para os quais não tenha sido estipulada 
sanção específica, o VENDEDOR notificará o COMPRADOR por escrito, para, no prazo de 15 (quinze) dias a contar do recebimento de tal notificação, sob pena de cancelamento 
da venda, sanar o descumprimento, bem como pagar, a título de multa moratória, valor equivalente a 2% (dois por cento) do preço do imóvel, atualizado de acordo com a 
variação do IGPM-FGV. 4.2. Não cumprida a obrigação no prazo acima indicado, o VENDEDOR poderá considerar o negócio terminado e o COMPRADOR perderá todos os 
direitos relativos ao imóvel, ficando esse liberado para nova venda. 4.3. Estará sujeito às penalidades aqui estipuladas também o COMPRADOR que não comparecer para a 
assinatura de qualquer dos documentos relacionados à venda do imóvel, inclusive Ata de Arrematação. 4.4. Na hipótese de a venda ser terminada, o COMPRADOR arcará 
com o pagamento de multa no valor equivalente a 30% (trinta por cento) do montante até então pago ao VENDEDOR, atualizado desde a data da resolução até a do 
pagamento da multa de acordo com a variação do IGPM-FGV. 4.5. A diferença será devolvida ao COMPRADOR em até 30 (trinta) dias contados da restituição amigável da 
posse do imóvel, atualizada mediante a aplicação de percentual de acordo com a variação do IGPM-FGV (Índice Geral de Preços de Mercado, divulgado pela Fundação Getúlio 
Vargas) acumulado entre o dia do pagamento do preço ou de suas parcelas e o da efetiva restituição. 4.6. O valor correspondente à comissão do leiloeiro não será objeto de 
restituição. 4.7. Caso o COMPRADOR não possa ser encontrado nos endereços por ele cadastrados junto ao VENDEDOR, o VENDEDOR procederá à devolução dos valores 
acima mencionados mediante ordem de pagamento à disposição do COMPRADOR ou consignação de pagamento. 4.7.1. Na hipótese de devolução de cheques, estes ficarão 
à disposição do COMPRADOR para retirada após a quitação da multa por ele devida nos termos do subitem 4.4. Restituição do imóvel 4.8. Ocorrendo o término da venda, 
por qualquer motivo, o COMPRADOR deverá, no prazo de 30 (trinta) dias contados da resolução, devolver o imóvel ao VENDEDOR. O imóvel deverá ser restituído em estado 
de conservação compatível com o recebido, com os tributos, despesas e encargos assumidos pelo COMPRADOR devidamente quitados e completamente desocupado de 
pessoas e coisas, ressalvada ocupação já existente na data de arrematação em relação a qual os esforços do COMPRADOR para desocupação não tenham surtido efeitos. 4.9. 
A não restituição do imóvel no prazo e forma previstos caracterizará esbulho possessório e implicará, para o COMPRADOR, até o cumprimento de referidas obrigações, 
pagamento mensal ao VENDEDOR, a título de aluguel, do equivalente a 2% (dois por cento) do preço do imóvel, devidamente atualizado de acordo com a variação do IGPM-
FGV, sem prejuízo da adoção de demais medidas aplicáveis. 5. DISPOSIÇÕES FINAIS - 5.1. O VENDEDOR não responderá pelo pagamento de eventual comissionamento 
relativo à intermediação do negócio imobiliário, que, se aplicável, deverá ser de exclusiva e integral responsabilidade do COMPRADOR, adicionalmente à comissão do 
leiloeiro, cuja responsabilidade de pagamento também é do COMPRADOR. 5.2. O não exercício, pelo VENDEDOR, de quaisquer direitos ou faculdades que lhe concedem a 
lei, este Edital e ou o instrumento utilizado para formalizar a venda, importará mera tolerância, não constituindo novação contratual ou renúncia de direitos. 5.3. Fica eleito 
o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, para nele serem dirimidas quaisquer dúvidas ou questões oriundas do presente edital.

venda a partir de R$ 20.000,00)

SINAL MÍNIMO (%)² SALDO (%) (TABELA PRICE)
20 80 8

25 75
12

12

24

IGPM ANUAL
30 70

36

48

1 - NÃO É PERMITIDA A UTILIZAÇÃO DE FGTS, FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO, CARTAS DE CRÉDITO OU DE CONSÓRCIO PARA AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS EM LEILÃO;
2 - SINAL MÍNIMO EXPOSTO NO QUADRO “CONDIÇÕES DE PAGAMENTO”, ESTARÁ SUJEITO A ACEITAÇÃO OU NÃO;
3 - A PRIMEIRA PARCELA TERÁ SEU VENCIMENTO EM 30 DIAS APÓS O LEILÃO OU PAGAMENTO DO SINAL

EILÃO DE IMÓVEIS LOCALIZADOS NOS ESTADOS DE AL, BA, GO, MG, MT, PE, PR, RJ, RS, SP

Lote 001 - Sales/SP - Jardim Planalto - Casa situada na Rua Carlos Campos, nº 225, Jardim Planalto Área 
construída: 180,01m². Área terreno: 275,00m². Matrícula nº 4.067 do CRI de Urupês/SP. Lance Mínimo: R$ 
106.500,00.
Lote 002 - Araras/SP - Chácara Boa Vista - Casa situada na Rua Americana, nº 320. Chácara Boa Vista, Área 
construída: 141,34m², conforme matrícula. Área terreno: 150,00m². Matrícula nº 35.960 do Oficial de Registro 
de Imóveis de Araras/SP. Lance Mínimo: R$ 146.800,00.
Lote 003 - Guarujá/SP – Enseada - Apartamento nº 31, situado na Rua Eduardo Risk, 168 - Edifício Enseada das 
Gaivotas. Balneário Cidade Atlântica - 02 vagas de garagem - Área privativa: 136,26m². Área total: 218,74m². 
Matrícula nº 108.025 do 2º CRI do Local. Lance Mínimo: R$ 507.300,00.
Lote 004 - São José dos Campos/SP - Palmeiras de São José - Casa situada na Rua Cidade de Bagé, nº 284 - Bairro 
Palmeiras de São José. Área construída: 195,11m². Área terreno: 211,60m². Matrícula nº 187.790 do 1º do CRI 
local. Lance Mínimo: R$ 353.800,00.
Lote 005 - Salvador/BA – Pituba - Apartamento Duplex nº 502, situado na Rua Pará, 187, apartamento duplex 
nº 502. Edifício Ilha de Marajó, com 02 vagas de garagem. Área total: 106,13420m². Área privativa: 67,57500m². 
Matrícula nº 46.227 do 6º CRI de Salvador/BA. Lance Mínimo: R$ 496.500,00.
Lote 006 - São Paulo/SP - Vila Prudente - Casa situada na Rua Antonio Fontoura Xavier, nº 731, esquina com a 
Rua Roberto Ferreira Chagas, Vila Prudente. Área de terreno: 137,00m². Área construída: 176,00m². Matrícula 
nº 189.977 do 6° CRI do Local. Lance Mínimo: R$ 299.400,00.
Lote 007 - São Paulo/SP - Vila Andrade - Apartamento nº 81, situado na Av. Dr. Guilherme Dumont Villares, 
1.930, Edifício Brisa do Morumbi, com 03 vagas de garagem, na Vila Andrade. Área privativa: 172,33m². Área 
total: 279,70m². Matrícula nº 194.200 do 18º CRI do Local. Lance Mínimo: R$ 565.700,00.
Lote 008 - São Paulo/SP - Jardim Egle - Casa situada na Rua Estado do Piauí, nº292, Jardim Egle - Área construída: 
121,50m² (consta no IPTU 143,00m²). Área de terreno: 172,00m². Matrícula nº 239.181 do 9.º CRI Local. Lance 
Mínimo: R$ 209.200,00.
Lote 009 - Arapiraca/AL - Santa Esmeralda - Casa à Avenida Rua Professora Terezinha Amorim de Oliveira, lote n. 
23 da quadra A, N. 364 (Matrícula e IPTU) ou 384 (in loco). Lance Mínimo: R$ 118.400,00.
Lote 010 - Barueri/SP - Sítio Tamboré - Apartamento à Av. Sagitário nºs. 138,198 e 278, Apartamento Nº 21D - 
Cond. ALPHA SQUARE - Quinhão II do Sítio Tamboré. Lance Mínimo: R$ 475.300,00.
Lote 011 - Itatiba/SP - Cachoeiras do Imaratá - Casa à Rua José Nondas Piovani (antiga Rua Treze), nº 61 - 
Condomínio Cachoeiras do Imaratá (Quadra: I Lote: 02). Lance Mínimo: R$ 228.800,00.
Lote 012 - Santo André/SP - Vila Vitória - Apartamento à Rua Francisco Inácio, n.º 104 - APTO N.º 09, Residencial 
Panorama - VILA VITÓRIA. Lance Mínimo: R$ 315.900,00.
Lote 013 - Carlos Barbosa/RS – Aurora - Apartamento com 02 vagas à Rua Humberto Arccorsi, nº 49, Apartamento 
nº 201, Vaga 22 e 23 - Ed. Residencial Rei Humberto. Lance Mínimo: R$ 380.400,00.
Lote 014 - Campinas/SP - Jardim dos Oliveiras - Apartamento à Rua Agnaldo Macedo nº 400, apartamento nº 54, 
Bloco A, Condomínio Casa Grande do Ypê. Vaga nº 25, descoberta, posição 5A, Área total: 82,382m² e privativa: 
65,100m². Matr. 189.173 do CRI Local. Lance Mínimo: R$ 235.800,00.
Lote 015 - Monte Mor/SP - Chácara Primavera - Apartamento à Rua Mário Sproesser, 181, APARTAMENTO N. 
02, BLOCO R. Conjunto Residencial Francisco Pontin. Vaga descoberta não determinada. Área total: 109,73m² e 
privativa: 53,84m². Matr. 10.849 do CRI Local. Lance Mínimo: R$ 127.800,00.
Lote 016 - Taubaté/SP – Independência - Apartamento à Avenida Haroldo Mattos, Nº 295, apartamento 52, 
vagas 13 e 14, Cond. Residencial Independência, Bairro da Independência, Área total: 172,38m² e privativa: 
90,22m². Matr. 127.565 do CRI Local. Lance Mínimo: R$ 269.200,00.
Lote 017 - Votorantim/SP - Jardim Antônio Cassillo - Apartamento nº 23, situado na Avenida Jaziel de Azeredo 
Ribeiro, nº 255 - Edifício Leme - Condomínio Gran Ville Guanabara - Jardim Ana Claudia - 01 vaga de garagem. 
Área privativa: 50,85m². Área total: 69,20m². Matr. 6.331 do CRI Local. Lance Mínimo: R$ 126.700,00.
Lote 018 - Contagem/MG – Cabral – RETIRADO.
Lote 019 - São Paulo/SP - Vila Cruzeiro - Casa situada na Rua Pero Peres, nº 144 e nº 146. Vila São Francisco. 
Área construída: 144,00m². Área total: 245,50m². Matrícula nº 168.113 do 7º CRI Local. Lance Mínimo: R$ 

257.000,00.
Lote 020 - Jundiaí/SP – Centro - Sala Comercial nº 31, situada na R. Vigário João José Rodrigues, nº 694, Edifício 
A.C.M.C.J.- Centro - 01 vaga de garagem - Área privativa: 39,175m². Área total: 63,493m². Matrícula 77.938 do 
1º CRI. Lance Mínimo: R$ 135.700,00.
Lote 021 - São Paulo/SP - Jardim Dom Bosco - Conjunto comercial nº 703, localizado no 7º pavimento da Tower 
Park, integrante do empreendimento denominado Novamérica Office Park, com direito ao uso de 01 vaga 
indeterminada na garagem, localizada nos subsolos, e 01 vaga autônoma nº 524, tamanho M, localizada no 2º 
subsolo - piso Nações Unidas, situado na Avenida das Nações Unidas, nº 18.801 e Avenida Mário Lopes Leão, nº 
1.500, Jardim Dom Bosco - SÃO PAULO, SP. Áreas privativas: 45,06m2 (conj.) e 11,28m2 (vaga autônoma). Área 
total: 124,16m2 (incluindo vaga autônoma). Matrículas nºs 388.365 e 388.810 do 11º CRI SÃO PAULO/SP. Lance 
Mínimo: R$ 276.700,00.
Lote 022 - São Paulo/SP - Jardim Princesa - Casa situada na Rua Geraldo Marino, nº 59. Jardim Princesa. Área 
construída: 168,30m². Área total: 150,00m². Matrícula nº 20.287 do 18º CRI Local. Lance Mínimo: R$ 245.000,00.
Lote 023 - Diadema/SP - Vila Élida - Casa nº 202, situada na Rua da Constituição, Lote 30, Quadra 3, Centro/Vila 
Élida, Área construída: 224,77m². Área de terreno: 160,87m². Matr. 8.121 do Cartório de Registro de Imóveis de 
Diadema/SP. Lance Mínimo: R$ 354.600,00.
Lote 024 - São Paulo/SP - Vila Suzana - Apartamento n° 71 com 2 vagas, localizado à Rua Doutor José de Andrade 
Figueira, nº 385 - Condomínio Edifício Saint Germain com Área privativa: 109,14m². Área total: 227,73m². Matr. 
189.400 do 18º CRI do Local. Lance Mínimo: R$ 373.500,00.
Lote 025 - São Paulo/SP – Jaraguá - Prédio situado na Rua Nossa Senhora da Conceição, nº 265, Jaraguá. Área 
construída: 100,00m² (PMSP). Área terreno: 130,70m². Matrícula nº 218.140 do 18º Cartório de Registro de 
Imóveis de São Paulo/SP. Lance Mínimo: R$ 230.400,00.
Lote 026 - Macaé/RJ – Glória - Casa no Condomínio Village Buritis (Bosque dos Cavaleiros), sito à Estrada Heroína 
Lima Vieira Azevedo, 903 - Casa n° 47, Área Privativa: 111,20 m². Fração ideal: 0,021555%. Matr. 25.613 do 2º 
CRI Local. Lance Mínimo: R$ 283.900,00.
Lote 027 - Itaboraí/RJ – Centro - Sala Comercial nº 503, situada na Av. 22 de Maio, 6.453, Condomínio Comercial 
Van Gogh Corporate - Centro, Área privativa: 20,05m². Área total: 30,30m². Matrícula nº 2.670 do 2º CRI Local. 
Lance Mínimo: R$ 43.500,00.
Lote 028 - Rio Verde/GO - Residencial Arco Iris - Casa situada na Rua Peroba, Quadra 36, Lote 834, casa sem 
número. Bairro Gameleira. Área construída: 226,09m2. Área terreno: 360,00m2. Matrícula nº 37.880 do CRI de 
Rio Verde/GO. Lance Mínimo: R$ 244.200,00.
Lote 029 - Jaraguá/GO - Jardim Aeroporto II - Casa situada na Rua Agnésio Carvalho de Souza, Lote 11 da Quadra 
07, Jardim Aeroporto II Área terreno: 300,00m². Área construída: 140,00m². Matrícula 20.932 do Cartório de 
Registro de Imóveis de Jaraguá/GO. Lance Mínimo: R$ 101.400,00.
Lote 030 - Goiânia/GO - Conjunto Vera Cruz - Casa situada na Avenida Alfredo Nasser, Lote n. 1, Quadra CL-1 
- Conunto Vera Cruz Área construída: 148,00m² Área terreno 308,45m². Matrícula nº 114.903 do Registro de 
Imóveis de 1ª Circunscrição de Goiânia/GO. Lance Mínimo: R$ 172.200,00.
Lote 031 - Abadiânia/GO - Prolongamento II - Casa situada na Travessa Manoel Vieira Assunção, antiga Travessa 
2. Lote, nº 10. Quadra 26. Casa sem número- Prolongamento II - Área construída: 97,90m². Área total: 193,70m². 
Matrícula nº 7.505 do CRI Local. Lance Mínimo: R$ 66.600,00.
Lote 032 - Jaraguá/GO - Loteamento Tanque - Prédio situado na Rua Creso Gomes, S/N, lote 2 da quadra 12. 
Loteamento Tanque. Área terreno: 475,19m². Área construída: 170,14m². Matrícula 11.606 do CRI local. Lance 
Mínimo: R$ 165.700,00.
Lote 033 - Cuiabá/MT - Morada da Serra - Casa situada na Rua 06, (lot CPA III), 11, Qd. 02, Lt. 25 - Morada da 
Serra. Área construída: 119,39m². Área terreno: 250m². Matrícula nº 60.676 do 6º CRI local. Lance Mínimo: R$ 
140.900,00.
Lote 034 - Cuiabá/MT - Barra do Pari - Casa nº 09, situada na Rua José Luiz Borges, nº 271 - Loteamento Jardim 
Araçá - lote 09, quadra 09 - Barra do Pari. Área construída: 125,45m². Área terreno: 250,00m². Matrícula nº 
15.263 do 7º CRI Local. Lance Mínimo: R$ 176.300,00.
Lote 035 - Correntina/BA – Dourado - Casa situada na Avenida Rio Branco, nº 444. Lote 09, Quadra 09 - 
Loteamento Dourado Área construída: 317,40m². Área terreno: 180,00m². Matrícula nº 7.803 do CRI. Lance 
Mínimo: R$ 253.300,00.
Lote 036 - Jaboatão dos Guararapes/PE – Candeias - Apartamento nº 303, situado na Avenida Ulisses 

Montarroyos, 6.337, integrante do EDIFÍCIO GREEN VILLE RESIDENCE, localizado no 3º Pavimento tipo elevado, 
apt. 303, bloco B, Bairro de Candeias. Vaga de garagem nas pranchas do térreo ou 1º vazado, descritos no 
Projeto de Arquitetura pela Prefeitura podendo ser coberta ou descoberta, e umas com acesso pior do que 
outras, conforme descrito na Escritura Pública de Permuta de Imóvel lavrada no 8º Ofício de Notas do Recife/
PE, livro 1351-E, fl. 137, de 22/03/2011, com a instituição de condomínio, protocolada sob nº 116.572, fls. 11, 
do livro 1-BE e registrado no livro nº 2 LT-2, fls. 60 sob nº R.3 na matrícula 55.862, e convenção de condomínio, 
registrada livro nº 3,BO, fls. 81,sob nº 7891 no Registro de Imóveis de Jaboatão/PE, em 31 de março de 2011. 
Área privativa: 65,58m². Área total: 103,52m². Matr. 64.820 do 1º Serviço Registral de Jaboatão dos Guararapes/
PE. Lance Mínimo: R$ 170.200,00.
Lote 037 - Ponta Grossa/PR – Chapada – RETIRADO.
Lote 038 - Itanhaém/SP - Jardim Itanhaém - Casa situada na Rua Hermes Abreu Ferreira, n.º 232, lote 8, quadra 
F., Jardim Itanhaém. Área construída de 213,06m². Área total: 350,00m². Matrícula nº 62.841 do CRI Local. Lance 
Mínimo: R$ 249.800,00.
Lote 039 - Osasco/SP - Jardim Roberto – RETIRADO.
Lote 040 - Parnamirim/RN - Nova Parnamirim - Terreno à Av. Luzinete Meira Cavalcanti, antiga Rua Projetada, 
lado impar, designado pelo Lote G. Loteamento Parque das Árvores, Bairro de Nova Parnamirim. Área de 
Terreno: 200,00m2, desmembrado dos lotes 19 e 20 da quadra 1-L; Matr. 59.596 do 1º Ofício de Notas, Privativo 
do Registro de Imóveis de Parnamirim/RN. Lance Mínimo: R$ 25.700,00.
Lote 041 - São João da Boa Vista/SP - Parque das Bromélias - Terreno à Rua Carmela Liberali, Lote 16 da Quadra 
D., Parque das Bromélias, Área de Terreno: 270,71 m², desmembrado dos lotes 19 e 20 da quadra 1-L; Matrícula 
64.588 - Registro de Imóveis de São João da Boa Vista/SP. Lance Mínimo: R$ 50.400,00.
Lote 042 - Santa Maria/DF - Setor Meireles - Casa à Rua 400, s/nº, Lote 403, casa nº 11, empreendimento 
denominado Setor Total Ville - Condomínio 05, RESIDENCIAL PORTO PILAR - SETOR MEIRELES - RA XIII - DF. Área 
total: 97,87m², área privativa: 75,79m². Matr. 35.859 do 5º Ofício de Registro de Imóveis do Distrito Federal. 
Lance Mínimo: R$ 86.900,00.
Lote 043 - Dias Dávila/BA - Garcia Dávila - Casa à Avenida Aurea Seixas, n° 247, Garcia DÁvila, terreno designado 
de área B; Área terreno: 322,02m², área construída: 154,65m². Matr. 2.508 do Cartório de Registro de Imóveis 
da Comarca de Dias DÁvila, Bahia. Lance Mínimo: R$ 128.800,00.
Lote 044 - São Paulo/SP - Vila das Mercês - Apartamento com 1 vaga de garagem à Rua Leo de Moraes, n.º 231 
e Rua Padre Arlindo Vieira, apt. 114. Ed. Ana Thereza. CONDOMINIO BOSQUE DA IMPERATRIZ, Área privativa: 
46,29m², área total: 78,48m²; Matrs. 97.906 e 97.907 - 14.º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. 
Lance Mínimo: R$ 142.800,00.
Lote 045 - Campo Limpo de Goiás/GO - João Caetano - Casa à Avenida Prof. Bartolomeu Nunes de Oliveira, 
Quadra 08, Lote 22. Residencial Campos Belos, Área terreno: 324,00m², área construção: 100,00m²; Matr. n. 
1.718 - do Serviço Notarial e Registro de Imóveis de Campo Limpo de Goiás -GO. Lance Mínimo: R$ 35.600,00.
Lote 046 - Jaboatão dos Guararapes/PE – Candeias - Apartamento n° 507, à Rua Comendador Sá Barreto nº 
4702, tipo B, Bairro de Candeias, Loteamento Forte Primeiro, EDIFÍCIO PARC DEL MAR, Vaga de garagem nº 
136, coberta, localizada no Pavimento vazado 2, Área total construída: 80,00m², área privativa: 46,44m². Matr. 
64.165 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Jaboatão dos Guararapes, Pernambuco. Lance Mínimo: R$ 
97.200,00.
Lote 047 - Palhoça/SC – Pagani - Apartamento com 1 vaga de garagem à Rua Joci José Martins, nº 515, apt. 902. 
Torre B. Edifício Vivare Grand Club. PARQUE RESIDENCIAL PAGANI, Matrícula nº 56.602 do Registro de Imóveis 
de Palhoça/SC. Área privativa: 70,06 m² / área de uso comum: 18,35 m² / área total: 88,41 m² / fração ideal: 
0,005440%.Vaga de Garagem nº 156. Matrícula nº 56.788. Área privativa: 12,00 m² / área de uso comum: 0,48 
m² / área total: 12,48 m² / fração ideal: 0,000143%. Lance Mínimo: R$ 196.900,00.
Lote 048 - Rio Verde/GO - Gameleira I - Casa à Rua do Amarelinho, Lote 1228, Quadra 52, Área terreno: 
360,00m². área construída: 69,75m². Matr. 38.760 do CRI Local. Lance Mínimo: R$ 173.600,00.
Lote 049 - Mauá/SP - Jardim Pilar – RETIRADO.

MAIS INFORMAÇÕES:
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EDITAL DE PRAÇA - Processo nº 1006696-96.2017.8.26.0565 - Executados: SIRUSS RI-
BEIRO ABRAPOUR (CPF nº 107.753.808-14); interessado BANCO SANTANDER (CNPJ nº 
90.400.888/0001-42) - Exequente: Condomínio Residencial Fatto São Caetano. A 1ª Praça 
terá início em 06 de Abril de 2020. A 2ª Praça seguir-se-á sem interrupção, iniciando-se em 09 
de Abril de 2020, e se encerrará em 29 de Abril de 2020. Valor mínimo para venda 60% da 
avaliação. BENS: Direitos sobre apartamento nº 125, localizado no 12º pavimento do Edifício 

Milano - Torre B do Condomínio Residencial “Fatto São Caetano” situado na Rua Amadeu Vezzaro nº 130. Objeto da 
Matrícula nº 38.074 do 2º Cartório de Registro de Imóveis de São Caetano/SP. Para consultar o edital na íntegra 
e outras informações, acesse www.webleiloes.com.br 

 www.webleiloes.com.br

3ª Vara Cível do Fórum de São José dos Campos – SP
EDITAL DE 1ª e 2ª PRAÇA e de intimação do(a)(s) executado(a)(s)/co-executados e Credor Hipo-
tecário se houver, TECSUL ENGENHARIA LTDA bem como seus sócios e cônjuges se casados 
forem, PAULA FRANCINETE MEIRELES DE SOUZA, SILVANE APARECIDA SILVÉRIO DE MO-
RAES, SILVIO LUIZ DE MORAES, CLAUDIO GINO CAFFARELLO, bem como seus cônjuges se 
casados forem. O(a) Doutor.(a) MM. Juiz(a) de Direito Luís Mauricio Sodré de Oliveira, da 3ª Vara 
Cível do Fórum de São José dos Campos/SP, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente 
Edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por este Juízo processam-se os 
autos de Execução de Título Extrajudicial com débitos exequendo de R$ 1.615.471,88, Janeiro de 
2018, ajuizado por BANCO DO BRASIL S.A. - Processo nº 1023170-77.2015.8.26.0577 e que foi 
designada a venda do(s) bem(ns) imóvel(eis) por MEIO ELETRÔNICO, através do gestor nomeado 
LANCE TOTAL, abaixo descrito: BENS: ITEM 01 - IMÓVEL Objeto de matricula sob o nº 198.155 
do 1º Cartório de Registro de Imóveis de São José dos Campos/SP, assim descrito: A VAGA 
DE GARAGEM Nº V107, Tipo A, localizada no 03º subsolo, integrante do empreendimento 
denominado “EDIFÍCIO SUN TOWER” situado na Avenida Salmão, nº 663, do loteamento PQ 
RESIDENCIAL AQUARIUS, desta cidade, comarca e 1ª circunscrição imobiliária de São José 
dos Campos, com área privativa de 11,0400 m2, área de uso comum de 5,4960m2, encerrando 
a área total de 16,5360 m2, correspondendo-lhe uma fração ideal no terreno de 0,122083% 
área equivalente de 1,556558 m2, cadastro municipal 40.0337.0014.0000 (em maior área). TO-
TAL DA AVALIAÇÃO: R$ 27.671,76 - (Vinte e sete mil seiscentos e setenta e um reais e setenta 
e seis centavos). Avaliação de Agosto de 2016 a ser atualizada na data de abertura do leilão 
de acordo com a tabela do TJSP. ITEM 02 - IMÓVEL Objeto de matricula sob o nº 198.156 do 
1º Cartório de Registro de Imóveis de São José dos Campos/SP, assim descrito: A VAGA DE 
GARAGEM Nº V108, Tipo A, localizada no 03º subsolo, integrante do empreendimento deno-
minado “EDIFÍCIO SUN TOWER” situado na Avenida Salmão, nº 663, do loteamento PQ RESI-
DENCIAL AQUARIUS, desta cidade, comarca e 1ª circunscrição imobiliária de São José dos 
Campos, com área privativa de 11,0400 m2, área de uso comum de 5,4960m2, encerrando a 
área total de 16,5360 m2, correspondendo-lhe uma fração ideal no terreno de 0,122083% área 
equivalente de 1,556558 m2, cadastro municipal 40.0337.0014.0000 (em maior área). TOTAL 
DA AVALIAÇÃO: R$ 27.672,76 - (Vinte e sete mil seiscentos e setenta e dois reais e setenta e 
seis centavos). Avaliação de Agosto de 2016 a ser atualizada na data de abertura do leilão de 
acordo com a tabela do TJSP. ITEM 03 - IMÓVEL Objeto de matricula sob o nº 198.157 do 1º 
Cartório de Registro de Imóveis de São José dos Campos/SP, assim descrito: A VAGA DE 
GARAGEM Nº V109, Tipo A, localizada no 03º subsolo, integrante do empreendimento deno-
minado “EDIFÍCIO SUN TOWER” situado na Avenida Salmão, nº 663, do loteamento PQ RESI-
DENCIAL AQUARIUS, desta cidade, comarca e 1ª circunscrição imobiliária de São José dos 
Campos, com área privativa de 11,0400 m2, área de uso comum de 5,4960m2, encerrando a 
área total de 16,5360 m2, correspondendo-lhe uma fração ideal no terreno de 0,122083% área 
equivalente de 1,556558 m2, cadastro municipal 40.0337.0014.0000 (em maior área). TOTAL 
DA AVALIAÇÃO: R$ 27.671,76 - (Vinte e sete mil seiscentos e setenta e um reais e setenta e 
seis centavos). Avaliação de Agosto de 2016 a ser atualizada na data de abertura do leilão de 
acordo com a tabela do TJSP. ITEM 04 - IMÓVEL Objeto de matricula sob o nº 198.160 do 1º 
Cartório de Registro de Imóveis de São José dos Campos/SP, assim descrito: A VAGA DE 
GARAGEM Nº V112, Tipo E, localizada no 03º subsolo, integrante do empreendimento deno-
minado “EDIFÍCIO SUN TOWER” situado na Avenida Salmão, nº 663, do loteamento PQ RESI-
DENCIAL AQUARIUS, desta cidade, comarca e 1ª circunscrição imobiliária de São José dos 
Campos, com área privativa de 20,7000 m2, área de uso comum de 10,3050 m2, encerrando a 
área total de 31,0050 m2, correspondendo-lhe uma fração ideal no terreno de 0,228905% área 
equivalente de 2,918538 m2, cadastro municipal 40.0337.0014.0000 (em maior área). TOTAL 
DA AVALIAÇÃO: R$ 47.993,20 - (Quarenta e sete mil novecentos e noventa e três reais e vinte 
centavos). Avaliação de Agosto de 2016 a ser atualizada na data de abertura do leilão de 
acordo com a tabela do TJSP. ITEM 05 - IMÓVEL Objeto de matricula sob o nº 198.165 do 1º 
Cartório de Registro de Imóveis de São José dos Campos/SP, assim descrito: A VAGA DE 
GARAGEM Nº V123, Tipo D, localizada no 03º subsolo, integrante do empreendimento deno-
minado “EDIFÍCIO SUN TOWER” situado na Avenida Salmão, nº 663, do loteamento PQ RESI-
DENCIAL AQUARIUS, desta cidade, comarca e 1ª circunscrição imobiliária de São José dos 
Campos, com área privativa de 20,1600 m2, área de uso comum de 10,0361 m2, encerrando a 
área total de 30,1961 m2, correspondendo-lhe uma fração ideal no terreno de 0,222934% área 
equivalente de 2,842408 m2, cadastro municipal 40.0337.0014.0000 (em maior área). TOTAL 
DA AVALIAÇÃO: R$ 46.741,21 - (Quarenta e seis mil setecentos e quarenta e um reais e vinte 
e um centavos). Avaliação de Agosto de 2016 a ser atualizada na data de abertura do leilão de 
acordo com a tabela do TJSP. ITEM 06 - IMÓVEL Objeto de matricula sob o nº 198.166 do 1º 
Cartório de Registro de Imóveis de São José dos Campos/SP, assim descrito: A VAGA DE 
GARAGEM Nº V124, Tipo D, localizada no 03º subsolo, integrante do empreendimento deno-
minado “EDIFÍCIO SUN TOWER” situado na Avenida Salmão, nº 663, do loteamento PQ RESI-
DENCIAL AQUARIUS, desta cidade, comarca e 1ª circunscrição imobiliária de São José dos 
Campos, com área privativa de 20,1600 m2, área de uso comum de 10,0361 m2, encerrando a 
área total de 30,1961 m2, correspondendo-lhe uma fração ideal no terreno de 0,222934% área 
equivalente de 2,842408 m2, cadastro municipal 40.0337.0014.0000 (em maior área). TOTAL 
DA AVALIAÇÃO: R$ 46.741,21 - (Quarenta e seis mil setecentos e quarenta e um reais e vinte 
e um centavos). Avaliação de Agosto de 2016 a ser atualizada na data de abertura do leilão de 
acordo com a tabela do TJSP. ITEM 07 - IMÓVEL Objeto de matricula sob o nº 198.167 do 1º 
Cartório de Registro de Imóveis de São José dos Campos/SP, assim descrito: A VAGA DE 
GARAGEM Nº V125, Tipo C, localizada no 03º subsolo, integrante do empreendimento deno-
minado “EDIFÍCIO SUN TOWER” situado na Avenida Salmão, nº 663, do loteamento PQ RESI-
DENCIAL AQUARIUS, desta cidade, comarca e 1ª circunscrição imobiliária de São José dos 
Campos, com área privativa de 22,0800 m2, área de uso comum de 10,9920 m2, encerrando a 
área total de 33,0720 m2, correspondendo-lhe uma fração ideal no terreno de 0,244166% área 
equivalente de 3,113116 m2, cadastro municipal 40.0337.0014.0000 (em maior área). TOTAL 
DA AVALIAÇÃO: R$ 51.192,75 - (Cinquenta e um mil cento e noventa e dois reais e setenta e 
cinco centavos). Avaliação de Agosto de 2016 a ser atualizada na data de abertura do leilão 
de acordo com a tabela do TJSP. ITEM 08 - IMÓVEL Objeto de matricula sob o nº 198.212 do 
1º Cartório de Registro de Imóveis de São José dos Campos/SP, assim descrito: A VAGA DE 
GARAGEM Nº V128, Tipo A, localizada no térreo ou 01º pavimento, integrante do empreendi-
mento denominado “EDIFÍCIO SUN TOWER” situado na Avenida Salmão, nº 663, do loteamen-
to PQ RESIDENCIAL AQUARIUS, desta cidade, comarca e 1ª circunscrição imobiliária de São 
José dos Campos, com área privativa de 11,0400 m2, área de uso comum de 5,4960 m2, en-
cerrando a área total de 16,5360 m2, correspondendo-lhe uma fração ideal no terreno de 
0,122083% área equivalente de 1,556558 m2, cadastro municipal 40.0337.0014.0000 (em maior 
área). TOTAL DA AVALIAÇÃO: R$ 27.671,76 - (Vinte e sete mil seiscentos e setenta e um reais 
e setenta e seis centavos). Avaliação de Agosto de 2016 a ser atualizada na data de abertura 
do leilão de acordo com a tabela do TJSP. ITEM 09 - IMÓVEL Objeto de matricula sob o nº 
198.213 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de São José dos Campos/SP, assim descrito: A 
LOJA nº 01, localizada no térreo ou 01º pavimento, integrante do empreendimento denomina-
do “EDIFÍCIO SUN TOWER” situado na Avenida Salmão, nº 663, do loteamento PQ RESIDEN-
CIAL AQUARIUS, desta cidade, comarca e 1ª circunscrição imobiliária de São José dos Cam-
pos, com área privativa coberta de 39,3800 m2, área privativa diferenciada de 5,2500 m2, área 
privativa de garagem de 11,0400 m2, estando vinculada a sala a VAGA SIMPLES Nº V01, loca-
lizada no térreo, área de uso comum de 52,5459 m2, encerrando a área total de 108,2159 m2, 
correspondendo-lhe uma fração ideal no terreno de 1,167209%, área equivalente de 
14,881914m2, cadastro municipal 40.0337.0014.0000 (em maior área). TOTAL DA AVALIAÇÃO: 
R$ 432.319,94 - (Quatrocentos e trinta e dois mil trezentos e dezenove reais e noventa e quatro 
centavos). Avaliação de Agosto de 2016 a ser atualizada na data de abertura do leilão de 
acordo com a tabela do TJSP. ITEM 10 - IMÓVEL Objeto de matricula sob o nº 198.215 do 1º 
Cartório de Registro de Imóveis de São José dos Campos/SP, assim descrito: A LOJA nº 03, 
localizada no térreo ou 01º pavimento, integrante do empreendimento denominado “EDIFÍCIO 
SUN TOWER” situado na Avenida Salmão, nº 663, do loteamento PQ RESIDENCIAL AQUA-
RIUS, desta cidade, comarca e 1ª circunscrição imobiliária de São José dos Campos, com 
área privativa coberta de 72,9300 m2, área privativa diferenciada de 6,8600 m2, área privativa 
de garagem de 22,0800 m2, estando vinculada a sala a VAGA DUPLA Nº V04, localizada no 
térreo, área de uso comum de 95,6802 m2, encerrando a área total de 197,5502 m2, correspon-
dendo-lhe uma fração ideal no terreno de 2,125356%, área equivalente de 27,098289m2, ca-
dastro municipal 40.0337.0014.0000 (em maior área). TOTAL DA AVALIAÇÃO: R$ 836.510,02 - 
(Oitocentos e trinta e seis mil quinhentos e dez reais e dois centavos). Avaliação de Agosto 
de 2016 a ser atualizada na data de abertura do leilão de acordo com a tabela do TJSP. LOCAL 
DOS BENS: Avenida Salmão, nº 663, Parque Residencial Aquarius – São José dos Campos/
SP. TOTAL DAS AVALIAÇÕES: R$ 1.572.186,37 - (Um milhão quinhentos e setenta e dois mil 
cento e oitenta e seis reais e trinta e sete centavos). Avaliação de Agosto de 2016 a ser atua-
lizada na data de abertura do leilão de acordo com a tabela do TJSP. Depositário: O executa-
do. DO LEILAO – A 1ª PRAÇA será realizada por MEIO ELETRÔNICO, através do Portal www.
lancetotal.com.br e terá início 1ª Praça no dia 07/04/2020 às 12h00min e término no dia 13/04/2020 
às 12h00min ocasião em que os bens oferecidos somente poderão ser arrematados por valor igual 
ou superior ao da avaliação atualizado, não havendo licitantes fica desde já designado a 2ª Praça 
com início no dia 13/04/2020 às 12h01min e término no dia 14/05/2020 a partir das 12h00min. DA 
CONDUÇÃO DO LEILAO – O leilão será conduzido pela Leiloeira Oficial Sra. Angélica Mieko Inoue 
Dantas, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob o nº 747. DO VA-
LOR MÍNIMO DE VENDA DO(S) IMÓVEL (EIS) – No primeiro pregão, o valor mínimo para a venda 
do(s) imóvel(eis) apregoado(s) será pelo valor igual ou superior ao valor atualizado da avaliação 
judicial. No segundo pregão, não serão aceitos lances inferiores a 50% (cinquenta por cento) 
do valor atualizado da avaliação judicial. ACORDO: Sendo firmado acordo entre as partes, deve-
rá o (a) executado (a) arcar com as despesas de divulgação assumidas pelo leiloeiro corresponden-
tes a 5% (cinco por cento) sobre o valor do lance inicial ou do valor acordado, sempre prevalecendo 
o de menor valor. DOS LANCES – Os lances poderão ser ofertados pela Internet (mediante cadas-
tramento prévio), através do Portal www.lancetotal.com.br. Serão aceitos lanços superiores ao lanço 
corrente, tendo por acréscimo mínimo obrigatório o valor informado no site (art. 16 do Prov. CSM n. 
1625/2009). DO PAGAMENTO DA ARREMATAÇÃO: O arrematante terá o prazo de 24 horas para 
realizar os depósitos judiciais, bem como somente será assinado o auto de arrematação pelo Juiz 
de Direito após a efetiva comprovação do pagamento integral e da comissão do leiloeiro. DOS DÉ-
BITOS: Eventuais ônus sobre o imóvel correrão por conta do arrematante, exceto eventuais débitos 
tributários (IPTU) que serão sub-rogados no valor da arrematação nos termos do art. 130, “caput” e 
parágrafo único do CTN. DA COMISSÃO DO LEILOEIRO OFICIAL - O arrematante deverá pagar ao 
Leiloeiro Oficial, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço 
de arrematação do(s) bem(ns) e não está incluída no valor do lanço. Todas as regras e condições da 
Praça estão disponíveis no Portal www.lancetotal.com.br. Ficam TECSUL ENGENHARIA LTDA, 
PAULA FRANCINETE MEIRELES DE SOUZA, SILVANE APARECIDA SILVÉRIO DE MORAES, 
SILVIO LUIZ DE MORAES, CLAUDIO GINO CAFFARELLO os executados/co-executados e o Cre-
dor Hipotecário se houver, INTIMADOS das designações supra, caso não sejam localizados para as 
intimações pessoais. Eventuais ônus sobre o imóvel correrão por conta do arrematante, bem como 
as despesas gerais relativas à desmontagem, transporte e transferência patrimonial dos bem arre-
matados (artigo 24 do citado provimento), portanto é recomendado ao interessado efetuar pesquisas 
anteriormente ao encerramento do leilão junto aos órgãos responsáveis, Prefeitura e Cartório de 
registro de imóveis, Será o edital afixado e publicado na forma da lei. São José dos Campos, 
06/04/2020.

WWW.LANCETOTAL.COM.BR

Anuncie: 

11. 3729-6600 
publicidade@gazetasp.com.br

ERRATA DE EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL
FALÊNCIA DE CPL CONDOMÍNIO SÃO JOSÉ EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIÁRIOS SPE LTDA.
Onde consta: “O leilão em questão terá início no dia 14/04/2020 às 14:00 horas, e se encerrará no 

dia 31/03/2020 às 15:00”.

Leia -se: O leilão em questão terá início no dia 14/04/2020 às 14:00 horas, e se encerrará no dia 
23/04/2020 às 15:00.
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SÁBADO, 4 A SEGUNDA-FEIRA, 6 DE ABRIL DE 2020 

I. VENDEDOR: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, empresas de mesmo grupo econômico e/ou coligadas e SANTANDER SECURITIES SERVICES BRA-
SIL DTVM S/A (CNPJ/MF: 62.318.407/0001-19), na qualidade de atual administradora do PRIME 16 - FUNDO    DE     INVESTIMENTO    IMOBILIÁRIO     
(CNPJ/MF:   23.964.908/0001-10), anteriormente denominado BRL V – FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO (CNPJ/MF nº 23.964.908/0001-10). II. 

LEILÃO TIPO: MAIOR LANCE OU OFERTA CONDICIONADOS: Valor igual ou superior ao valor mínimo estipulado para cada imóvel, sempre condicionado à aprovação pelo Banco do 
valor do lance vencedor após o Leilão. O Vendedor não está obrigado a aceitar o valor do lance vencedor e poderá recusá-lo a seu exclusivo critério e independentemente de justifi cativa. 
III. DOCUMENTAÇÃO: Itens 2.2, 2.3, 2.4, 3.7. PRAZO DE ENTREGA: em até 05 (cinco) dias contados a partir da data em que o Comprador receber do Vendedor a comunicação escrita 
com a aprovação da venda e do lance vencedor. Contratação de Financiamento Imobiliário: 60 dias do Leilão (3.7). IV. FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO DE VENDA E COMPRA: (i) 
Prazos Estimados: até 120 (cento e vinte) dias da data da aprovação da venda e compra pelo Vendedor. A formalização de todas as vendas, por um dos instrumentos previstos no Edital, 
está sujeita à prévia análise e aprovação do Vendedor após o Leilão. V. TRANSMISSÃO DA POSSE: (i) Desocupados: após a comprovação do registro, na respectiva matrícula imobiliá-
ria: (a) da Escritura de Venda e Compra (pagamentos à vista); (b) do Instrumento Particular de Venda e Compra (Imóveis fi nanciados ou parcelados com Alienação Fiduciária em Garantia). 
Para imóveis parcelados com alienação fi duciária em garantia, se houver pendência documental do Vendedor que impossibilite o registro do Instrumento, a posse será transferida ao 
Comprador por ocasião da assinatura do instrumento de venda e compra. Vide item 4.13; (ii) Ocupados: desocupação por conta do Comprador. O Vendedor não entregará a posse de 
imóveis ocupado. Vide item 4.14 e seguintes. VI. OCUPAÇÃO: O Comprador é exclusivo responsável por apurar previamente ao Leilão, pessoal e diretamente, a situação de ocupação ou 
desocupação do imóvel, independentemente da informação prevista no Edital. Penalidade: item 6.2 do Edital e item X (ii) deste Quadro Resumo. VII. CUSTOS DE TRANSFERÊNCIA DA 
PROPRIEDADE: É de exclusiva responsabilidade do Comprador todas as providências e despesas de transferência da propriedade ex: ITBI, taxas, alvarás, certidões (inclusive as pes-
soais do Vendedor e do imóvel), escrituras, inclusive de rerratifi cação, emolumentos cartorários, registros, averbações, desmembramentos, laudêmio, etc... VIII. DESPESAS DO IMÓVEL: 
Regra: O Comprador assume despesas (IPTU, condomínio, contas de consumo, etc...) a partir da data do Leilão e o Vendedor até a referida data. Exceções: Fração Ideal (item 4.7) e 
hipóteses com previsão expressa no Edital, como sendo de responsabilidade do Comprador débitos originados antes da data do Leilão. IX. IMÓVEL FOREIRO: Regra: O Comprador se 
responsabiliza, a partir da data do Leilão,  pelo  pagamento  de  taxa  de  aforamento,  obtenção  de  autorização(ções)  para transferência do domínio útil e recolhimento do(s) laudêmio(s). 
Exceção: Será do Comprador a responsabilidade por tais providências e despesas/débitos, independente da data em que tenham sido originados, ainda que antes da data do Leilão, se 
assim previsto na descrição do lote e/ou se verifi cada condição de foreiro após a data da venda. Vide item 4.9 (v). X. DESCUMPRIMENTOS: (i) Inadimplemento do preço (exceto fi nancia-
mento bancário): item 6.1 do Edital; (ii) Desfazimento motivado pelo Comprador (ex: desistência da compra, item VI deste Quadro Resumo, sustação ou devolução dos cheques, outras 
hipóteses): multa no importe de 20% (vinte por cento) sobre o valor do arremate além de 5% (cinco por cento) do valor do lance ao Leiloeiro: item 6.2 do Edital; (iii) Desfazimento motivado 
pelo Vendedor (exceto previsão diversa no Edital): restituição de eventuais valores pagos a título de preço do imóvel e comissão do leiloeiro, acrescido de atualização monetária pelo IGP- 
M/FGV, calculado pro rata die, desde a data do pagamento até a data da efetiva restituição - Item 6.3 do Edital; XI. DOAÇÃO DO IMÓVEL OU NUMERÁRIO: Em caso de doação do imóvel 
adquirido ou do numerário para aquisição do imóvel por terceiros, deverão ser recolhidos pelo Comprador os impostos ITBI e ITCMD e, se for o caso, os laudêmios devidos. XII. PONTOS 
ESFERA: A compra de alguns imóveis específi cos, devidamente identifi cados na descrição do Lote, dará ao Comprador-Cliente Esfera o direito a pontos Esfera. Para uso desse benefício, 
o Comprador que não possui Cartão de Crédito Santander, deverá adquiri-lo e ter efetuado ao menos uma operação até o momento da transmissão da posse do imóvel. 1. DISPOSIÇÕES 
GERAIS. 1.1 Os imóveis de propriedade do VENDEDOR [BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, empresas de mesmo grupo econômico e/ou coligadas e da SANTANDER SECURITIES 
SERVICES BRASIL DTVM S/A (CNPJ/MF: 62.318.407/0001-19), na qualidade de administradora do PRIME 16 - FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO (CNPJ/MF: 23.964.908/0001-
10), anteriormente denominado BRL V – FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO (CNPJ/MF nº 23.964.908/0001-10), constituído de acordo com o disposto  no parágrafo segundo do 
art. 7º da Lei 8.668/93], serão vendidos nas seguintes modalidades: (i) presencial, (ii) on line (iii) presencial e on line, através de Leilão do tipo “MAIOR LANCE OU OFERTA CONDICIO-
NADOS” e serão vendidos desde que aprovado pelo VENDEDOR após o Leilão, o valor do maior lance ofertado a partir do lance mínimo estipulado para cada imóvel. Os imóveis estão 
relacionado(s) no Anexo I, parte integrante deste Edital e no site do Leiloeiro Ofi cial. 1.2 Fica reservado ao VENDEDOR, a seu critério e sem prévia comunicação, o direito de vender ou não 
o(s) imóvel(is) pelo maior lance alcançado ou então, por outro valor ofertado que não o lance maior, bem como retirar, desdobrar, reunir os imóveis em lotes, ou voltar lances, sempre por 
intermédio do Leiloeiro Ofi cial, bem como alterar ou revogar no todo ou parte o presente Edital sem que caiba ao COMPRADOR direito a qualquer indenização ou compensação de qualquer 
natureza. 1.3 O Leilão será realizado em 15 de abril de 2020, às 15:00 horas, na Alameda Santos, 787, Cj. 132, Jardim Paulista, São Paulo/SP – CEP: 01419-001. 1.4 O  Leilão  estará  a  
cargo  do  Leiloeiro Ofi cial  Sr. FERNANDO JOSÉ CERELLO GONÇALVES PEREIRA, registrado na JUCESP sob nº 844, estabelecido  na Alameda Santos, nº 787, Cj. 132, Jd. Paulista, 
São Paulo/SP – telefone: (11) 3149-4600. 1.5 O horário para a realização do Leilão corresponde ao do local em que o mesmo será realizado. 1.6 O Leilão será regido pelas normas e dis-
posições consignadas neste Edital, que os interessados aceitam por adesão sem qualquer restrição ou ressalva e pela legislação aplicável. 1.7 Ao concorrer na aquisição do imóvel por 
meio do presente Leilão, fi cará caracterizado o conhecimento e a aceitação pelo COMPRADOR de todas as condições estipuladas neste Edital e também em seus Anexos e Quadro Re-
sumo. 1.8 É vedada a participação de funcionários da área de Real Estate do Banco Santander (Brasil) S/A e seus familiares (cônjuge/companheiro, pais, fi lhos, irmãos, netos e primos 
diretos). 2. PROPOSTAS, HABILITAÇÃO E LEILÃO ONLINE. 2.1 Conforme a modalidade do Leilão (presencial e/ou online), os interessados poderão enviar lances presencialmente duran-
te o leilão e/ou online. Os lances online deverão ser feitos por meio de acesso identifi cado e fornecido sob exclusiva responsabilidade do Leiloeiro, através de seu site . 2.1.1 Também serão 
aceitos lances por escrito, via e-mail ao Leiloeiro Ofi cial, recepcionados com antecedência mínima de até 24h (vinte e quatro) horas da realização do Leilão e com comprovação de recebi-
mento. O VENDEDOR não se responsabiliza pelo não recebimento da proposta ou falha nos meios de comunicação. 2.1.2 Para participação do Leilão online, os interessados deverão se 
cadastrar no site do leiloeiro e aceitar, no próprio site, as regras de participação do Leilão para obtenção de “login” e “senha”, o qual validará e homologará os lances em conformidade com 
as disposições deste Edital. Os lances via internet com participação online estarão sujeitos às regras deste Edital. É pressuposto para a oferta de lances ter capacidade civil para fi rmar 
contratos e legitimidade para assumir todas as responsabilidades e obrigações dispostas no presente Edital de Leilão. 2.1.3 Na hipótese de leilão presencial concomitantemente com leilão 
online, os lances oferecidos online serão apresentados em telão, no ato do Leilão presencial, juntamente com os lances presenciais obtidos. Fica estabelecido que, ao proponente de lances 
online não serão conferidos quaisquer direitos nas seguintes hipóteses, sejam quais forem os motivos: (i) eventual recusa do lance pelo leiloeiro ofi cial; (ii) quedas ou falhas no sistema, na 
conexão de internet, linha telefônica ou outras ocorrências, tendo em vista que tais meios são apenas facilitadores de oferta, com os riscos inerentes à ocorrência de eventuais falhas ou 
impossibilidades técnicas, imprevisões e intempéries, os quais são assumidos exclusivamente pelo proponente interessado ao optar por esta forma de participação, não sendo cabível 
qualquer reclamação ao VENDEDOR a esse respeito. 1.2. Nos casos de lances online ou e-mail, o COMPRADOR terá o prazo de até 05 (cinco) dias, a partir da data da manifestação 
escrita e positiva do VENDEDOR, quanto à OFERTA CONDICIONADA para: (i) apresentar ao VENDEDOR ou Leiloeiro, a documentação indicada no item 2.3 do presente Edital, no ende-
reço do leiloeiro; (ii) efetuar o pagamento da comissão do leiloeiro. Nos casos de lances presenciais, o COMPRADOR deverá: (i) no prazo de até 05 (cinco) dias, a partir da manifestação 
escrita e positiva por parte do VENDEDOR quanto à OFERTA CONDICIONADA, apresentar ao VENDEDOR ou Leiloeiro, a documentação indicada no item 2.3 do presente Edital no ende-
reço do leiloeiro; (ii) efetuar o pagamento da comissão do leiloeiro no ato da arrematação. 1.2.1 O não cumprimento das obrigações indicadas em 2.2, nos prazos estabelecidos, ensejará 
no cancelamento da venda de pleno direito, sem prejuízo de fi car o proponente vencedor, sujeito às sanções previstas no presente Edital e as de ordem judicial, a título de perdas e danos. 
1.3 O COMPRADOR deverá apresentar os seguintes documentos, nos prazos estabelecidos neste Edital: (a) SE PESSOA FÍSICA: (i) cópia autêntica do RG/ RNE e CPF/MF, inclusive de 
seu companheiro ou cônjuge, (ii) cópia autêntica da Certidão de Casamento e Pacto Antinupcial, se houver, (iii) cópia simples do comprovante de residência atualizado (serão aceitas: cópia 
de contas de consumo e correspondência de instituições fi nanceiras); (iv) declaração completa de Imposto de Renda e respectivo recibo; (v) fi cha cadastral preenchida e assinada (Anexo 
IV); (vi) se o comprador for representado por procurador, cópia autêntica do RG e  do CPF/MF do procurador, observado o disposto no item (c) abaixo; (vii) se o comprador for estrangeiro, 
além dos documentos relacionados acima, comprovante de permanência legal e defi nitiva no país, observado o disposto no item (d) abaixo; (viii) além dos documentos relacionados acima, 
quando exigido pelo VENDEDOR, cópia simples dos 02 (dois) últimos holerites, se assalariado ou cópia simples dos 02 (dois) últimos extratos bancários se não assalariado; (b) SE PESSOA 
JURÍDICA: (i) cópia autêntica do Cartão do CNPJ, (ii) cópia autêntica do Estatuto ou Contrato Social e respectivas alterações, (iii) cópia autêntica do RG/RNE e CPF/MF dos representantes 
legais da empresa, (iv) cópia autêntica da prova de representação (ex. Procuração/Ata de Eleição), (v) declaração completa de Imposto de Renda e respectivo recibo da pessoa jurídica e 
dos sócios do último exercício; (vi) fi cha cadastral preenchida e assinada (Anexo V); (vii) balanço patrimonial; (viii) se o Comprador for representado por procurador, cópia autêntica do RG 
e do CPF/MF do procurador, observado o disposto no item (c) abaixo; (ix) declaração de faturamento da Pessoa jurídica dos últimos12 (doze) meses, assinada pelo Contador e extrato 
bancário da pessoa jurídica e dos sócios dos últimos 03 (três) meses; (c) Instrumento Público de Procuração (em original ou cópia autêntica): no caso de representação por terceiro, tanto 
de pessoa física quanto de pessoa jurídica, a procuração deverá ser por instrumento público, ou seja, lavrada em Tabelionato de Notas, outorgada de forma irrevogável e irretratável e 
constando poderes expressos para a compra de imóveis e para assinar a fi cha cadastral (Anexo IV e V do Edital) para os fi ns do disposto na Lei nº 9.613 de 03 de março de 1998, regula-
mentada pelo Decreto nº 2.799 de 08 de Outubro de 1998. (d) Comprador Estrangeiro: deverá atender a todos os requisitos legais que tratem da matéria, não podendo alegar, em hipótese 
alguma, desconhecimento da legislação brasileira que disciplina o assunto. (e) Menores de 18 anos: Só poderão adquirir imóvel se comprovadamente emancipados ou assistidos/ repre-
sentados por seu representante legal, assim como os civilmente incapazes. (f) Em todas as vendas: não importa o valor ou a condição de pagamento (à vista ou fi nanciamento), o COM-
PRADOR deverá encaminhar as documentações de renda, tais como: * Recibo e Declaração de Imposto de Renda; * Extratos bancários (últimos 3 meses); * Holerites (últimos 3 meses); 
* Extrato de investimento. (g) Outros documentos: Ao VENDEDOR é reservado o direito de solicitar, a seu único critério, outros documentos para fi ns de concretização da compra e venda. 
1.3.1 A não apresentação da documentação em referência, nos prazos previstos neste Edital, poderá acarretar, a critério exclusivo do VENDEDOR e sem quaisquer ônus a este, no auto-
mático cancelamento da arrematação e no automático cancelamento da Ata e Recibo de Arrematação, independentemente de qualquer formalidade, aviso, notifi cação, assinatura de dis-
tratos ou outros. Nessa hipótese, eventuais valores pagos pelo COMPRADOR serão devolvidos para a mesma conta bancária de sua titularidade, originária de pagamentos ao VENDEDOR 
e/ou indicadas em cheques de titularidade do COMPRADOR e entregues ao VENDEDOR por ocasião do presente Leilão. O comprovante de devolução dos valores ao COMPRADOR, vale 
automaticamente como documento comprobatório do cancelamento da venda e compra e de mútua quitação entre ambos. 1.4 O VENDEDOR está obrigado a observar todos os procedi-
mentos determinados pela legislação vigente especialmente, as regulamentações emanadas pelo BACEN (Banco Central do Brasil) e COAF (Conselho de Controle de Atividades Financei-
ras) com o objetivo de prevenir e combater os crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, conforme estabelecido na Lei nº 9.613 de 03 de março de 1998, regulamentada 
pelo Decreto nº 2.799 de 08 de Outubro de 1998. Portanto, o COMPRADOR, pessoa física ou jurídica, deverá obrigatoriamente, preencher e assinar, nos prazos previstos neste Edital, a 
fi cha cadastral Anexo IV e V do presente Edital, obrigando-se ainda a informar ao VENDEDOR, imediatamente, caso haja qualquer alteração nos dados cadastrais fornecidos. 1.5 A forma-
lização da venda, por um dos instrumentos previstos no presente Edital, estará sempre sujeita: (i) à entrega tempestiva, pelo COMPRADOR, da totalidade dos documentos indicados em 
2.3 acima; (ii) à análise e aprovação prévia, pelo VENDEDOR, da documentação do COMPRADOR inclusive análise de crédito e compliance do COMPRADOR; (iii) à análise e aprovação, 
pelo VENDEDOR do valor do lance vencedor. Fica a exclusivo critério do VENDEDOR e independente de justifi cativa, realizar  a venda ou não, sem que isto lhe acarrete quaisquer ônus 
ou penalidades. O VENDEDOR, ademais, reserva-se o direito de, a seu exclusivo critério ou necessidade, aceitar ou não as arrematações realizadas por COMPRADOR que possua qual-
quer pendência, irregularidade ou restrição perante o VENDEDOR. 3. DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E DA COMISSÃO DO LEILOEIRO. 3.1 O COMPRADOR deverá efetuar em 
até 05 (cinco) dias a partir da data da aprovação pelo VENDEDOR da documentação do COMPRADOR e possibilidade de formalização da venda por um dos instrumentos contratuais 
cabíveis, o pagamento: (i) se a prazo, do valor do sinal estabelecido em 3.2.4 abaixo: (ii) se à vista o valor de 100% (cem por cento) do preço de venda do imóvel. 3.2 Pagamento a Prazo 
(exceto Financiamento Imobiliário e salas comerciais): Deverá ser efetuado em parcelas mensais e consecutivas acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês, calculados pela 
“Tabela Price” e atualizadas monetariamente a partir da data base (data da realização do leilão) na menor periodicidade permitida nas normas em vigor, desde que não inferior à mensal, 
pela capitalização das variações mensais do IGP-M /FGV, se positivo, verifi cada entre o mês da data base, inclusive, e o mês do primeiro vencimento coincidente ou subsequente à data 
do reajuste, exclusive. O valor assim reajustado vigorará a partir do 1º (primeiro) vencimento coincidente ou subsequente à data de reajuste. 3.2.1 A primeira parcela vencerá 01 (um) mês 
a partir da data da celebração do instrumento aquisitivo de venda e compra, e as demais em igual dia dos meses subsequentes. 3.2.2 O pagamento das parcelas acima especifi cadas de-
verá ser efetuado nos respectivos vencimentos, através de boleto de cobrança bancária. 3.2.3 Nas vendas parceladas ou fi nanciadas não será concedido desconto. Para venda de salas 
comerciais, não serão aceitos parcelamentos, mas apenas pagamentos à vista ou fi nanciamento através de crédito imobiliário. Condições de Pagamento em Função dos Valores do Lance 
Total Ofertado. 3.2.4 Em função dos preços dos imóveis, para efeito de defi nição dos percentuais relativos ao sinal e da forma de pagamento do remanescente do preço, deverão ser ob-
servadas as seguintes condições: A. Imóveis com valor até R$ 4.000,00, inclusive: Somente à vista, no ato da arrematação; B. Imóveis com valor acima de R$ 4.000,00 (exclusive) até R$ 
10.000,00: - Sinal de no mínimo 30% do lance total ofertado. - Saldo em até 11 parcelas; C. Imóveis com valor acima de R$ 10.000,00 (exclusive) e até R$ 50.000,00: - Sinal de no mínimo 
30% do lance total ofertado. - Saldo em até 24 parcelas; D. Imóveis com valor acima de R$ 50.000,00 (exclusive) e até R$ 100.000,00: - Sinal de no mínimo 30% do lance total ofertado. - 
Saldo em até 36 parcelas; E. Imóveis com valor acima de R$ 100.000,00 (exclusive) e até R$ 200.000,00: - Sinal de no mínimo 20% do lance total ofertado. - Saldo em até 48 parcelas; F. 
Imóveis com valor acima de R$ 200.000,00 (exclusive): - Sinal de no mínimo 20% do lance total ofertado. - Saldo em até 60 (sessenta) parcelas; 3.3 O COMPRADOR deverá efetuar dire-
tamente ao Leiloeiro Ofi cial, nos prazos previstos neste Edital, à vista, o pagamento do valor de 5% (cinco) por cento da comissão do Leiloeiro calculado sobre o valor do lance. 3.4 Os 
pagamentos previstos neste Edital, quando em favor do VENDEDOR, deverão ser efetuados através de boleto bancário a ser expedido pela IBM, prestadora de serviços contratada do 
VENDEDOR. O pagamento da comissão do Leiloeiro se dará através de cheque sempre nominais de titularidade do COMPRADOR ou de Procurador; OU através de operações bancárias 
DOC ou TED que serão aceitas desde que contenham o nome do COMPRADOR no comprovante de transferência. 3.5 O COMPRADOR fi ca ciente de que a comissão do Leiloeiro é 
considerada líquida e certa, em forma de custas, não cabendo devolução parcial ou integral da referida comissão, exceto se o VENDEDOR desfi zer a venda, sem que para isso tenha sido 
motivado por ato ou omissão do COMPRADOR. 3.6 Pagamento à Vista: Para pagamentos à vista (parcela única) por qualquer valor, não serão concedidos descontos sobre o valor do 
lance oferecido. 3.6.1 Se o COMPRADOR se enquadrar em quaisquer das condições previstas nas alíneas abaixo, este somente poderá efetuar a compra através da opção à vista: a) Se 
o COMPRADOR for ex-proprietário(s) do imóvel, bem como na hipótese da compra ser realizada por seu(s) cônjuge(s), ascendente(s), descendente(s) ou mesmo por qualquer pessoa 
jurídica da(s) qual(is) o(s) mesmo(s) seja(m) sócio(s), diretor(es), ou administrador(es), exceto se o ex-proprietário tiver dado o imóvel ao VENDEDOR como pagamento de dívida contraída 
por terceiros; b) Se o COMPRADOR for Pessoa Jurídica que tiver, dentre os seus sócios ou administradores, ex- proprietário(s) do imóvel; c) Se o COMPRADOR for Pessoa Jurídica que 
tenha na sociedade sócio de empresa ex- proprietária; d) Se o COMPRADOR estiver em mora com o VENDEDOR ou qualquer empresa a este coligada ou ainda se o COMPRADOR for 
Pessoa Jurídica que tenha na sociedade sócio nessas condições; e) Se o COMPRADOR possuir qualquer apontamento cadastral e/ou restrição junto aos órgãos de proteção ao crédito 
(SPC/SERASA, etc...) ou for sócio de Pessoa Jurídica nessas condições ou, ainda, que tenha na sociedade sócio nessas condições. 3.6.2 Ocorrendo arremate de imóvel por COMPRADOR 
que se enquadre nessas condições, sem que o VENDEDOR tenha ciência do fato que invalidaria a venda do imóvel, estará confi gurado o vício do negócio e, a critério do VENDEDOR, o 
Instrumento de Venda e Compra será rescindido, hipótese em que o COMPRADOR receberá eventual valor pago, descontada a comissão do leiloeiro, a multa contratual (a ser cobrada a 
critério exclusivo do VENDEDOR) e demais custos incorridos pelo VENDEDOR. 3.7 REGRAS PARA FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO: Será permitido o pagamento através de fi nancia-
mento imobiliário com outra instituição fi nanceira desde que o imóvel esteja desocupado e observadas as condições do produto, vigentes na data da contratação. Será também permitido o 
pagamento através de fi nanciamento imobiliário com o próprio VENDEDOR, desde que mediante aprovação prévia da documentação do COMPRADOR e observadas as condições do 
produto, vigentes na data da contratação. Previamente à data do Leilão, o COMPRADOR deverá comparecer ao escritório do Leiloeiro Ofi cial para simulação do fi nanciamento de modo a 
verifi car eventual interesse nesta forma de pagamento do preço do imóvel. Caso o COMPRADOR tenha a intenção de contratar o fi nanciamento imobiliário, deverá, além de apresentar na 
data do Leilão os documentos indicados em 2.3, cumprir com as demais exigências necessárias para a liberação do crédito imobiliário. A contratação do fi nanciamento imobiliário deverá 
ocorrer no prazo máximo de 60 (sessenta) dias da data do Leilão, sob pena de cancelamento da arrematação nos termos da cláusula 2.3.1. Não se aplica, para fi nanciamento imobiliário, 
as regras dos itens 3.2 e subitens (pagamento a prazo). Deverão ser observados os seguintes valores mínimos para fi nanciamento: Imóveis com valor a partir de R$ 90.000,00 (noventa mil 
reais) e valor mínimo de fi nanciamento de R$60.000,00 (sessenta mil reais). 3.7.1 O VENDEDOR torna público que alguns imóveis vendidos na condição de ocupados poderão ter negada 
a contratação do crédito imobiliário, ante à impossibilidade de realização de vistoria interna para fi ns de seguro. Nessa situação, o COMPRADOR poderá optar pelo pagamento à vista com 
recursos próprios ou a venda será desfeita, sem nenhuma penalidade ou multas ao VENDEDOR ou COMPRADOR, mediante restituição de eventuais valores pagos ao COMPRADOR. 
3.7.2 A  concretização  da  Venda  está   ainda,   sujeita   à  análise   e  aprovação   prévia  do VENDEDOR, inclusive análise de crédito e compliance do COMPRADOR. Fica a exclusivo 
critério do VENDEDORe independente de justifi cativa, realizá-la ou não, sem que isto lhe acarrete quaisquer ônus ou penalidades. 3.7.3 A carta de crédito pré-aprovada deverá ser adqui-
rida via LEILOEIRO nos prazos previstos neste Edital. Cartas obtidas através das agências bancárias ou canais digitais não poderão ser utilizadas para o Leilão, fazendo com que o arre-
matante perca o direito a taxa promocional. 4. CONDIÇÕES GERAIS DE VENDA. 4.1 Em todas as hipóteses de pagamento, previstas no item 3 acima, o COMPRADOR deverá aguardar 
a aprovação da venda pelo VENDEDOR que ocorrerá somente após o Leilão, em que será analisada a documentação do COMPRADOR e a aprovação ou não do lance vencedor. A 
aprovação da venda ocorrerá mediante manifestação positiva e por escrito do VENDEDOR sobre a possibilidade de continuidade e formalização da venda, por um dos instrumentos con-
tratuais cabíveis. 4.2. Os lances vencedores ofertados, não caracterizam direito adquirido do COMPRADOR, em nenhuma hipótese, mas estão sempre condicionados à prévia análise e 
expressa aprovação pelo VENDEDOR após o Leilão. A negativa de venda pelo VENDEDOR não implica em pagamento de nenhuma indenização, valor e/ou reembolso a que título for, 
exceto os indicados no item 4.3 abaixo. 1.3 O não cumprimento tempestivo, pelo COMPRADOR, de quaisquer das obrigações previstas neste Instrumento e/ou a impossibilidade de conti-
nuidade/formalização da venda, por qualquer motivo será informada ao COMPRADOR e implicará no seu automático desfazimento e no automático cancelamento da Ata e Recibo de Ar-
rematação, independentemente de qualquer formalidade, aviso ou notifi cação judicial ou extrajudicial e sem nenhuma penalidade ao COMPRADOR e/ou ao VENDEDOR. Nessa hipótese, 
o VENDEDOR restituirá ao COMPRADOR todos os eventuais valores pagos, sem qualquer correção ou reajuste, mediante depósito a ser efetuado na mesma conta bancária de titularida-
de do COMPRADOR, originária de pagamentos ao VENDEDOR e/ou indicadas em cheques de titularidade do COMPRADOR e entregues por ocasião do presente Leilão.  O comprovante 
de devolução dos valores pagos, vale como documento comprobatório do cancelamento da venda e compra e de mútua quitação entre ambos. Ao aceitar os termos deste Edital o COM-
PRADOR declara ciência e concordância com os exatos termos aqui ajustados. 1.4 A venda será celebrada em caráter “AD CORPUS”, ou seja, as fotos e as áreas mencionadas nos editais, 
catálogos e outros veículos de comunicação e divulgação deste leilão são meramente enunciativas. Havendo divergências de áreas e/ou características físicas, o COMPRADOR não po-
derá pleitear do VENDEDOR complemento de metragens, abatimento do valor, indenização ou desfazimento da venda. 1.5 Fica desde já esclarecido que os imóveis serão vendidos no 
exato estado em que se encontram, física e documentalmente, inclusive, mas não exclusivamente, no tocante a eventuais ações, ocupantes, locatários e posseiros. Assim, em nenhuma 
hipótese, o COMPRADOR poderá alegar desconhecimento de suas condições, irregularidades, divergência de áreas, condições estruturais, mudança no compartimento interno, averbação 
de benfeitoria, aprovações nos órgãos fi scalizadores, ocupação por terceiros, condição de foreiro ou terrenos da marinha, estado de conservação e localização, hipóteses em que não será 
possível o abatimento proporcional do preço ou mesmo a rescisão da compra e venda. 1.5.1 Previamente à apresentação do lance, os interessados poderão verifi car o imóvel “in loco” (se 
desocupado) e deverão analisar rigorosamente a sua respectiva documentação imobiliária junto ao Leiloeiro Ofi cial, cientifi cando-se de todas as características e circunstâncias que o en-
volvem. Ainda, o COMPRADOR é exclusivo responsável por apurar previamente ao Leilão, pessoal e diretamente, a situação de ocupação ou desocupação do imóvel, independentemente 
da informação prevista no Edital. 1.6 Vaga de garagem correspondente a unidade autônoma (com matrícula própria) e integrante de Condomínio Edilício, só poderá ser adquirida, nos ter-
mos da legislação  vigente, por proprietário de alguma outra unidade autônoma pertencente ao mesmo Condomínio, salvo previsão em sentido contrário na respectiva Convenção Edilícia. 
No entanto, Vaga de Garagem situada em Edifício Garagem não observará essa regra. DA VENDA DE FRAÇÃO IDEAL. 1.7 Na hipótese de venda de fração ideal, o COMPRADOR se 
responsabiliza solidariamente com os demais coproprietários, por todos os impostos e taxas incidentes sobre a totalidade do imóvel, mesmo que originados antes da data da realização do 
Leilão, sem qualquer direito ao ressarcimento junto ao VENDEDOR, ainda que eventualmente lançados em nome do VENDEDOR, de seus antecessores ou de terceiros. 1.8 Na hipótese 

do COMPRADOR arrematar fração ideal de imóvel, o VENDEDOR não se responsabilizará, ainda, por eventual exigência do Cartório de Registro de Imóveis para registro do instrumento 
a ser outorgado. DOS DEVERES DO COMPRADOR. 1.9 São deveres e responsabilidades exclusivas do COMPRADOR, às suas exclusivas expensas, sem prejuízo de outros previstos no 
Edital: (i) atender às notifi cações e providenciar o pagamento de multas e/ou débitos relativos ao estado de conservação dos imóveis, inclusive mas não exclusivamente, limpeza de terreno, 
manutenção de calçadas e muros, controle de zoonoses, etc., independente da data em que tenham sido originados; (ii) providenciar, às suas expensas, toda e qualquer regularização fí-
sica ou documental do imóvel perante os órgãos competentes, tais como, Prefeitura e Ofi cial de Registro de Imóveis, independentemente da data da sua constituição, exemplifi cativamen-
te, mas não exclusivamente: obtenção de plantas, projetos habite-se, memoriais, alvarás, regularização de cadastro de contribuinte perante a Prefeitura, regularização de numeração do 
prédio e/ou do logradouro, averbação de construções, unifi cações, desmembramentos, respondendo por quaisquer ônus, providências ou encargos; (iii) providenciar o recolhimentos de 
quaisquer taxas e tributos, inclusive mas não exclusivamente, INSS e ISS de imóveis com construção em andamento, concluídos, reformados ou demolidos, não averbados no Cartório de 
Registro de Imóveis competente, assumindo o pagamento de eventuais débitos, de que natureza forem e independentemente da data em que tenham sido originados, perante a construto-
ra e/ou órgãos públicos, inclusive Cartório de Registro de Imóveis e Prefeitura; (iv) cientifi car-se, previamente à realização do Leilão, da existência de Convenção de Condomínio e Regi-
mento Interno do Imóvel, obtendo informações atinentes e obrigando-se  a cumpri-los; (v) em caso de Imóvel foreiro ou situado em terreno de marinha, exceto se previsto de forma diversa 
na descrição específi ca do lote, efetuar o pagamento de taxa de aforamento, obtenção de autorização(ções) para transferência do domínio útil e recolhimento do(s) laudêmio(s), a partir da 
data da realização do Leilão, de modo a possibilitar a lavratura da competente escritura de venda e compra do Imóvel. Caso a condição de foreiro seja verifi cada após a aquisição do imóvel, 
o COMPRADOR responsabiliza-se pela apuração e pelo pagamento de eventuais taxas, independente da data de sua constituição, junto aos órgãos competentes, bem como pela obtenção 
de autorização(ções) para transferência do domínio útil e recolhimento do(s) laudêmio(s), de modo a possibilitar a lavratura da escritura de venda e compra do imóvel. O VENDEDOR au-
xiliará o COMPRADOR, na hipótese, comprovada, deste não lograr êxito na obtenção das mencionadas certidões e guias de recolhimento. (vi) obter, às suas expensas, o levantamento de 
eventual restrição legal, inclusive mas não exclusivamente, lei de zoneamento e uso do solo, legislação ambiental, IBAMA, INCRA adotando as medidas necessárias à expedição de alvarás, 
atestados e demais documentos eventualmente necessários nos competentes órgãos públicos. (vii) em caso de aquisição de fração ideal correspondente a futura unidade autônoma inte-
grante de condomínio edilício, cumprir toda e qualquer exigência por parte do Cartório de Registro de Imóveis para registro do instrumento a ser celebrado com o VENDEDOR. O COM-
PRADOR deve atentar-se à hipótese de que a construção do empreendimento pode não estar concluída ou averbada na matrícula, o que se faz necessário para possibilitar a transferência 
da propriedade para o nome do COMPRADOR. Nesse caso, o COMPRADOR se responsabiliza por todos os riscos, providências e despesas necessárias para conclusão da construção e/
ou sua averbação, bem como, proceder a todo e qualquer ato que se fi zer necessário para a regularização do imóvel e/ou do Condomínio. (viii) salvo se determinado de forma diversa na 
descrição específi ca do lote ou no presente Edital, quitar todos os impostos e taxas incidentes sobre o imóvel a partir da data do Leilão, tais como: Imposto Territorial (IPTU ou ITR), despe-
sas condominiais e contas de consumo, obrigando-se a pagá-los em seus vencimentos ou regularizá-los, mesmo que lançados em nome do VENDEDOR, de seus antecessores ou de 
terceiros; (ix) providenciar, juntos ao órgãos competentes, a transferência das contas de consumo, condomínio e IPTU do imóvel para o seu nome, comprovando essa providência ao 
VENDEDOR no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data da realização do Leilão (e para IPTU: 60 dias da data da outorga da escritura defi nitiva de venda e compra), sob 
pena da aplicação, a critério exclusivo do VENDEDOR, de multa moratória diária equivalente a 2% (dois por cento) do total do preço de venda do Imóvel devida até a data da efetiva com-
provação perante o VENDEDOR. (x) providenciar o cancelamento de eventuais ônus e gravames incidentes sobre o imóvel (ex: penhora, hipoteca, dentre outros) e, em sendo necessário, 
acionar o juízo competente para tal fi nalidade, exceto se previsto expressamente, de forma diversa, na descrição específi ca do lote, certifi cando-se previamente de todas as providências 
necessárias e respectivos custos para esse(s) cancelamento(s), bem como quanto aos riscos envolvendo  tais procedimentos, os quais são assumidos pelo COMPRADOR; (xi) assumir os 
riscos de eventual contaminação do solo ou subsolo, bem como, de passivos ambientais ainda que tenham origem anterior à data da realização do Leilão. Caso o VENDEDOR por ventura 
seja responsabilizado na esfera criminal, administrativa e/ou cível em razão de tais passivos, o COMPRADOR deverá substituir o VENDEDOR no polo passivo dos processos e, se for o 
caso, deverá indenizar o VENDEDOR de eventuais prejuízos sofridos. O COMPRADOR não poderá reclamar do VENDEDOR, em nenhuma hipótese, abatimentos no preço, desfazimento 
da venda ou indenização que decorra, de referidas questões ou obrigações; (xii) responsabilizar-se por toda e qualquer providência e despesa necessária à outorga da escritura defi nitiva 
de venda e compra e seu respectivo registro na matrícula imobiliária, inclusive, mas não exclusivamente, ITBI, re-ratifi cações, certidões de qualquer espécie, inclusive pessoais do VENDE-
DOR e do imóvel e cumprimento de eventuais exigências que venham a ser formuladas pelo Ofi cial de Registro de Imóveis ou Tabelionato de Notas; 1.9.1 Caso o VENDEDOR seja obri-
gado a efetuar pagamentos e incorrer em despesas que, por força do presente Edital, sejam de responsabilidade do COMPRADOR, fi cará este último obrigado a ressarcir o VENDEDOR 
de todos os desembolsos por este efetuados, no prazo máximo de 10 (dez), contados da data da notifi cação do VENDEDOR, atualizado monetariamente pela variação do IGPM/FGV 
desde a data do desembolso pelo VENDEDOR até a data da efetiva restituição pelo COMPRADOR, acrescido das seguintes penalidades que poderão ser cobradas a exclusivo critério do 
VENDEDOR: multa de 10% (dez) por cento e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês. O eventual não pagamento no prazo estabelecido poderá implicar ainda, a critério exclusivo no 
VENDEDOR, na aplicação de multa moratória diária equivalente a 2% (dois por cento) do total do valor a ser reembolsado, devida até a data do efetivo pagamento. EVICÇÃO DE DIREITOS. 
1.10 O VENDEDOR responderá, em regra, pela evicção de direitos, sobrevindo decisão judicial defi nitiva transitada em julgado anulando o título aquisitivo do VENDEDOR (ex: Escritura, 
carta de arrematação ou adjudicação, consolidação da propriedade fi duciária). Excetua-se dessa regra, os imóveis que contenham neste Edital, Anexos e material de divulgação, referência 
expressa à existência de ações judiciais, restrições, ocupação ou irregularidades, ocasião em que o adquirente assume automaticamente os riscos da aquisição nos termos do art. 448 do 
Código Civil aplicando-se o item 4.10.1 abaixo. 1.10.1 A responsabilidade do VENDEDOR por evicção será limitada à devolução: (i) dos valores efetivamente pagos pelo COMPRADOR 
acrescido pelo IGP-M/FGV, a contar do pagamento da totalidade do imóvel, se à vista, ou a contar da data do pagamento do sinal e/ou das parcelas efetivamente pagas; (ii) das despesas 
condominiais e tributos comprovadamente pagos pelo COMPRADOR referentes ao período anterior à data do Leilão e; (iii) somente para imóvel vendido na condição de ocupado, das 
despesas condominiais e tributos comprovadamente pagos pelo COMPRADOR; (iv) custas e emolumentos cartorários pagos em razão da outorga e registro da escritura defi nitiva de 
venda e compra. Fica esclarecido que, nesta hipótese, o COMPRADOR não poderá pleitear quaisquer outros valores indenizatórios, a exemplo daqueles estipulados no Artigo 450 do 
Código Civil Brasileiro, nem mesmo por benfeitorias eventualmente edifi cadas pelo COMPRADOR no imóvel, após a data da aquisição, pelas quais não poderá pleitear direito de retenção. 
1.11 Conforme expressamente informado na descrição específi ca do lote, alguns imóveis disponibilizados à venda, poderão estar envolvidos em ações judiciais, o que não constituirá, em 
qualquer situação, motivo para o COMPRADOR pleitear o desfazimento da venda. 1.12 O VENDEDOR esclarece ainda que, se eventualmente, após a data da realização do Leilão surgir 
qualquer ação judicial envolvendo os imóveis alienados, o VENDEDOR apenas se manifestará ao COMPRADOR sobre tais ações, após a sua efetiva citação judicial, hipótese em que o 
VENDEDOR responderá por evicção de direitos, na forma da lei. POSSE. 1.13 Imóveis Desocupados: A posse será transferida ao COMPRADOR somente após a comprovação do regis-
tro, na respectiva matrícula imobiliária: (a) da Escritura de Venda e Compra (pagamentos à vista) ou do Instrumento de Venda e Compra com garantia de Alienação Fiduciária (fi nanciamen-
to bancário ou parcelado com alienação fi duciária em garantia). Se houver pendência documental do VENDEDOR, em caso de aquisição de imóvel comercial parcelado com Alienação 
Fiduciária em Garantia, que impossibilite o registro do Instrumento, a posse será transferida ao COMPRADOR por ocasião da assinatura do instrumento de venda e compra. 1.14 Imóveis 
Ocupados: Em caso de imóveis vendidos na condição de ocupado, todas as providências, riscos e despesas necessárias à desocupação fi carão por conta do Comprador. O Vendedor 
não entregará a posse de imóveis ocupados. 1.14.1 Nas situações em que o imóvel arrematado estiver ocupado, locado, arrendado, em comodato ou ainda, por qualquer razão não seja 
possível ao VENDEDOR entregar ao COMPRADOR a posse direta do imóvel, o COMPRADOR assumirá total responsabilidade pelas providências judiciais e extrajudiciais no tocante à 
sua desocupação, assim como suas respectivas despesas e respectivos riscos, cabendo ao COMPRADOR, previamente à arrematação, certifi car-se sobre os custos e procedimentos 
necessários para tanto, salvo se expressamente previsto de forma diversa neste Edital. 1.14.2 Nas hipóteses em que o VENDEDOR já tiver ingressado com medida judicial para retomada 
da posse do imóvel, conforme expressamente informado na descrição do lote, caberá ao COMPRADOR arcar com todas as providências e despesas necessárias, inclusive honorários 
advocatícios para, a critério do VENDEDOR: (i) subrogar-se na ação judicial  em substituição ao VENDEDOR; (ii) ingressar na ação judicial existente como assistente até fi nal julgamento; 
(iii) propor nova ação, com a consequente desistência da anterior (mediante concordância da parte contrária). Em havendo decisão desfavorável ao VENDEDOR, o COMPRADOR deverá 
ingressar com nova medida possessória, a seu critério e responsabilidade, assumindo todas as providências, despesas e riscos relacionados. DIREITO DE PREFERÊNCIA. 1.15 No caso 
de imóvel locado, em condomínio ou outras situações específi cas, será assegurado o exercício do direito de preferência para aquisição em condições idênticas àquelas ofertadas pelo ar-
rematante, na forma da lei. Em caso de locação registrada no Cartório de Registro de Imóveis, e desde que conste cláusula de vigência em caso de alienação, o COMPRADOR se obriga 
a respeitar e cumprir o contrato em todas as suas cláusulas e condições. 1.16 Nos casos mencionados no dispositivo acima, constará do recibo a ser outorgado ao arrematante que maior 
lance tiver ofertado, que a efetivação da venda fi cará condicionada ao não exercício do direito de preferência na forma da legislação em vigor. IMÓVEIS RURAIS. 1.17 Em caso de imóvel(is) 
rural(is), sem prejuízo da aplicação das demais disposições previstas no presente Edital, fi ca estabelecido que: a) Após a assinatura do Instrumento aquisitivo, fi cará a cargo do VENDEDOR 
providenciar a declaração do ITR do exercício vigente, protocolando junto à Receita Federal, o Documento de Informação e Atualização Cadastral do ITR, DIAC-Alienação. Ao COMPRA-
DOR fi cará o encargo de entregar a declaração do ITR dos próximos exercícios e efetuar o pagamento dos tributos correspondentes, com a manutenção da documentação comprobatória. 
b) Ficará sob a exclusiva responsabilidade e expensas do COMPRADOR providenciar, perante os órgãos públicos competentes, o recadastramento do(s) imóvel(is) adquirido(s), conforme 
legislação vigente, obtendo para tanto, toda a documentação que se fi zer necessária, também às suas exclusivas expensas, exemplifi cativamente, Geo- Referenciamento, Ato Declaratório 
Ambiental – ADA, expedido pelo IBAMA, Memorial Descritivo de Área, Certidão de Regularidade Física de Imóvel Rural, expedida pela Receita Federal, Certidão do INCRA, Declarações 
de Reconhecimento de Limite e averbação de reserva legal e área de preservação permanente. c) Assume o COMPRADOR a obrigação de comparecer junto ao INCRA e/ou Prefeitura 
Municipal e/ou Secretaria do Patrimônio da União, dentre outros, para proceder à atualização do cadastro do imóvel para seu nome, comprovando-se essa providência junto ao VENDE-
DOR, mediante envio de cópia do protocolo, em até 10 (dez) dias, contados da arrematação do Imóvel. 4.17.1. A venda de imóveis rurais para pessoa física ou jurídica estrangeira autori-
zada a funcionar no Brasil ou para pessoa jurídica brasileira da qual participem, a qualquer título, pessoas estrangeiras, físicas ou jurídicas que tenham a maioria do seu capital social  e 
residam ou tenham sede no exterior (“Adquirente estrangeiro”), está condicionada às regras deste Edital e à prévia observância e cumprimento, pelo Adquirente/COMPRADOR, das dispo-
sições legais que tratem da matéria. 5. FORMALIZAÇÃO: ESCRITURA/ INSTRUMENTO AQUISITIVO. 1.1. A alienação dos imóveis será formalizada, a exclusivo critério do VENDEDOR, 
mediante a lavratura de Escritura Defi nitiva de Venda e Compra (esta condicionada a pagamentos à vista e à integral quitação do preço do imóvel), de Instrumento Particular de Venda e 
Compra de Imóvel com Efi cácia de Escritura Pública – Alienação Fiduciária em Garantia (Lei 9.514/97) (em caso de fi nanciamento bancário) ou de Instrumento Particular de Venda e 
Compra de Imóvel com Efi cácia de Escritura Pública – Alienação Fiduciária em Garantia (Lei 9.514/97) (em caso de venda e compra de imóveis na forma parcelada). Não sendo possível a 
formalização da alienação por qualquer um dos instrumentos citados, utilizar-se-á, a critério exclusivo do VENDEDOR, outro compatível com a natureza do imóvel alienado, observando-se, 
todavia, os prazos previstos neste Edital. 1.2. A Escritura Defi nitiva de Venda e Compra (condicionada à integral quitação do preço do imóvel) será lavrada em dia, hora e Tabelionato de 
Notas, obrigatoriamente indicados pelo VENDEDOR, com 30 (trinta) dias de antecedência. O não comparecimento do COMPRADOR no prazo indicado na notifi cação do VENDEDOR para 
a outorga da escritura defi nitiva de venda e compra, poderá ensejar no ingresso das medidas judiciais cabíveis pelo VENDEDOR em face ao COMPRADOR, objetivando não somente a 
outorga e o registro da escritura, como também o ressarcimento de todos os eventuais prejuízos sofridos pelo VENDEDOR. 1.2.1 Obriga-se o COMPRADOR, na data da outorga da escri-
tura, a entregar o cheque em valor sufi ciente para pagamento das custas e emolumentos necessários ao registro da Escritura junto à matrícula do imóvel. 1.3. Ressalvadas as exceções 
expressamente autorizadas pelo VENDEDOR, o COMPRADOR deverá comprovar o registro da transmissão da propriedade na matrícula do imóvel arquivada no Cartório de Registro de 
Imóveis competente, em até 60 (sessenta) dias contados: (i) da averbação da denominação social do VENDEDOR na matrícula do imóvel (nas hipóteses previstas no item 5.4 abaixo) ou; 
(ii) da outorga da competente escritura (nos casos em que a matrícula já estiver atualizada e em nome do VENDEDOR) ou da assinatura do Instrumento de Venda e Compra com Pacto 
Adjeto de Alienação Fiduciária em Garantia; ou (iii) do cancelamento das averbações referentes ao art. 7º da Lei 8.668/93 [apenas para imóveis de propriedade da SANTANDER SECURI-
TIES SERVICES BRASIL DTVM S/A (CNPJ/MF: 62.318.407/0001-19), na qualidade de administradora do PRIME 16 - FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO (CNPJ/MF: 
23.964.908/0001-10), anteriormente denominado BRL V – FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO (CNPJ/MF nº 23.964.908/0001-10); o que ocorrer por último. 1.3.1 A inobservância 
do prazo indicado em 5.2 e 5.3, facultará ao VENDEDOR, a seu exclusivo critério, cobrar de imediato do(a) COMPRADOR(a) multa mensal  correspondente a 2% (dois por cento) do valor 
do lance vencedor, acrescido de: (i) atualização monetária, em conformidade com a variação positiva “pro rata die” do IGP- M/FGV, utilizada com 1 (um) mês de defasagem, ocorrida desde 
o vencimento do prazo indicado acima até o efetivo pagamento e; (ii) juros de 1% (um por cento) ao mês ou fração. 1.3.2 Na hipótese de o indexador utilizado para atualização das multas 
e demais importâncias distintas do preço deixar de ser publicado ou tornar-se para tanto inaplicável, será substituído por outro indexador que o represente ou substitua. 1.4 O VENDEDOR 
torna público que alguns dos imóveis oferecidos são de propriedade de Bancos já extintos, os quais foram incorporados pelo Banco Santander S/A, atualmente denominado, Banco San-
tander (Brasil) S/A (CNPJ 90.400.888/0001-42), exemplifi cativamente, mas não exclusivamente, Banco Comercial de Investimento Sudameris S/A (“BCIS”), Banco Sudameris Brasil S/A ou 
Banco ABN Amro Real S/A. Nesses casos, pode-se fazer necessária apenas a atualização da denominação social do VENDEDOR na matrícula imobiliária, para constar Banco Santander 
(Brasil) S/A (CNPJ nº 90.400.888/0001-42). O VENDEDOR, torna público, ainda, que se faz necessária a atualização da razão social da matrícula dos imóveis de propriedade da BRL 
TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A [(antiga administradora e proprietária fi duciária dos ativos do antigo BRL V – FUNDO DE INVESTIMENTO IMO-
BILIÁRIO (CNPJ/MF nº 23.964.908/0001-10)],  para  constar   SANTANDER  SECURITIES  SERVICES   BRASIL DTVM S/A (CNPJ/MF: 62.318.407/0001-19), na qualidade de administra-
dora do PRIME 16 - FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO (CNPJ/MF: 23.964.908/0001-10). Serão, ainda, canceladas pelo VENDEDOR as averbações referentes ao art. 7º da Lei 
8.668/93 dos Imóveis de propriedade da SANTANDER SECURITIES SERVICES BRASIL DTVM S/A (CNPJ/MF: 62.318.407/0001-19), na qualidade de administradora do PRIME 16 - FUN-
DO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO (CNPJ/MF: 23.964.908/0001-10). 1.4.1 Os imóveis que se encontram nas situações descritas na cláusula 5.4, mesmo que sejam arrematados na 
opção à vista, só terão a sua escritura defi nitiva de venda e compra outorgada pelo VENDEDOR: (i) após o registro das alterações societárias na matrícula imobiliária, notadamente a in-
corporação societária dos referidos Bancos extintos/incorporados pelo Banco Santander S/A e a alteração desta denominação social para Banco Santander (Brasil) S/A (CNPJ nº 
90.400.888/0001-42); (ii) após a obtenção, pelo VENDEDOR, de certidões negativas de débitos indispensáveis ao ato ou; (iii) após a atualização societária da matrícula dos imóveis per-
tencentes à BRL TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A ([(antiga administradora e proprietária fi duciária dos ativos do antigo BRL     V     –     FUNDO     DE     
INVESTIMENTO     IMOBILIÁRIO     (CNPJ/MF nº 23.964.908/0001-10)], bem como, cancelamento das averbações referentes ao art. 7º da Lei 8.668/93 dos Imóveis de propriedade da 
SANTANDER SECURITIES SERVICES BRASIL DTVM S/A (CNPJ/MF: 62.318.407/0001-19), na qualidade de administradora do PRIME 16 - FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO 
(CNPJ/MF: 23.964.908/0001-10). Tal fato poderá postergar tanto o registro do instrumento aquisitivo na matrícula, quanto a lavratura e/ou o registro da escritura pública, até a conclusão do 
registro de tais atos societários na matrícula imobiliária, não havendo prazo para conclusão. Fica desde já estabelecido que nesta hipótese o VENDEDOR não será penalizado, nem res-
ponderá por eventual prejuízo do COMPRADOR, vez que este declara ciência desta condição do imóvel e assume os riscos daí decorrentes. 1.5 O COMPRADOR que venha a arrematar 
imóvel(is), nas condições indicadas no item 5.4 acima, estará automaticamente, declarando-se ciente da referida situação e obrigando-se a aguardar a conclusão dos referidos registros, 
independentemente do tempo já transcorrido, sendo esta condição imprescindível para a arrematação e registro do respectivo instrumento aquisitivo. 5.5.1. Ao VENDEDOR não poderá ser 
imputada qualquer multa, indenização ou abatimento no preço arrematado, em decorrência do atraso na conclusão das providências indicadas na cláusula 5.4.1. 1.6 O competente instru-
mento aquisitivo será fi rmado com o arrematante cujo nome constar da Ata de Arrematação fi rmada com o Leiloeiro Ofi cial. É vedada a cessão ou transferência, pelo COMPRADOR, 
dos direitos decorrentes da venda e compra, esteja o preço quitado ou não. É possível, no entanto, após a quitação integral do preço (se pagamento à vista), a lavratura da escritura de 
venda e compra a terceiro indicado pelo COMPRADOR, mediante o comparecimento e anuência expressa deste em mencionada escritura, bem como com o recolhimento integral de todos 
os tributos devidos. 1.6.1 Ocorrendo a cessão de diretos a revelia do VENDEDOR, o COMPRADOR responderá solidariamente com o terceiro adquirente pelo pagamento do débito oriun-
do da venda e compra, até fi nal liquidação do saldo do preço. Neste caso, a obrigação do VENDEDOR de outorgar a escritura defi nitiva de venda e compra do imóvel subsistirá tão somen-
te ao COMPRADOR. 1.7 Os instrumentos de aquisição [Ata e Recibo de Leilão, Escritura Publica, Instrumento Particular de Venda e Compra de Imóvel com Efi cácia de Escritura Pública 
– Alienação Fiduciária em Garantia - Lei 9.514/97 (em caso de fi nanciamento bancário ou parcelamento de imóveis comerciais)], não serão fi rmados com Firmas Individuais. 6. SANÇÕES 
PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO DE OBRIGAÇÕES. 1.1. O INADIMPLEMENTO do preço avençado, nos seus respectivos vencimentos, ensejará a incidência de atualização mone-
tária, em conformidade com a variação “pro rata die” do IGP-M/FGV, (utilizado com um mês de defasagem), ocorrida desde a data do vencimento até a do efetivo pagamento, juros de mora 
de 1% ao mês e multa de 2% (dois por cento) sobre o valor em atraso. 1.2. Ocorrendo a sustação dos cheques dados em pagamento ou devolução por qualquer motivo (ex.: insufi ciência 
de fundos), bem como, em caso de desistência do COMPRADOR na oferta do lance vencedor, inadimplemento do Edital antes da formalização da venda, a venda/arrematação será des-
feita e o COMPRADOR deverá pagar ao VENDEDOR, a  critério exclusivo deste, multa no importe de 20% (vinte por cento) sobre o valor do arremate além de 5% (cinco por cento) do 
valor do lance ao Leiloeiro, valores estes que serão cobrados, por via executiva, como dívida líquida e certa, nos termos do art. 784, incisos II e III, do Código de Processo Civil, corrigida 
monetariamente até o efetivo pagamento, sem prejuízo das perdas, danos e lucros cessantes e do Processo Criminal se aplicável (art. 171,inciso VI, do Código Penal). 1.3. Em caso de 
desfazimento de venda motivado pelo VENDEDOR, exceto hipóteses prevendo expressamente de forma diversa no presente Edital, este restituirá ao COMPRADOR, eventuais valores 
pagos a título de preço do imóvel e a comissão do leiloeiro, acrescido de atualização monetária pelo IGP-M/FGV, calculado pro rata die, desde a data do pagamento até a data da efetiva 
restituição. Em caso de evicção, quaisquer outras despesas documentalmente comprovadas e passíveis de restituição, a critério exclusivo do VENDEDOR, serão reembolsadas acrescidas 
de atualização monetária pelo IGP-M/FGV, calculadas pro rata die, desde a data do desembolso pelo COMPRADOR até a data da efetiva restituição pelo VENDEDOR. 1.4. A falta de utili-
zação, pelo VENDEDOR, de quaisquer direitos ou faculdades que lhe concedem a lei, este edital ou o instrumento utilizado para formalizar a venda, importa não em renúncia, mas em mera 
tolerância ou reserva para fazê-los prevalecer em qualquer outro momento ou oportunidade. 6.5 As regras de inadimplemento previstas no Instrumento de Venda e Compra com Alienação 
Fiduciária em Garantia, celebrada por ocasião da contratação do fi nanciamento imobiliário ou celebrada por ocasião da compra de imóvel comercial parcelado, prevalecem sobre as regras 
indicadas neste Edital, em caso de eventual confl ito. 7. DIS POSIÇÕES GERAIS. 1.1. A documentação dos imóveis eos ANEXOS, estarão à disposição dos interessados no escritório do 
leiloeiro, localizado na Alameda Santos, 787, Cj, 132, Jd.. Paulista, São PauloSP. 1.2. O VENDEDOR poderá a seu exclusivo critério e necessidade, negociar condições para pagamentos 
diferenciados daquelas previstas. 1.3. O interessado em participar do certame deverá analisar cuidadosamente os elementos inerentes a este leilão, de forma que sejam elucidadas even-
tuais dúvidas antes da apresentação dos lances. 1.4. Se, eventualmente, o índice mencionado no presente Edital deixar de ser publicado ou, por qualquer motivo, não puder ser aplicado, 
será utilizado em seu lugar, em ordem de preferência: (i) o que legalmente o substituir ou representar; (ii) IPC da FIPE; (iii) outro estabelecido amigavelmente pelas partes. 1.5. Integram o 
presente Edital, para todos os fi ns e efeitos de direito, os seguintes ANEXOS: • ANEXO I - DESCRIÇÃO DOS IMÓVEIS; • ANEXO II - MINUTA DE ESCRITURA PÚBLICA DE VENDA E 
COMPRA; • ANEXO III - MINUTA BANCO SANTANDER DE INSTRUMENTO PARTICULAR DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL COM EFICÁCIA DE ESCRITURA PÚBLICA - ALIENA-
ÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA (LEI 9.514/97) (fi nanciamento imobiliário/crédito imobiliário Santander). • ANEXO IV – FICHA CADASTRAL: PF; • ANEXO V – FICHA CADAS-
TRAL: PJ. • ANEXO VI - MINUTA DE INSTRUMENTO PARTICULAR DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL COM EFICÁCIA DE ESCRITURA PÚBLICA - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM 
GARANTIA (LEI 9.514/97) (venda parcelada); 1.6. Eventuais pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados, por escrito, ao leiloeiro, na Alameda Santos, 787, Cj. 132, Jd. Pau-
lista, São PauloSP – CEP: 01419-001, em até 3 (três) dias úteis antes da data de realização do leilão. 1.7. As minutas de Escritura Pública de Venda e Compra, de Instrumento Particular 
de Venda e Compra de Imóvel com Efi cácia de Escritura Pública – Alienação Fiduciária em Garantia (Lei 9.514/97) do Banco Santander (fi nanciamento imobiliário), Instrumento Particular 
de Venda e Compra de Imóvel com Efi cácia de Escritura Pública – Alienação Fiduciária em Garantia (Lei 9.514/97) (venda parcelada), Instrumento Particular de Compromisso de Venda e 
Compra de Imóvel com Condição Resolutiva, estão disponíveis no site do leiloeiro e do Banco Santander (Brasil) para prévia consulta dos interessados, sendo que na redação das cláusu-
las do Contrato, serão observadas as características específi cas de cada imóvel. Assim, referidas minutas, respectivamente indicadas nos itens II, III, VI do presente Edital, receberão as 
alterações que eventualmente se façam necessárias à sua adequação aos termos e condições deste Edital e as que venham a ser fi xadas em normas Federais e/ou Estaduais e/ou Muni-
cipais aplicáveis à espécie. 
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